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EXCELENTÍSSIMO SENHOR  DOUTOR JUIZ  DE DIREITO DO 
JUIZADO ESPECIAL CIVEL DE NITERÓI. 

  

  

      

    

                  DAGOBERTO QUEIROZ SALGUEIRO , brasileiro, 
casado, maior, aposentado, portador do RG nº 20569-4 CRA/RJ e do 
CPF nº 305.852.797-72, residente e domiciliado na Rua Cinco de 
Julho,  CEP 24.220-111, por sua advogada e bastante procuradora que 
a esta subscreve (instrumento de mandato incluso), com escritório 
profissional na Avenida Ernani do Amaral Peixoto, 455/502, Centro, 
Niterói, CEP. 24.020-077 (21)2620-3056, email 
adv.rosanecristina@gmail.com, onde recebe avisos e intimações, 
vem, respeitosamente à presença de Vossa Excelência,  
 acionar o poder judiciário para propor   
 

AÇÃO DE COBRANÇA DE MULTA CONTRATUAL C/C PEDIDO DE INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS  
em face de  

SPE MARICA 1 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA, 
sociedade limitada, inscrita no CNPJ(MF) sob o nº 15.068.573/0001-24, 
com sede na Avenida Embaixador Abelardo Bueno, nº 3500, salas 713 a 
724, Barra da Tijuca - Rio de Janeiro/RJ, CEP 22775-040, ZAYD 
EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA., sociedade empresaria 
limitada, inscrita no CNPJ sob o nº 04.918.406/0001-09, também estabelecida na 
Avenida Embaixador Abelardo Bueno, nº 3.500, salas 713 a 724, Barra da Tijuca, 
Rio de Janeiro, RJ, 22.775-040; com esteio nos fatos e fundamentos adiante 
aduzidos: 

 
 Da exposição dos fatos  
 
Em 29 de setembro de 2012, o autor celebrou com a vendedora e 
incorporadora 1º Ré a promessa de compra e venda da unidade de lote, 
identificado pela unidade do Lote 18 da Quadra “N”, com área de 360 
m², em fase de implantação, demarcação, terraplanagem do lançamento 
de condomínio de lotes, vendido na planta, do empreendimento denominado 
condomínio “SOLARIS RESIDENCIAL CLUBE”, situado na Estrada dos 





Cajueiros, s/nº - Inoã, Município de Marica – Rio de Janeiro/RJ, com promessa 
de entrega para setembro de 2015.  
 
O autor quitou o imóvel em fevereiro/2015, bem como, pagou o valor de R$ 
3.368,28 (três mil e trezentos e sessenta e oito reais e vinte e oito centavos) de 
ligações definitivas e o valor de R$ 3.488,21 (três mil e quatrocentos e oitenta e 
oito reais e vinte e um centavos) de taxa de decoração.  
Em setembro de 2012, época em que o autor assinou contrato de compra e 
venda realmente parecia que a previsão de entrega para setembro de 2015 seria 
cumprida, como consta no tópico IX data prevista para conclusão do 
empreendimento, uma vez que todas as unidades foram vendidas naquele dia. 
 
 O referido contrato também previa no mesmo tópico, a prorrogação do prazo 
de entrega da unidade imobiliária por até seis meses, ou seja, o prazo fatal para 
que o imóvel estivesse à disposição do autor seria março de 2016.  
 
Ao longo de 2013 e 2014, o autor ia com certa frequência, verificar como estava 
a obra, mas para sua tristeza, a obra estava lenta, dando a impressão de que 
realmente atrasaria muito mais que o planejado.  
 
A empresa ré em setembro/2015 informou que não poderia realizar a entrega e 
pediu mais seis meses de prazo, no entanto, pela situação em que estava a obra, 
não parecia que em seis meses seria resolvido.  
 
Em março de 2016, o autor foi informado que a entrega ocorreria em 
julho/2016, no entanto, também não ocorreu, deixando o autor aflito diante 
dessa situação, uma vez que já estamos no mês de janeiro de 2017 e até presente 
momento nada foi resolvido com relação à entrega do imóvel. 
 
O teor do corpo do instrumento do contrato de promessa de compra e 
venda, elaborado unilateralmente e exibido pela Ré, convencionou, 
dentre as cláusulas constantes do Contrato, no “QUADRO RESUMO - item 
V” , que o preço de cada unidade era de R$ 103.162,25 (cento e tres mil, 
cento e sessenta e dois reais e vinte e cinco centavos).  
Como opção das condições de pagamento do preço ficou pactuado no 
contrato os valores a serem pagos parcelados, as condições expressas no 
“QUADRO RESUMO - item VI – opção B”, na seguinte forma:  
 
1) um sinal de principio de pagamento no valor de R$ 27.751,25 (vinte e sete mil 
setecentos e cinquenta e um reias e vinte e cinco centavos;  
 
2) o saldo reajustado pelo INPC de R$ 75.411,00 em 36 (trinta e seis) parcelas 
mensais e sucessivas de R$ 2.094,75 (dois mil noventa e quatro reais e setenta e 
cinco centavos), com vencimento da primeira parcela para 15/01/2013; 
 
3) mais R$ 3.000,00 (três mil reais) referente a taxa de decoração, paga em 30 
parcelas de R$ 100,00 (cem reais), vencendo a primeira também em 15/01/2013;  





 
4) mais R$ 27,00 de taxa de administração mensal, cobrada com os demais boletos; 
 
5) Pagou ainda o autor a importância de R$ 4.567,75 referente a corretagem. 
 
 
 

Na folha 12 do Instrumento particular de promessa de compra e venda, 
denominada de “CLÁUSULAS GERAIS”, ficou definido expressamente na 
“CLÁUSULA 18ª. – DAS OBRAS DE INFRA-ESTRUTURA E 
ENTREGA DO CONDMINIO.”, que no item 18.2.1. As obras de infra-
estrutura do condomínio ficarão aptas para ser entregue ao 
OUTORGADO até a data indicada no Campo IX....” 
“ DATA PREVISTA PARA CONCLUSÃO DO EMPREENDIMENTO: 
setembro de 2015, podendo ser antecipada a qualquer tempo ou 
prorrogada em até seis (6) meses. “ 
 
Assim, como não foi cumprido por parte da Outorgante o prazo previsto 
para entrega do imóvel, nas condições previstas no contrato, devido ao 
autor a multa contratual prevista na Clausula 31º- MULTA 
CONVENCIONAL:” Se outra penalidade mais especifica não for prevista 
nesta promessa, a infração de qualquer cláusula desta promessa sujeitará 
o infrator a multa equivalente a 10% (dez por cento) do valor atualizado 
do preço de aquisição do lote, sem prejuízo de a parte inocente exigir, 
independente e simultaneamente, o cumprimento da obrigação especifica 
ou, ainda, optar pela rescisão da Promessa na forma acima disposta.” 
 
 

O autor vem tentando junto a ré uma previsão para entrega do imóvel, 
haja vista que o mesmo é empreendedor e adquiriu o lote para construção 
e venda, estando com isso sendo prejudicado materialmente e 
moralmente, no entanto apenas escuta por parte da ré promessas que 
vem se estendendo desde julho de 2016. 
 
Assim, diante da postura abusiva da Ré, o autor com suas obrigações 
contratuais em dia, não restou outra forma para levar ao conhecimento e 
providencias administrativas visando que a ré cumpra com o contrato e 
realize a entrega do imóvel, bem como pague a multa contratual nos 
moldes previstos na clausula 31º.  
 
 

 
Demonstrativo de pagamento do Lote 18 – Quadra N     

 Data   Histórico   Crédito R$       





 29/09/2012   Corretagem   4.567,75      

 29/10/2012   Parcela de 
entrada  

 27.751,25      

           

 15/01/2013   Parcela mensal   2.145,98      

 15/01/2013   Decoração   102,45      

 15/02/2013   Decoração   102,61      

 15/02/2013   Parcela mensal   2,149,42      

 15/03/2013   Decoração   103,27       

 15/03/2013   Parcela mensal   2.,163,31      

 15/03/2013   Seguro   18,90       

          

 15/04/2013   Seguro   18,90       

 15/04/2013   Parcela mensal   2.176,39      

 15/04/2013   Decoração   103,90       

 15/05/2013   Decoração   103,90      

 15/05/2013   Parcela mensal   2.176,39      

 15/05/2013   Seguro   18,90       

 15/06/2013   Seguro   18,90       

 15/06/2013   Decoração   105,19       

 15/06/2013   Parcela mensal   2.203,43      

 15/07/2013   Decoração   107,56       

 15/07/2013   Parcela mensal   2.253,02      

 15/07/2013   Seguro   18,90       

 15/08/2013   Parcela mensal   2.278,91      

 15/08/2013   Decoração   108,79       

 15/08/2013   Seguro   18,90       

 15/09/2013   Parcela mensal   2.289,82      





 15/09/2013   Seguro   18,90       

 15/09/2013   Decoração   109,31       

          

15/10/2013   Decoração   109,65       

 15/10/2013   Parcela mensal  2.296,97      

 15/10/2013   Seguro   18,90       

 15/11/2013   Parcela mensal  2.306,96      

 15/11/2013   Decoração   110,13       

 15/12/2013   Parcela mensal  2.313,02      

 15/12/2013   Decoração   110,42      

 15/01/2014   Decoração   110,80       

 15/01/2014   Parcela mensal  2.321,09      

 15/02/2014   Parcela mensal  2.323,41      

 15/02/2014   Decoração   110,92       

         

 15/03/2014   Parcela mensal  2.343,79      

 15/03/2014   Decoração   111,89       

 15/04/2014   Parcela mensal 2.351,43      

 15/04/2014   Decoração   112,25       

 15/05/2014   Parcela mensal  2.357,93      

 15/05/2014   Decoração   112,56      

 15/06/2014   Parcela mensal  2.378,78      

 15/06/2014   Decoração   113,56       

 15/07/2014   Parcela mensal  2.427,63      

 15/07/2014   Decoração   115,89       

 15/08/2014   Parcela mensal  2.443,73      

 15/08/2014   Decoração   116,66       





 15/09/2014   Parcela mensal  2.461,95      

       

 15/09/2014   Decoração   117,53      

 15/10/2014   Decoração   117,62       

 15/10/2014   Parcela mensal  2.463,83      

 15/11/2014   Parcela mensal  2.467,63      

 15/11/2014   Decoração   117,80       

 15/12/2014   Parcela mensal  2.471,92      

 15/12/2014   Decoração   118,01       

 15/01/2015   Decoração   118,53       

 15/01/2015   Parcela mensal  2.482,86      

 15/02/2015   Decoração   118,63       

15/02/2015 Parcela mensal  2.484,92      

15/03/2015 Parcela mensal  2.507,72      

15/03/2015  Decoração  119,71      

 15/04/2015   Parcela mensal 2.515,45      

 15/04/2015  Decoração  120,08      

 15/05/2015  Decoração   120,83      

 15/05/2013   Parcela mensal  2.531,09      

 15/06/2015  Parcela mensal   2.542,66      

 15/06/2015  Decoração  121,38       

 15/07/2015  Parcela mensal   2.566,89      

 15/08/2015  Parcela mensal  2.614,01      

 15/09/2015 Parcela mensal  2.628,31      

 28/09/2015   Lig. definitiva  561,38      

 15/10/2015  Parcela mensal   2.643,80      

 28/10/2015  Lig. definitiva  561,38       





 28/11/2015  Lig.definitivas   561,38      

 15/11/2015  Parcela mensal   2.649,56      

15/12/2015  Parcela mensal  2.659,06       

 28/12/2015  Lig.definitas  561,38      

 28/01/2016   Lig.definitas   561,38       

 28/02/2016  Lig.definitas  561,38 
 
Valor total pago R$ 123.222,96. 

     

       

 

A empresa Ré em total estado de ignorância é conhecedora do esforço 
empregado pelo autor, não se importando ao apelo do mesmo pelo 
pagamento da multa na forma pactuada, pois a mesma veio ofertar a 
ínfima quantia de R$ 4.000,00. Assim conscientemente a ré contraria o que 
foi firmado pela própria empresa no contrato, termo que assegura que o 
comprador tenha direito a multa de 10% do valor atualizado do imóvel. 
Assim temos que, o autor pagou a importância de R$ 123.222,96, isso sem 
qualquer atualização, daria uma multa de R$ 12.322,30.                  
 
Do mérito 
 
A Ré em total estado de descaso sobre a característica da situação jurídica 
que se apresenta, se nega a ajustar o valor realmente devido ao autor e 
ainda não cumpre sua obrigação de realizar a entrega do imóvel como 
contratado.  
 
 
 
“EMENTA - COMPROMISSO DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL A 
PRESTAÇÃO. PRAZO DE ENTREGA DO IMÓVEL COMPROMISSADO. 
INADIMPLÊNCIA DA COMPROMISSÁRIA VENDEDORA. PRAZO DE 
TOLERÂNCIA PREVISTO NO CONTRATO. Considera inadimplente a construtora e 
compromissária vendedora quando não faz entrega do bem compromissado no prazo 
previsto no contrato, autorizando o acolhimento do pedido de rescisão feito pelo 
compromissário comprador, com devolução de todas as parcelas pagas, devidamente 
corrigidas, mais juros de mora e outras penalidades previstas em contrato. O prazo de 
tolerância previsto no contrato somente é justificativa para prorrogação do prazo 
contratual de entrega do imóvel compromissado quando ocorrer caso fortuito ou força 
maior devidamente comprovado nos autos.” (TJ/MG – 7ª C. Cív., Ap. Cív. nº 361.743-
8, Rel. Des. José Affonso da Costa Côrtes, julg. 06.06.2002).  
 
 
É importante que as construtoras tenham ciência de que apenas as situações que não 
podem ser evitadas ou impedidas são admitidas como casos fortuitos ou de força maior. 





Discorrendo sobre a irresistibilidade, que legitima o atraso por força maior ou caso 
fortuito, o Tribunal de Justiça do Distrito Federal asseverou que: “(...). Com efeito. 
Sucede, nas palavras de De Plácido e Silva, que se considera caso fortuito os acidentes 
que ocorrem sem que a vontade do homem os possa impedir ou sem que tenha ele 
participado, de qualquer maneira, para a sua efetivação. Todos os casos, que se revelam 
por ‘força maior’, dizem-se ‘casos fortuitos’, porque ‘fortuito’, do latim fortuitus, de 
fors, quer dizer casual, acidental, ao azar. CUNHA GONÇALVES, aprofundando-se no 
tema, esclarece que o caso fortuito é, no sentido exato de sua derivação (acaso, 
imprevisão, acidente), o caso que não se poderia prever e se mostra superior às forças 
ou vontade do homem, quando vem, para que seja evitado. O motivo de força maior é o 
fato que se prevê ou é previsível, mas que não se pode, igualmente, evitar, visto que é 
mais forte que a vontade ou ação do homem. Assim, ambos se caracterizam pela 
irresistibilidade. E se distinguem pela previsibilidade. Legalmente são, entre nós, 
empregados como equivalentes. E a lei civil os define como o advento do fato 
necessário, cujos efeitos não era possível evitar ou impedir, assemelhando-os em virtude 
da invencibilidade, inevitabilidade ou irresistibilidade que os caracterizam.”  
 
 
CONSEQUÊNCIAS PELO DESCUMPRIMENTO DO PRAZO PARA 
ENTREGA:  
 
Da mesma forma que o adquirente tem a obrigação de efetuar os pagamentos dentro dos 
prazos previstos no contrato, a empresa tem o dever de entregar a unidade imobiliária na 
data convencionada. Uma vez alcançado o termo final para a entrega da unidade, e isto 
não ocorrendo pelo fato de não ter conseguido concluir a obra, várias conseqüências 
podem surgir, autorizando o adquirente, inclusive, cobrar a multa contratual, sem 
nenhum abatimento. Vale conferir a jurisprudência:  
 
 
 
AÇÃO DE RESCISÃO CONTRATUAL CUMULADA COM DEVOLUÇÃO DE 
QUANTIAS PAGAS - COMPROMISSO DE COMPRA E VENDA - 
INADIMPLEMENTO DA CONSTRUTORA - RESTITUIÇÃO IMEDIATA DAS 
PARCELAS QUITADAS PELO ADQUIRENTE, BEM COMO DO SINAL, COM A 
INCIDÊNCIA DA MULTA DE 10% E JUROS DE MORA - RECURSO 
IMPROVIDO. O injustificado atraso da construtora, que não entrega a unidade 
habitacional no prazo avençado, caracteriza a sua inadimplência e enseja a rescisão do 
contrato de compra e venda, com a restituição imediata das parcelas quitadas pelo 
adquirente, inclusive do valor pago a título de sinal, já que a rescisão se deu por culpa 
da construtora. Configurada a inadimplência da vendedora, procede o pedido de 
condenação ao pagamento da multa contratual, no percentual contratado (10%) por não 
ter cumprido a obrigação no prazo estipulado, com o acréscimo de correção monetária e 
juros de mora de 1% ao mês, eis que convencionado tal percentual para a hipótese de 
inadimplemento.” (TJ/MS – 4ª T. Cív., Ap. Cív. nº 2003.010414-3/0000-00, Rel. Des. 
Elpídio Helvécio Chaves Martins, julg.14.10.2003)  
 
 
 
Algumas construtoras, ao perceberem que não conseguirão cumprir o prazo de entrega 
da unidade, tentam afastar responsabilidades através de notificação enviada aos 
adquirentes com o intuito de informarem novo prazo de entrega. Esse tipo de conduta, 





na verdade, não tem nenhum efeito. A alteração do prazo de entrega do imóvel só é 
possível se o adquirente da unidade, de forma expressa, manifestar sua concordância. 
Confira-se:  
 
“DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL - OBRIGAÇÕES - COMPROMISSO DE 
COMPRA E VENDA - COMINATÓRIA C/C COBRANÇA - PROCEDÊNCIA 
PARCIAL NO JUÍZO A QUO - INCONFORMISMO DA PROMITENTE-
VENDEDORA - JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE - CERCEAMENTO DE 
DEFESA - INOCORRÊNCIA - AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO E SANEAMENTO 
DO PROCESSO - DESNECESSIDADE - PRELIMINAR AFASTADA - ATRASO NA 
ENTREGA DA OBRA - CASO FORTUITO OU FORÇA MAIOR - PERCALÇOS 
PREVISÍVEIS E EVITÁVEIS - CULPA CONFIGURADA - INADIMPLEMENTO - 
MULTA MORATÓRIA DEVIDA - NOTIFICAÇÃO SOBRE NOVO PRAZO DE 
CONCLUSÃO DA OBRA - IRRELEVÂNCIA - MULTA MORATÓRIA - TERMO 
FINAL - ENTREGA DAS CHAVES - NÃO COMPROVAÇÃO - SENTENÇA 
MANTIDA - RECLAMO IMPROVIDO.  
Não configura cerceamento de defesa o julgamento antecipado da controvérsia, se estão 
presentes nos autos os elementos indispensáveis ao escorreito deslinde da quaestio, 
hipótese em que não é realizada audiência de conciliação e saneamento do processo. 
Dificuldades pré-contratuais, técnicas e de natureza, por serem previsíveis e evitáveis, 
não consubstanciam caso fortuito ou força maior para excluir responsabilidade civil por 
atraso na entrega de obra. Alteração de prazo de entrega do imóvel exige concordância 
expressa do promissário-comprador, sendo irrelevante a inércia ou o silêncio deste 
acerca de notificação comunicando novo prazo de conclusão da obra. É ônus da 
promitente-vendedora provar a entrega das chaves como termo final de incidência de 
multa moratória por atraso na entrega do apartamento.” (TJ/SC – 2ª C. Dir. Civ., Apel. 
Cív. nº 2001.022427-5, Rel. Des. Monteiro Rocha, julg. 02.03.2006)  
 
 

DANO MORAL  

 

É inadmissível, que hoje em dia as empresas ainda tratem com tanto descaso o 
consumidor, gerando assim prejuízos e abalos psicológicos que perduram até a presente 
data sem que haja uma solução por parte da ré, fazendo com que o autor tenha que 
recorrer ao judiciário na defesa dos seus direitos. Verifica-se, com efeito, a 
responsabilidade da ré pelo descumprimento do contrato, gerando danos morais ao 
autor. 
 Deve ser destacado que não ocorreu qualquer hipótese de caso fortuito ou força maior 
ou qualquer motivo causador de interrupção, demora ou atraso justificável, onde o 
imóvel encontra-se sem prazo de entrega, por mera negligência da ré. Havendo danos ao 
consumidor em decorrência da má prestação do serviço, como in casu, dois são os 
principais mecanismos instituídos pelo CDC para proteger a parte mais vulnerável: a 
inversão do ônus da prova em favor do consumidor (art.6o ,VIII, CDC) e a 
responsabilidade objetiva do fornecedor do serviço.  
Segundo os ensinamentos de Ronald A. Sharp Jr., em sua obra Dano Moral, 2ª ed., 
configura danos morais: “a violação de direitos da personalidade, como sofrimento 
psíquico, perturbação das relações anímicas, a esfera Ética ou Ideal do indivíduo, as 
suas afeições, atentado a Segurança, a tranqüilidade de espírito, a paz interior, aos 





valores, aborrecimentos, incômodos, transtornos, pânico, desconforto, desgostos, mal 
estar, sentimentos de impotência, susto, emoção, espanto, dor, constrangimento, magoa, 
angustia, humilhação, tristeza, causado injustamente a uma pessoa, sem qualquer 
repercussão patrimonial”. Segundo a lição do grande Mestre Sérgio Cavalieri Filho, em 
seu Programa de Responsabilidade Civil ”, Ed. Malheiros, in verbis: 
 
 “O dano moral é aquele que atinge os bens da personalidade, tais como a honra, a 
liberdade, a saúde, a integridade psicológica, causando dor, sofrimento, tristeza, vexame 
e humilhação à vítima (...). Também se incluem nos novos direitos da personalidade os 
aspectos de sua vida privada, entre eles a sua situação econômica, financeira(...) Seria 
uma demasia, algo até impossível, exigir que a vítima comprove a dor, a tristeza, ou a 
humilhação, através de depoimentos, documentos ou perícia; não teia ela como 
demonstrar o descrédito, o repúdio ou o desprestígio através dos meios comprobatórios 
tradicionais, o que acabaria por ensejar o retorno à fase da irreparabilidade do dano 
moral em razão de fatores instrumentais. ” Importante se faz trazer à colação 
entendimento jurisprudencial esposado pelo Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do 
Rio de Janeiro: Direito do Consumidor. Compra e venda de imóvel na planta. Atraso de 
dois anos para a entrega da unidade. Dano moral arbitrado em R$ 10.000,00 (dez mil 
reais). Fixação de multa contratual em 0,7% ao mês sobre o preço do imóvel. 
Manutenção. Precedente. "Apelação Cível. Rito sumário.  
Ação Indenizatória. Atraso na entrega de unidade imobiliária. Revelia. Incontroverso 
inadimplemento contratual. Danos materiais não comprovados. Impossível se apurar 
quando e por quanto o autor conseguiria alugar o imóvel, devendo os danos materiais se 
restringir ao que foi efetivamente demonstrado. Danos morais configurados. 
Jurisprudência desta Corte Estadual. Quantia de R$ 10.000,00 que se revela razoável e 
proporcional. [.]. (0066414-63.2010.8.19.0021 Apelação - Des. Pedro Saraiva Andrade 
Lemos Julgamento: 01/02/2012 - Décima Câmara Cível). Desprovimento do recurso, na 
forma do art. 557, "caput", do Código de Processo Civil. Empreendimento Imobiliário. 
Atraso na entrega do imóvel. Inadimplemento injustificado da construtora. Fortuito 
interno. 
 
Desta forma, mediante toda a explanação já realizada, corroborada pela farta 
documentação que acresce a presente petição inicial, torna-se correto afirmar 
que são verdadeiras as afirmativas realizadas, razão pela qual, após a 
apreciação e analise deste Douto Juízo, merece ser julgado  PROCEDENTE A 
PRESENTE AÇÃO.  
 
Dos pedidos finais  
 
Por todo o exposto, requer o Autor:  
 
a) a citação da empresa Ré, na pessoa de seu representante legal, com 
endereço comercial na Avenida Embaixador Abelardo Bueno, nº 3500, salas 
713 a 724, Barra da Tijuca - Rio de janeiro/RJ, CEP 22271-100, facultando-lhe 
a apresentação de defesa, no prazo legal, sob pena de revelia;  
 
b) a inversão do ônus da prova, conforme o inciso VIII, do Art. 6º, do Código de 
Defesa do Consumidor;  
 





c ) Seja declarado o atraso na entrega do imóvel por culpa exclusiva da ré, 
sendo assim, devido ao autor a multa contratual de 10%, prevista na Clausula 
31º, devendo o valor pago pelo autor ser atualizado na forma prevista em lei. 
 
d) Seja condenada a Ré a titulo de Danos Morais no importe de R$ 14.055,00, 
equivalente a 15 salários mínimos.  
 

e) condenação das empresas de forma solidaria, haja vista tratar-se do mesmo 
grupo econômico, conforme comprova os documentos em anexo. 
 

Por imperativo legal informa-se ao Douto Juízo que o valor da causa 
equivale a R$ 26.377,96 (vinte e seis mil trezentos e setenta e sete reais e 
noventa e seis centavos). 
  
 

Pede deferimento.  
 
Niterói, 30 de janeiro de 2017.  
 
 
ROSANE CARVALHO 
   OAB/RJ 68.578 
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Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 
Fase: Digitação de Documentos

Data 03/02/2017

Descrição





SPE MARICA 1 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA
Avenida Embaixador Abelardo Bueno, nº 3500 713/724 -
CEP: 22775-040 - Barra da Tijuca - Rio de Janeiro - RJ

Poder Judiciário
Niterói

Cartório do 1º Juizado Especial Cível
Coronel Gomes Machado, s/n Ent p. Av. A.Peixoto

CEP: 24020-069 - Centro - Niterói - RJ
Tel.: 2716-4600   e-mail: nit01jeciv@tjrj.jus.br

Niterói, 03 de fevereiro de 2017.

No. do Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 - Processo Eletrônico
Pela presente, fica Vossa Senhoria citado(a) para os termos do pedido formulado por
DAGOBERTO  QUEIROZ  SALGUEIRO  em  face  de  SPE  MARICA  1
EMPREENDIMENTOS  IMOBILIARIOS  LTDA,  conforme  os  fatos  e  fundamentos
constantes da petição inicial que acompanha o presente.

Ciente  que  deverá  comparecer  à  audiência  de  conciliação  que  se  realizará  em
07/03/2017 15:00h podendo ser convertida em instrução e julgamento presidida por
Juiz Togado que colherá as provas em audiência una, proferindo sentença.

Tratando-se de pessoa jurídica, deverá estar representada pelo sócio que deverá trazer
o contrato social ou preposto devidamente credenciado pela respectiva carta (Art. 9
parágrafo 4º da Lei 9.099/95)

_____________________________________________________

Advertências:
1º  Não  comparecendo  o  demandado,  considerar-se-ão  verdadeiras  as  alegações  iniciais  e  será  proferido  o
julgamento de Plano (Art. 20 da Lei  9.099/95).
2º  Fica  o  réu  ciente  de  que  poderá  trazer  à  audiência,  em  sua  defesa,  todas  as  provas  disponíveis  para
demonstração de suas alegações, tais como documental, fotográfica, testemunhal (no máximo de três testemunhas,
indicadas até 05 dias antes da audiência, se necessária a intimação, Art. 34 paragrafo 1o. e 2o. da Lei no. 9.099/95).
Se necessária prova técnica, deverá apresentar laudo particular ou orçamento, por descaber perícia em sede deste
Juizado Cível.
3º O comparecimento das partes é indispensável e nas causas de valor até 20 salários mínimos, a assistência de
advogado não é necessária. Nas reclamações de valor entre 20 e 40 salários mínimos, a assistência de advogado é
obrigatória - Art. 9o. da Lei 9.099/95.
4º Os autos do processo serão eliminados após 180 dias da data do seu encerramento, devendo as partes, que o
desejarem, retirar os documentos que nele apresentaram (Ato Normativo Conjunto nº 01/2005).
5º Por se tratar de Processo Eletrônico e não tendo a parte ré realizado o cadastro presencial, o Advogado
deverá comparecer à serventia de origem do processo, a fim efetivar o referido cadastramento no Sistema.
(ATO NORMATIVO TJ Nº 30, de 07/12/2009).
6º Em se tratando de Juízado Virtual, não será aceita a apresentação de contestação e de documentos de
representação na ACIJ (audiência única).





ZAYD EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA
Avenida Embaixador Abelardo Bueno, nº 3500 713/724 -
CEP: 22775-040 - Barra da Tijuca - Rio de Janeiro - RJ

Poder Judiciário
Niterói

Cartório do 1º Juizado Especial Cível
Coronel Gomes Machado, s/n Ent p. Av. A.Peixoto

CEP: 24020-069 - Centro - Niterói - RJ
Tel.: 2716-4600   e-mail: nit01jeciv@tjrj.jus.br

Niterói, 03 de fevereiro de 2017.

No. do Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 - Processo Eletrônico
Pela presente, fica Vossa Senhoria citado(a) para os termos do pedido formulado por
DAGOBERTO  QUEIROZ  SALGUEIRO  em  face  de  ZAYD  EMPREENDIMENTOS
IMOBILIARIOS LTDA, conforme os fatos e fundamentos constantes da petição inicial
que acompanha o presente.

Ciente  que  deverá  comparecer  à  audiência  de  conciliação  que  se  realizará  em
07/03/2017 15:00h podendo ser convertida em instrução e julgamento presidida por
Juiz Togado que colherá as provas em audiência una, proferindo sentença.

Tratando-se de pessoa jurídica, deverá estar representada pelo sócio que deverá trazer
o contrato social ou preposto devidamente credenciado pela respectiva carta (Art. 9
parágrafo 4º da Lei 9.099/95)

_____________________________________________________

Advertências:
1º  Não  comparecendo  o  demandado,  considerar-se-ão  verdadeiras  as  alegações  iniciais  e  será  proferido  o
julgamento de Plano (Art. 20 da Lei  9.099/95).
2º  Fica  o  réu  ciente  de  que  poderá  trazer  à  audiência,  em  sua  defesa,  todas  as  provas  disponíveis  para
demonstração de suas alegações, tais como documental, fotográfica, testemunhal (no máximo de três testemunhas,
indicadas até 05 dias antes da audiência, se necessária a intimação, Art. 34 paragrafo 1o. e 2o. da Lei no. 9.099/95).
Se necessária prova técnica, deverá apresentar laudo particular ou orçamento, por descaber perícia em sede deste
Juizado Cível.
3º O comparecimento das partes é indispensável e nas causas de valor até 20 salários mínimos, a assistência de
advogado não é necessária. Nas reclamações de valor entre 20 e 40 salários mínimos, a assistência de advogado é
obrigatória - Art. 9o. da Lei 9.099/95.
4º Os autos do processo serão eliminados após 180 dias da data do seu encerramento, devendo as partes, que o
desejarem, retirar os documentos que nele apresentaram (Ato Normativo Conjunto nº 01/2005).
5º Por se tratar de Processo Eletrônico e não tendo a parte ré realizado o cadastro presencial, o Advogado
deverá comparecer à serventia de origem do processo, a fim efetivar o referido cadastramento no Sistema.
(ATO NORMATIVO TJ Nº 30, de 07/12/2009).
6º Em se tratando de Juízado Virtual, não será aceita a apresentação de contestação e de documentos de
representação na ACIJ (audiência única).









Estado do Rio de Janeiro
Poder Judici?io
Tribunal de Justi?
Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002
Audi?cia: Concilia?o 

Atualizado em 07/03/2017

Data 07/03/2017 15:00 

Conciliador(a) Rogerio Mauricio de Aquino Alvarenga 

Resultado N? realizada - aus?cia da parte r? 

Personagens DAGOBERTO  QUEIROZ  SALGUEIRO  (Autor);
SPE MARICA 1 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS
LTDA  (R?);
ZAYD  EMPREENDIMENTOS  IMOBILIARIOS  LTDA
(R?); 





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 
Fase: Juntada

Atualizado em 08/03/2017

Data da Juntada 08/03/2017

Tipo de Documento





Estado do Rio de Janeiro
Poder Judiciário
Tribunal de Justiça
Comarca de Niterói
Cartório do 1° Juizado Especial Cível
Coronel Gomes Machado, s/n Ent p. Av. A.PeixotoCEP: 24020-069
nit01jeciv@tjrj.jus.br

Centro - Niterói - RJ Tel.: 2716-4600 e-mail:

Processo N°: 0003980-51.2017 8 19.0002 Distribuído em: 02/02/2017
Classe/Assunto: Procedimento do Juizado Especial Cível/Fazendário - Dano Moral Outros - Cdc
Autor: DAGOBERTO QUEIROZ SALGUEIRO
Réu: SPE MARICÁ 1 EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA
Réu: ZAYD EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA

TERMO DE AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO

Realizado o pregão, 15:35, 15:40 e 15:45 em 07/03/2017, compareceu a parte autora
Tornou-se impossível a conciliação, eis que ausente a parte ré.

Inexistindo a prova de realização de citação por AR ou mandado, requeiro a V Exa. a
designação de nova data para realização da Conciliação, bem como a renovação do ato citatório.

Parte AUTORA presente.
A parte autora requer os efeitos da revelia em relação aos réus em caso de RETORNO DE AR
POSITIVO e em caso de RETORNO DE AR NEGATIVO que seja renovado o ato citatório.

Nada mais havendo, encerro a presente que vai assinada por todos.

Niterói, 07 de março de 201 7.

( Pk

Gabriel da Cruz Borges Moreira
Conciliador

DAGOBERTO QUEIROZ SALGUEIRO

Advogado

1033





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 
Fase: Juntada de AR

Data da Juntada 16/03/2017

Situação
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Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 
Fase: Juntada de AR

Data da Juntada 16/03/2017

Situação
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Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 
Fase: Ato Ordinatório Praticado

Atualizado em 16/03/2017

Data 16/03/2017

Descrição A parte autora para informar endereços corretos, da

primeira parte ré SPE MARICA 1 EMPREENDIMENTOS

IMOBILIARIOS LTDA, por motivo de "mudou-se", e da

segunda par te  ré  ZAYD EMPREENDIMENTOS

IMOBILIARIOS LTDA, por motivo de "mudou-se", tendo

em vista ambos ARs negativos. (Port. 01/2004 Art. 3º IV).





Estado do Rio de Janeiro
Poder Judiciário
Tribunal de Justiça
Comarca de Niterói 
Cartório do 1º Juizado Especial Cível 
Coronel Gomes Machado, s/n Ent p. Av. A.PeixotoCEP: 24020-069 - Centro - Niterói - RJ Tel.: 2716-4600
e-mail: nit01jeciv@tjrj.jus.br

Processo Eletrônico

          Processo : 0003980-51.2017.8.19.0002                                                              
                                              Fls:

Classe/Assunto: Procedimento do Juizado Especial Cível/Fazendário - Dano Moral Outros - Cdc

         

Atos Ordinatórios

A  parte  autora  para  informar  endereços  corretos,  da  primeira  parte  ré  SPE  MARICA  1
EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA, por motivo de "mudou-se", e da segunda parte ré ZAYD
EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA, por motivo de "mudou-se",  tendo em vista ambos ARs
negativos. (Port. 01/2004 Art. 3º IV).

Niterói, 16/03/2017.

Rita de Cassia Rezende da Cunha Amaral - Responsável pelo Expediente - Matr. 01/15668
Øþ

738





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 
Fase: Envio de Documento Eletrônico

Atualizado em 04/05/2017

Data 16/03/2017





Poder Judiciário
Niterói

Cartório do 1º Juizado Especial Cível

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Niterói, 16 de março de 2017.

No. do Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002

Destinatário: ROSANE CRISTINA LIMA DE CARVALHO

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

A parte autora para informar endereços corretos, da primeira parte ré SPE 
MARICA 1 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA, por motivo de "mudou-se",
e da segunda parte ré ZAYD EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA, por 
motivo de "mudou-se", tendo em vista ambos ARs negativos. (Port. 01/2004 Art. 
3º IV).
 

Øþ

1197





Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 

Procedimento Ordinário  

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão ROSANE CRISTINA LIMA DE CARVALHO foi tacitamente intimado(a) pelo portal em

26/03/2017, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006. 

 

Niterói, 27 de março de 2017 

Cartório do 1º Juizado Especial Cível





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 
Fase: Juntada

Data da Juntada 10/04/2017

Tipo de Documento Petição

Texto Documento eletrônico juntado de forma automática.





EXCELENTISSIMO DR. JUIZ DE DIREITO DO 1 JUIZADO ESPECIAL CIVEL DE NITERÓI. 

 

 

 

PROC. 0003980-51-2017-8-19-0002 

 

 

 

   DAGOBERTO QUEIROZ SALGUEIRO, nos autos do processo em 

referencia, vem à presença de V.Exa, dizer e requerer o que segue: 

1. Informa o autor o endereço das reclamadas, esperando assim o prosseguimento do 

feito. 

Avenida das Américas 12.900, bloco Panamá, 5 andar, sala 607 B, CEP. 22.790-702   

2. Espera assim, com o cumprimento do despacho sejam as reclamadas notificadas para 

audiência. 

Termos em que. 

Pede deferimento. 

Niterói, 10 de março de 2017. 

 

ROSANE CARVALHO 

OAB/RJ 68.578  







Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 
Fase: Ato Ordinatório Praticado

Atualizado em 05/05/2017

Data 05/05/2017

Descrição Ficam as partes e seus patronos intimados da audiência

de CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO e JULGAMENTO

designada para o dia 20/06/2017 às 10:40hrs.





Estado do Rio de Janeiro
Poder Judiciário
Tribunal de Justiça
Comarca de Niterói 
Cartório do 1º Juizado Especial Cível 
Coronel Gomes Machado, s/n Ent p. Av. A.PeixotoCEP: 24020-069 - Centro - Niterói - RJ Tel.: 2716-4600
e-mail: nit01jeciv@tjrj.jus.br

Processo Eletrônico

          Processo : 0003980-51.2017.8.19.0002                                                              
                                              Fls:

Classe/Assunto: Procedimento do Juizado Especial Cível/Fazendário - Dano Moral Outros - Cdc

         

Atos Ordinatórios

Ficam  as  partes  e  seus  patronos  intimados  da  audiência  de  CONCILIAÇÃO,  INSTRUÇÃO  e
JULGAMENTO designada para o dia 20/06/2017 às 10:40hrs.

Niterói, 05/05/2017.

Marcello Fernandes Nunes - Responsável pelo Expediente - Matr. 01/18514
Øþ

738





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 
Fase: Envio de Documento Eletrônico

Data 05/05/2017





Poder Judiciário
Niterói

Cartório do 1º Juizado Especial Cível

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Niterói, 05 de maio de 2017.

No. do Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002

Destinatário: ROSANE CRISTINA LIMA DE CARVALHO

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

Ficam as partes e seus patronos intimados da audiência de CONCILIAÇÃO, 
INSTRUÇÃO e JULGAMENTO designada para o dia 20/06/2017 às 10:40hrs.
 

Øþ

1197





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 
Fase: Digitação de Documentos

Atualizado em 15/05/2017

Data 15/05/2017

Descrição





SPE MARICA 1 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA
Avenida das Américas, nº 12900 Bl. Pananá, 5º Andar,
Sala 607 B - CEP: 22790-702 - Barra da Tijuca - Rio de

Janeiro - RJ

Poder Judiciário
Niterói

Cartório do 1º Juizado Especial Cível
Coronel Gomes Machado, s/n Ent p. Av. A.Peixoto

CEP: 24020-069 - Centro - Niterói - RJ
Tel.: 2716-4600   e-mail: nit01jeciv@tjrj.jus.br

Niterói, 15 de maio de 2017.

No. do Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 - Processo Eletrônico
Pela presente, fica Vossa Senhoria citado(a) para os termos do pedido formulado por
DAGOBERTO  QUEIROZ  SALGUEIRO  em  face  de  SPE  MARICA  1
EMPREENDIMENTOS  IMOBILIARIOS  LTDA,  conforme  os  fatos  e  fundamentos
constantes da petição inicial que acompanha o presente.

Ciente  que  deverá  comparecer  à  audiência  de  conciliação  que  se  realizará  em
20/06/2017 10:40h podendo ser convertida em instrução e julgamento presidida por
Juiz Togado que colherá as provas em audiência una, proferindo sentença.

Tratando-se de pessoa jurídica, deverá estar representada pelo sócio que deverá trazer
o contrato social ou preposto devidamente credenciado pela respectiva carta (Art. 9
parágrafo 4º da Lei 9.099/95)

_____________________________________________________

Advertências:
1º  Não  comparecendo  o  demandado,  considerar-se-ão  verdadeiras  as  alegações  iniciais  e  será  proferido  o
julgamento de Plano (Art. 20 da Lei  9.099/95).
2º  Fica  o  réu  ciente  de  que  poderá  trazer  à  audiência,  em  sua  defesa,  todas  as  provas  disponíveis  para
demonstração de suas alegações, tais como documental, fotográfica, testemunhal (no máximo de três testemunhas,
indicadas até 05 dias antes da audiência, se necessária a intimação, Art. 34 paragrafo 1o. e 2o. da Lei no. 9.099/95).
Se necessária prova técnica, deverá apresentar laudo particular ou orçamento, por descaber perícia em sede deste
Juizado Cível.
3º O comparecimento das partes é indispensável e nas causas de valor até 20 salários mínimos, a assistência de
advogado não é necessária. Nas reclamações de valor entre 20 e 40 salários mínimos, a assistência de advogado é
obrigatória - Art. 9o. da Lei 9.099/95.
4º Os autos do processo serão eliminados após 180 dias da data do seu encerramento, devendo as partes, que o
desejarem, retirar os documentos que nele apresentaram (Ato Normativo Conjunto nº 01/2005).
5º Por se tratar de Processo Eletrônico e não tendo a parte ré realizado o cadastro presencial, o Advogado
deverá comparecer à serventia de origem do processo, a fim efetivar o referido cadastramento no Sistema.
(ATO NORMATIVO TJ Nº 30, de 07/12/2009).
6º Em se tratando de Juízado Virtual, não será aceita a apresentação de contestação e de documentos de
representação na ACIJ (audiência única).





ZAYD EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA
Avenida das Américas, nº 12900 Bl. Panama, 5º Andar,
Sala 607 B - CEP: 22790-702 - Barra da Tijuca - Rio de

Janeiro - RJ

Poder Judiciário
Niterói

Cartório do 1º Juizado Especial Cível
Coronel Gomes Machado, s/n Ent p. Av. A.Peixoto

CEP: 24020-069 - Centro - Niterói - RJ
Tel.: 2716-4600   e-mail: nit01jeciv@tjrj.jus.br

Niterói, 15 de maio de 2017.

No. do Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 - Processo Eletrônico
Pela presente, fica Vossa Senhoria citado(a) para os termos do pedido formulado por
DAGOBERTO  QUEIROZ  SALGUEIRO  em  face  de  ZAYD  EMPREENDIMENTOS
IMOBILIARIOS LTDA, conforme os fatos e fundamentos constantes da petição inicial
que acompanha o presente.

Ciente  que  deverá  comparecer  à  audiência  de  conciliação  que  se  realizará  em
20/06/2017 10:40h podendo ser convertida em instrução e julgamento presidida por
Juiz Togado que colherá as provas em audiência una, proferindo sentença.

Tratando-se de pessoa jurídica, deverá estar representada pelo sócio que deverá trazer
o contrato social ou preposto devidamente credenciado pela respectiva carta (Art. 9
parágrafo 4º da Lei 9.099/95)

_____________________________________________________

Advertências:
1º  Não  comparecendo  o  demandado,  considerar-se-ão  verdadeiras  as  alegações  iniciais  e  será  proferido  o
julgamento de Plano (Art. 20 da Lei  9.099/95).
2º  Fica  o  réu  ciente  de  que  poderá  trazer  à  audiência,  em  sua  defesa,  todas  as  provas  disponíveis  para
demonstração de suas alegações, tais como documental, fotográfica, testemunhal (no máximo de três testemunhas,
indicadas até 05 dias antes da audiência, se necessária a intimação, Art. 34 paragrafo 1o. e 2o. da Lei no. 9.099/95).
Se necessária prova técnica, deverá apresentar laudo particular ou orçamento, por descaber perícia em sede deste
Juizado Cível.
3º O comparecimento das partes é indispensável e nas causas de valor até 20 salários mínimos, a assistência de
advogado não é necessária. Nas reclamações de valor entre 20 e 40 salários mínimos, a assistência de advogado é
obrigatória - Art. 9o. da Lei 9.099/95.
4º Os autos do processo serão eliminados após 180 dias da data do seu encerramento, devendo as partes, que o
desejarem, retirar os documentos que nele apresentaram (Ato Normativo Conjunto nº 01/2005).
5º Por se tratar de Processo Eletrônico e não tendo a parte ré realizado o cadastro presencial, o Advogado
deverá comparecer à serventia de origem do processo, a fim efetivar o referido cadastramento no Sistema.
(ATO NORMATIVO TJ Nº 30, de 07/12/2009).
6º Em se tratando de Juízado Virtual, não será aceita a apresentação de contestação e de documentos de
representação na ACIJ (audiência única).
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CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão ROSANE CRISTINA LIMA DE CARVALHO foi tacitamente intimado(a) pelo portal em

15/05/2017, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006. 

 

Niterói, 16 de maio de 2017 

Cartório do 1º Juizado Especial Cível





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 
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Atualizado em 20/06/2017
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Tipo de Documento Petição

Texto Documento eletrônico juntado de forma automática.
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Excelentíssimo Senhor Doutor Juiz de Direito do I Juizado Especial Cível da Comarca 

de Niterói do Estado do Rio de Janeiro. 

 

 

 

 

 

 

 

Processo n.º 0003980-51.2017.8.19.0002 
 

SPE MARICÁ 1 EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA., 

pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 15.068.573/0001-24, 

com sede na Avenida Embaixador Abelardo Bueno, n.º 3.500, salas 713 e 724, bairro 

Barra da Tijuca, Rio de Janeiro – RJ, CEP 22775-040, vem, perante V.Exa., através de 

seus advogados devidamente constituídos (doc. I), com endereço eletrônico, 

abrahao@skaadv.com.br, apresentar 

 
 

CONTESTAÇÃO 
 
 
em face dos termos aduzidos na inicial por DAGOBERTO QUEIROZ SALGUEIRO, 

pelos fatos e fundamentos que a seguir passa a expor: 

 

I. TEMPESTIVIDADE 
 

É manifestamente tempestiva a presente contestação protocolada na 

data de hoje, 19.06.2017, segunda-feira, pois protocolada 1 (um) dia antes da realização 

da audiência de conciliação e instrução e julgamento marcada para 20.06.2017, terça-

feira, consoante previsão legal.  
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II. DOS FATOS  
 

O autor, na qualidade de promitente comprador, adquiriu da ré, 

promitente vendedora, em 29 de setembro de 2012, através da assinatura de 

instrumento particular de promessa de compra e venda (doc. II), lote do 

empreendimento imobiliário denominado “Solaris Residencial Club”, que estava 

sendo incorporado por esta. 

 

O preço do lote adquirido pelo autor foi de R$ 103.162,25 (cento e três 

mil cento e sessenta e dois reais e vinte e cinco centavos) e demais encargos, taxas e 

corretagem. 

 

Alega o autor que a ré se encontra em mora com relação à entrega do 

empreendimento imobiliário desde março de 2016, razão pela qual, pleiteia multa 

relativa ao atraso no empreendimento no patamar de 10% do valor atualizado da 

quantia que supostamente pagou, apresentando como cálculo atualizado de tal 

quantia o valor de R$ 123.222,96 (cento e vinte e três mil duzentos e vinte e dois reais 

e noventa e seis centavos), devendo, portanto, a ré ressarcir a autor a quantia de R$ 

12.322,30 (doze mil trezentos e vinte e dois reais e trinta centavos). 

 

Assim sendo, através da presente ação, o demandante pretende no 

mérito: (i) obter a condenação da Ré no pagamento de multa no valor de 12.322,30 

(doze mil trezentos e vinte e dois reais e trinta centavos), bem como ii) a condenação 

da Ré à título de danos morais no valor de 14.055,00 (quatorze mil e cinquenta e cinco 

reais), equivalente a 15 (quinze) salários mínimos. 

 

No entanto, o pleito autoral não merece prosperar pois a quantia 

pleiteada supera em muito eventual multa pecuniária a ser aplicada a ré pelo atraso 

na obra, senão vejamos. 
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É certo que o autor pagou até a presente data a quantia total de R$ 

122.480,13 (cento e vinte e dois mil quatrocentos e oitenta reais e treze centavos), sendo 

R$ 27.751,25 (vinte e sete mil setecentos e cinquenta e um reais e vinte e cinco centavos) 

à título de sinal e princípio de pagamento e o restante referente às parcelas mensais e 

únicas e título de taxa de decoração, conforme extrato consolidado/posição financeira 

(doc. III) e item VI do quadro de resumo que prevê o valor global do lote e clausula 

3ª e seus subitens da promessa de compra e venda. 

 

Portanto, eventual condenação do réu em indenização por danos 

matérias, na presente demanda referente a multa pleiteada pelo autor, deverá recair 

sobre o valor efetivamente pago por esta e nos marcos temporais corretos.  

 

Isto porque, conforme se verifica no item IX do quadro de resumo a 

data de previsão de entrega do empreendimento costa como Setembro de 2015, com 

previsão contratual de prorrogação por 180 (cento e oitenta) dias - entendimento 

amplo e pacífico da jurisprudência brasileira -, sendo, portanto, prorrogável até de 

Março de 2016.  

 

Ademais, verifica-se no extrato consolidado/posição financeira do 

autor (doc. III) que, diferentemente do que alega na exordial, o mesmo arcou com a 

quantia de R$ 122.480,13 (cento e vinte e dois mil quatrocentos e oitenta reais e treze 

centavos), sendo certo que R$ 27.751,25 (vinte e sete mil setecentos e cinquenta e um 

reais e vinte e cinco centavos) foram pagos à título de sinal, devendo portanto serem 

retidos pela Ré. 

 

Portanto é nítido, que ao contrário do que pleiteia o autor, eventual 

multa deverá ser calculada a partir de março de 2016 e em cima da quantia 

efetivamente paga pelo demandante.  
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Assim sendo, caso este MM. Juízo de Direito aplique a penalidade ao 

réu pelo atraso na entrega da obra é fundamental que se atente aos valores exatos 

pagos pelo autor, índices de correção e ao marco temporal (data da entrega da obra e 

concessão do habite-se) para fins de aplicação de multa. 

 

III – DO DIREITO 

 

3.1 - Da suposta quantia a ser paga ao autor a título de multa contratual pelo atraso 

na entrega do empreendimento 

 

Pleiteia o autor o recebimento da quantia de R$ 12.322,30 (doze mil 

trezentos e vinte e dois reais e trinta centavos) à título de multa por atraso na entrega 

da obra.  

 

Contudo, conforme acima mencionado e verificado no extrato 

consolidado/posição financeira do autor (doc. III) o mesmo adimpliu até a presente 

data com a quantia de R$ 122.480,13 (cento e vinte e dois mil quatrocentos e oitenta 

reais e treze centavos), sendo que desta quantia foram pagos o valor de R$ 27.751,25 

(vinte e sete mil setecentos e cinquenta e um reais e vinte e cinco centavos) à título de 

sinal, não devendo, portanto, entrar em qualquer tipo de cálculo de restituição a 

autora, conforme posição consolidada do STJ e deste E. Tribunal de Justiça. 

 

Desta forma, eventual quantia a ser paga ao autor à título de multa 

em razão do atraso na entrega do imóvel deverá incidir no patamar de 10% da quantia  

de R$ 94.728,88 (noventa e quatro mil setecentos e vinte e oito reais e oitenta e oito 

centavos), valor final de R$ 9.472,88 (noventa e quatro mil quinhentos e sessenta e 

quatro reais e quarenta e cinco centavos), senão vejamos: 

 

Valor Total Pago pelo Autor R$ 122.480,13 

Valor pago à título de Sinal R$ 27.751,25 
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Subtotal R$ 94.728,88 

Valor da multa de 10% R$ 9.472,88 

 

Verifica-se, portanto, que o autor distancia-se em muito em seu pleito 

do, eventual, valor que faria jus se caso este MM. Juízo entenda pela aplicação da 

multa contratual, o que, frise-se, aborda-se apenas em respeito ao princípio da 

eventualidade 

 

3.3 – Da Inexistência de dano moral 
 

 Por mais uma vez em respeito ao princípio da eventualidade, acaso 

este D. Juízo entenda que a atitude da ré possa ter causado danos ao autor, o que não 

se acredita, temos que totalmente descabida qualquer pretensão de indenização por 

dano moral. Não há ato ilícito ou qualquer ato que seja digno de reprovação, a ponto 

de ensejar condenação por danos morais ao autor. 

 

O demandante não traz aos autos especificamente quais danos teria 

sofrido e, como sabido, a indenização por danos morais tem por objetivo se tornar 

indene a vítima, cobrindo todo dano ao direito da personalidade por ela 

experimentado e apenas podendo ser medido pela extensão do dano, na forma do art. 

944 do Código Civil. Logo, imperativa a necessidade de que o autor da ação 

demonstre, de forma cabal, a sua existência e, quando possível, sua comprovação.  

 

Ainda que esse D. Juízo entenda pela existência da pretensão 

indenizatória do autor, há que se reconhecer que o tema se limita à questão contratual 

e mero atraso de obras e que, de modo algum, ocasiona sofrimentos de honra, 

transtornos ou fortes aborrecimentos.  

 

Outro não é o entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de 

Justiça, vejamos: 
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“(...) o inadimplemento contratual pode acarretar danos materiais e 
indenização por perdas e danos, mas, em regra, não dá margem ao dano 
moral, que se pressupõe a grave ofensa, tida como anormal, à 
personalidade. Embora a inobservância das cláusulas contratuais por 
uma das partes possa trazer desconforto ao outro contratante – e 
normalmente o traz – trata-se, em princípio, do desconforto a que 
todos podem estar sujeitos, pela própria vida em sociedade”1 

 

A bem da verdade, trata-se de matéria cotidiana, da vida em 

sociedade. 

 

Ainda que a ré venha a ser futuramente condenada ao pagamento de 

indenização por danos morais causada ao autor nesta ação de conhecimento, deve-se 

ter em vista que a jurisprudência deste E. Tribunal entende que atraso na entrega de 

obra não enseja condenação em danos morais. 

 
Logo, é de se espantar que o autor tenha pleiteado e fixado o 

pagamento de danos morais no valor de 14.055,00 (quatorze mil e cinquenta e cinco 

reais). O valor pleiteado pelo autor merece ser rechaçado de plano por este MM. Juízo 

de Direito, uma vez que quando falamos de danos morais, adentramos em matéria 

subjetiva, que deve, consequentemente, ser arbitrado pelo Poder Judiciário.  

 

Assim sendo, caso este D. Juízo entenda pela existência dos referidos 

danos, impõe-se que sejam calculados levando em consideração o princípio da 

proporcionalidade e o art. 944 do Código Civil. 

 

IV - PEDIDOS 
 

Por todo o exposto, requerem à V. Exa. que: 
 

a) sejam no mérito julgados integralmente improcedentes os 
pedidos do autor; 
 

                                                 
1 STJ – RESP 338162/MG, DJU de 18.02.2002, 4ª Turma, Min. Sávio de Figueiredo Teixeira 
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b) eventualmente, caso no mérito seja julgado procedente o 
pedido autoral em relação a multa contratual, que este MM. 
Juízo o fixe de acordo com os cálculos apresentados no item 3.2 
da presente defesa, quantia de R$ 9.472,88 (noventa e quatro mil 
quinhentos e sessenta e quatro reais e quarenta e cinco centavos); 
 
c) que seja julgado improcedente o pleito de dano moral e, em 
eventual procedência deste, que seja arbitrado em respeito aos 
princípios da proporcionalidade e razoabilidade. 
 

Informa, para fins do artigo 77, V do Novo Código de Processo Civil, 

que os patronos do réu recebem intimações no endereço constante do rodapé da 

presente página. Protesta pela por todas as provas admitidas em direito. 

 

Requer, sob pena de nulidade, que todas as futuras publicações sejam 

realizadas em nome do Dr. Eduardo O. Machado de Souza Abrahão, inscrito na 

OAB/RJ sob o n.º 167.462. 

 
Nestes termos, 

pede deferimento. 
 

Rio de Janeiro, 19 de junho de 2017. 
 
 

Paulo César Salomão Filho Eduardo O. Machado de Souza Abrahão 
OAB/RJ 129.234 OAB/RJ 167.462 

 
 

Mário Sérgio Cirne Martins Ribeiro Flávia Lanat Silveira 
OAB/RJ 183.400 OAB/RJ 201.557 
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Gerada

Resíduo de Cob.

Sequên-
cia

0,000,000,0027.751,2527.751,250,000,00001/001Contrato27.751,2527.751,2509/10/2012S69157 0,00 009/10/2012 0,00
0,000,000,002.145,982.172,980,000,00001/036Contrato2.145,982.094,7515/01/2013M69158 0,00 01/07/2012INCC 

-FGV - 2
M008/01/2013 0,00

0,000,000,00102,45102,450,000,00001/030TAXA DE 
DECORAÇÃO

102,45100,0015/01/2013M69504 0,00 01/07/2012INCC 
-FGV - 2

M008/01/2013 0,00

0,000,000,002.149,422.176,420,000,00002/036Contrato2.149,422.094,7515/02/2013M69159 0,00 01/07/2012INCC 
-FGV - 2

M005/02/2013 0,00

0,000,000,00102,61102,610,000,00002/030TAXA DE 
DECORAÇÃO

102,61100,0015/02/2013M69505 0,00 01/07/2012INCC 
-FGV - 2

M005/02/2013 0,00

0,000,000,002.163,312.190,310,000,00003/036Contrato2.163,312.094,7515/03/2013M69160 0,00 01/07/2012INCC 
-FGV - 2

M011/03/2013 0,00

0,000,000,00103,27103,270,000,00003/030TAXA DE 
DECORAÇÃO

103,27100,0015/03/2013M69506 0,00 01/07/2012INCC 
-FGV - 2

M011/03/2013 0,00

0,000,000,0018,9018,900,000,00001/031SEGURO 
PRESTAMISTA

18,9018,9015/03/2013M87570 0,00 011/03/2013 0,00

0,000,000,002.176,392.203,390,000,00004/036Contrato2.176,392.094,7515/04/2013M69161 0,00 01/07/2012INCC 
-FGV - 2

M010/04/2013 0,00

0,000,000,00103,90103,900,000,00004/030TAXA DE 
DECORAÇÃO

103,90100,0015/04/2013M69507 0,00 01/07/2012INCC 
-FGV - 2

M010/04/2013 0,00

0,000,000,0018,9018,900,000,00002/031SEGURO 
PRESTAMISTA

18,9018,9015/04/2013M87571 0,00 010/04/2013 0,00

0,000,000,002.176,392.203,390,000,00005/036Contrato2.176,392.094,7515/05/2013M69162 0,00 01/07/2012INCC 
-FGV - 2

M010/04/2013 0,00

0,000,000,00103,90103,900,000,00005/030TAXA DE 
DECORAÇÃO

103,90100,0015/05/2013M69508 0,00 01/07/2012INCC 
-FGV - 2

M010/04/2013 0,00

0,000,000,0018,9018,900,000,00003/031SEGURO 
PRESTAMISTA

18,9018,9015/05/2013M87572 0,00 010/04/2013 0,00

0,000,000,002.203,432.230,430,000,00006/036Contrato2.203,432.094,7515/06/2013M69163 0,00 01/07/2012INCC 
-FGV - 2

M007/06/2013 0,00

0,000,000,00105,19105,190,000,00006/030TAXA DE 
DECORAÇÃO

105,19100,0015/06/2013M69509 0,00 01/07/2012INCC 
-FGV - 2

M007/06/2013 0,00

0,000,000,0018,9018,900,000,00004/031SEGURO 
PRESTAMISTA

18,9018,9015/06/2013M87573 0,00 007/06/2013 0,00

0,000,000,002.253,022.280,020,000,00007/036Contrato2.253,022.094,7515/07/2013M69164 0,00 01/07/2012INCC 
-FGV - 2

M011/07/2013 0,00

0,000,000,00107,56107,560,000,00007/030TAXA DE 
DECORAÇÃO

107,56100,0015/07/2013M69510 0,00 01/07/2012INCC 
-FGV - 2

M011/07/2013 0,00







00194 - SOLARIS - SPE MARICA 1
Extrato de Cliente

14:42:0002/06/2017Emissão:
Empreendimento: Data Base:001 - SOLARIS RESIDENCIAL CLUBE 02/06/2017Contrato: 1050

QUADRA N - QUADRA NBloco: Cliente: 3773 - DAGOBERTO QUEIROS SALGUEIRO Data Assinatura: 09/10/2012
18 - LOTEUnidade: R CINCO DE JULHO 294 AP 1001 ICARAÍEndereço: Data Reajuste Anual:

Projeto: 47 - Loteamento Solaris NITEROI UF: RJMunicipio: 09/10/2012Data Inicial:
Centro de Custo: 27 - Alocação de Receita de Incorporação 24.220-111CEP: Data Final: 28/02/2016
Tipo Contrato: Venda Celular: 7871-8929Telefone: Valor: 103.313,45

QuitadoStatus Contrato: Valor Original: 103.162,25
0,00

Página: 20 de 30

Resíduo de Cob.ResíduosCorreção Pagamento

Valor
Presente

Parcela
Gerada

Resíduo
Corrigido

Parcela
Gerada

Resíduo
Corrigido

ResíduoRj. Índice Vigência Valor
Atualizado

Dias
Atras

Encargos Descontos Dif. P x R 
Recebida

Valor 
Pago

DataTi-
po

Venci-
mento

Valor
Original

Valor
Corrigido

Processo Sequên-
cia

Nº

Parcela

0,000,000,00561,38561,380,000,00003/006LIGAÇÕES 
DEFINITIVAS

561,38561,3828/11/2015I170102 0,00 025/11/2015 0,00

0,000,000,002.659,062.704,960,000,00036/036Contrato2.659,062.094,7515/12/2015M69193 0,00 01/07/2012INCC 
-FGV - 2

M014/12/2015 0,00

0,000,000,00561,38561,380,000,00004/006LIGAÇÕES 
DEFINITIVAS

561,38561,3828/12/2015I170103 0,00 015/12/2015 0,00

0,000,000,00561,38561,380,000,00005/006LIGAÇÕES 
DEFINITIVAS

561,38561,3828/01/2016I170104 0,00 020/01/2016 0,00

0,000,000,00561,38561,380,000,00006/006LIGAÇÕES 
DEFINITIVAS

561,38561,3828/02/2016I170105 0,00 017/02/2016 0,00

Total: 109.681,73 121.035,63 0,00 0,000,000,00122.480,130,000,000,00

Totais

Parcelas Pagas: Parcelas a Pagar Vencidas: Parcelas a Pagar não Vencidas: Resíduo: Res. Cob. a Gerar Corrigido: Total a Pagar:Saldo Carta Crédito:122.480,13 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00

Total FuturoTotal
N.º de Parcelas

Saldo SACOCSaldo Tabela Price
N.º de Parcelas

Total

Saldo Não Cont.

Total
N.º de Parcelas

Total Corrigido
N.º de Parcelas

Res. a Gerar

Total
N.º de Parcelas

Res.Cob. a Gerar Res. Cob. Gerado
N.º de Parcelas

Total

Encargos por Atraso
N.º de Parcelas

Total Juros Total Multas Saldo

Saldo +
multa + atrasoTipo da Parcela

Totais 
de

Parc.

 Taxas Adicionais
N.º de Parcelas
Total das taxasTotal

N.º de Parcelas
Saldo SAC

Total Futuro

Saldo atualizado para quitação

0 0 00 0 000 Intermediária 00
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,000,00 0,000,00 0,00

0 0 00 0 000 Mensal 00
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,000,00 0,000,00 0,00

0 0 00 0 000 Mensal 00
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,000,00 0,000,00 0,00

0 0 00 0 000 Sinal 00
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,000,00 0,000,00 0,00

0 0 00 0 000 Mensal 00
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,000,00 0,000,00 0,00

00 0 00 0 0 0
0,000,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

TOTAIS0
0,00 0,00

0





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 

Audiência: Instrução e Julgamento  

Atualizado em  20/06/2017 

Data  20/06/2017 10:40  

Juiz(íza)  Luana Vieira Maia  

Resultado  Realizada -sobrestamento  

Personagens  DAGOBERTO QUEIROZ SALGUEIRO 

(Autor); 

SPE MARICA 1 EMPREENDIMENTOS 

IMOBILIARIOS LTDA (Réu); 

ZAYD EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS 

LTDA (Réu);  

 





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 
Fase: Conclusão ao Juiz

Juiz Eric Scapim Cunha Brandão

Data da Conclusão 20/06/2017

Data da Devolução Não devolvido.





Estado do Rio de Janeiro Poder Judiciário                     
Tribunal de Justiça 
Comarca de Niterói  
Cartório do 1º Juizado Especial Cível  
Coronel Gomes Machado, s/n Ent p. Av. A.PeixotoCEP: 24020-069 - Centro - Niterói - RJ Tel.: 2716-4600   e-mail: 
nit01jeciv@tjrj.jus.br  
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Fls.  
Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 

Processo Eletrônico 

  
 
Classe/Assunto: Procedimento do Juizado Especial Cível/Fazendário - Dano Moral Outros - Cdc   
Autor: DAGOBERTO QUEIROZ SALGUEIRO 
Réu: SPE MARICA 1 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 
Réu: ZAYD EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA  

       
 

 ___________________________________________________________ 
 

Nesta data, faço os autos conclusos ao MM. Dr. Juiz     
Eric Scapim Cunha Brandão 

 
Em 20/06/2017 

 
 
 

Despacho               
 
Junte-se o "AR" de fls. 81. Em sendo positivo, voltem. Em sendo  negativo, intime-se a parte 
autora para informar novo endereço no prazo de 05 dias.  
 

Niterói, 20/06/2017. 
 
 

Eric Scapim Cunha Brandão - Juiz em Exercício 
 

___________________________________________________________ 
 

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz     
 

Eric Scapim Cunha Brandão 
 

Em ____/____/_____ 
 
 
 
 

Código de Autenticação: 49YA.7D8U.3LUI.Q1IZ 
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos 

Øþ 





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 
Fase: Juntada

Atualizado em 20/07/2017

Data da Juntada 20/07/2017

Tipo de Documento





Estado do Rio de Janeiro
Poder Judiciário
Tribunal de Justiça
Comarca de Niterói
Cartório do 1° Juizado Especial Cível
Coronel Gomes Machado, s/n Ent p. Av. A.PeixotoCEP: 24020-069 - Centro - Niterói - RJ Tel.: 2716-4600 e-mait:
nit01jeciv@tjrj.jus.br

Processo : 0003980-51.2017.8.19.0002 Distribuído em: 02/02/2017
Classe/Assunto: Procedimento do Juizado Especial Cível/Fazendário - Dano Moral Outros - Cdc
Autor: DAGOBERTO QUEIROZ SALGUEIRO
Advogado: ROSANE CRISTINA UMA DE CARVALHO (RJ068578)
Réu: SPE MARICÁ 1 EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA
Réu: ZAYD EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA

Audiência : Instrução e Julgamento
Data da Audiência : 20/06/2017

ASSENTADA

AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO

Em 20 de JUNHO de 2017, ás 10h40min, na sala de audiências do l Juizado Especial Cível da Comarca
de Niterói, perante a Dra. Juíza Leiga LUANA VIEIRA MAIA, foi aberta a audiência designada nos autos
do processo supramenconado. Efetuado o pregão, três vezes, respondeu a parte autora, a 1a ré
representada por preposto com advogado, estando ausente a 2a ré.
A parte autora requer que sejam aplicáveis os efeitos da revelia em face da 2a ré, caso o AR volte
positivo.
Pela Dra. Juíza Leiga foi determinado que os autos sejam remetidos o cartório para certificar a juntada do
AR. Intimados os presentes.
Nada mais havendo, encerrou-se a presente audiência às 10h43min.

AUTOR: 5 ^ - ADVOGADO:

RÉU: ADVOGADO:

Luana Vieira Maia
Juiz Leigo

Código de Autenticação 4XM6.FKYE.D5X4.NMHZ
Este código pode ser verificado em www.tmus br - Serviços - Validação de documentos
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Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 
Fase: Ato Ordinatório Praticado

Atualizado em 18/08/2017

Data 18/08/2017

Descrição Certifico que o AR de citação/intimação da parte Ré não

retornou a esta serventia até a presente data. Venha a

parte autora dizer como pretende prosseguir, se deseja

que seja realizado nova citação via AR ou intimação

através de Oficial de Justiça.





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 
Fase: Juntada

Atualizado em 05/09/2017

Data da Juntada 01/09/2017

Tipo de Documento Petição

Texto Documento eletrônico juntado de forma automática.





EXCELENTISSIMO DR. JUIZ DE DIREITO DO1º JUIZADO ESPECIAL CIVEL  DA COMARCA DE 

NITERÓI. 

 

 

 

Processo No 0003980-51.2017.8.19.0002  

 

 

 

   

                          DAGOBERTO QUEIROZ SALGUEIRO, nos autos do processo 
em referencia, vem a presença de V.Exa, dizer e requerer o que segue: 
 

1. A empresa ré ZAYD EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA, já 
qualificada nos autos do processo, pretende persuadir o presente 
Tribunal e assim fugir de suas responsabilidades, altera seu endereço 
usualmente, a fim de prejudicar o andamento regular da ação.  
 

2. O autor junta neste ato copia do contrato social da empresa onde nos 
fornece o endereço da empresa sito a Av. das Américas 16.511,sala 
201, Recreio dos Bandeirantes, CEP. 22.790-703.  
 
 

3. Destarte, requer a V.Exa, seja a ré citada por oficial de justiça, por todos 
os meios possíveis no endereço acima fornecido. 
 

4. Espera assim, seja atendido ao requerido e o feito prosseguido na forma 
da lei.  

 
 

Termos em que.  
 
Pede deferimento.  
 
Niterói, 01 de setembro  de 2017.  
 
 
ROSANE CARVALHO  
   OAB/RJ 68.578  
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Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 
Fase: Conclusão ao Juiz

Atualizado em 12/09/2017

Juiz Alexandre Chini Neto

Data da Conclusão 11/09/2017

Data da Devolução 11/09/2017

Data da Decisão 11/09/2017

Tipo da Decisão Declarado impedimento ou suspeição

Publicado no DO Não





Estado do Rio de Janeiro Poder Judiciário                     
Tribunal de Justiça 
Comarca de Niterói  
Cartório do 1º Juizado Especial Cível  
Coronel Gomes Machado, s/n Ent p. Av. A.PeixotoCEP: 24020-069 - Centro - Niterói - RJ Tel.: 2716-4600   e-mail: 
nit01jeciv@tjrj.jus.br  
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Fls.  
Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 

Processo Eletrônico 

  
 
Classe/Assunto: Procedimento do Juizado Especial Cível/Fazendário - Dano Moral Outros - Cdc   
  
Autor: DAGOBERTO QUEIROZ SALGUEIRO 
Réu: SPE MARICA 1 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 
Réu: ZAYD EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 
       
 

 ___________________________________________________________ 
 

Nesta data, faço os autos conclusos ao MM. Dr. Juiz     
Alexandre Chini Neto 

 
Em 11/09/2017 

 
 
 

Decisão               
 
Por  questão   de   fôro  íntimo, na  forma  do  art.  145, §1º do CPC ,  declaro-me  suspeito   
para  despachar   e   julgar este  feito . Ao  douto  Tabelar ,  com  as  nossas  homenagens 
.  
 

Niterói, 11/09/2017. 
 
 

Alexandre Chini Neto - Juiz Titular 
 

___________________________________________________________ 
 

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz     
 

Alexandre Chini Neto 
 

Em ____/____/_____ 
 
 
 
 

Código de Autenticação: 4S5Z.L3FS.3BNY.JW5R 
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos 

Øþ 





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 
Fase: Conclusão ao Juiz

Atualizado em 10/11/2017

Juiz Jeronimo da Silveira Kalife

Data da Conclusão 13/09/2017

Data da Devolução Não devolvido.





Estado do Rio de Janeiro Poder Judiciário                     
Tribunal de Justiça 

Comarca de Niterói  
Cartório do 1º Juizado Especial Cível  
Coronel Gomes Machado, s/n Ent p. Av. A.PeixotoCEP: 24020-069 - Centro - Niterói - RJ Tel.: 2716-4600   e-mail: 

nit01jeciv@tjrj.jus.br  
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Fls.  
Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 

Processo Eletrônico 

  
 
Classe/Assunto: Procedimento do Juizado Especial Cível/Fazendário - Dano Moral Outros - Cdc   
  
Autor: DAGOBERTO QUEIROZ SALGUEIRO 
Réu: SPE MARICA 1 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 
Réu: ZAYD EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 
       
 

 ___________________________________________________________ 
 

Nesta data, faço os autos conclusos ao MM. Dr. Juiz     
Jeronimo da Silveira Kalife 

 
Em 13/09/2017 

 
 
 

Despacho               
 
Defiro a citação por OJA do 2º Réu, conforme requerido às fls. 148 sendo uma nova audiência 
redesignada para o dia 09/02/2018 às 14h20min. I-se as partes.  
 

Niterói, 10/11/2017. 
 
 

Jeronimo da Silveira Kalife - Juiz Tabelar 
 

___________________________________________________________ 
 

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz     
 

Jeronimo da Silveira Kalife 
 

Em ____/____/_____ 
 
 
 
 

Código de Autenticação: 4S41.9ZDD.IJH3.PD1T 
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos 

Øþ 





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 
Fase: Envio de Documento Eletrônico

Data 13/11/2017





Poder Judiciário
Niterói

Cartório do 1º Juizado Especial Cível

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Niterói, 13 de novembro de 2017.

Nº do Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002

Partes: Autor: DAGOBERTO QUEIROZ SALGUEIRO
Réu: SPE MARICA 1 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA
Réu: ZAYD EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA

Destinatário: ROSANE CRISTINA LIMA DE CARVALHO

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

Defiro a citação por OJA do 2º Réu, conforme requerido às fls. 148 sendo uma nova audiência 
redesignada para o dia 09/02/2018 às 14h20min. I-se as partes.
Øþ
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Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 

Procedimento Ordinário  

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão ROSANE CRISTINA LIMA DE CARVALHO foi tacitamente

intimado(a) pelo portal em 24/11/2017, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006. 

 

Defiro a citação por OJA do 2º Réu, conforme requerido às fls. 148 sendo uma nova audiência

redesignada para o dia 09/02/2018 às 14h20min. I-se as partes. 

 

Niterói, 24 de novembro de 2017 

Cartório do 1º Juizado Especial Cível





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 
Fase: Digitação de Documentos

Atualizado em 04/12/2017

Data 04/12/2017

Descrição 1 ré aud





SPE MARICA 1 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA
Avenida das Américas, nº 12900 Bl. Pananá, 5º Andar,
Sala 607 B - CEP: 22790-702 - Barra da Tijuca - Rio de

Janeiro - RJ

Poder Judiciário
Niterói

Cartório do 1º Juizado Especial Cível
Coronel Gomes Machado, s/n Ent p. Av. A.Peixoto

CEP: 24020-069 - Centro - Niterói - RJ
Tel.: 2716-4600   e-mail: nit01jeciv@tjrj.jus.br

Niterói, 04 de dezembro de 2017.

No. do Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 - Processo Eletrônico
Pela presente, fica Vossa Senhoria citado(a) para os termos do pedido formulado por
Autor:  DAGOBERTO  QUEIROZ  SALGUEIRO  em  face  de  SPE  MARICA  1
EMPREENDIMENTOS  IMOBILIARIOS  LTDA,  conforme  os  fatos  e  fundamentos
constantes da petição inicial que acompanha o presente.

Ciente  que  deverá  comparecer  à  audiência  de  conciliação  que  se  realizará  em
09/02/2018 14:20h podendo ser convertida em instrução e julgamento presidida por
Juiz Togado que colherá as provas em audiência una, proferindo sentença.

Tratando-se de pessoa jurídica, deverá estar representada pelo sócio que deverá trazer
o contrato social ou preposto devidamente credenciado pela respectiva carta (Art. 9
parágrafo 4º da Lei 9.099/95)

_____________________________________________________

Advertências:
1º  Não  comparecendo  o  demandado,  considerar-se-ão  verdadeiras  as  alegações  iniciais  e  será  proferido  o
julgamento de Plano (Art. 20 da Lei  9.099/95).
2º  Fica  o  réu  ciente  de  que  poderá  trazer  à  audiência,  em  sua  defesa,  todas  as  provas  disponíveis  para
demonstração de suas alegações, tais como documental, fotográfica, testemunhal (no máximo de três testemunhas,
indicadas até 05 dias antes da audiência, se necessária a intimação, Art. 34 paragrafo 1o. e 2o. da Lei no. 9.099/95).
Se necessária prova técnica, deverá apresentar laudo particular ou orçamento, por descaber perícia em sede deste
Juizado Cível.
3º O comparecimento das partes é indispensável e nas causas de valor até 20 salários mínimos, a assistência de
advogado não é necessária. Nas reclamações de valor entre 20 e 40 salários mínimos, a assistência de advogado é
obrigatória - Art. 9o. da Lei 9.099/95.
4º Os autos do processo serão eliminados após 180 dias da data do seu encerramento, devendo as partes, que o
desejarem, retirar os documentos que nele apresentaram (Ato Normativo Conjunto nº 01/2005).
5º Por se tratar de Processo Eletrônico e não tendo a parte ré realizado o cadastro presencial, o Advogado
deverá comparecer à serventia de origem do processo, a fim efetivar o referido cadastramento no Sistema.
(ATO NORMATIVO TJ Nº 30, de 07/12/2009).
6º Em se tratando de Juízado Virtual, não será aceita a apresentação de contestação e de documentos de
representação na ACIJ (audiência única).
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Estado do Rio de Janeiro
Poder Judiciário
Tribunal de Justiça
Comarca de Niterói 
Cartório do 1º Juizado Especial Cível 
Coronel Gomes Machado, s/n Ent p. Av. A.PeixotoCEP: 24020-069 - Centro - Niterói - RJ Tel.: 2716-4600   e-mail: 
nit01jeciv@tjrj.jus.br 

1369/2017/MND                               

MANDADO DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO

Processo : 0003980-51.2017.8.19.0002    Distribuído em: 02/02/2017 
Classe/Assunto: Procedimento do Juizado Especial Cível/Fazendário - Dano Moral Outros - Cdc
Autor: DAGOBERTO QUEIROZ SALGUEIRO
Réu: SPE MARICA 1 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA
Réu: ZAYD EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA
Oficial: 

Nome da Parte Ré : ZAYD EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA
Local da Diligência : Avenida das Américas, nº 16511 Sala 201 - CEP: 22790-703 - Recreio dos

Bandeirantes - Rio de Janeiro - RJ

Data da Audiência:   09/02/2018 14:20h
Local da Audiência: Cartório do 1º Juizado Especial Cível - Sala de Audiências.

O MM. Juiz de Direito, Dr.(a)  Jeronimo da Silveira Kalife MANDA o Oficial de Justiça
designado, em cumprimento ao presente, extraído dos autos do processo supracitado dirigir-se ao local
indicado, ou onde lhe for apontado e proceder à  CITAÇÃO da parte ré para tomar conhecimento e
defender-se do presente processo e INTIMAÇÃO para comparecer à audiência supra mencionada, sob
pena  de se presumirem verdadeiros os fatos articulados pelo(a) autor(a), nos termos e de acordo com
as peças fielmente transcritas, que ficam integrando este mandado. Que se cumpra na forma da lei. Eu,
_______________ Gabriel da Cruz Borges Moreira - Estagiário - Matr.  120000023751 o digitei e eu,
________________  Milay  Santana  Pedro  -  Subst.  do  Resp.  pelo  Expediente  -  Matr.  01/29262,  o
subscrevo.

Niterói, 04 de dezembro de 2017.

Jeronimo da Silveira Kalife - Juiz Tabelar

Código de Autenticação: 46YX.PD2Y.AI5E.SFNT
Este código pode ser verificado em: (www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos)

ADVERTÊNCIAS:
1) Não comparecendo o demandado, pessoalmente, ou na hipótese de pessoa jurídica, através do
representante legal ou preposto regularmente constituído, à sessão de conciliação, considerar-
se-ão verdadeiras as alegações iniciais e será proferido o julgamento de plano (Art. 20 da Lei 
9.099/95).
2) As partes deverão portar documento de identidade e CPF, se pessoa física, e cópia do ato 
constitutivo, se pessoa jurídica.

Resultado do mandado:

(    )POSITIVO        (    ) NEGATIVO DEFINITIVO             (    ) PARCIALMENTE CUMPRIDO
(    )NEGATIVO      (    ) DEVOLVIDO IRREGULAR           (    ) NEGATIVO INÉRCIA DA PARTE
(    )CANCELADO   (    ) CUMPRIDO COM RESSALVA     (    ) NEGATIVO PERICULOSIDADE
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR  DOUTOR JUIZ  DE DIREITO DO 
JUIZADO ESPECIAL CIVEL DE NITERÓI. 

  

  

      

    

                  DAGOBERTO QUEIROZ SALGUEIRO , brasileiro, 
casado, maior, aposentado, portador do RG nº 20569-4 CRA/RJ e do 
CPF nº 305.852.797-72, residente e domiciliado na Rua Cinco de 
Julho,  CEP 24.220-111, por sua advogada e bastante procuradora que 
a esta subscreve (instrumento de mandato incluso), com escritório 
profissional na Avenida Ernani do Amaral Peixoto, 455/502, Centro, 
Niterói, CEP. 24.020-077 (21)2620-3056, email 
adv.rosanecristina@gmail.com, onde recebe avisos e intimações, 
vem, respeitosamente à presença de Vossa Excelência,  
 acionar o poder judiciário para propor   
 

AÇÃO DE COBRANÇA DE MULTA CONTRATUAL C/C PEDIDO DE INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS  
em face de  

SPE MARICA 1 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA, 
sociedade limitada, inscrita no CNPJ(MF) sob o nº 15.068.573/0001-24, 
com sede na Avenida Embaixador Abelardo Bueno, nº 3500, salas 713 a 
724, Barra da Tijuca - Rio de Janeiro/RJ, CEP 22775-040, ZAYD 
EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA., sociedade empresaria 
limitada, inscrita no CNPJ sob o nº 04.918.406/0001-09, também estabelecida na 
Avenida Embaixador Abelardo Bueno, nº 3.500, salas 713 a 724, Barra da Tijuca, 
Rio de Janeiro, RJ, 22.775-040; com esteio nos fatos e fundamentos adiante 
aduzidos: 

 
 Da exposição dos fatos  
 
Em 29 de setembro de 2012, o autor celebrou com a vendedora e 
incorporadora 1º Ré a promessa de compra e venda da unidade de lote, 
identificado pela unidade do Lote 18 da Quadra “N”, com área de 360 
m², em fase de implantação, demarcação, terraplanagem do lançamento 
de condomínio de lotes, vendido na planta, do empreendimento denominado 
condomínio “SOLARIS RESIDENCIAL CLUBE”, situado na Estrada dos 





Cajueiros, s/nº - Inoã, Município de Marica – Rio de Janeiro/RJ, com promessa 
de entrega para setembro de 2015.  
 
O autor quitou o imóvel em fevereiro/2015, bem como, pagou o valor de R$ 
3.368,28 (três mil e trezentos e sessenta e oito reais e vinte e oito centavos) de 
ligações definitivas e o valor de R$ 3.488,21 (três mil e quatrocentos e oitenta e 
oito reais e vinte e um centavos) de taxa de decoração.  
Em setembro de 2012, época em que o autor assinou contrato de compra e 
venda realmente parecia que a previsão de entrega para setembro de 2015 seria 
cumprida, como consta no tópico IX data prevista para conclusão do 
empreendimento, uma vez que todas as unidades foram vendidas naquele dia. 
 
 O referido contrato também previa no mesmo tópico, a prorrogação do prazo 
de entrega da unidade imobiliária por até seis meses, ou seja, o prazo fatal para 
que o imóvel estivesse à disposição do autor seria março de 2016.  
 
Ao longo de 2013 e 2014, o autor ia com certa frequência, verificar como estava 
a obra, mas para sua tristeza, a obra estava lenta, dando a impressão de que 
realmente atrasaria muito mais que o planejado.  
 
A empresa ré em setembro/2015 informou que não poderia realizar a entrega e 
pediu mais seis meses de prazo, no entanto, pela situação em que estava a obra, 
não parecia que em seis meses seria resolvido.  
 
Em março de 2016, o autor foi informado que a entrega ocorreria em 
julho/2016, no entanto, também não ocorreu, deixando o autor aflito diante 
dessa situação, uma vez que já estamos no mês de janeiro de 2017 e até presente 
momento nada foi resolvido com relação à entrega do imóvel. 
 
O teor do corpo do instrumento do contrato de promessa de compra e 
venda, elaborado unilateralmente e exibido pela Ré, convencionou, 
dentre as cláusulas constantes do Contrato, no “QUADRO RESUMO - item 
V” , que o preço de cada unidade era de R$ 103.162,25 (cento e tres mil, 
cento e sessenta e dois reais e vinte e cinco centavos).  
Como opção das condições de pagamento do preço ficou pactuado no 
contrato os valores a serem pagos parcelados, as condições expressas no 
“QUADRO RESUMO - item VI – opção B”, na seguinte forma:  
 
1) um sinal de principio de pagamento no valor de R$ 27.751,25 (vinte e sete mil 
setecentos e cinquenta e um reias e vinte e cinco centavos;  
 
2) o saldo reajustado pelo INPC de R$ 75.411,00 em 36 (trinta e seis) parcelas 
mensais e sucessivas de R$ 2.094,75 (dois mil noventa e quatro reais e setenta e 
cinco centavos), com vencimento da primeira parcela para 15/01/2013; 
 
3) mais R$ 3.000,00 (três mil reais) referente a taxa de decoração, paga em 30 
parcelas de R$ 100,00 (cem reais), vencendo a primeira também em 15/01/2013;  





 
4) mais R$ 27,00 de taxa de administração mensal, cobrada com os demais boletos; 
 
5) Pagou ainda o autor a importância de R$ 4.567,75 referente a corretagem. 
 
 
 

Na folha 12 do Instrumento particular de promessa de compra e venda, 
denominada de “CLÁUSULAS GERAIS”, ficou definido expressamente na 
“CLÁUSULA 18ª. – DAS OBRAS DE INFRA-ESTRUTURA E 
ENTREGA DO CONDMINIO.”, que no item 18.2.1. As obras de infra-
estrutura do condomínio ficarão aptas para ser entregue ao 
OUTORGADO até a data indicada no Campo IX....” 
“ DATA PREVISTA PARA CONCLUSÃO DO EMPREENDIMENTO: 
setembro de 2015, podendo ser antecipada a qualquer tempo ou 
prorrogada em até seis (6) meses. “ 
 
Assim, como não foi cumprido por parte da Outorgante o prazo previsto 
para entrega do imóvel, nas condições previstas no contrato, devido ao 
autor a multa contratual prevista na Clausula 31º- MULTA 
CONVENCIONAL:” Se outra penalidade mais especifica não for prevista 
nesta promessa, a infração de qualquer cláusula desta promessa sujeitará 
o infrator a multa equivalente a 10% (dez por cento) do valor atualizado 
do preço de aquisição do lote, sem prejuízo de a parte inocente exigir, 
independente e simultaneamente, o cumprimento da obrigação especifica 
ou, ainda, optar pela rescisão da Promessa na forma acima disposta.” 
 
 

O autor vem tentando junto a ré uma previsão para entrega do imóvel, 
haja vista que o mesmo é empreendedor e adquiriu o lote para construção 
e venda, estando com isso sendo prejudicado materialmente e 
moralmente, no entanto apenas escuta por parte da ré promessas que 
vem se estendendo desde julho de 2016. 
 
Assim, diante da postura abusiva da Ré, o autor com suas obrigações 
contratuais em dia, não restou outra forma para levar ao conhecimento e 
providencias administrativas visando que a ré cumpra com o contrato e 
realize a entrega do imóvel, bem como pague a multa contratual nos 
moldes previstos na clausula 31º.  
 
 

 
Demonstrativo de pagamento do Lote 18 – Quadra N     

 Data   Histórico   Crédito R$       





 29/09/2012   Corretagem   4.567,75      

 29/10/2012   Parcela de 
entrada  

 27.751,25      

           

 15/01/2013   Parcela mensal   2.145,98      

 15/01/2013   Decoração   102,45      

 15/02/2013   Decoração   102,61      

 15/02/2013   Parcela mensal   2,149,42      

 15/03/2013   Decoração   103,27       

 15/03/2013   Parcela mensal   2.,163,31      

 15/03/2013   Seguro   18,90       

          

 15/04/2013   Seguro   18,90       

 15/04/2013   Parcela mensal   2.176,39      

 15/04/2013   Decoração   103,90       

 15/05/2013   Decoração   103,90      

 15/05/2013   Parcela mensal   2.176,39      

 15/05/2013   Seguro   18,90       

 15/06/2013   Seguro   18,90       

 15/06/2013   Decoração   105,19       

 15/06/2013   Parcela mensal   2.203,43      

 15/07/2013   Decoração   107,56       

 15/07/2013   Parcela mensal   2.253,02      

 15/07/2013   Seguro   18,90       

 15/08/2013   Parcela mensal   2.278,91      

 15/08/2013   Decoração   108,79       

 15/08/2013   Seguro   18,90       

 15/09/2013   Parcela mensal   2.289,82      





 15/09/2013   Seguro   18,90       

 15/09/2013   Decoração   109,31       

          

15/10/2013   Decoração   109,65       

 15/10/2013   Parcela mensal  2.296,97      

 15/10/2013   Seguro   18,90       

 15/11/2013   Parcela mensal  2.306,96      

 15/11/2013   Decoração   110,13       

 15/12/2013   Parcela mensal  2.313,02      

 15/12/2013   Decoração   110,42      

 15/01/2014   Decoração   110,80       

 15/01/2014   Parcela mensal  2.321,09      

 15/02/2014   Parcela mensal  2.323,41      

 15/02/2014   Decoração   110,92       

         

 15/03/2014   Parcela mensal  2.343,79      

 15/03/2014   Decoração   111,89       

 15/04/2014   Parcela mensal 2.351,43      

 15/04/2014   Decoração   112,25       

 15/05/2014   Parcela mensal  2.357,93      

 15/05/2014   Decoração   112,56      

 15/06/2014   Parcela mensal  2.378,78      

 15/06/2014   Decoração   113,56       

 15/07/2014   Parcela mensal  2.427,63      

 15/07/2014   Decoração   115,89       

 15/08/2014   Parcela mensal  2.443,73      

 15/08/2014   Decoração   116,66       





 15/09/2014   Parcela mensal  2.461,95      

       

 15/09/2014   Decoração   117,53      

 15/10/2014   Decoração   117,62       

 15/10/2014   Parcela mensal  2.463,83      

 15/11/2014   Parcela mensal  2.467,63      

 15/11/2014   Decoração   117,80       

 15/12/2014   Parcela mensal  2.471,92      

 15/12/2014   Decoração   118,01       

 15/01/2015   Decoração   118,53       

 15/01/2015   Parcela mensal  2.482,86      

 15/02/2015   Decoração   118,63       

15/02/2015 Parcela mensal  2.484,92      

15/03/2015 Parcela mensal  2.507,72      

15/03/2015  Decoração  119,71      

 15/04/2015   Parcela mensal 2.515,45      

 15/04/2015  Decoração  120,08      

 15/05/2015  Decoração   120,83      

 15/05/2013   Parcela mensal  2.531,09      

 15/06/2015  Parcela mensal   2.542,66      

 15/06/2015  Decoração  121,38       

 15/07/2015  Parcela mensal   2.566,89      

 15/08/2015  Parcela mensal  2.614,01      

 15/09/2015 Parcela mensal  2.628,31      

 28/09/2015   Lig. definitiva  561,38      

 15/10/2015  Parcela mensal   2.643,80      

 28/10/2015  Lig. definitiva  561,38       





 28/11/2015  Lig.definitivas   561,38      

 15/11/2015  Parcela mensal   2.649,56      

15/12/2015  Parcela mensal  2.659,06       

 28/12/2015  Lig.definitas  561,38      

 28/01/2016   Lig.definitas   561,38       

 28/02/2016  Lig.definitas  561,38 
 
Valor total pago R$ 123.222,96. 

     

       

 

A empresa Ré em total estado de ignorância é conhecedora do esforço 
empregado pelo autor, não se importando ao apelo do mesmo pelo 
pagamento da multa na forma pactuada, pois a mesma veio ofertar a 
ínfima quantia de R$ 4.000,00. Assim conscientemente a ré contraria o que 
foi firmado pela própria empresa no contrato, termo que assegura que o 
comprador tenha direito a multa de 10% do valor atualizado do imóvel. 
Assim temos que, o autor pagou a importância de R$ 123.222,96, isso sem 
qualquer atualização, daria uma multa de R$ 12.322,30.                  
 
Do mérito 
 
A Ré em total estado de descaso sobre a característica da situação jurídica 
que se apresenta, se nega a ajustar o valor realmente devido ao autor e 
ainda não cumpre sua obrigação de realizar a entrega do imóvel como 
contratado.  
 
 
 
“EMENTA - COMPROMISSO DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL A 
PRESTAÇÃO. PRAZO DE ENTREGA DO IMÓVEL COMPROMISSADO. 
INADIMPLÊNCIA DA COMPROMISSÁRIA VENDEDORA. PRAZO DE 
TOLERÂNCIA PREVISTO NO CONTRATO. Considera inadimplente a construtora e 
compromissária vendedora quando não faz entrega do bem compromissado no prazo 
previsto no contrato, autorizando o acolhimento do pedido de rescisão feito pelo 
compromissário comprador, com devolução de todas as parcelas pagas, devidamente 
corrigidas, mais juros de mora e outras penalidades previstas em contrato. O prazo de 
tolerância previsto no contrato somente é justificativa para prorrogação do prazo 
contratual de entrega do imóvel compromissado quando ocorrer caso fortuito ou força 
maior devidamente comprovado nos autos.” (TJ/MG – 7ª C. Cív., Ap. Cív. nº 361.743-
8, Rel. Des. José Affonso da Costa Côrtes, julg. 06.06.2002).  
 
 
É importante que as construtoras tenham ciência de que apenas as situações que não 
podem ser evitadas ou impedidas são admitidas como casos fortuitos ou de força maior. 





Discorrendo sobre a irresistibilidade, que legitima o atraso por força maior ou caso 
fortuito, o Tribunal de Justiça do Distrito Federal asseverou que: “(...). Com efeito. 
Sucede, nas palavras de De Plácido e Silva, que se considera caso fortuito os acidentes 
que ocorrem sem que a vontade do homem os possa impedir ou sem que tenha ele 
participado, de qualquer maneira, para a sua efetivação. Todos os casos, que se revelam 
por ‘força maior’, dizem-se ‘casos fortuitos’, porque ‘fortuito’, do latim fortuitus, de 
fors, quer dizer casual, acidental, ao azar. CUNHA GONÇALVES, aprofundando-se no 
tema, esclarece que o caso fortuito é, no sentido exato de sua derivação (acaso, 
imprevisão, acidente), o caso que não se poderia prever e se mostra superior às forças 
ou vontade do homem, quando vem, para que seja evitado. O motivo de força maior é o 
fato que se prevê ou é previsível, mas que não se pode, igualmente, evitar, visto que é 
mais forte que a vontade ou ação do homem. Assim, ambos se caracterizam pela 
irresistibilidade. E se distinguem pela previsibilidade. Legalmente são, entre nós, 
empregados como equivalentes. E a lei civil os define como o advento do fato 
necessário, cujos efeitos não era possível evitar ou impedir, assemelhando-os em virtude 
da invencibilidade, inevitabilidade ou irresistibilidade que os caracterizam.”  
 
 
CONSEQUÊNCIAS PELO DESCUMPRIMENTO DO PRAZO PARA 
ENTREGA:  
 
Da mesma forma que o adquirente tem a obrigação de efetuar os pagamentos dentro dos 
prazos previstos no contrato, a empresa tem o dever de entregar a unidade imobiliária na 
data convencionada. Uma vez alcançado o termo final para a entrega da unidade, e isto 
não ocorrendo pelo fato de não ter conseguido concluir a obra, várias conseqüências 
podem surgir, autorizando o adquirente, inclusive, cobrar a multa contratual, sem 
nenhum abatimento. Vale conferir a jurisprudência:  
 
 
 
AÇÃO DE RESCISÃO CONTRATUAL CUMULADA COM DEVOLUÇÃO DE 
QUANTIAS PAGAS - COMPROMISSO DE COMPRA E VENDA - 
INADIMPLEMENTO DA CONSTRUTORA - RESTITUIÇÃO IMEDIATA DAS 
PARCELAS QUITADAS PELO ADQUIRENTE, BEM COMO DO SINAL, COM A 
INCIDÊNCIA DA MULTA DE 10% E JUROS DE MORA - RECURSO 
IMPROVIDO. O injustificado atraso da construtora, que não entrega a unidade 
habitacional no prazo avençado, caracteriza a sua inadimplência e enseja a rescisão do 
contrato de compra e venda, com a restituição imediata das parcelas quitadas pelo 
adquirente, inclusive do valor pago a título de sinal, já que a rescisão se deu por culpa 
da construtora. Configurada a inadimplência da vendedora, procede o pedido de 
condenação ao pagamento da multa contratual, no percentual contratado (10%) por não 
ter cumprido a obrigação no prazo estipulado, com o acréscimo de correção monetária e 
juros de mora de 1% ao mês, eis que convencionado tal percentual para a hipótese de 
inadimplemento.” (TJ/MS – 4ª T. Cív., Ap. Cív. nº 2003.010414-3/0000-00, Rel. Des. 
Elpídio Helvécio Chaves Martins, julg.14.10.2003)  
 
 
 
Algumas construtoras, ao perceberem que não conseguirão cumprir o prazo de entrega 
da unidade, tentam afastar responsabilidades através de notificação enviada aos 
adquirentes com o intuito de informarem novo prazo de entrega. Esse tipo de conduta, 





na verdade, não tem nenhum efeito. A alteração do prazo de entrega do imóvel só é 
possível se o adquirente da unidade, de forma expressa, manifestar sua concordância. 
Confira-se:  
 
“DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL - OBRIGAÇÕES - COMPROMISSO DE 
COMPRA E VENDA - COMINATÓRIA C/C COBRANÇA - PROCEDÊNCIA 
PARCIAL NO JUÍZO A QUO - INCONFORMISMO DA PROMITENTE-
VENDEDORA - JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE - CERCEAMENTO DE 
DEFESA - INOCORRÊNCIA - AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO E SANEAMENTO 
DO PROCESSO - DESNECESSIDADE - PRELIMINAR AFASTADA - ATRASO NA 
ENTREGA DA OBRA - CASO FORTUITO OU FORÇA MAIOR - PERCALÇOS 
PREVISÍVEIS E EVITÁVEIS - CULPA CONFIGURADA - INADIMPLEMENTO - 
MULTA MORATÓRIA DEVIDA - NOTIFICAÇÃO SOBRE NOVO PRAZO DE 
CONCLUSÃO DA OBRA - IRRELEVÂNCIA - MULTA MORATÓRIA - TERMO 
FINAL - ENTREGA DAS CHAVES - NÃO COMPROVAÇÃO - SENTENÇA 
MANTIDA - RECLAMO IMPROVIDO.  
Não configura cerceamento de defesa o julgamento antecipado da controvérsia, se estão 
presentes nos autos os elementos indispensáveis ao escorreito deslinde da quaestio, 
hipótese em que não é realizada audiência de conciliação e saneamento do processo. 
Dificuldades pré-contratuais, técnicas e de natureza, por serem previsíveis e evitáveis, 
não consubstanciam caso fortuito ou força maior para excluir responsabilidade civil por 
atraso na entrega de obra. Alteração de prazo de entrega do imóvel exige concordância 
expressa do promissário-comprador, sendo irrelevante a inércia ou o silêncio deste 
acerca de notificação comunicando novo prazo de conclusão da obra. É ônus da 
promitente-vendedora provar a entrega das chaves como termo final de incidência de 
multa moratória por atraso na entrega do apartamento.” (TJ/SC – 2ª C. Dir. Civ., Apel. 
Cív. nº 2001.022427-5, Rel. Des. Monteiro Rocha, julg. 02.03.2006)  
 
 

DANO MORAL  

 

É inadmissível, que hoje em dia as empresas ainda tratem com tanto descaso o 
consumidor, gerando assim prejuízos e abalos psicológicos que perduram até a presente 
data sem que haja uma solução por parte da ré, fazendo com que o autor tenha que 
recorrer ao judiciário na defesa dos seus direitos. Verifica-se, com efeito, a 
responsabilidade da ré pelo descumprimento do contrato, gerando danos morais ao 
autor. 
 Deve ser destacado que não ocorreu qualquer hipótese de caso fortuito ou força maior 
ou qualquer motivo causador de interrupção, demora ou atraso justificável, onde o 
imóvel encontra-se sem prazo de entrega, por mera negligência da ré. Havendo danos ao 
consumidor em decorrência da má prestação do serviço, como in casu, dois são os 
principais mecanismos instituídos pelo CDC para proteger a parte mais vulnerável: a 
inversão do ônus da prova em favor do consumidor (art.6o ,VIII, CDC) e a 
responsabilidade objetiva do fornecedor do serviço.  
Segundo os ensinamentos de Ronald A. Sharp Jr., em sua obra Dano Moral, 2ª ed., 
configura danos morais: “a violação de direitos da personalidade, como sofrimento 
psíquico, perturbação das relações anímicas, a esfera Ética ou Ideal do indivíduo, as 
suas afeições, atentado a Segurança, a tranqüilidade de espírito, a paz interior, aos 





valores, aborrecimentos, incômodos, transtornos, pânico, desconforto, desgostos, mal 
estar, sentimentos de impotência, susto, emoção, espanto, dor, constrangimento, magoa, 
angustia, humilhação, tristeza, causado injustamente a uma pessoa, sem qualquer 
repercussão patrimonial”. Segundo a lição do grande Mestre Sérgio Cavalieri Filho, em 
seu Programa de Responsabilidade Civil ”, Ed. Malheiros, in verbis: 
 
 “O dano moral é aquele que atinge os bens da personalidade, tais como a honra, a 
liberdade, a saúde, a integridade psicológica, causando dor, sofrimento, tristeza, vexame 
e humilhação à vítima (...). Também se incluem nos novos direitos da personalidade os 
aspectos de sua vida privada, entre eles a sua situação econômica, financeira(...) Seria 
uma demasia, algo até impossível, exigir que a vítima comprove a dor, a tristeza, ou a 
humilhação, através de depoimentos, documentos ou perícia; não teia ela como 
demonstrar o descrédito, o repúdio ou o desprestígio através dos meios comprobatórios 
tradicionais, o que acabaria por ensejar o retorno à fase da irreparabilidade do dano 
moral em razão de fatores instrumentais. ” Importante se faz trazer à colação 
entendimento jurisprudencial esposado pelo Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do 
Rio de Janeiro: Direito do Consumidor. Compra e venda de imóvel na planta. Atraso de 
dois anos para a entrega da unidade. Dano moral arbitrado em R$ 10.000,00 (dez mil 
reais). Fixação de multa contratual em 0,7% ao mês sobre o preço do imóvel. 
Manutenção. Precedente. "Apelação Cível. Rito sumário.  
Ação Indenizatória. Atraso na entrega de unidade imobiliária. Revelia. Incontroverso 
inadimplemento contratual. Danos materiais não comprovados. Impossível se apurar 
quando e por quanto o autor conseguiria alugar o imóvel, devendo os danos materiais se 
restringir ao que foi efetivamente demonstrado. Danos morais configurados. 
Jurisprudência desta Corte Estadual. Quantia de R$ 10.000,00 que se revela razoável e 
proporcional. [.]. (0066414-63.2010.8.19.0021 Apelação - Des. Pedro Saraiva Andrade 
Lemos Julgamento: 01/02/2012 - Décima Câmara Cível). Desprovimento do recurso, na 
forma do art. 557, "caput", do Código de Processo Civil. Empreendimento Imobiliário. 
Atraso na entrega do imóvel. Inadimplemento injustificado da construtora. Fortuito 
interno. 
 
Desta forma, mediante toda a explanação já realizada, corroborada pela farta 
documentação que acresce a presente petição inicial, torna-se correto afirmar 
que são verdadeiras as afirmativas realizadas, razão pela qual, após a 
apreciação e analise deste Douto Juízo, merece ser julgado  PROCEDENTE A 
PRESENTE AÇÃO.  
 
Dos pedidos finais  
 
Por todo o exposto, requer o Autor:  
 
a) a citação da empresa Ré, na pessoa de seu representante legal, com 
endereço comercial na Avenida Embaixador Abelardo Bueno, nº 3500, salas 
713 a 724, Barra da Tijuca - Rio de janeiro/RJ, CEP 22271-100, facultando-lhe 
a apresentação de defesa, no prazo legal, sob pena de revelia;  
 
b) a inversão do ônus da prova, conforme o inciso VIII, do Art. 6º, do Código de 
Defesa do Consumidor;  
 





c ) Seja declarado o atraso na entrega do imóvel por culpa exclusiva da ré, 
sendo assim, devido ao autor a multa contratual de 10%, prevista na Clausula 
31º, devendo o valor pago pelo autor ser atualizado na forma prevista em lei. 
 
d) Seja condenada a Ré a titulo de Danos Morais no importe de R$ 14.055,00, 
equivalente a 15 salários mínimos.  
 

e) condenação das empresas de forma solidaria, haja vista tratar-se do mesmo 
grupo econômico, conforme comprova os documentos em anexo. 
 

Por imperativo legal informa-se ao Douto Juízo que o valor da causa 
equivale a R$ 26.377,96 (vinte e seis mil trezentos e setenta e sete reais e 
noventa e seis centavos). 
  
 

Pede deferimento.  
 
Niterói, 30 de janeiro de 2017.  
 
 
ROSANE CARVALHO 
   OAB/RJ 68.578 
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 ___________________________________________________________ 
 

Nesta data, faço os autos conclusos ao MM. Dr. Juiz     
Jeronimo da Silveira Kalife 

 
Em 13/09/2017 

 
 
 

Despacho               
 
Defiro a citação por OJA do 2º Réu, conforme requerido às fls. 148 sendo uma nova audiência 
redesignada para o dia 09/02/2018 às 14h20min. I-se as partes.  
 

Niterói, 10/11/2017. 
 
 

Jeronimo da Silveira Kalife - Juiz Tabelar 
 

___________________________________________________________ 
 

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz     
 

Jeronimo da Silveira Kalife 
 

Em ____/____/_____ 
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 ___________________________________________________________ 
 

Nesta data, faço os autos conclusos ao MM. Dr. Juiz     
Alexandre Chini Neto 

 
Em 11/09/2017 

 
 
 

Decisão               
 
Por  questão   de   fôro  íntimo, na  forma  do  art.  145, §1º do CPC ,  declaro-me  suspeito   
para  despachar   e   julgar este  feito . Ao  douto  Tabelar ,  com  as  nossas  homenagens 
.  
 

Niterói, 11/09/2017. 
 
 

Alexandre Chini Neto - Juiz Titular 
 

___________________________________________________________ 
 

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz     
 

Alexandre Chini Neto 
 

Em ____/____/_____ 
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Excelentíssimo Senhor Doutor Juiz de Direito do I Juizado Especial Cível da Comarca 

de Niterói do Estado do Rio de Janeiro 

 

 

 

 

 

 

Processo n.º 0003980-51.2017.8.19.0002 
 
 

SPE MARICÁ 1 EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA., 

devidamente qualificada, vem, perante V.Exa., nos autos do processo em epígrafe, que 

lhe move DAGOBERTO QUEIROZ SALGUEIRO, por seus advogados abaixo 

assinados, requerer a juntada do substabelecimento e da carta de preposto, em anexo, 

para que surtam os devidos efeitos legais.  

 
 

Termos em que, 
Pede deferimento. 

 
Rio de Janeiro, 08 de fevereiro de 2018. 

 
 
 

Eduardo O. Machado de Souza Abrahão Fernanda Cunha Ribeiro 
OAB/RJ 167.462 OAB/RJ 190.481 

 
 
 

Mário Sérgio Cirne Martins Ribeiro Flávia Lanat Silveira 
OAB/RJ 183.400 OAB/RJ 201.557 
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SUBSTABELECIMENTO 

 

 

Substabeleço, com reservas de poderes, nas pessoas de MÁRIO SÉRGIO CIRNE 

MARTINS RIBEIRO, FLÁVIA LANAT SILVEIRA, FERNANDA CUNHA 

RIBEIRO, brasileiros, advogados, solteiros, inscritos na OAB/RJ, respectivamente, 

sob os números 183.400, 201.557 e 190.481, com escritório na Rua São José, n° 70, 4° 

andar – Centro – Rio de Janeiro/RJ, CEP: 20.010-903, telefone/fax 21 3212-6400, todos 

os poderes que foram conferidos a mim por SPE MARICÁ 1 EMPREENDIMENTOS 

IMOBILIÁRIOS LTDA., nos autos do processo nº 0003980-51.2017.8.19.0002 em 

tramite perante o do I Juizado Especial Cível da Comarca de Niterói do Estado do Rio 

de Janeiro. 

 

Rio de Janeiro, 08 de fevereiro de 2018. 

 

 

Eduardo O. Machado de Souza Abrahão 
OAB/RJ 167.462 
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CARTA DE PREPOSTO 

 

SPE MARICÁ 1 EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA., pessoa jurídica de 

direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 15.068.573/0001-24, com sede na 

Cidade e Estado do Rio de Janeiro, na Avenida Embaixador Abelardo Bueno, n.º 3.500, 

salas 713 a 724, barra da Tijuca, CEP 22775-040, nomeia LOUISE PEREIRA SOARES, 

brasileira, portadora da carteira de identidade n.º 27487950-1, CPF/MF n. 158.263.347-

97, para representarem esta empresa na audiência do processo n.º 0003980-

51.2017.8.19.0002, em tramite perante I Juizado Especial Cível da Comarca de Niterói 

do Estado do Rio de Janeiro, podendo, para tanto, prestar depoimentos, confessar, 

transigir, firmar compromissos, assinar recibos e dar quitação. 

 

Rio de Janeiro, 08 de fevereiro de 2018. 

  

p.p._____________________________________ 

SPE 1 MARICÁ EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA. 
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EXCELENTÍSSIMO JUIZ DO 1º JUIZADO ESPECIAL CIVEL DA COMARCA DE 

NITEROI DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

 

 

 

 

 

PROCESSO Nº 0003980-51.2017.8.19.0002 

 

 

 

 

ZAYD EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA. vem, por sua 

advogada, requerer a juntada do substabelecimento e carta de preposto anexos.  

 

 

 

 

 

 

 

Rio de Janeiro, 05 de dezembro de 2017. 

 

MARISE REIS FIGUERAS 

OAB/RJ 133.222 
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DEVOLUÇÃO DE MANDADO IRREGULAR 

Serventia Central de Cumprimento de Mandados da Barra da 
Tijuca 

Número do mandado 1369/2017/MND 

Código do mandado 2018005447 

Data de envio para o SCM 08/02/2018 

Data de recebimento no SCM 08/02/2018 

Data de devolução para o DCP 08/02/2018 

Usuário Raquel Luz Bouchuid 

Login RAQUELLB 

Motivo da Devolução A data da audiência designada trata-se de dia não 
útil. 





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 
Fase: Juntada

Data da Juntada 09/02/2018

Tipo de Documento Petição

Texto Documento eletrônico juntado de forma automática.





 
 

 
Avenida das Américas, nº 3500, sala 428, bloco 04, Barra da Tijuca. 

Tel. (21) 36490009 
 

 

EX. SR. DR. JUÍZO DE DIREITO DO 1º JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DA 

COMARCA DE NITERÓI DO ESTADO DE RIO DE JANEIRO 

 

 

 

 

 

 

PROCESSO Nº 0003980-51.2017.8.19.0002 

 

 

ZAYD EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA vêm, por suas 

advogadas abaixo assinadas, nos autos da ação em epígrafe ajuizada por DAGOBERTO 

QUEIROZ SALGUEIRO, apresentar CONTESTAÇÃO com fulcro no artigo 30 da lei nº 

9.099/1995.  

 

 

 

 

 

 

Rio de Janeiro, 06 de Fevereiro de 2018. 

 

 

 

 

 

MARISE REIS FIGUERAS                FABIANA MASCARENHAS 

OAB/RJ 133.222                                 OAB/RJ 179.591 
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1 - PRELIMINARES 
___________________________________________________________________________ 

 

1.2 - ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM 

___________________________________________________________________________ 

 

 

Ab initio, para que seja analisado o mérito dos autos, é necessário que sejam 

levadas em conta as preliminares trazidas nesta peça de defesa, haja vista que sendo estas 

reconhecidas, sequer precisará este juízo prosseguir com a demanda.  

Ora, V.Exª, a parte contesta para que seja declarada a sua ilegitimidade passiva 

ad causam, uma vez que esta (2ª demandada) não assina o instrumento particular de promessa 

de compra e venda (fls.18 em diante) e sequer é sócia da 1ª ré. 

Decorrentemente, a 1ª ré, “SPE MARICA 1 EMPREENDIMENTOS 

IMOBILIARIOS LTDA” é a única outorgante no instrumento particular de promessa de 

compra e venda anexado aos autos, restando claro que a “ZAYD EMPREENDIMENTOS 

IMOBILIÁRIOS LTDA.” não deve figurar no polo passivo da presente demanda. 

Assim, esta empresa ré, ora figurada na presente posição processual, requer o 

reconhecimento de sua ilegitimidade passiva para que seja excluída do polo passivo desta 

demanda e seja extinto o processo sem julgamento de mérito em relação a ela. 

 

2 – FATOS E FUNDAMENTOS JURÍDICOS 
___________________________________________________________________________ 

 

 

Primeiramente, alega o autor, na qualidade de promitente comprador, que 

adquiriu da 1ª ré (SPE MARICÁ 1 EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA) em 29 

de setembro de 2012, através da assinatura de instrumento particular de promessa de compra 

e venda, unidade do empreendimento imobiliário denominado “Solaris Residencial Club”, 

que estava sendo incorporado por esta. O preço fixado pelo lote escolhido e adquirido pelo 

autor foi de R$ 103.162,25 (cento e três mil cento e sessenta e dois reais e vinte e cinco 

centavos) e demais encargos, taxas e corretagem.  
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Pois bem, narrou o autor em sua exordial que a ré se encontra em mora com 

relação à entrega do empreendimento imobiliário desde março de 2016, razão pela qual, 

pleiteia multa relativa ao atraso no empreendimento no patamar de 10% do valor atualizado 

da quantia que supostamente pagou, apresentando como cálculo atualizado de tal quantia o 

valor de R$ 123.222,96 (cento e vinte e três mil duzentos e vinte e dois reais e noventa e seis 

centavos), devendo, portanto, a ré ressarcir a autor a quantia de R$ 12.322,30 (doze mil 

trezentos e vinte e dois reais e trinta centavos).  

 

Desta forma, por esta demanda, a parte autora requer no mérito: obter a 

condenação da Ré no pagamento de multa no valor de R$12.322,30 (doze mil trezentos e 

vinte e dois reais e trinta centavos), bem como a condenação da Ré à título de danos morais 

no valor de R$14.055,00 (quatorze mil e cinquenta e cinco reais), equivalente a 15 (quinze) 

salários mínimos.  

 

No entanto, o pleito autoral não merece prosperar, pois a quantia pleiteada 

encontra-se configurada em um montante consideravelmente elevado, referente a eventual 

multa pecuniária a ser aplicada a 1ª ré pelo atraso na obra, conforme já demonstrado nos 

autos e a seguir se revisa:  

 

O autor pagou até a presente data a quantia total de R$ 122.480,13 (cento e 

vinte e dois mil quatrocentos e oitenta reais e treze centavos), sendo R$ 27.751,25 (vinte e 

sete mil setecentos e cinquenta e um reais e vinte e cinco centavos) à título de sinal e 

princípio de pagamento e o restante referente às parcelas mensais e únicas e título de taxa de 

decoração, conforme extrato consolidado/posição financeira e item VI do quadro de resumo 

que prevê o valor global do lote e clausula 3ª e seus subitens da promessa de compra e venda.  

 

Logo, caso haja alguma condenação da 1ª empresa ré em indenização por 

danos materiais, na presente demanda referente a multa pleiteada pelo autor, deverá recair 

sobre o valor efetivamente pago por esta e nos marcos temporais corretos. Visto que, 

conforme se verifica no item IX do quadro de resumo, a data de previsão de entrega do 
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empreendimento consta como Setembro de 2015, com previsão contratual de prorrogação 

por 180 dias (de acordo com entendimento amplo e pacífico da jurisprudência brasileira), 

sendo, portanto, prorrogável até de Março de 2016.  

 

Além disso, fora apresentado extrato consolidado/posição financeira do autor 

que, diferentemente do que alega na inicial, o mesmo arcou com a quantia de R$122.480,13 

(cento e vinte e dois mil, quatrocentos e oitenta reais e treze centavos), sendo certo que 

R$27.751,25 (vinte e sete mil, setecentos e cinquenta e um reais e vinte e cinco centavos) 

foram pagos à título de sinal, devendo, com isso, serem retidos pela Ré. Portanto, torna-se 

nítido que, ao contrário do que pleiteia o autor, eventual multa deverá ser calculada a partir de 

MARÇO DE 2016 e em cima da quantia efetivamente paga pelo demandante. 

 

Assim sendo, caso este MM. Juízo de Direito aplique a penalidade ao réu pelo 

atraso na entrega da obra é fundamental que se atente aos valores exatos pagos pelo autor, 

índices de correção e ao marco temporal (data da entrega da obra e concessão do habite-se) 

para fins de aplicação de multa. 

 

3 – DO MÉRITO 

________________________________________________________________________ 

 

3.1 - Da multa contratual pelo atraso na entrega do 

empreendimento: 

 

Conforme narrado no item anterior, o autor requer o recebimento da quantia de 

R$ 12.322,30 (doze mil trezentos e vinte e dois reais e trinta centavos) à título de multa por 

atraso na entrega da obra. 

 

Todavia, como já mencionado e verificado no extrato consolidado/posição 

financeira do autor (também informado na peça de defesa da 1ª ré), o mesmo adimpliu até a 

presente data com a quantia de R$ 122.480,13 (cento e vinte e dois mil quatrocentos e oitenta 
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reais e treze centavos), sendo que desta quantia foram pagos o valor de R$ 27.751,25 (vinte e 

sete mil setecentos e cinquenta e um reais e vinte e cinco centavos) à título de sinal, não 

devendo, portanto, entrar em qualquer tipo de cálculo de restituição a autora, conforme 

posição consolidada do STJ e deste E. Tribunal de Justiça. 

 

Assim sendo, eventual quantia a ser paga ao autor à título de multa em razão 

do atraso na entrega do imóvel deverá incidir no patamar de 10% da quantia de R$ 94.728,88 

(noventa e quatro mil setecentos e vinte e oito reais e oitenta e oito centavos), valor final de 

R$ 9.472,88 (noventa e quatro mil quinhentos e sessenta e quatro reais e quarenta e cinco 

centavos). 

 

Contudo, deve-se ser analisada e procedida tal alegação face ao adimplemento 

correto e justo dos valores a serem pagos pela 1ª empresa ré referente a multa contratual pelo 

atraso da obra. Ora, ilegal seria proceder à obrigação de pagar um valor totalmente excessivo 

e sem lógica por uma das partes, além do que estaria infringindo ao princípio executivo da 

menor onerosidade ao devedor.  

 

 

3.2 – Do não cabimento a danos morais:  

 

Equivocadamente o conceito de Dano Moral é interpretado em larga escala, 

sem critério, isto é, toda e qualquer frustração transforma-se ou é lida subjetivamente como 

lesão ao íntimo pessoal, abrindo margem para enxurrada de ações indenizatórias.  

Cabe esclarecer que danos morais são os danos causados à moral da pessoa 

humana, ferindo sua dignidade, integridade mental e psicológica, ou seja, deve haver grave 

abalo à honra e à moral, lesões causadoras de sequelas psicológicas duradouras.  

 

Contudo, não é de hoje que se observa o demandismo desenfreado da indústria 

do dano moral, abarrotando nosso Poder Judiciário atualmente, tratando de um assunto o qual 
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podemos nomear de “porta da esperança”, visando apenas o valor pecuniário a ser percebido. 

Tudo baseado em uma falta de regramento rígido. 

 

Os incômodos ou dissabores limitados à indignação da pessoa e sem qualquer 

repercussão no mundo exterior não configura dano moral. Isto porque, a indenização por 

danos morais não se presta a confortar meros percalços da vida comum, ressaltando que, no 

caso vertente, o fato trazido a julgamento não guarda excepcionalidade.  

 

No entanto, POR AMOR AO DEBATE, em que pese o credor sentindo-se 

aborrecido, contrariado ou exasperado busque o Judiciário quando deixa de receber a coisa 

devida, mister dizer que esses estados psicológicos adversos não configuram um dano 

indenizável, pois são reações normais de incômodos percebidos na vida em sociedade.  

 

No esteio desse entendimento, a jurisprudência do STJ (RESP 338162/MG) 

assenta que o inadimplemento do contrato, por si só, pode acarretar danos materiais e 

indenização por perdas e danos, mas, em regra, não dá margem ao dano moral, que 

pressupõe ofensa anormal à personalidade. Embora a inobservância das cláusulas 

contratuais por uma das partes possa trazer desconforto ao outro contratante – e normalmente 

o traz – trata-se, em princípio, do desconforto a que todos podem estar sujeitos, pela própria 

vida em sociedade. 
1
 

_________________________________________________________ 

APELAÇÃO CÍVEL. CONSUMIDOR. CARTÃO DE 

CRÉDITO. ALEGAÇÃO DE COBRANÇA DE DÍVIDA NÃO 

CONTRAÍDA. MERO INADIMPLEMENTO CONTRATUAL. 

INTELIGÊNCIA DA SÚMULA 75 DO TJ-RJ. Não é qualquer 

constrangimento que deve ser considerado dano moral, entendido este 

como um sofrimento ou humilhação que, fugindo à normalidade, 

interfira intensamente no comportamento psicológico da pessoa. 

Ademais, é pacífico o entendimento de que o mero inadimplemento 

                                                           
1
 STJ, RESP 338162/MG, DJU de 18.2.2002, 4ª Turma, Min. Sálvio de Figueiredo Teixeira 
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contratual não dá ensejo à indenização por dano moral, conforme se 

depreende da Súmula 75 do TJ-RJ. Recurso a que se conhece, para lhe 

negar seguimento, na forma do art. 557, caput, do Código de Processo 

Civil .  

(APL 00132483920088190037 RJ 0013248-

39.2008.8.19.0037, RELATOR DES. CHERUBIN HELCIAS 

SCHWARTZ JUNIOR, DÉCIMA SEGUNDA CAMARA CIVEL, 

JULGADO NO DIA 03/09/2013). (GRIFAMOS) 

                                       

___________________________________________________________

_____ 

 

O pleito indenizatório tem como único objetivo a busca por uma vantagem 

indevida em que parcela da sociedade se aventura no Judiciário, visando a obtenção de um 

ganho fácil através da “Indústria do Dano Moral”. 

 

Caso assim não entenda Vossa Excelência, o que se espera que não posto que 

estaria em sentido contrário à SÚMULA 75 DESTE PRÓPRIO TRIBUNAL DE 

JUSTIÇA, que seja por valor módico em consonância ao princípio da razoabilidade. 

 

 

3.3 – Da não inversão do ônus da prova:  

 

Impõe-se esclarecer que não é caso de inversão do ônus da prova, porque 

o artigo 6º, inciso VIII, do CDC, exige, para tal inversão, cumulativamente, a 

verossimilhança da pretensão e a hipossuficiência técnica do Autor. No caso dos autos, não 

há, nesta fase do processo, um juízo de probabilidade da verdade, que exige maior dilação 

probatória. De toda forma, as partes autoras NÃO são tecnicamentes hipossufucientes, para o 

fim de fazer a prova, bastando, para tanto, arcar com os ônus possíveis. 
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Consoante observação feita às regras processuais incumbe aos autores a 

prova dos fatos alegados, atraindo para si o ônus probandi, conforme se constata da 

inteligência do art.373 do Novo Código de Processo Civil.  

 

Leciona a mais prestigiada Doutrina que: 

 

 

O ônus da prova recai sobre aquele a quem aproveita o reconhecimento 

do ato. Assim, segundo o disposto no art. 333 do Código de Processo 

Civil, o ônus da prova incumbe ao autor, quanto ao fato constitutivo do  

seu direito; ao réu, quanto à existência de fato impeditivo, modificativo 

ou extintivo do direito do autor.
2
 

 

Cristalino dizer ausentes os requisitos indispensáveis que demonstrem 

a real necessidade de inversão do ônus probatório. Além do mais, no caso em comento o 

citado Instituto seria inaceitável, uma vez que acarretaria cerceamento de defesa para a parte 

Ré.  

 

Considerando que todas as provas já foram produzidas pelo Autor sem 

que este tenha requerido outras mais, o Eminente Alexandre Câmara, Desembargador deste 

Egrégio Tribunal de Justiça (TJRJ), assim entende desnecessária a inversão do ônus 

probandi, conforme segue adiante:  

 

 

Direito do Consumidor. Demanda indenizatória. Alegação de 

irregularidade na lavratura do Termo de Ocorrência de Irregularidade. 

                                                           
2
 CINTRA, Antônio Carlos de Araújo; GRINOVER, Ada Pellegrini; DINAMARCO, Cândido Rangel. Teoria 

Geral do Processo. 12a Edição, São Paulo: Malheiros, 1996, p. 355. 
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Agravo retido. Prova colhida nos autos suficiente para o julgamento 

do caso. Inversão do ônus da prova corretamente indeferido. 

Sentença de improcedência. Comprovação da regularidade na conduta da 

concessionária de serviços públicos. Laudo pericial e medidor que 

permaneceu zerado por longo período que apontam a ocorrência de 

fraude na medição de energia. Exercício regular do direito da ré de 

realizar a inspeção e efetuar cobrança pelo consumo não faturado. 

Necessidade de contraprestação pelos serviços fornecidos. Dano moral 

não configurado. Recurso desprovido.  (APELAÇÃO CÍVEL Nº 

0127594-43.2010.8.19.0001 RELATOR DESEMBARGADOR 

ALEXANDRE CÂMARA – SEGUNDA CÂMARA CÍVEL, 

JULGADO NO DIA 04/05/2016) (GRIFO NOSSO). 

 

Sendo, portanto, a prova o instrumento cabal para a obtenção da verdade 

trazida aos autos e não tendo os autores logrado êxito em comprovar que teria sofrido um 

prejuízo diante do alegado ato ilícito das empresas Rés, requer-se a improcedência do pedido 

de inversão do ônus da prova. 

 

3.4 – Do direito de retenção: 

 

Remansosa Jurisprudência dos Tribunais do país dão azo para que a 

Promitente Vendedora possa legitimamente reter valores, a fim de se recompensar pelos 

gastos efetuados com publicidade, corretagem, cartório, dentre outros, conforme segue 

adiante:  

________________________________________________________ 

AgRg no Resp 479914 / RJ AGRAVO REGIMENTAL 

NO RECURSO ESPECIAL 2002/0163065-0 Relator(a) Ministro 

PAULO DE TARSO SANSEVERINO (1144) Órgão Julgador T3 – 

TERCEIRA TURMA Data do Julgamento 05/10/2010 Data da 

Publicação/Fonte Dje 15/10/2010 Ementa AGRAVO REGIMENTAL. 
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RECURSO ESPECIAL. PROMESSA DE COMPRA E VENDA. 

RESCISÃO CONTRATUAL. INADIMPLÊNCIA DOS PROMITENTS 

COMPRADORES. CLÁSULA PENAL. PERDA DA TOTALIDADE 

DAS PRESTAÇÕES PAGAS. DESPROPORCIONALIDADE. 

CONTRATO ANTERIOR À VIGÊNCIA DO CÓDIGO DE DEFESA 

DO CONSUMIDOR. INCIDÊNCIA DO ART. 924 DO CÓDIGO 

CIVIL/1916, POSSIBILIDADE. I – Inaplicabilidade do Código de 

Defesa do Consumidor a contrato celebrado antes da sua vigência. II – 

Possibilidade de o juiz, com fundamento na regra do art. 924 do Código 

Civil/1916, reduzir a pena convencional estatuída a um patamar 

razoável, mormente quando se verifica a perda de todas parcelas pagas. 

III – Limitação da retenção das parcelas pagas ao percentual de 25% 

(vinte e cinco), em favor da promitente vendedora. IV – Precedentes 

específicos, em casos similares, deste Superior Tribunal de Justiça III. 

AGRAVO REGIMENTAL PROVIDO. Acórdãos Vistos, relatados e 

discutidos estes autos, acordam os Ministros da Terceira Turma, por 

unanimidade, dar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 

do (a) Sr (a) Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Vasco Della 

Giustina (Desembargador convocado do TJ/RS), Nancy Andrighi, 

Massami Uyeda e Sidnei Beneti votaram com o Sr. Ministro Relator. – 

GRIFO NOSSO 

 

________________________________________________________ 

 

TJ-SP – Apelação APL 86196720098260562 SP 

0008619-67.2009.8.26.0562 (TJ-SP) Data de publicação: 31/01/2012 

Ementa: COMPROMISSO DE COMPRA E VENDA. Rescisão e 

reintegração de posse do imóvel requerida pela administradora, em razão 

do inadimplemento do promitente comprador. Devolução das parcelas já 

pagas ao devedor em única parcela, com incidência de correção 

monetária e juros de mora. Assegurado o direito de retenção do 

promitente vendedor em 30% dos valores pagos, relativos à perdas e 

danos e ocupação do imóvel. Sentença parcialmente mantida. 

RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. Encontrado em: 6ª Câmara 

de Direito Privado 31/01/2012 – Apelação APL 86196120098260562 SP 

0008619-67.2009.8.26.0562 (TJ-SP) Paulo Alcides. – GRIFO NOSSO 

________________________________________________________ 
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CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. 

DISTRATO MEDIANTE ENTREGA DE CARTA DE CRÉDITO 

PARA COMPRA DE IMÓVEL DE PROPRIEDADE DA 

CONSTRUTORA. ABUSIVIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 

PROVIDO. 1. Compra e venda de imóvel. Distrato. Carta de crédito: a 

jurisprudência deste STJ considera abusivo o distrato de compra e venda 

de imóvel realizado mediante a entrega de carta de crédito a ser utilizado 

para aquisição de imóvel da mesma construtora. O adquirente tem direito 

a devolução em espécie, dos valores pagos com a retenção de 25% em 

favor da empresa. 2. Agravo regimental improvido. (STJ – 4ª T., AgRg 

no Resp nº 525.444/MG, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, Dje 

20.04.2209). – GRIFO NOSSO 

 

 

Depreende-se, portanto, o evidente direito de retenção em percentual não 

inferior a 20% (vinte por cento). 

 

 

4 – DOS PEDIDOS 

________________________________________________________________________ 

 

Ante o exposto, requer a Ré: 

 

a.  Que sejam julgados IMPROCEDENTES TODOS OS PEDIDOS DOS 

AUTORES PARA AO FINAL SER O PROCESSO EXTINTO COM 

RESOLUÇÃO DO MÉRITO NOS TERMOS DO ART. 487, I DO 

CPC/15;  

 

b. Seja indeferido a inversão do ônus da prova, considerando que os 

Autores carecem da condição de hipossuficientes 

 

c. Protesta por todos os meios de prova típicos e moralmente legítimos 

admitidos em Direito; 
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d. Em caso de condenação parcial, requer a condenação em custas e 

honorários de sucumbência recíproca, em se havendo interposição de 

Recurso; 

 

 

e. Finalmente requer sejam todas as publicações e intimações expedidas em 

nome da Dra. MARISE REIS FIGUERAS (OAB/RJ 133.222), sob pena 

de nulidade do ato praticado. 

 

Termos em que,  

Pede deferimento. 

Rio de Janeiro, 06 de fevereiro de 2018. 

 

 

MARISE REIS FIGUERAS            FABIANA MASCARENHAS 

OAB/RJ 133.222                              OAB/RJ 179.591 
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Encargos Descontos Dif. P x R 
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Resíduos

Resíduo Resíduo
Corrigido

Parcela
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Resíduo
corrigido

Parcela
Gerada

Resíduo de Cob.

Sequên-
cia

0,000,000,0027.751,2527.751,250,000,00001/001Contrato27.751,2527.751,2509/10/2012S69157 0,00 009/10/2012 0,00
0,000,000,002.145,982.172,980,000,00001/036Contrato2.145,982.094,7515/01/2013M69158 0,00 01/07/2012INCC 

-FGV - 2
M008/01/2013 0,00

0,000,000,00102,45102,450,000,00001/030TAXA DE 
DECORAÇÃO

102,45100,0015/01/2013M69504 0,00 01/07/2012INCC 
-FGV - 2

M008/01/2013 0,00

0,000,000,002.149,422.176,420,000,00002/036Contrato2.149,422.094,7515/02/2013M69159 0,00 01/07/2012INCC 
-FGV - 2

M005/02/2013 0,00

0,000,000,00102,61102,610,000,00002/030TAXA DE 
DECORAÇÃO

102,61100,0015/02/2013M69505 0,00 01/07/2012INCC 
-FGV - 2

M005/02/2013 0,00

0,000,000,002.163,312.190,310,000,00003/036Contrato2.163,312.094,7515/03/2013M69160 0,00 01/07/2012INCC 
-FGV - 2

M011/03/2013 0,00

0,000,000,00103,27103,270,000,00003/030TAXA DE 
DECORAÇÃO

103,27100,0015/03/2013M69506 0,00 01/07/2012INCC 
-FGV - 2

M011/03/2013 0,00

0,000,000,0018,9018,900,000,00001/031SEGURO 
PRESTAMISTA

18,9018,9015/03/2013M87570 0,00 011/03/2013 0,00

0,000,000,002.176,392.203,390,000,00004/036Contrato2.176,392.094,7515/04/2013M69161 0,00 01/07/2012INCC 
-FGV - 2

M010/04/2013 0,00

0,000,000,00103,90103,900,000,00004/030TAXA DE 
DECORAÇÃO

103,90100,0015/04/2013M69507 0,00 01/07/2012INCC 
-FGV - 2

M010/04/2013 0,00

0,000,000,0018,9018,900,000,00002/031SEGURO 
PRESTAMISTA

18,9018,9015/04/2013M87571 0,00 010/04/2013 0,00

0,000,000,002.176,392.203,390,000,00005/036Contrato2.176,392.094,7515/05/2013M69162 0,00 01/07/2012INCC 
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M010/04/2013 0,00

0,000,000,00103,90103,900,000,00005/030TAXA DE 
DECORAÇÃO

103,90100,0015/05/2013M69508 0,00 01/07/2012INCC 
-FGV - 2

M010/04/2013 0,00

0,000,000,0018,9018,900,000,00003/031SEGURO 
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18,9018,9015/05/2013M87572 0,00 010/04/2013 0,00

0,000,000,002.203,432.230,430,000,00006/036Contrato2.203,432.094,7515/06/2013M69163 0,00 01/07/2012INCC 
-FGV - 2

M007/06/2013 0,00

0,000,000,00105,19105,190,000,00006/030TAXA DE 
DECORAÇÃO

105,19100,0015/06/2013M69509 0,00 01/07/2012INCC 
-FGV - 2

M007/06/2013 0,00

0,000,000,0018,9018,900,000,00004/031SEGURO 
PRESTAMISTA

18,9018,9015/06/2013M87573 0,00 007/06/2013 0,00

0,000,000,002.253,022.280,020,000,00007/036Contrato2.253,022.094,7515/07/2013M69164 0,00 01/07/2012INCC 
-FGV - 2

M011/07/2013 0,00

0,000,000,00107,56107,560,000,00007/030TAXA DE 
DECORAÇÃO

107,56100,0015/07/2013M69510 0,00 01/07/2012INCC 
-FGV - 2

M011/07/2013 0,00







00194 - SOLARIS - SPE MARICA 1
Extrato de Cliente

14:42:0002/06/2017Emissão:
Empreendimento: Data Base:001 - SOLARIS RESIDENCIAL CLUBE 02/06/2017Contrato: 1050

QUADRA N - QUADRA NBloco: Cliente: 3773 - DAGOBERTO QUEIROS SALGUEIRO Data Assinatura: 09/10/2012
18 - LOTEUnidade: R CINCO DE JULHO 294 AP 1001 ICARAÍEndereço: Data Reajuste Anual:

Projeto: 47 - Loteamento Solaris NITEROI UF: RJMunicipio: 09/10/2012Data Inicial:
Centro de Custo: 27 - Alocação de Receita de Incorporação 24.220-111CEP: Data Final: 28/02/2016
Tipo Contrato: Venda Celular: 7871-8929Telefone: Valor: 103.313,45

QuitadoStatus Contrato: Valor Original: 103.162,25
0,00

Página: 20 de 30

Resíduo de Cob.ResíduosCorreção Pagamento
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Parcela

0,000,000,00561,38561,380,000,00003/006LIGAÇÕES 
DEFINITIVAS

561,38561,3828/11/2015I170102 0,00 025/11/2015 0,00

0,000,000,002.659,062.704,960,000,00036/036Contrato2.659,062.094,7515/12/2015M69193 0,00 01/07/2012INCC 
-FGV - 2
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DEFINITIVAS

561,38561,3828/01/2016I170104 0,00 020/01/2016 0,00

0,000,000,00561,38561,380,000,00006/006LIGAÇÕES 
DEFINITIVAS

561,38561,3828/02/2016I170105 0,00 017/02/2016 0,00

Total: 109.681,73 121.035,63 0,00 0,000,000,00122.480,130,000,000,00

Totais

Parcelas Pagas: Parcelas a Pagar Vencidas: Parcelas a Pagar não Vencidas: Resíduo: Res. Cob. a Gerar Corrigido: Total a Pagar:Saldo Carta Crédito:122.480,13 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00
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0 0 00 0 000 Intermediária 00
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,000,00 0,000,00 0,00

0 0 00 0 000 Mensal 00
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,000,00 0,000,00 0,00

0 0 00 0 000 Mensal 00
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,000,00 0,000,00 0,00

0 0 00 0 000 Sinal 00
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,000,00 0,000,00 0,00

0 0 00 0 000 Mensal 00
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,000,00 0,000,00 0,00

00 0 00 0 0 0
0,000,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

TOTAIS0
0,00 0,00
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ASSENTADA 
 
  
 Ás 14h20min, na sala de audiência deste Juizado, foi declarada aberta a audiência pela 
Juíza Leiga, Dra. KARINE BUENO GOMIDE. 
 Realizado o pregão, compareceram as partes e seus respectivos patronos. 
 Embora esclarecidas sobre as vantagens do acordo, não foi possível conciliar as partes. A 
parte ré não ofereceu proposta de acordo. 
 
 Pela parte autora foi dito que: "requer o afastamento da preliminar de ilegitimidade da ZAID 
já que esta pertence ao mesmo grupo econômico, conforme se verifica nos docs., de fls. 54, ressalta que 
os contatos por e-mail eram feitos com a ZAID; com relação ao valor da multa a clausula do contrato 
prevê multa de 10% do preço de aquisição do lote; ressalta que o lote ainda não foi entregue".  
 
Pelas partes foi dito que não há mais provas a produzir. 
Renovada a oportunidade para acordo, não se obteve êxito. 
As partes reportam-se às peças produzidas. 
 
 
PELA JUÍZA LEIGA FOI DETERMINADO QUE VIESSEM OS AUTOS CONCLUSOS PARA SENTENÇA, 
COM DATA DE LEITURA EM 09/03/18, INTIMADOS OS PRESENTES.  
 
Nada mais havendo, encerrou-se a audiência às 14h45min. Eu, Juíza Leiga, digitei e subscrevo. 
 
 

Karine Bueno Gomide 
Juiz Leigo 

 
 

Código de Autenticação: 4JLA.TNDM.XAUS.MW8V 
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos 
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Processo Eletrônico
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Classe/Assunto: Procedimento do Juizado Especial Cível/Fazendário - Dano Moral Outros - Cdc  
Autor: DAGOBERTO QUEIROZ SALGUEIRO
Réu: SPE MARICA 1 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA
Réu: ZAYD EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 
       

 PROJETO DE SENTENÇA    

Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002
Autor: DAGOBERTO QUEIROZ SALGUEIRO 
Advogado: ROSANE CRISTINA LIMA DE CARVALHO (RJ068578) 
Réu: SPE MARICA 1 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 
Réu: ZAYD EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 
Advogado: MARISE REIS FIGUERAS (RJ133222) 
Advogado: EDUARDO OLIVEIRA MACHADO DE SOUZA ABRAHÃO (RJ167462)

PROJETO DE SENTENÇA

Dispensado o relatório (art. 38, da Lei n.º 9.099/95), passo a um breve relato dos fatos.
A parte autora alega que celebrou com a ré promessa de compra e venda de imóvel que não foi entregue
no  prazo  estipulado.  Requer  a  aplicação  de  multa  contratual  pelo  atraso  na  entrega  do  imóvel  e
compensação por danos morais.

Rejeito  a  preliminar  de  ilegitimidade  passiva  ad  causam.  Extrai-se  da  Teoria  da  Asserção  que  as
condições para o regular exercício do direito de ação devem ser aferidas com base nas alegações da
parte autora. Se esta atribui responsabilidade ao réu, a matéria é afeta ao mérito.

Não havendo mais questões prévias a serem analisadas, passo à resolução do mérito.

Trata-se de relação de consumo, uma vez que as partes autora e ré se enquadram, respectivamente,
nos conceitos de consumidor e fornecedor, trazidos pelo Código de Defesa do Consumidor em seus arts.
2º e 3º. Presente, igualmente, o requisito objetivo para a configuração da relação de consumo, qual seja,
o fornecimento de serviços por parte do réu, mediante pagamento, conforme o art. 3º, §2º, também do
CDC.

Tendo  em  vista  a  verossimilhança  das  alegações  da  parte  autora,  bem  como  sua  condição  de
hipossuficiente técnica e econômica, defiro a inversão do ônus da prova a seu favor, na forma do artigo
6º, inciso VIII, do Código de Defesa do Consumidor.

Nesse contexto, verifica-se não ter a parte ré logrado demonstrar que prestou o serviço satisfatoriamente
à demandante, ou a ocorrência de causa excludente de sua responsabilidade, nos termos do art. 14, §
3º, do Código de Defesa do Consumidor, senão vejamos.

Não restou justificada a não entrega do bem, ademais, a ré não comprova, nem alega que o imóvel
esteja pronto para entrega.
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Constatada a mora da ré, incide a multa contratual prefixada em 10% dos valores quitados. Assim, a
multa perfaz R$ 12.322,30, nos termos da planilha de fls. 08/09.

Os danos morais exsurgem in re ipsa do inadimplemento contratual da ré, que impede a fruição, pela
parte autora, de sua moradia própria, a causar-lhe evidente frustração e dissabor. Assim, não se aplica,
aqui, o verbete da Súmula 75 do Tribunal de Justiça, na medida em que se está diante de verdadeira
interferência no bem-estar do autor, a afetar seus sentimentos íntimos. 

Evidenciado o dano moral, cumpre fixar o quantum debeatur da indenização correspondente, com base
em critérios de razoabilidade e proporcionalidade, tendo em vista que o dano não pode ser fonte de
lucro. A indenização deve reparar o dano, sem importar enriquecimento sem causa (ensejador de novo
dano). Assim, fixo em R$ 10.000,00  a verba indenizatória, que entendo bastante para a compensação
do prejuízo moral sofrido.

Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTES os pedidos, nos termos do art. 487, I do
CPC, para, condenar as rés, solidariamente, a : 

1) pagar à parte autora a quantia de R$ 10.000,00, a título de compensação por danos morais, com
incidência de correção monetária, a partir da data da leitura da sentença (Súm. 97/TJ/RJ c/c Súm. 362,
STJ), e juros moratórios, desde a data da citação (art. 405, CC);

2) pagar à parte autora a quantia de R$ 12.322,30 a título de MULTA CONTRATUAL, com incidência de
correção monetária, desde a data do desembolso (Súm. 43, STJ), e juros moratórios, desde a data da
citação (art. 405, CC).

Caso o devedor não pague a quantia certa a que foi condenado em quinze  dias contados do trânsito em
julgado da sentença ou do acórdão, será aplicada a multa de 10% prevista no artigo 523, §1º do Código
de  Processo  Civil,  independente  de  nova  intimação,  ainda  que  o  valor  acrescido,  somado  ao  da
execução, ultrapasse o limite de alçada, conforme Enunciado Jurídico n° 13.9.1 oriundo do Encontro de
Juizados Especiais Cíveis e Turmas Recursais, publicado através do Aviso nº 23/2008 com a redação
alterada pelo Aviso Conjunto TJ/COJES nº 15/2016.

Cientes as partes de que os prazos processuais em sede de Juizados Especiais Cíveis continuarão a ser
contados em dias corridos,  inaplicável  o  art.  219 do CPC/15,  nos termos do Enunciado n.  12.2016
oriundo do Aviso Conjunto TJ/COJES nº 15/2016 publicado em 06/06/2016.

Remeto os autos ao Juiz Togado, para posterior homologação.

Niterói, 12 de março de 2018.

Karine Bueno Gomide

Niterói, 14 de março de 2018.

Karine Bueno Gomide
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Classe/Assunto: Procedimento do Juizado Especial Cível/Fazendário - Dano Moral Outros - Cdc   
  
Autor: DAGOBERTO QUEIROZ SALGUEIRO 
Réu: SPE MARICA 1 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 
Réu: ZAYD EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 
       
 

 ___________________________________________________________ 
 

Nesta data, faço os autos conclusos ao MM. Dr. Juiz     
Jeronimo da Silveira Kalife 

 
Em 14/03/2018 

 
 
 

Sentença               
 
HOMOLOGO, para que surta seus jurídicos e legais efeitos, o projeto de sentença formulado pelo 
MM. Dr. Juiz Leigo, na forma do artigo 40 da lei 9099/95. P.R.I.  
 

Niterói, 19/03/2018. 
 
 

Jeronimo da Silveira Kalife - Juiz Tabelar 
 

___________________________________________________________ 
 

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz     
 

Jeronimo da Silveira Kalife 
 

Em ____/____/_____ 
 
 
 
 

Código de Autenticação: 4698.BN8J.31BY.7RAW 
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos 

Øþ 





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 
Fase: Envio de Documento Eletrônico

Data 19/03/2018





Poder Judiciário
Niterói

Cartório do 1º Juizado Especial Cível

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Niterói, 19 de março de 2018.

Nº do Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002

Partes: Autor: DAGOBERTO QUEIROZ SALGUEIRO
Réu: SPE MARICA 1 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA
Réu: ZAYD EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA

Destinatário: ROSANE CRISTINA LIMA DE CARVALHO

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

HOMOLOGO, para que surta seus jurídicos e legais efeitos, o projeto de sentença formulado pelo 
MM. Dr. Juiz Leigo, na forma do artigo 40 da lei 9099/95. P.R.I.
Øþ
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 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Niterói, 19 de março de 2018.

Nº do Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002

Partes: Autor: DAGOBERTO QUEIROZ SALGUEIRO
Réu: SPE MARICA 1 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA
Réu: ZAYD EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA

Destinatário: MARISE REIS FIGUERAS

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

HOMOLOGO, para que surta seus jurídicos e legais efeitos, o projeto de sentença formulado pelo 
MM. Dr. Juiz Leigo, na forma do artigo 40 da lei 9099/95. P.R.I.
Øþ
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 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Niterói, 19 de março de 2018.

Nº do Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002

Partes: Autor: DAGOBERTO QUEIROZ SALGUEIRO
Réu: SPE MARICA 1 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA
Réu: ZAYD EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA

Destinatário: EDUARDO OLIVEIRA MACHADO DE SOUZA ABRAHÃO

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

HOMOLOGO, para que surta seus jurídicos e legais efeitos, o projeto de sentença formulado pelo 
MM. Dr. Juiz Leigo, na forma do artigo 40 da lei 9099/95. P.R.I.
Øþ
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Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão EDUARDO OLIVEIRA MACHADO DE SOUZA ABRAHÃO foi

tacitamente intimado(a) pelo portal em 02/04/2018, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei

11.419/2006.

 

HOMOLOGO, para que surta seus jurídicos e legais efeitos, o projeto de sentença formulado

pelo MM. Dr. Juiz Leigo, na forma do artigo 40 da lei 9099/95. P.R.I.

 

Niterói, 2 de abril de 2018

Cartório do 1º Juizado Especial Cível





Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão MARISE REIS FIGUERAS foi tacitamente intimado(a) pelo portal

em 02/04/2018, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

HOMOLOGO, para que surta seus jurídicos e legais efeitos, o projeto de sentença formulado

pelo MM. Dr. Juiz Leigo, na forma do artigo 40 da lei 9099/95. P.R.I.

 

Niterói, 2 de abril de 2018

Cartório do 1º Juizado Especial Cível
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Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão ROSANE CRISTINA LIMA DE CARVALHO foi tacitamente

intimado(a) pelo portal em 02/04/2018, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

HOMOLOGO, para que surta seus jurídicos e legais efeitos, o projeto de sentença formulado

pelo MM. Dr. Juiz Leigo, na forma do artigo 40 da lei 9099/95. P.R.I.

 

Niterói, 2 de abril de 2018

Cartório do 1º Juizado Especial Cível
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Excelentíssimo Senhor Doutor Juiz de Direito do I Juizado Especial Cível do Foro 

Regional de Niterói do Estado do Rio de Janeiro. 

 

 

 

 

 

 

 

Processo n° 0003980-51.2017.8.19.0002 

 

SPE MARICÁ 1 EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA., 

devidamente qualificada nos autos do processo em epígrafe que lhe move 

DAGOBERTO QUEIROZ SALGUEIRO, vem, por seu advogado, expor para ao final 

requerer o que se segue: 

 
Consoante se verifica na ata de audiência de conciliação, instrução e 

julgamento devidamente anexada às fls. 196 restou designado o dia 09.03.2018 para a 

leitura de sentença na presente demanda. 

 
Ocorre, porém, que não houve a leitura da sentença na data e horário 

designado, pelo que requer o Réu que a mesma seja publicada em Diário Oficial em 

nome do patrono que subscreve a presente, devolvendo-se o prazo para eventual 

recurso. 

 
P. Deferimento, 

Rio de Janeiro, 12 de março de 2018. 

 

Eduardo O. Machado de Souza Abrahão 

OAB/RJ 167.462 
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 Excelentíssima Senhora Doutora Juíza de Direito do 1ª Juizado Especial Cível da Comarca de Niterói do Estado do Rio de Janeiro        Processo n.º 0003980-51.2017.8.19.0002      SPE MARICÁ 1 EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA., devidamente qualificada nos autos do processo em epígrafe, que lhe move DAGOBERTO QUEIROS SALGUEIRO, vem, por seus advogados devidamente constituídos, opor, com fulcro no art. 1.002 do Código de Processo Civil, EMBARGOS DE DECLARAÇÃO em face da r. sentença de fls. 198/200, devidamente homologada às fls. 202, que julgou parcialmente procedentes os pleitos autorais, nos termos a seguir.  A r. sentença ora embargada julgou parcialmente procedentes os pedidos autorais para condenar as rés, solidariamente, a pagarem (i) R$ 10.000,00 (dez mil reais) a título de indenização por danos morais, com incidência de correção monetária, a partir da data da leitura da sentença, e juros moratórios, desde a data da citação, e (ii) pagar à parte embargada a quantia de R$ 12.322,30 (doze mil trezentos e vinte e dois reais e trinta centavos) a título de multa contratual, com incidência de correção monetária, desde a data do desembolso, e juros moratórios, desde a data da citação.  Inicialmente, no que tange aos danos morais arbitrados em favor do embargado, cumpre destacar a existência de contradição no que se refere ao valor estabelecido a título de indenização por danos morais no montante de R$ 10.000,00 







                                           

2  

(dez mil reais), uma vez que não há qualquer prova nos autos de quais danos teria sofrido o embargado. Ademais, como sabido, a indenização por danos morais tem por objetivo se tornar indene à vítima, cobrindo todo dano ao direito da personalidade por ela experimentado e apenas podendo ser medido pela extensão do dano, na forma do art. 944 do Código Civil. Logo, imperativa a necessidade de que o embargado demonstre, de forma cabal, a sua existência e, quando possível, sua comprovação.   Desta feita, há que se reconhecer que o tema se limita à questão contratual e que, de modo algum, ocasiona sofrimentos de honra, transtornos ou fortes aborrecimentos.   Ademais, necessário observar que o Recurso Especial nº 1.614.721 – DF, de relatoria do Ministro Luís Felipe Salomão determinou a suspensão de todos os processos que versem sobre “possibilidade ou não de inversão, em desfavor da construtora (fornecedor), da cláusula penal estipulada exclusivamente para o adquirente (consumidor), nos casos de inadimplemento em virtude de atraso na entrega de imóvel em construção objeto de contrato ou de promessa de compra e venda”, in verbis:  “Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas, por unanimidade, acolher a proposta de afetação ao rito dos recursos repetitivos, conjuntamente com o REsp nº 1.631.785/DF e, por maioria, decidiu pela suspensão do processamento de todos os processos pendentes, individuais ou coletivos, que versem sobre idêntica questão e que tramitem no território nacional, nos termos sugeridos pelo Sr. Ministro Relator, para delimitação da seguinte tese controvertida: definir acerca da possibilidade ou não de inversão, em desfavor da construtora (fornecedor), da cláusula penal estipulada exclusivamente para o adquirente (consumidor), nos casos de inadimplemento da construtora em virtude de atraso na entrega de imóvel em construção objeto de contrato ou de promessa de compra e venda. 
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Os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Buzzi, Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator.”  Desta feita, V.Exa., necessário que a r. sentença seja revista para sanar os vícios apontados, vez que não há comprovação dos supostos danos morais sofridos, bem como o processo em tela deveria ter sido suspenso, conforme acima exposto e não poderia ter sido sentenciado antes do julgamento do Resp n°. 1.614.721, em comento, sob pena de nulidade, uma vez que a lide em tela encontra-se submetida à sistemática dos recursos repetitivos pelos REsp n° 1.614.721/DF e REsp n° 1.631.485/DF (tema 971).  Nesse sentido, requer seja cassada a r. sentença de primeiro grau, para que os vícios apontados sejam sanados, sob pena de nulidade.   Nestes termos, pede deferimento.   Rio de Janeiro, 09 de abril de 2018.   Eduardo O. Machado de Souza Abrahão Fernanda Cunha Ribeiro OAB/RJ 167.462  OAB/RJ 190.481    Flávia Lanat Silveira OAB/RJ 201.557  
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Data 02/05/2018

Descrição Certif ico que os Embargos de declaração são

tempestivos.
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Juiz Jeronimo da Silveira Kalife

Data da Conclusão 04/05/2018

Data da Devolução Não devolvido.





Estado do Rio de Janeiro Poder Judiciário                     
Tribunal de Justiça 

Comarca de Niterói  
Cartório do 1º Juizado Especial Cível  
Coronel Gomes Machado, s/n Ent p. Av. A.PeixotoCEP: 24020-069 - Centro - Niterói - RJ Tel.: 2716-4600   e-mail: 

nit01jeciv@tjrj.jus.br  
 
 

110                                                                        JERONIMOSK                                                                                      

Fls.  
Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 

Processo Eletrônico 

  
 
Classe/Assunto: Procedimento do Juizado Especial Cível/Fazendário - Dano Moral Outros - Cdc   
  
Autor: DAGOBERTO QUEIROZ SALGUEIRO 
Réu: SPE MARICA 1 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 
Réu: ZAYD EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 
       
 

 ___________________________________________________________ 
 

Nesta data, faço os autos conclusos ao MM. Dr. Juiz     
Jeronimo da Silveira Kalife 

 
Em 04/05/2018 

 
 
 

Decisão               
 
Recebo os embargos, eis que tempestivos, porém, nego-lhes provimento por não vislumbrar na 
sentença embargada nenhuma omissão, contradição ou obscuridade. Intimem-se.  
 

Niterói, 07/05/2018. 
 
 

Jeronimo da Silveira Kalife - Juiz em Exercício 
 

___________________________________________________________ 
 

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz     
 

Jeronimo da Silveira Kalife 
 

Em ____/____/_____ 
 
 
 
 

Código de Autenticação: 48F3.G3KZ.HLTA.7MPX 
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos 
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Excelentíssimo Senhor Doutor Juiz de Direito do 1º Juizado Especial Cível da Comarca 

de Niterói 

 

 

 

 

 

 

 

GRERJ eletrônica n. º 50825481213-54 

 
Processo n. º 0003980-51.2017.8.19.0002 
 

SPE MARICÁ 1 EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA., já 

qualificada nos autos do processo de número em epígrafe que lhe move, e a outro, 

DAGOBERTO QUEIROZ SALGUEIRO, vem, por seus advogados, inconformado 

com a r. sentença de fls. 198/200, complementada pela r. decisão de fls. 218, interpor 

o presente RECURSO INOMINADO, pelos fatos e fundamentos a seguir expostos. 

 

Outrossim, após o cumprimento das formalidades legais, requer seja 

o mesmo remetido para processamento e julgamento por uma das Turmas Recursais 

deste Egrégio Tribunal de Justiça. 

 
Nestes termos, 

Pede deferimento. 
 

Rio de Janeiro, 28 de maio de 2018. 
 
 

Paulo César Salomão Filho Eduardo O. Machado de Souza Abrahão 
OAB/RJ 129.234 OAB/RJ 167.462 

 
 

Mário Sérgio Cirne Martins Ribeiro Flávia Lanat Silveira 
OAB/RJ 183.400 OAB/RJ 201.557 
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RECORRENTE: SPE MARICÁ 1 
EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS 
LTDA. 
 
RECORRIDO: DAGOBERTO QUEIROZ 
SALGUEIRO 

Colenda Turma Recursal, 

Nobres Julgadores, 

 

1. Da tempestividade 

 
A leitura de sentença ocorreu fora do prazo previamente marcado, 

tendo o patrono da recorrente sido intimado da mesma em 02.04.2018, segunda-feira 

(cf. fls. 207), ocasião qual tinha até 09.04.2018, segunda-feira, para oposição de 

embargos de declaração. 

 

Dessa forma, a recorrente opôs, no último dia do prazo legal 

embargos de declaração (cf. fls. 213/215) e seu advogado foi eletronicamente intimado 

da decisão que rejeitou os embargos de declaração em 18.05.2018, sexta-feira, 

conforme certidão de intimação de fl. 224. 

 

Sendo assim, é manifestamente tempestivo, o presente recurso 

inominado, interposto na data de hoje, 28.05.2018, segunda-feira, último dia do prazo 

legal, na forma do art. 42 da Lei n.º 9.099/1995.  

 

2. Da r. sentença recorrida 

 
A r. sentença de primeiro grau julgou parcialmente procedente o 

pleito autoral, ora recorridos, para condenar as rés, nos seguintes termos:  

 

a) Pagar a quantia de R$ 10.000,00 a título de danos morais; e  
 

b) Pagar a quantia de R$ 12.322,30 a título de MULTA 
CONTRATUAL. 
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Ocorre, no entanto, que merece reforma a r. sentença proferida pelo 

d. Juízo a quo, uma vez que deixou de observar que o Superior Tribunal de Justiça, 

em ocasião de julgamento de recurso repetitivo assentou que não enseja dano moral 

nos casos de atraso da entrega de empreendimento imobiliário, bem de que a cláusula 

penal compensatória, que já estipula perdas e danos, decorrentes do inadimplemento 

da obrigação principal, não é passível de ser cumulada com qualquer outro tipo de 

indenização de caráter patrimonial. 

  

3. Breves esclarecimentos acerca da realidade dos fatos: 

 
Antes de adentrarmos aos fundamentos de direito, que ao final 

ocasionarão o provimento do recurso e a consequente reforma da sentença recorrida, 

necessário se faz elucidar aos Nobres Julgadores a realidade dos fatos ocorridos no 

caso em análise. 

 

 O recorrido, na qualidade de promitente comprador, adquiriu da 

recorrente, promitente vendedora, em 29 de setembro de 2012, um lote do 

empreendimento imobiliário denominado “Solaris Residencial Club”, que estava 

sendo incorporado pela mesma.  

 
O respectivo lote foi adquirido pelo autor por R$ 103.162,25 (cento e 

três mil cento e sessenta e dois reais e vinte e cinco centavos) e demais encargos, taxas 

e corretagem.  

 
O recorrido salienta que a recorrente se encontra em mora com relação 

à entrega do empreendimento imobiliário, razão pela qual, pleiteia multa relativa ao 

atraso no empreendimento no patamar de 10% (dez por cento) do valor atualizado da 

quantia que supostamente pagou, apresentando como cálculo atualizado de tal 

quantia o valor de R$ 122.249,16 (cento e vinte e dois mil duzentos e quarenta e nove 

reais e dezesseis centavos), devendo, portanto, a recorrente ressarcir a quantia de R$ 

12.249,16 (doze mil duzentos e quarenta e nove reais e dezesseis centavos). 





                                         

 
 

4 

 

 
Deste modo, pleiteou o recorrido a condenação das demandadas no 

pagamento de R$ 12.249,16 (doze mil duzentos e quarenta e nove reais e dezesseis 

centavos), a título de multa, bem como ao pagamento de indenização a título de danos 

morais no valor de 14.000,00 (quatorze mil reais). 

 
Vale ressaltar que o pleito autoral não merece prosperar, pois a 

quantia pleiteada supera em muito eventual multa pecuniária a ser aplicada a 

recorrente pelo atraso na obra. Vejamos. 

 
É certo que o recorrido pagou até a presente data a quantia total de R$ 

122.491,60 (cento e vinte e dois mil quatrocentos e noventa e um reais e sessenta 

centavos), sendo R$ 27.751,25 (vinte e sete mil setecentos e cinquenta e um reais e vinte 

e cinco centavos) à título de sinal e princípio de pagamento e o restante referente às 

parcelas mensais e únicas e título de taxa de decoração, conforme se verifica às fls. 

193/194 e às fls. 18/22, mais precisamente no item VI do quadro de resumo onde resta 

previsto o valor global do lote e clausula 3ª e seus subitens da promessa de compra e 

venda. 

 
Portanto, a condenação da recorrente a título de indenização por 

danos matérias, deveria recair sobre o valor efetivamente pago por esta e nos marcos 

temporais corretos, e não foi o que houve.  

 
Ainda nesse sentido, se verifica à fl. 21, no item IX do quadro de 

resumo a data de previsão de entrega do empreendimento consta como Setembro de 

2015, com previsão contratual de prorrogação por 180 (cento e oitenta) dias - 

entendimento amplo e pacífico da jurisprudência brasileira -, sendo, portanto, 

prorrogável até de Março de 2016.  

 
Portanto é nítido, que ao contrário do que o recorrido pleiteia, a 

eventual multa deveria ser calculada a partir de abril de 2016, primeiro mês de mora, 

e em cima da quantia efetivamente paga pelo mesmo.  

. 
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4. DO DIREITO 

 

a) Reforma da r. sentença – Da suposta quantia a ser paga ao recorrido a título de 

multa contratual pelo atraso na entrega do empreendimento 

 

A r. sentença arbitrou a devolução da quantia de R$ 12.249,16 (doze 

mil duzentos e quarenta e nove reais e dezesseis centavos) à título de multa por atraso 

na entrega da obra e justifica dita quantia uma vez que significa 10% (dez por cento) 

do valor pago no negócio.  

 
Outrossim, a r. sentença não considerou os marcos temporais 

corretos, inclusive o prazo de 180 (cento e oitenta dias) para entrega do 

empreendimento previsto no contrato – prazo este, amplamente aceito pela 

jurisprudência nacional. 

 
Ademais, cumpre mencionar que a jurisprudência do E. Tribunal de 

Justiça é uníssona de que cláusula penal compensatória, que já estipula perdas e 

danos, decorrentes do inadimplemento da obrigação principal, não é passível de ser 

cumulada com qualquer outro tipo de indenização de caráter patrimonial, na íntegra: 

 
“DIREITO DO CONSUMIDOR. INCORPORAÇÃO 
IMOBILIÁRIA. ALGAÇÃO DE ATRASO NA ENTREGA DA 
OBRA. PRETENSÃO CONDENATÓRIA EM OBRIGAÇÃO DE 
FAZER CUMULADA COM PERDAS E DANOS. SENTENÇA 
DE PARCIAL PROCEDÊNCIA DOS PEDIDOS. RECURSOS 
INTERPOSTOS POR AMBAS AS PARTES. APELAÇÃO CÍVEL 
INTERPOSTA PELOS AUTORES, PUGNANDO PELA 
ANULAÇÃO DA SENTENÇA OU, SUCESSIVAMENTE, A 
REFORMA PARCIAL DO JULGADO. APELAÇÃO CÍVEL 
INTERPOSTA PELA RÉ, VISANDO À REFORMA INTEGRAL 
DA SENTENÇA. 1) A matéria submetida à apreciação do Poder 
Judiciário é de ordem pública e de interesse social. Presentes os 
elementos da relação jurídica de consumo, a análise das práticas, 
das cláusulas e condições contratualmente ajustadas entre as 
partes se subsume ao campo de incidência principiológico-
normativo do Código de Proteção e Defesa do Consumidor, 
sendo indisponível e imperativa a sua aplicação. 2) Sentença 
escorreita, que não padece de qualquer vício. ERROR IN 
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PROCEDENDO inexistente. 3) Proteção contratual do 
consumidor - O intérprete e aplicador do Direito do 
Consumidor tem o dever de zelar pela satisfação das legítimas 
expectativas dos parceiros contratuais, permitindo ao contrato 
cumprir a sua função social, eliminando os eventuais excessos - 
decorrentes do abuso da posição de vantagem (match position) 
- praticados pelas incorporadoras. 4) Práticas abusivas - 
HERMAN BENJAMIN conceitua "práticas abusivas", em 
sentido amplo, como sendo aquelas em "desconformidade com 
os padrões mercadológicos de boa conduta, em relação ao 
consumidor", definindo-as como "as condições irregulares de 
negociação nas relações de consumo", condições essas "que 
ferem os alicerces da ordem jurídica, seja pelo prisma da boa-fé, 
seja pela ótica da ordem pública e dos bons costumes". 5) 
Cláusula de tolerância (atraso de 180 dias na entrega da unidade 
imobiliária) - Declaro a validade da cláusula que prevê a 
tolerância de 180 dias do prazo de entrega do imóvel, em 
conformidade com o enunciado n.01, do aviso conjunto n.16, de 
01/10/2015 deste Egrégio Tribunal de Justiça. 5.1) No caso 
concreto, entende-se correta o julgamento de procedência do 
pedido de pagamento da cláusula penal, à luz do que 
expressamente consta na cláusula 23.7 (fls. 42/43), que prevê 
que o percentual 0,1% ao mês incidirá sobre o valor do "preço 
reajustado monetariamente da unidade, por mês ou por fração 
de mês em atraso, sendo exigível até a data da entrega das 
chaves da unidade prometida vender". Tratando-se de cláusula 
penal compensatória, vez que estipula perdas e danos 
decorrentes do inadimplemento da obrigação principal, 
inadmissível a sua cumulação com qualquer outro 
complemento indenizatório de caráter patrimonial. Assim, 
deve ser excluída da condenação à determinação de reembolso 
dos alugueis que teriam sido despendidos pelos Autores. (...)” 
(0017326-72.2013.8.19.0208 – APELAÇÃO - Des(a). WERSON 
FRANCO PEREIRA RÊGO - Julgamento: 23/11/2016 - 
VIGÉSIMA QUINTA CÂMARA CÍVEL CONSUMIDOR) 
 

-.-.-.-.-.- 
 

“APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO DO CONSUMIDOR. 
AQUISIÇÃO DE UNIDADE IMOBILIÁRIA. ATRASO NA 
ENTREGA. PREVISÃO DE ENTREGA DO BEM EM MARÇO 
DE 2012, CONSTANTE NA PROMESSA DE COMPRA E 
VENDA. POSSIBILIDADE DE PRORROGAÇÃO DO PRAZO 
POR, NO MÁXIMO, 180 DIAS (SETEMBRO DE 2012). 
ENTREGA DAS CHAVES QUE SE DEU SOMENTE EM MAIO 
DE 2013. MORA QUE SE ENCERRA COM A EFETIVA 
ENTREGA DAS CHAVES. SENTENÇA QUE CONDENOU AS 
PARTES RÉS AO PAGAMENTO DA CLÁSULA PENAL NO 
PERCENTUAL DE 0,5% SOBRE O VALOR A VISTA DO 
IMÓVEL, BEM COMO AO PAGAMENTO DO VALOR DE 
R$ 5.000,00 (CINCO MIL REAIS), PARA CADA AUTOR A 
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TÍTULO DE DANO MORAL, ALÉM DO PAGAMENTO DE 
LUCROS CESSANTES E A RESTITUIÇÃO DOS VALORES 
PAGOS A TÍTULO DE IPTU. APELAÇÃO DE AMBAS AS 
PARTES. ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM 
REJEITADA. SOCIEDADES CONSORCIADAS PARA A 
REALIZAÇÃO DE SUA ATIVIDADE E, NESSA QUALIDADE, 
RESPONDEM SOLIDARIAMENTE PELA CORRETA E 
EFICIENTE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS A SEUS CLIENTES, 
DE ACORDO COM O PRINCÍPIO DA BOA-FÉ OBJETIVA QUE 
REGE AS RELAÇÕES CONTRATUAIS. ATRASO NO IMÓVEL 
QUE RESTOU COMPROVADO. CLÁUSULA CONTRATUAL 
PENAL ESTIPULADA EM 0,5% DO VALOR DO IMÓVEL 
POR MÊS DE ATRASO. CLÁUSULA COM NATUREZA 
COMPENSATÓRIA. CUMULAÇÃO COM RECEBIMENTO 
DE ALUGUÉIS QUE SE REVELA INCABÍVEL, POR 
CARACTERIZAR BIS IN IDEM. CLÁUSULA CONTRATUAL 
QUE TRANSFERE A RESPONSABILIDADE PELO 
PAGAMENTO DO IPTU PARA OS COMPRADORES ANTES 
DA ENTREGA DAS CHAVES QUE É ABUSIVA, E NULA DE 
PLENO DIREITO, A TEOR DO DISPOSTO NO ARTIGO 51, IV 
DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, SENDO AS 
PARTES RÉS RESPONSÁVEIS PELO PAGAMENTO DO IPTU 
(...) (0026432-94.2013.8.19.0002 – APELAÇÃO - Des(a). LUIZ 
ROBERTO AYOUB - Julgamento: 20/10/2016 - VIGÉSIMA 
SEXTA CÂMARA CÍVEL CONSUMIDOR) 

 
Ou seja, a cláusula penal que possui natureza compensatória não 

permite que haja a cumulação com dano moral, já que foi elaborada de forma a cobrir 

todos eventuais danos sofridos pelo recorrido.  

 

b) Reforma da r. sentença – Reforma da r. sentença – Condenação por danos morais 

– Não houve ato ilícito praticado pela recorrente 

 
Em segundo lugar, a r. sentença recorrida condenou a recorrente a 

indenizar o recorrente por supostos danos morais que teria sofrido no montante de R$ 

10.000,00 (dez mil reais).  

 

Ocorre, que não há ato ilícito ou qualquer ato praticado pela 

recorrente que seja digno de reprovação, a ponto de ensejar condenação por danos 

morais ao recorrido, sendo assim, temos que totalmente descabida a pretensão autoral 

de indenização por danos morais 
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O recorrido não traz aos autos especificamente quais danos teria 

sofrido e, como sabido, a indenização por danos morais tem por objetivo se tornar 

indene à vítima, cobrindo todo dano ao direito da personalidade por ela 

experimentado e apenas podendo ser medido pela extensão do dano, na forma do art. 

944 do Código Civil. Logo, imperativa a necessidade de que a recorrida demonstre, de 

forma cabal, a sua existência e, quando possível, sua comprovação.  

 
Todavia, observar-se através “Habite-se”, em anexo, que o 

empreendimento já está pronto desde dezembro de 2017 e, o atraso se deu ante a vasta 

crise que assolou o mercado imobiliário desde 2015, sem contar com o alto índice de 

inadimplência suportada por esta incorporadora.  

 

Contudo, ainda que essa Colenda Turma entenda existência da 

pretensão indenizatória do recorrido, há que se reconhecer que o tema se limita à 

questão contratual e que, de modo algum, ocasiona sofrimentos de honra, transtornos 

ou fortes aborrecimentos.  

 
A bem da verdade, tratam-se de matérias cotidianas, da vida em 

sociedade, rotineiras, e que este E. Tribunal de Justiça, há muito, já definiu como mero 

aborrecimento, não gerando qualquer dever de indenizar.  

 
O E. Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro já decidiu que 

resolução de instrumento de promessa de compra e venda não enseja o pagamento de 

danos morais, conforme ementa abaixo transcrita: 

 
“ (...) 6) Danos morais - A simples resolução contratual, por si 
só, não gera dano moral. Este somente se configurará em razão 
de fatos especiais, devidamente comprovados (artigo 333, I, do 
CPC), idôneos, por si (in re ipsa), ao atingimento da esfera 
íntima do adquirente, impingindo-lhe transtornos e 
aborrecimentos que transbordam dos meramente cotidianos, o 
que não ocorrera no caso concreto. (...)” (TJ/RJ – 25ª CC - 
0019684-35.2012.8.19.0211 - APELACAO - DES. WERSON 
REGO - Julgamento: 10/11/2015) (grifo nosso) 
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E, se ainda assim, esta Colenda Turma entenda pela indenização por 

danos morais causados ao recorrido, arbitre um valor razoável e proporcional, na 

forma do art. 944 do Código Civil. 

 

6. Do Pedido 

 

Pelo que se expôs, espera e requer a recorrente que: 

 

i) seja provido o presente recurso inominado para que seja 

reformada a r. sentença de primeiro grau, reduzindo o 

valor da multa contratual, considerando os prazos e 

valores estabelecidos no instrumento firmado entre as 

partes e o “Habite-se”, em anexo, e por fim, exclua a 

indenização a título de danos morais, considerando o 

entendimento do STJ que impossibilita a cumulação de 

multa com qualquer tipo de condenação pecuniária.  

 
Nestes termos, 

Pede deferimento. 
 

Rio de Janeiro, 28 de maio de 2018. 
 
 

Paulo César Salomão Filho Eduardo O. Machado de Souza Abrahão 
OAB/RJ 129.234 OAB/RJ 167.462 

 
 

Mário Sérgio Cirne Martins Ribeiro Flávia Lanat Silveira 
OAB/RJ 183.400 OAB/RJ 201.557 
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CAARJ / IAB R$52,272001-6
DISTRIBUIDOR PRIVATIZADO R$107,833071-0024739-1
ARRECADAÇÃO 20% - LEI 3217/99 R$21,566246-0088009-4
OUTROS FUNDOS R$31,526898-0000208-9
OUTROS FUNDOS R$31,526898-0000215-1
DISTRIBUIDOR NITEROI - LEI Nº 6370/2012 R$4,302702-9
Diversos R$297,612212-9
Taxa Judiciária R$902,802101-4

Total : R$1.972,11

Rio de Janeiro, 08-junho-2018

                                                                                                                                           .
MILAY SANTANA PEDRO

29262

Observação: Cálculo do FUNDPERJ e do FUNPERJ  -: 5% dos valores atinentes às custas judiciais e 
aos emolumentos de registro /baixa .

GRERJ: 5082548121354

Pagamento: 28/05/2018

Uso: GRERJ conferida correta

CPF/CNPJ: 15068573000124 Autenticação: 00082345549

Nome de quem faz o recolhimento: SPE MARICA 1 
EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA

Informação complementar: RÉU: SPE MARICA 1 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA E O    AUTOR: 
DAGOBERTO QUEIROZ SALGUEIRO

Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 

Data de utilização da GRERJ: 





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 
Fase: Conclusão ao Juiz Tabelar

Juiz Jeronimo da Silveira Kalife

Data da Conclusão 12/06/2018

Data da Devolução Não devolvido.





Estado do Rio de Janeiro Poder Judiciário                     
Tribunal de Justiça 
Comarca de Niterói  
Cartório do 1º Juizado Especial Cível  
Coronel Gomes Machado, s/n Ent p. Av. A.PeixotoCEP: 24020-069 - Centro - Niterói - RJ Tel.: 2716-4600   e-mail: 
nit01jeciv@tjrj.jus.br  
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Fls.  
Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 

Processo Eletrônico 

  
 
Classe/Assunto: Procedimento do Juizado Especial Cível/Fazendário - Dano Moral Outros - Cdc   
  
Autor: DAGOBERTO QUEIROZ SALGUEIRO 
Réu: SPE MARICA 1 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 
Réu: ZAYD EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 
       
 

 ___________________________________________________________ 
 

Nesta data, faço os autos conclusos ao MM. Dr. Juiz     
Jeronimo da Silveira Kalife 

 
Em 12/06/2018 

 
 
 

Decisão               
 
Recebo o recurso interposto em seu efeito meramente devolutivo. Ao recorrido. I-se.  
Após, com ou sem manifestação, subam os autos à Egrégia Turma Recursal com as nossas 
homenagens.  
 

Niterói, 12/06/2018. 
 
 

Jeronimo da Silveira Kalife - Juiz Tabelar 
 

___________________________________________________________ 
 

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz     
 

Jeronimo da Silveira Kalife 
 

Em ____/____/_____ 
 
 
 
 

Código de Autenticação: 4QS6.YLFN.PKHF.Q2TY 
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos 

Øþ 





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 
Fase: Envio de Documento Eletrônico

Data 26/06/2018





Poder Judiciário 

Niterói 

Cartório do 1º Juizado Especial Cível 
 

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA 
 

Niterói, 26 de junho de 2018. 

 

No. do Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 

Partes: Autor: DAGOBERTO QUEIROZ SALGUEIRORéu: SPE MARICA 1 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS

LTDARéu: ZAYD EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 

Destinatário: ROSANE CRISTINA LIMA DE CARVALHO 

 

 

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo: 

 

 

Recebo o recurso interposto em seu efeito meramente devolutivo. Ao recorrido. I-se. Após, com ou sem

manifestação, subam os autos à Egrégia Turma Recursal com as nossas homenagens. 





Poder Judiciário 

Niterói 

Cartório do 1º Juizado Especial Cível 
 

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA 
 

Niterói, 26 de junho de 2018. 

 

No. do Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 

Partes: Autor: DAGOBERTO QUEIROZ SALGUEIRORéu: SPE MARICA 1 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS

LTDARéu: ZAYD EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 

Destinatário: MARISE REIS FIGUERAS 

 

 

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo: 

 

 

Recebo o recurso interposto em seu efeito meramente devolutivo. Ao recorrido. I-se. Após, com ou sem

manifestação, subam os autos à Egrégia Turma Recursal com as nossas homenagens. 





Poder Judiciário 

Niterói 

Cartório do 1º Juizado Especial Cível 
 

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA 
 

Niterói, 26 de junho de 2018. 

 

No. do Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 

Partes: Autor: DAGOBERTO QUEIROZ SALGUEIRORéu: SPE MARICA 1 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS

LTDARéu: ZAYD EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 

Destinatário: EDUARDO OLIVEIRA MACHADO DE SOUZA ABRAHÃO 

 

 

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo: 

 

 

Recebo o recurso interposto em seu efeito meramente devolutivo. Ao recorrido. I-se. Após, com ou sem

manifestação, subam os autos à Egrégia Turma Recursal com as nossas homenagens. 





Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão EDUARDO OLIVEIRA MACHADO DE SOUZA ABRAHÃO foi

regularmente intimado(a) pelo portal em  05/07/2018, na forma do art. 5º, § 1º da lei

11.419/2006.

 

Recebo o recurso interposto em seu efeito meramente devolutivo. Ao recorrido. I-se.

Após, com ou sem manifestação, subam os autos à Egrégia Turma Recursal com as nossas

homenagens.

 

Niterói, 6 de julho de 2018

Cartório do 1º Juizado Especial Cível





Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão ROSANE CRISTINA LIMA DE CARVALHO foi tacitamente

intimado(a) pelo portal em 09/07/2018, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

Recebo o recurso interposto em seu efeito meramente devolutivo. Ao recorrido. I-se.

Após, com ou sem manifestação, subam os autos à Egrégia Turma Recursal com as nossas

homenagens.

 

Niterói, 9 de julho de 2018

Cartório do 1º Juizado Especial Cível





Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão MARISE REIS FIGUERAS foi tacitamente intimado(a) pelo portal

em 09/07/2018, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

Recebo o recurso interposto em seu efeito meramente devolutivo. Ao recorrido. I-se.

Após, com ou sem manifestação, subam os autos à Egrégia Turma Recursal com as nossas

homenagens.

 

Niterói, 9 de julho de 2018

Cartório do 1º Juizado Especial Cível





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 
Fase: Juntada

Data da Juntada 10/07/2018

Tipo de Documento Petição

Texto Documento eletrônico juntado de forma automática.





EXCELENTÍSSIMO DOUTOR JUIZ DE DIREITO DO 3 JUIZADO 

ESPECIAL CÍVEL DA COMARCA DE NITERÓI. 

 

 

 

 

 

   

   

Processo nº. 0003980-51.2017.8.19.0002 

 

 

 

DAGOBERTO QUEIROZ SALGUEIRO, já qualificado nos autos em 
epígrafe da AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E 
MATERIAIS, movida em face de SPE MARICÁ 1 EMPREENDIMENTOS 

IMOBILIÁRIOS LTDA,  por sua advogado(a), que esta subscreve, vem 

respeitosamente à presença de Vossa Excelência, apresentar, 

tempestivamente,  

   CONTRA RAZÕES   

Ao RECURSO INOMINADO, na forma que faz a seguir. 

 

                               Termos em que 
    
                                P. Deferimento 
    
 
                               Niterói, 09 de julho de 2018. 
                                               

 
 
                           ROSANE CARVALHO 

 

       OAB/RJ 68.578 

 

 







CONTRA RAZÕES DE APELAÇÃO  

 

 

 

Egrégia Turma: 

 

 

Relatório 

 

 

O ora recorrido ingressou com AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS 

MATERIAIS E MORAIS em face da ora recorrente.  

 

A respeitável sentença de Primeira Instância,  julgou PARCIALMENTE 

PROCEDENTE o pedido formulado pelo autor, ora recorrido: 

“............Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE 
PROCEDENTES os pedidos, nos termos do art. 487, I do CPC, 
para, condenar as rés, solidariamente, a :  
1) pagar à parte autora a quantia de R$ 10.000,00, a título de 
compensação por danos morais, com incidência de correção 
monetária, a partir da data da leitura da sentença (Súm. 
97/TJ/RJ c/c Súm. 362, STJ), e juros moratórios, desde a data 
da citação (art. 405, CC); 
2) pagar à parte autora a quantia de R$ 12.322,30 a título de 
MULTA CONTRATUAL, com incidência de correção monetária, 
desde a data do desembolso (Súm. 43, STJ), e juros moratórios, 
desde a data da citação (art. 405, CC).........” 

 

Inconformada, a recorrente promoveu o presente recurso alegando o 

seguinte: 

 

1 – Da suposta quantia a ser paga ao recorrido a título de multa 

contratual pelo atraso na entrega do empreendimento. 

2 -  Condenação por danos morais 

 

E, no mérito: 





 

1 – Não alega qualquer motivo para o atraso na entrega do imóvel; 

 

2 – Alega  que os danos morais não foram provados. 

 

 

                        É o relatório. 

 

 

PASSO A REPLICAR: 

 

Inicialmente, a recorrente faz um breve relato dos fatos, tentando 

demonstrar que a multa pelo atraso na entrega do imóvel deve ser 

aplicada a partir da data do inadimplemento, o que pode ser claramente 

comprovado que no contrato assinado não existe tal previsão, mas sim 

que a multa deve ser aplicada sobre o valor do imóvel atualizado. 

 

Em relação ao atraso na entrega da obra, vale ressaltar que o prazo 

estabelecido contratualmente pela recorrente engloba, todo valor do 

bem: 

“Clausula 31º- MULTA CONVENCIONAL:” Se outra penalidade 
mais especifica não for prevista nesta promessa, a infração de 
qualquer cláusula desta promessa sujeitará o infrator a multa 
equivalente a 10% (dez por cento) do valor atualizado do preço 
de aquisição do lote, sem prejuízo de a parte inocente exigir, 
independente e imultaneamente, o cumprimento da obrigação 
especifica ou, ainda, optar pela rescisão da Promessa na forma 
acima disposta.” 
 

A recorrente não pode apresentar agora em recurso pacto que não 

existiu, querendo apenas se beneficiar do seu ato injustificável. 

 

A, ora recorrente, de modo algum pode utilizar-se destes argumentos 

como excludente de responsabilidade, pois apenas constituem fortuito 





interno, conhecido no ramo de atuação de empresas construtoras e que 

integram o risco do próprio negócio. 

                      

Assim, tem entendido a jurisprudência de nossos Tribunais: 

 

EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA C/C 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. ATRASO 
NA ENTREGA DE OBRA. DESCUMPRIMENTO CONTRATUAL. 
CLÁUSULA PENAL. DESPESAS COM LOCAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE DE CUMULAÇÃO DA CLAUSULA PENAL 
COM INDENIZACÃO POR ATRASO. DANOS MORAIS. 
NATUREZA DISTINTA. QUANTUM ARBITRADO. MAJORAÇÃO. 
- As despesas com locação de imóvel não podem ser 
consideradas como abrangidas pela cláusula penal do 
contrato celebrado, porquanto possuem natureza distinta, 
podendo assim, serem cumuladas com a indenização prevista. 
- Ante os critérios da indenização por danos morais, e à 

vedação do enriquecimento sem causa da vítima, o quantum 

indenizatório deve ser majorado, por se mostrar capaz de 

propiciar à vítima satisfação compensadora pelos dissabores 

que passou, merecendo reforma, a sentença combatida. 

(Apelação Cível 1.0024.11.214317-7/001, Rel. Des.(a) Moacyr 

Lobato, 9ª CÂMARA CÍVEL, julgamento em 26/02/2013, 

publicação da sumula em 04/03/2013) 

 

EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - TUTELA 
ANTECIPADA - REQUISITOS PRESENTES - COMPRA E 
VENDA DE IMÓVEL - PAGAMENTO INTEGRAL - ATRASO NA 
ENTREGA DO IMÓVEL - ESTIPULAÇÃO DE MULTA 
CONTRATUAL - INCIDÊNCIA DEVIDA 
- Segundo o Artigo 273, do Código de Processo Civil, é possível 
a concessão da tutela antecipada quando o Magistrado se 
convence da verossimilhança das alegações do Requerente, 
diante da prova inequívoca que justifique a medida e perigo 
iminente de dano de difícil reparação. 
- Não há como afastar a responsabilidade da Construtora 
pelos danos causados em razão do injustificado atraso na 
entrega das chaves do imóvel, sendo devida a multa 
contratualmente prevista. 
Recurso não provido. (Agravo de Instrumento Cv 

1.0024.12.063432-4/001, Rel. Des.(a) Nilo Lacerda, 12ª 





CÂMARA CÍVEL, julgamento em 06/02/2013, publicação da 

sumula em 18/02/2013) 

 

A recorrente, no mérito: 

 

1) Tenta de toda maneira fazer parecer que a cobrança da multa por 

parte do recorrido esta fora do pactuado, o que não é verdade, pois o 

recorrido apenas quer fazer cumprir o que foi antes contratado. 

 

Os argumentos da recorrente devem ser refutados em sua totalidade, 

pois a única hipótese em que a construtora se eximem da 

responsabilidade indenizatória pelo atraso é, se conseguirem provar: a) 

a existência de um caso fortuito ou de força maior. Registre-se que não 

houve esta excludente de responsabilidade, portanto a construtora 

responde objetivamente consoante ao art. 14 do Código de Defesa do 

Consumidor: 

 

Art. 14  O fornecedor de serviços responde, independente da 

existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos 

consumidores por defeitos relativos à prestação dos serviços, (...) 

 

As alegações da recorrente, de  que o imóvel já fora entregue, não exime 

sua culpa em quebrar o contrato, pois em momento algum a mesma 

nega o atraso de anos na entrega do imóvel. 

 

O atraso na entrega da obra é culpa exclusiva da recorrente. 

É muito comum em contratos entre construtoras e consumidores as 
chamadas “cláusulas de tolerância”. Essa cláusula dá as construtoras o 
direito de, após o fim do prazo estabelecido para a entrega da obra, 
atrasar a entrega em cerca de 180 a 360 dias.  

O Código de Defesa do Consumidor veio com o objetivo de proteger a 
parte mais fraca da relação contratual, o consumidor hipossuficiente, e 
restabelecer o equilíbrio contratual entre os contratantes. 





Justamente por ser a parte mais fraca da relação, o Código de Defesa do 
Consumidor trouxe, em seu artigo 51, como cláusulas abusivas, 
aquelas que impossibilitem, exonerem ou atenuem a responsabilidade 
do fornecedor por vícios de qualquer natureza dos produtos e serviços, 
ou implique em renúncia ou disposição de direitos; transfiram a 
responsabilidade a terceiros; estabeleçam prestações consideradas 
iníquas, abusivas, que coloquem o consumidor em desvantagem 
exagerada, ou seja, incompatíveis com a boa-fé ou a equidade; 

Assim, as cláusulas de tolerância, configuram um desequilíbrio 
contratual, uma vez que a construtora possui um “direito de atraso” 
enquanto o consumidor não possui o mesmo direito.  

E mais, este atraso por si só causou prejuízos ao recorrido, que 

suportou perdas financeiras em razão de que adquiriu  o imóvel para 

empreendimento, deixou de construir a para venda e com isso auferir 

renda com seu empreendimento. 

QUANTO AOS DANOS MORAIS 

É nítido o dever de indenizar do recorrente uma vez que a prestação de 
serviço oferecida por ele foi defeituosa, em virtude disso causou danos a 
recorrida. O artigo 14 do Código de Defesa do Consumidor contempla a 
responsabilidade objetiva dos fornecedores no caso de defeito do 
serviço, Assim assevera a norma ofendida: 

Art. 14. O fornecedor de serviços responde, independentemente 
da existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos 
consumidores por defeitos relativos à prestação dos serviços, 
bem como por informações insuficientes ou inadequadas sobre 
sua fruição e riscos. Código Defesa do Consumidor - Lei nº 8.078 
de 11 de Setembro de 1990 

 

Cabe ressaltar que a culpa na demora da entrega do imóvel é exclusiva 

da ré, e que o atraso gerou frustração legítima à expectativa do autor 

em relação à entrega do imóvel, em desconformidade com a boa-fé 

objetiva e o princípio da confiança. 

 

Assim,  MM. Julgadores negar ao consumidor o dano moral,  acarreta em 

que o consumidor ficará ao sabor e conveniências do contratante, 

revelando inafastável comportamento de potestatividade, considerado 

abusivo tanto pelo CDC (art. 51, IX) quanto pelo CC/2002 (art. 122).  Na 





hipótese vertente, entende o recorrido que o abalo psicológico causado ao 

mesmo, decorrente do atraso do imóvel,  tem substrato fático suficiente a 

ensejar reparação financeira por danos morais, sendo este o 

entendimento do nosso tribunal. 

 

Assunto: Indenização por atraso na entrega de imóvel na 
planta 

Origem: 33ª Vara Cível do Foro de São Paulo - Juiz Douglas 
Iecco Ravacci 

Réu: Construtora Valadares Gontijo Ltda e Edífica 
Empreendimentos, Arquitetura e Engenharia Ltda. 
(VALADARES GONTIJO) 

Data do Julgamento: 09/09/2015 

Resultado: Pelo atraso na entrega de apartamento a 
incorporadora foi condenada no pagamento de indenização por 
lucros cessantes por cada mês de atraso até a efetiva entrega 
do imóvel ao comprador + indenização por danos morais 
arbitrados em R$ 20.000,00 + restituição de comissão de 
corretagem, tudo com correção monetária e juros de 1% ao mês 
até o momento do pagamento das indenizações  

 

Ementa: APELAÇÃO CIVEL – CONSTRUTORA – ATRASO NA 

ENTREGA DO IMOVEL – DANOS MORAIS E MATERIAS 

PRESENTES – SENTENÇA CONFIRMADA – Comprovada a 

negligencia da construtora, que permitiu o atraso na entrega 

do imóvel, deve a mesma responder objetivamente pelos 

materiais e morais causados. 

 

EMENTA: AÇÃO ORDINÁRIA - PROMESSA DE COMPRA E 
VENDA - INADIMPLEMENTO CONTRATUAL PELA ALIENANTE 
- EFEITOS. 
A inércia da construtora na entrega do imóvel por ela 

alienado, segundo prazo contratualmente estabelecido, 

autoriza o recebimento, pelo adquirente, da multa penal 

convencionada, que, por representar estimativa das perdas e 





danos, afasta a pretensão de reparação de eventuais danos 

materiais. O atraso abusivo pela construtora na entrega do 

bem alienado revela ilícito indenizável em sede moral. 

Recursos não providos. (Apelação Cível 1.0024.11.218023-

7/001, Rel. Des.(a) Saldanha da Fonseca, 12ª CÂMARA 

CÍVEL, julgamento em 20/02/2013, publicação da sumula em 

28/02/2013) 

 

DOS HONORARIOS  

Diante do não cumprimento voluntário da obrigação imposta à parte 
adversária pela sentença, tem-se a necessidade de continuação do 
processo para a completa satisfação do direito tutelado judicialmente, e, 
via de conseqüência, realização de novo trabalho do causídico para 
concretização da coisa julgada.  

 O Novo Código de Processo Civil de 2015 prevê em seu art. 85:  

Art. 85. A sentença condenará o vencido a pagar honorários ao 
advogado do vencedor. 

§ 1o São devidos honorários advocatícios na reconvenção, no 
cumprimento de sentença, provisório ou definitivo, na execução, 
resistida ou não, e nos recursos interpostos, cumulativamente. 

 Diante da previsão legal de arbitramento de honorários advocatícios na 
fase de cumprimento de sentença conforme estabelece o artigo 
supracitado, impõe-se a necessidade de examinarmos a possibilidade 
jurídica da incidência de honorários no cumprimento de sentença dos 
juizados especiais cíveis, pois, ao observamos a legislação pertinente, 
Leis nº 9.099/95 e 10.259/01, tem-se como regra a não fixação de 
remuneração advocatícia pela fase de conhecimento, passando a ser 
devida na fase recursal, contudo, silente se cabível na fase de 
cumprimento / execução de sentença.  

 Vejamos as disposições legais previstas na Lei nº 9.099/99: 

“Art. 52. A execução da sentença processar-se-á no próprio Juizado, 
aplicando-se, no que couber, o disposto no Código de Processo 
Civil, com as seguintes alterações: 

IV - não cumprida voluntariamente a sentença transitada em julgado, e 
tendo havido solicitação do interessado, que poderá ser verbal, 
proceder-se-á desde logo à execução, dispensada nova citação; 





Art. 55. A sentença de primeiro grau não condenará o vencido em 
custas e honorários de advogado, ressalvados os casos de litigância de 
má-fé. Em segundo grau, o recorrente, vencido, pagará as custas e 
honorários de advogado, que serão fixados entre dez por cento e 
vinte por cento do valor de condenação ou, não havendo 
condenação, do valor corrigido da causa. 

Diante da não satisfação do direito assegurado judicialmente, é que 
surge a necessidade de continuação do processo, situação que se aplica 
perfeitamente nos processos oriundos dos juizados especiais cíveis, 
exigindo a atuação do advogado para provocação do Estado-juiz na 
instauração da fase de cumprimento / execução da sentença para a 
satisfação do direito da parte credora.  

 Sendo o advogado constituído com poderes conferidos pela parte para 
gerir a atividade processual de defesa judicial de seus interesses e, não 
obstante exista a faculdade legal para a própria parte requerer o início 
da execução no rito sumaríssimo dos juizados especiais, na hipótese de 
atuação do advogado, como no presente feito, justifica-se a incidência 
de honorários advocatícios na fase de cumprimento / execução de 
sentença, principalmente em razão da inexistência de vedação 
expressa na lei e por força da própria autorização legal de aplicação 
subsidiária do CPC/15 (orientação expressa do caput do art. 52 da 
Lei nº 9.099/95) na forma do art. 85, § 1. Do NCPC. 

Requer assim, a condenação da recorrente em honorários advocatícios 

na base de 20% sobre o valor da condenação. 

 

DO PEDIDO 

           Acreditando na JUSTIÇA para salvaguardar seus Direitos de 

Consumidor, origem da presente ação, o recorrido espera, de um lado 
compensar os sacrifícios e constrangimentos suportados pelos danos 

causados pela recorrente. 

                Por tudo considerado, será, além de um ato de justiça, um 
relevante serviço à cidadania e à defesa do consumidor, posto que 

qualquer um que pratique qualquer ato do qual resulte prejuízo a 
outrem, deve suportar as conseqüências de sua conduta. É regra 

elementar do equilíbrio social. A justa reparação é obrigação que a lei 

impõe a quem causa algum dano a outrem. 

  

 ISTO POSTO, requer a Vossa Excelência: 

 1) seja mantida a sentença de fls. proferida no juízo monocrático,  





  2) seja julgado improcedente o recurso inominado ora interposto pelo 
recorrente, com a devida condenação nos ônus da sucumbência, nos 
termos do art. 55 da lei 9099/95 e  Artigo 85, § 1 do NCPC. 

                             Nestes termos,  

             Pede deferimento.           

 

                Niterói, 10 de julho de 2018. 

 

   ROSANE CARVALHO 

      OAB/RJ 68.578 

 





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 
Fase: Ato Ordinatório Praticado

Atualizado em 23/07/2018

Data 23/07/2018

Descrição Certifico que as contrarrazões de fls. 250/259 são

tempestivas e que remeto os autos ao Conselho

Recursal.





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 
Fase: Remessa

Atualizado em 12/09/2018

Destinatário Conselho Recursal

Data da Remessa 23/07/2018

Prazo 15

Quantidade de Folhas

Volume(s)

Apenso(s) 0

Data da Devolução 12/09/2018

Sentença Após o Recurso Sem valor líquido / Não se aplica

Data da Contra-Razão
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Emitido em:

Autuação - Conselho Recursal

Processo:

0003980-51.2017.8.19.0002 - 2018.700.555485-9

Certidão

Certifico que o presente processo foi Distribuído à Terceira Turma Recursal

- Relator: Exmo(a). Sr(a). Dr(a). MARCOS ANTONIO RIBEIRO DE MOURA BRITO e

foi registrado no livro Tombo número ______, sob o número

0003980-51.2017.8.19.0002, às folhas ______.

Rio de Janeiro, 23 de julho de 2018.

Conclusão

Rio de Janeiro, 23 de julho de 2018.

Nesta data, faço estes autos conclusos ao Exmo(a). Sr(a). Dr(a). MARCOS ANTONIO RIBEIRO DE

MOURA BRITO.

LEANDROPINHO
Data: 23/07/2018 15:46:13

Local CAPITAL TURMAS RECURSAIS - AUTUACAO/DISTRIBUICAO
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Emitido em:

Conselho Recursal dos Juizados Cíveis e Criminais

Terceira Turma Recursal

Processo : 0003980-51.2017.8.19.0002 (2018.700.555485-9)

Assunto : Indenização Por Dano Moral - Outras / Indenização por Dano Moral / Responsabilidade do

: SPE MARICÁ 1 EMPREEDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDARECORRENTE

: PAULO CESAR SALOMÃO FILHOADVOGADO

: EDUARDO OLIVEIRA MACHADO DE SOUZA ABRAHÃOADVOGADO

: MÁRIO SÉRGIO CIRNE MARTINS RIBEIROADVOGADO

: FLAVIA LANAT SILVEIRAADVOGADO

: DAGOBERTO QUEIROZ SALGUEIRORECORRIDO

: ROSANE CRISTINA LIMA DE CARVALHOADVOGADO

Relator : MARCOS ANTONIO RIBEIRO DE MOURA BRITO

Sessão : 01/08/2018 13:00

Súmula

Acordam os Juízes que integram a Turma Recursal dos Juizados Especiais Cíveis, por unanimidade, em conhecer

do recurso e dar-lhe parcial provimento para: (I) declarar que o termo a quo para a incidência da correção

monetária sobre a multa contratual recai no dia 01 de abril de 2016, eis que, antes disso, transcorria o prazo de

tolerância de 180 dias previsto no item IX do quadro de resumo, não sendo possível a correção retroagir a data

anterior à da constituição em mora; e acrescida de juros de mora de 1% ao mês a contar da citação; (ii) bem como

para REDUZIR o "quantum" indenizatório arbitrado a título de danos morais para R$ 1.500,00 (mil e quinhentos

reais), por ser mais compatível com a repercussão e natureza do dano e que melhor concretiza os princípios da

razoabilidade e proporcionalidade, porquanto o próprio recorrente se confessa investidor, de sorte que a

intensidade da ofensa não pode ser comparada àquela das pessoas que buscam o imóvel para moradia, tendo sido

todas as questões aduzidas no recurso apreciadas, sendo dispensada a transcrição das conclusões em homenagem

aos princípios informativos previstos no artigo 2º da Lei 9099/95, e na forma do artigo 46, segunda parte, da

mesma Lei, frisando-se, outrossim, que a motivação concisa atende à exigência do artigo 93 da Constituição

Federal, e está em conformidade com o disposto no artigo 26 do Regimento Interno das Turmas Recursais

(Resolução do Conselho da Magistratura do TJ/RJ nº 14/2012). Sem ônus sucumbenciais porque não verificada a

hipótese prevista no artigo 55 caput da Lei 9099/95.

Presidente: PAULO MELLO FEIJO

Participaram do julgamento os Exmos. Srs.: MARCOS ANTONIO RIBEIRO DE MOURA BRITO, RENATA

TRAVASSOS MEDINA DE MACEDO e JUSSARA MARIA DE ABREU GUIMARAES.

MARCOS ANTONIO RIBEIRO DE MOURA BRITO

Relator

Classe : RECURSO INOMINADO





                                         

 

 

Excelentíssimo Senhor Doutor Juiz Marcos Antônio Ribeiro de Moura Brito Relator da 

3ª Turma Recursal Cível do Estado do Rio de Janeiro 

 

 

 

 

 

Processo n. º 0003980-51.2017.8.19.0002 
 

SPE MARICÁ I EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA., já 

qualificada nos autos do processo de número em epígrafe que lhe move 

DAGOBERTO QUEIROZ SALGUEIRO, vem, perante V. Exa., através de seus 

advogados ao final assinados, com fulcro no art. 48 da Lei 9.099/95 c/c art. 1.022, 

Parágrafo único, I do CPC, opor, embargos de declaração, em face da r. súmula de 

julgamento de fl. 263, pelos fatos e fundamentos a seguir expostos. 

 
I. DA TEMPESTIVIDADE 

 
A r. súmula de julgamento ora embargada foi publicada no DJE/RJ 

no dia 08/08/2018, quarta-feira, dessa forma os presentes embargos de declaração são 

manifestamente tempestivos, considerando que foram protocolados na data de hoje, 

13/08/2018, segunda-feira, na forma do art. 49 da Lei 9.099/95. 

 
II. BREVE SÍNTESE DA DEMANDA 

 
Trata-se de ação sumaríssima em que o autor, ora embargado salienta 

ter comprado da embargante em 29 de setembro de 2012, um lote do empreendimento 

denominado Solaris e que estava sendo incorporado pela mesma. 

 
O embargado afirma que a embargante restou em mora com relação 

a entrega do empreendimento imobiliário, razão pela qual pleiteia multa relativa ao 

atraso na entrega do empreendimento e uma indenização a título de danos morais no 

valor de R$ 14.000,00 (catorze mil reais). 

 







                                         

 

 

Transcorrida a fase de conhecimento, sobreveio a r. sentença e 

desacertadamente julgou parcialmente procedente os pedidos autorais e condenou a 

embargante ao pagamento de R$ 10.000,00 (dez mil reais) a título de danos morais e 

de R$ 12.322,30 (doze mil, trezentos e vinte e dois reais e trinta centavos) a título de 

danos morais. 

 
Todavia, em desacordo com a r. sentença, a embargante interpôs 

recurso inominado (fls. 227/235), qual foi parcialmente provido para declarar que a 

incidência da correção monetária sobre a indenização a título de danos materiais seria 

a partir de 1º de abril de 2016 e que os juros de 1% ao mês incidiriam a partir da citação. 

Ademais, o valor da indenização a título de danos morais, arbitrado anteriormente, 

foi reduzido para R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais). 

 
Outrossim, data máxima vênia, o respeitável julgado entendeu por 

reduzir o quantum indenizatório, considerando que o valor de R$ 1.500,00 (um mil e 

quinhentos reais) seria mais compatível com o pleito autoral, uma vez que o 

embargado confessa ter adquirido o lote a título de investimento e por isso a suposta 

ofensa é inferior àquela das pessoas que buscam o imóvel para moradia. 

 
III. DO DIREITO 

 

Da Omissão - Art. 1.022, Parágrafo único, I do CPC - Julgamento Recursos 
Repetitivos STJ - Inexistência de Dano Moral no caso de atraso de obra  

 
De toda a sorte, ao contrário do entendimento dessa Colenda Turma, 

o Superior Tribunal de Justiça vem entendendo que os danos morais nos casos de 

atraso na entrega de empreendimento imobiliário não decorrem do próprio fato de ter 

havido um atraso e sim, do conjunto fático probatório de cada caso em concreto, com 

vistas que se verifique se o requerente sofreu danos de natureza extrapatrimonial.  

 
Esses entendimentos estão previstos nos acórdãos paradigmas 

1.634.847/SP, 1.551.968/SP, 1.198.898/MS e 1.712.702/SP, que expõem que os danos 

nem sempre estarão presentes em razão do atraso. 

 
 





                                         

 

 

Nesse diapasão, o embargado não traz aos autos especificamente 

quais danos teria sofrido e, como sabido, a indenização por danos morais tem por 

objetivo se tornar indene a vítima, cobrindo todo dano ao direito da personalidade 

por ela experimentado e apenas podendo ser medido pela extensão do dano, na forma 

do art. 944 do Código Civil. Logo, imperativa a necessidade de que o embargado 

demonstre, de forma cabal, a sua existência e, quando possível, sua comprovação.  

 
Sobre o tema, vale mencionar o brilhante voto da Min. Nancy 

Andrighi, relatora do REsp n.º 1.172.702/SP que esclareceu que “no âmbito das 

relações negociais, esse entendimento se impõe de forma ainda mais categórica, pois, 

em regra, o descumprimento de quaisquer das obrigações pelas partes se resolve na 

esfera patrimonial, mediante a reparação de danos emergências e/ou lucros cessantes, 

do pagamento de juros, multa, e etc. Quer dizer, cuidando-se de inadimplemento 

contratual, a caracterização do dano moral pressupõe muito mais do que o 

aborrecimento decorrente de um negócio frustrado, é imprescindível que se 

caracterize uma significativa e anormal violação a direito da personalidade”. 

 
Isto porque, na linha de raciocínio que vem sendo aplicado pela Corte, 

o atraso de obra deve ser resolvido com base em indenizações de ordem patrimonial, 

ou seja, lucros cessantes, juros moratórios e etc. 

 
Do mesmo modo, há que se reconhecer que o tema em comento se 

limita à questão contratual e mero atraso de obra e que, de modo algum, ocasiona 

sofrimentos de honra. Assim, considerando que a jurisprudência do Superior Tribunal 

de Justiça entende que o atraso na entrega de obra não enseja condenação em danos 

morais, o r. julgado deve ser modificado em atenção ao art. 1.022, Parágrafo único, II 

do CPC.  

 
IV. DO PEDIDO 

 
Dessa forma, considerando que essa Colenda Turma deixou de se 

manifestar sobre a tese firmada nos julgamentos dos casos repetitivos supracitados, 





                                         

 

 

pugna a embargante pela modificação da r. sentença, a fim de que os danos morais 

sejam excluídos da condenação.  

 
Nestes termos.  

Pede deferimento. 
 

Rio de Janeiro, 13 de agosto de 2018. 
 

 
Eduardo O. Machado de Souza Abrahão Flávia Lanat Silveira 

OAB/RJ 167.462 
 

OAB/RJ 201.557 

  
Thiago Mendonça dos Santos 

OAB/RJ 211.479 





 
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
SECRETARIA DAS TURMAS RECURSAIS 
 

 

 

 

 
 

C E R T I D Ã O 
 

      Certifico que a manifestação do 
embargante é TEMPESTIVA. 

    
               Rio de Janeiro,14 de agosto de 2018 

                                       
                                                                                  
 
 

                            ALEXANDRE PEREIRA DA SILVA 

 

ALEXANDREPEREIRA
Data: 14/08/2018 16:21:38

Local CAPITAL CONSELHO RECURSAL DOS JECs E JECRIMs
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Conselho Recursal dos Juizados Cíveis e Criminais

Terceira Turma Recursal

Processo : 0003980-51.2017.8.19.0002 (2018.700.555485-9)

Assunto : Indenização Por Dano Moral - Outras / Indenização por Dano Moral / Responsabilidade do

: SPE MARICÁ 1 EMPREEDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDARECORRENTE

: PAULO CESAR SALOMÃO FILHOADVOGADO

: EDUARDO OLIVEIRA MACHADO DE SOUZA ABRAHÃOADVOGADO

: MÁRIO SÉRGIO CIRNE MARTINS RIBEIROADVOGADO

: FLAVIA LANAT SILVEIRAADVOGADO

: DAGOBERTO QUEIROZ SALGUEIRORECORRIDO

: ROSANE CRISTINA LIMA DE CARVALHOADVOGADO

Relator : MARCOS ANTONIO RIBEIRO DE MOURA BRITO

Sessão : 22/08/2018 13:00

Súmula

Acordam os Juízes que integram a Turma dos Juizados Especiais Cíveis, por unanimidade, em conhecer dos

embargos e rejeitá-los nos termos do voto do Exmo. Relator.

Presidente: PAULO MELLO FEIJO

Participaram do julgamento os Exmos. Srs.: PAULO MELLO FEIJO, MARCOS ANTONIO RIBEIRO DE

MOURA BRITO e RENATA TRAVASSOS MEDINA DE MACEDO.

MARCOS ANTONIO RIBEIRO DE MOURA BRITO

Relator

Classe : RECURSO INOMINADO





 

         

 
 
 
 
 
 

Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro 
3ª Turma Recursal Cível 
Embargos Declaratórios no 
Recurso Inominado nº 0003980-51.2017.8.19.0002 
Embargante: SPE MARICÁ 1 EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA 
Embargado: DAGOBERTO QUEIROZ SALGUEIRO 
Relator: Juiz Marcos Antônio Ribeiro de Moura Brito 
Sessão: 22 de agosto de 2018 

  

Palácio da Justiça do Estado do Rio de Janeiro – Lâmina V 
Avenida Erasmo Braga nº 115 – Centro – Rio de Janeiro - RJ 

 

 

VOTO 
 
 Ao contrário do que sustenta a embargante, o acórdão embargado seguiu a precisa 
orientação decorrente dos julgamentos do Superior Tribunal de Justiça por aquela apontados 
como paradigmas, eis que deu precisa atenção à hipótese concreta dos autos. 
 
 No caso vertente, embora o embargado seja investidor, não se pode ter o evento como 
simples inadimplemento contratual considerando-se que os fatos vêm se desenrolando desde 
2012 sem qualquer resolução por parte da embargante, longo período este que acabou 
trazendo para o embargado sensação de impotência e angústia, atingindo-se as suas esferas 
de privacidade e intimidade, bens jurídicos tutelados pelo inciso X do artigo 5º da Constituição 
da República, cuja violação acarreta danos morais. 
 
 Portanto, no caso concreto, há danos morais, e a condição de investidor do embargado 
não passou despercebida por este Colegiado e, tanto assim, que houve significativa redução 
dos danos morais de R$ 10.000,00 para R$ 1.500,00. 
 
 Por conseguinte, longe de se afastar dos acórdãos indicados como paradigma, esta 
Turma Recursal atuou justamente no sentido de sua orientação ao ponderar o caso concreto 
com relação à existência e intensidade dos danos morais. 
 
 Pelo exposto, voto no sentido de que os embargos declaratórios sejam conhecidos, mas 
desprovidos.  
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Assunto : Indenização Por Dano Moral - Outras / Indenização por Dano Moral / Responsabilidade do
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Relator : MARCOS ANTONIO RIBEIRO DE MOURA BRITO

Certifico que o V. Acórdão transitou em julgado no dia 11/09/2018. Remeto os autos ao juizado de origem nesta

data.

RIO DE JANEIRO, 12 de setembro de 2018.

CERTIDÃO DE TRÂNSITO EM JULGADO

Partes : SPE MARICÁ 1 EMPREEDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA x DAGOBERTO QUEIROZ

SALGUEIRO





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 
Fase: Ato Ordinatório Praticado

Data 12/09/2018

Descrição Cumpra-se venerável acórdão.





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 
Fase: Envio de Documento Eletrônico

Data 12/09/2018





Poder Judiciário 

Niterói 

Cartório do 1º Juizado Especial Cível 
 

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA 
 

Niterói, 12 de setembro de 2018. 

 

No. do Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 

Destinatário: ROSANE CRISTINA LIMA DE CARVALHO 

 
 

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo: 

 
 

Cumpra-se venerável acórdão. 





Poder Judiciário 

Niterói 

Cartório do 1º Juizado Especial Cível 
 

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA 
 

Niterói, 12 de setembro de 2018. 

 

No. do Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 

Destinatário: MARISE REIS FIGUERAS 

 
 

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo: 

 
 

Cumpra-se venerável acórdão. 





Poder Judiciário 

Niterói 

Cartório do 1º Juizado Especial Cível 
 

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA 
 

Niterói, 12 de setembro de 2018. 

 

No. do Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 

Destinatário: EDUARDO OLIVEIRA MACHADO DE SOUZA ABRAHÃO 

 
 

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo: 

 
 

Cumpra-se venerável acórdão. 





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 
Fase: Ato Ordinatório Praticado

Atualizado em 12/09/2018

Data 12/09/2018

Descrição De ordem: Cumpra-se o v. acórdão.
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Tribunal de Justiça 

Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 
Fase: Envio de Documento Eletrônico

Data 12/09/2018





Poder Judiciário
Niterói

Cartório do 1º Juizado Especial Cível

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Niterói, 12 de setembro de 2018.

No. do Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002

Destinatário: ROSANE CRISTINA LIMA DE CARVALHO

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

De ordem: Cumpra-se o v. acórdão.
 

Øþ

1197





Poder Judiciário
Niterói

Cartório do 1º Juizado Especial Cível

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Niterói, 12 de setembro de 2018.

No. do Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002

Destinatário: EDUARDO OLIVEIRA MACHADO DE SOUZA ABRAHÃO

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

De ordem: Cumpra-se o v. acórdão.
 

Øþ

1197





Poder Judiciário
Niterói

Cartório do 1º Juizado Especial Cível

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Niterói, 12 de setembro de 2018.

No. do Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002

Destinatário: MARISE REIS FIGUERAS

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

De ordem: Cumpra-se o v. acórdão.
 

Øþ

1197





Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão ROSANE CRISTINA LIMA DE CARVALHO foi tacitamente

intimado(a) pelo portal em 24/09/2018, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

Cumpra-se venerável acórdão.

 

Niterói, 24 de setembro de 2018

Cartório do 1º Juizado Especial Cível





Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão MARISE REIS FIGUERAS foi tacitamente intimado(a) pelo portal

em 24/09/2018, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

Cumpra-se venerável acórdão.

 

Niterói, 24 de setembro de 2018

Cartório do 1º Juizado Especial Cível





Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão EDUARDO OLIVEIRA MACHADO DE SOUZA ABRAHÃO foi

tacitamente intimado(a) pelo portal em 24/09/2018, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei

11.419/2006.

 

Cumpra-se venerável acórdão.

 

Niterói, 24 de setembro de 2018

Cartório do 1º Juizado Especial Cível





Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão ROSANE CRISTINA LIMA DE CARVALHO foi tacitamente

intimado(a) pelo portal em 24/09/2018, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

De ordem: Cumpra-se o v. acórdão.

 

Niterói, 24 de setembro de 2018

Cartório do 1º Juizado Especial Cível





Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão EDUARDO OLIVEIRA MACHADO DE SOUZA ABRAHÃO foi

tacitamente intimado(a) pelo portal em 24/09/2018, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei

11.419/2006.

 

De ordem: Cumpra-se o v. acórdão.

 

Niterói, 24 de setembro de 2018

Cartório do 1º Juizado Especial Cível





Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão MARISE REIS FIGUERAS foi tacitamente intimado(a) pelo portal

em 24/09/2018, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

De ordem: Cumpra-se o v. acórdão.

 

Niterói, 24 de setembro de 2018

Cartório do 1º Juizado Especial Cível





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 
Fase: Juntada

Data da Juntada 24/09/2018

Tipo de Documento Petição

Texto Documento eletrônico juntado de forma automática.





EXCELENTISSIMO DR. JUIZ DE DIREITO DO JUIZADO ESPECIAL 
CIVEL DA COMARCA DE NITERÓI. 

 

 

PROC. Nº 0003980-51-2017-8-19-0002 

 

 

 

                                             DAGOBERTO QUEIROZ SALGUEIRO, nos 
autos do processo em referencia, vem a presença de V.Exa. dizer e requerer o 
que segue: 

1. Tendo em vista que a reclamada não realizou o deposito do valor 
devido até a presente data, o autor apresenta o calculo do valor devido, 
conforme abaixo apresentado totalizando a quantia de R$ 17.467,22 ( 
dezessete mil quatrocentos e sessenta e sete reais e vinte e dois 
centavos). 

2. Espera assim, seja a reclamada citada para pagamento, sob pena de 
não o fazendo ser acrescida a multa e honorários previstos no art. 523 
do CPC. 

Art. 523. 

No caso de condenação em quantia certa, ou já fixada em liquidação, e 
no caso de decisão sobre parcela incontroversa, o cumprimento 
definitivo da sentença far-se-á a requerimento do exequente, sendo o 
executado intimado para pagar o débito, no prazo de 15 (quinze) dias, 
acrescido de custas, se houver. 

§ 1º Não ocorrendo pagamento voluntário no prazo do caput, o débito 
será acrescido de multa de dez por cento e, também, de honorários de 
advogado de dez por cento. 

§ 2º Efetuado o pagamento parcial no prazo previsto no caput, a multa e 
os honorários previstos no § 1º incidirão sobre o restante. 

§ 3º Não efetuado tempestivamente o pagamento voluntário, será 
expedido, desde logo, mandado de penhora e avaliação, seguindo-se os 
atos de expropriação. 

  







 

Valor a ser atualizado: R$ 12.322,30

Período de atualização monetária: de 01/04/2016 até 24/09/2018 (893 dias)

Tipo de juros: Juros Simples (360 dias no ano)

Taxa de juros: 12%

Período dos Juros: de 15/05/2017 até 24/09/2018 (489 dias)

Honorários (% sobre valor 
corrigido + juros): 

0,00%

   
Índice de correção monetária: 1,09712554
Valor corrigido: R$ 13.519,11
Valor dos juros: R$ 2.203,61
Valor corrigido + juros: R$ 15.722,72
Total de honorários: R$ 0,00
   
Total: R$ 15.722,72
Total em UFIR: 4.773,28
    

 

 
Calculado em 24/09/2018  

 

 

 
Valor a ser atualizado: R$ 1.500,00

Período de atualização monetária: de 14/03/2018 até 24/09/2018 (190 dias)

Tipo de juros: Juros Simples (360 dias no ano)

Taxa de juros: 12%

Período dos Juros: de 15/05/2017 até 24/09/2018 (489 dias)

Honorários (% sobre valor 
corrigido + juros): 

0,00%

   
Índice de correção monetária: 1,00000000
Valor corrigido: R$ 1.500,00

  





Valor dos juros: R$ 244,50
Valor corrigido + juros: R$ 1.744,50
Total de honorários: R$ 0,00
   
Total: R$ 1.744,50
Total em UFIR: 529,62
    

 

 
3. Espera assim, seja atendido ao requerido e o feito prosseguido na forma da lei. 

Termos em que. 

Pede deferimento. 

Niterói, 24 de setembro de 2018. 

 

ROSANE CARVALHO 

  OAB/RJ 68.578 





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 
Fase: Juntada

Atualizado em 02/10/2018

Data da Juntada 01/10/2018

Tipo de Documento Petição

Texto Documento eletrônico juntado de forma automática.





 
 

 
Avenida das Américas, nº 3500, sala 428, bloco 04, Barra da Tijuca. 

Tel. (21) 36490009 
 

EXCELENTÍSSIMO SR. DR. JUIZ DE DIREITO DO 1º JUIZADO ESPECIAL 

CÍVEL DA COMARCA DE NITERÓI – ESTADO DO RIO DE JANEIRO/RJ 

 

 

 

Processo nº 0003980-51.2017.8.19.0002 

 

  ZAYD EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA, pessoa jurídica 

de direito privado, já qualificada nos autos desta demanda, vem, perante V.Exª, por sua 

advogada abaixo assinada, apresentar EMBARGOS DE DECLARAÇÃO,  tendo em vista a 

intimação tácita de fls. 287 e, com fulcro no art. 1022 I do CPC/2015, a presença de 

CONTRADIÇÕES na petição autoral de fls. 289/291, conforme se verá adiante. 

Pois bem. O autor em sua petição de fls.289/291, informou a este juízo que o 

valor devido pela empresa presente se aperfeiçoa em um quantum de R$ 17.467,22 (dezessete 

mil, quatrocentos e sessenta e sete reais e vinte e dois centavos), porém, tal valor não merece 

ser prosperado, uma vez que requerido excessivamente, ou seja, fora dos ditames legais!  

O juiz, no projeto de sentença que fora homologado, proferiu seu julgamento 

da seguinte forma: 







 
 

 
Avenida das Américas, nº 3500, sala 428, bloco 04, Barra da Tijuca. 

Tel. (21) 36490009 
 

 

   

  E no voto de julgamento, em fls. 270, fora decidido da seguinte forma:  

 

  No entanto, o autor, depois de intimado, não cumpriu com o determinado na 

decisão acima e apresentou demonstrativos de cálculos completamente errôneos, a fim de 

induzir este juízo a erro e obter vantagem financeira a que não lhe pertence.  

    





 
 

 
Avenida das Américas, nº 3500, sala 428, bloco 04, Barra da Tijuca. 

Tel. (21) 36490009 
 

Exª, o autor relata e demonstra um valor excessivo, buscando um 

enriquecimento sem causa, posto que, como se pode verificar, não realizou os cálculos como 

indicado pelo Voto aqui despendido. 

Logo, face ao descumprimento do autor ao disposto pelo juízo litigante desta 

causa, tendo apresentado demonstrativos com valores contraditórios, nitidamente merece ser 

declarado improcedente seu requerimento de fls. 289/291. 

Contudo, e sem mais delongas, amplamente se perfaz o acolhimento destes 

embargos, posto com base no projeto de sentença que fora homologado pelo juiz titular e pelo 

Voto de Julgamento pela ilustre Turma Recursal, o autor peticionou e fora juntado em fls. 

289/291, peça processual contendo contradições frente ao que o nobres magistrados 

informaram em suas decisões, aqui comentados.  

 Devem-se estas contradições serem sanadas, de imediato, com o retro 

objetivo de poder prosseguir demanda em tela de forma nobre e digna.  

No mais, espera-se ver concretizadas todas as normas acessíveis e coerentes 

tratantes deste assunto, a fim de se ver aplicada a mais lídima forma de justiça.  

 

Nestes termos, 

Pede deferimento. 

Rio de Janeiro, 01 de Outubro de 2018. 

MARISE REIS FIGUERAS 

OAB/RJ Nº133.222 

 





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 
Fase: Conclusão ao Juiz

Atualizado em 02/10/2018

Juiz Gabriel Stagi Hossmann

Data da Conclusão 02/10/2018

Data da Devolução Não devolvido.
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Tribunal de Justiça 
Comarca de Niterói  
Cartório do 1º Juizado Especial Cível  
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Fls.  
Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 

Processo Eletrônico 

  
 
Classe/Assunto: Procedimento do Juizado Especial Cível/Fazendário - Dano Moral Outros - Cdc   
  
Autor: DAGOBERTO QUEIROZ SALGUEIRO 
Réu: SPE MARICA 1 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 
Réu: ZAYD EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 
       
 

 ___________________________________________________________ 
 

Nesta data, faço os autos conclusos ao MM. Dr. Juiz     
Gabriel Stagi Hossmann 

 
Em 02/10/2018 

 
 
 

Despacho               
 
Comprove o réu, em 48 horas, o depósito da quantia que entende devida, de acordo com as 
premissas da condenação, sob pena de inicio da execução. 
 
Ressalto que eventual discussão com relação ao valor da execução deverá ocorrer em sede de 
embargos à execução.  
 

Niterói, 02/10/2018. 
 
 

Gabriel Stagi Hossmann - Juiz em Exercício 
 

___________________________________________________________ 
 

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz     
 

Gabriel Stagi Hossmann 
 

Em ____/____/_____ 
 
 
 
 

Código de Autenticação: 41IU.HUW3.XRV3.7H42 
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos 

Øþ 





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 
Fase: Envio de Documento Eletrônico

Data 02/10/2018





Poder Judiciário 

Niterói 

Cartório do 1º Juizado Especial Cível 
 

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA 
 

Niterói, 02 de outubro de 2018. 

 

No. do Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 

Partes: Autor: DAGOBERTO QUEIROZ SALGUEIRORéu: SPE MARICA 1 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS

LTDARéu: ZAYD EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 

Destinatário: ROSANE CRISTINA LIMA DE CARVALHO 

 

 

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo: 

 

 

Comprove o réu, em 48 horas, o depósito da quantia que entende devida, de acordo com as premissas da

condenação, sob pena de inicio da execução.Ressalto que eventual discussão com relação ao valor da execução

deverá ocorrer em sede de embargos à execução. 





Poder Judiciário 

Niterói 

Cartório do 1º Juizado Especial Cível 
 

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA 
 

Niterói, 02 de outubro de 2018. 

 

No. do Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 

Partes: Autor: DAGOBERTO QUEIROZ SALGUEIRORéu: SPE MARICA 1 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS

LTDARéu: ZAYD EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 

Destinatário: MARISE REIS FIGUERAS 

 

 

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo: 

 

 

Comprove o réu, em 48 horas, o depósito da quantia que entende devida, de acordo com as premissas da

condenação, sob pena de inicio da execução.Ressalto que eventual discussão com relação ao valor da execução

deverá ocorrer em sede de embargos à execução. 





Poder Judiciário 

Niterói 

Cartório do 1º Juizado Especial Cível 
 

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA 
 

Niterói, 02 de outubro de 2018. 

 

No. do Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 

Partes: Autor: DAGOBERTO QUEIROZ SALGUEIRORéu: SPE MARICA 1 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS

LTDARéu: ZAYD EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 

Destinatário: EDUARDO OLIVEIRA MACHADO DE SOUZA ABRAHÃO 

 

 

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo: 

 

 

Comprove o réu, em 48 horas, o depósito da quantia que entende devida, de acordo com as premissas da

condenação, sob pena de inicio da execução.Ressalto que eventual discussão com relação ao valor da execução

deverá ocorrer em sede de embargos à execução. 





Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão ROSANE CRISTINA LIMA DE CARVALHO foi tacitamente

intimado(a) pelo portal em 15/10/2018, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

Comprove o réu, em 48 horas, o depósito da quantia que entende devida, de acordo com as

premissas da condenação, sob pena de inicio da execução.

 

Ressalto que eventual discussão com relação ao valor da execução deverá ocorrer em sede de

embargos à execução.

 

Niterói, 15 de outubro de 2018

Cartório do 1º Juizado Especial Cível





Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão EDUARDO OLIVEIRA MACHADO DE SOUZA ABRAHÃO foi

tacitamente intimado(a) pelo portal em 15/10/2018, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei

11.419/2006.

 

Comprove o réu, em 48 horas, o depósito da quantia que entende devida, de acordo com as

premissas da condenação, sob pena de inicio da execução.

 

Ressalto que eventual discussão com relação ao valor da execução deverá ocorrer em sede de

embargos à execução.

 

Niterói, 15 de outubro de 2018

Cartório do 1º Juizado Especial Cível





Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão MARISE REIS FIGUERAS foi tacitamente intimado(a) pelo portal

em 15/10/2018, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

Comprove o réu, em 48 horas, o depósito da quantia que entende devida, de acordo com as

premissas da condenação, sob pena de inicio da execução.

 

Ressalto que eventual discussão com relação ao valor da execução deverá ocorrer em sede de

embargos à execução.

 

Niterói, 15 de outubro de 2018

Cartório do 1º Juizado Especial Cível





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 
Fase: Ato Ordinatório Praticado

Atualizado em 26/10/2018

Data 26/10/2018

Descrição Certifico que transcorreu o prazo sem manifestação da

ré.





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 
Fase: Conclusão ao Juiz

Juiz Gabriel Stagi Hossmann

Data da Conclusão 07/11/2018

Data da Devolução Não devolvido.





Estado do Rio de Janeiro Poder Judiciário                     
Tribunal de Justiça 
Comarca de Niterói  
Cartório do 1º Juizado Especial Cível  
Coronel Gomes Machado, s/n Ent p. Av. A.PeixotoCEP: 24020-069 - Centro - Niterói - RJ Tel.: 2716-4600   e-mail: 
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Fls.  
Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 

Processo Eletrônico 

  
 
Classe/Assunto: Procedimento do Juizado Especial Cível/Fazendário - Dano Moral Outros - Cdc   
  
Autor: DAGOBERTO QUEIROZ SALGUEIRO 
Réu: SPE MARICA 1 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 
Réu: ZAYD EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 
       
 

 ___________________________________________________________ 
 

Nesta data, faço os autos conclusos ao MM. Dr. Juiz     
Gabriel Stagi Hossmann 

 
Em 07/11/2018 

 
 
 

Decisão               
 
Solicitei a penhora " on line ". Protocolo nº 20180007446065 . Retornem em 05 dias úteis para 
verificação.  
 

Niterói, 07/11/2018. 
 
 

Gabriel Stagi Hossmann - Juiz em Exercício 
 

___________________________________________________________ 
 

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz     
 

Gabriel Stagi Hossmann 
 

Em ____/____/_____ 
 
 
 
 

Código de Autenticação: 45UK.EXHP.HRHU.DN52 
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos 

Øþ 





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 
Fase: Envio de Documento Eletrônico

Data 07/11/2018





Poder Judiciário 

Niterói 

Cartório do 1º Juizado Especial Cível 
 

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA 
 

Niterói, 07 de novembro de 2018. 

 

No. do Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 

Partes: Autor: DAGOBERTO QUEIROZ SALGUEIRORéu: SPE MARICA 1 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS

LTDARéu: ZAYD EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 

Destinatário: ROSANE CRISTINA LIMA DE CARVALHO 

 

 

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo: 

 

 

Solicitei a penhora " on line ". Protocolo nº 20180007446065 . Retornem em 05 dias úteis para verificação. 





Poder Judiciário 

Niterói 

Cartório do 1º Juizado Especial Cível 
 

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA 
 

Niterói, 07 de novembro de 2018. 

 

No. do Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 

Partes: Autor: DAGOBERTO QUEIROZ SALGUEIRORéu: SPE MARICA 1 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS

LTDARéu: ZAYD EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 

Destinatário: MARISE REIS FIGUERAS 

 

 

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo: 

 

 

Solicitei a penhora " on line ". Protocolo nº 20180007446065 . Retornem em 05 dias úteis para verificação. 





Poder Judiciário 

Niterói 

Cartório do 1º Juizado Especial Cível 
 

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA 
 

Niterói, 07 de novembro de 2018. 

 

No. do Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 

Partes: Autor: DAGOBERTO QUEIROZ SALGUEIRORéu: SPE MARICA 1 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS

LTDARéu: ZAYD EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 

Destinatário: EDUARDO OLIVEIRA MACHADO DE SOUZA ABRAHÃO 

 

 

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo: 

 

 

Solicitei a penhora " on line ". Protocolo nº 20180007446065 . Retornem em 05 dias úteis para verificação. 





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 
Fase: Conclusão ao Juiz

Juiz Gabriel Stagi Hossmann

Data da Conclusão 09/11/2018

Data da Devolução Não devolvido.





Estado do Rio de Janeiro Poder Judiciário                     
Tribunal de Justiça 
Comarca de Niterói  
Cartório do 1º Juizado Especial Cível  
Coronel Gomes Machado, s/n Ent p. Av. A.PeixotoCEP: 24020-069 - Centro - Niterói - RJ Tel.: 2716-4600   e-mail: 
nit01jeciv@tjrj.jus.br  
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Fls.  
Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 

Processo Eletrônico 

  
 
Classe/Assunto: Procedimento do Juizado Especial Cível/Fazendário - Dano Moral Outros - Cdc   
  
Autor: DAGOBERTO QUEIROZ SALGUEIRO 
Réu: SPE MARICA 1 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 
Réu: ZAYD EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 
       
 

 ___________________________________________________________ 
 

Nesta data, faço os autos conclusos ao MM. Dr. Juiz     
Gabriel Stagi Hossmann 

 
Em 09/11/2018 

 
 
 

Decisão               
 
Como não foi localizada nenhuma importância em dinheiro depositada em conta(s) corrente(s) 
da(s) parte(s) ré(s), não foi efetuada penhora "on line". Assim, DIGA A PARTE AUTORA como 
pretende prosseguir em execução, indicando outro CNPJ ou bens passíveis de penhora, sob pena 
de extinção, com a conseqüente expedição de certidão de crédito.  
 

Niterói, 09/11/2018. 
 
 

Gabriel Stagi Hossmann - Juiz em Exercício 
 

___________________________________________________________ 
 

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz     
 

Gabriel Stagi Hossmann 
 

Em ____/____/_____ 
 
 
 
 

Código de Autenticação: 4BKH.JNK1.1H7J.YQ52 
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos 

Øþ 





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 
Fase: Envio de Documento Eletrônico

Data 09/11/2018





Poder Judiciário 

Niterói 

Cartório do 1º Juizado Especial Cível 
 

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA 
 

Niterói, 09 de novembro de 2018. 

 

No. do Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 

Partes: Autor: DAGOBERTO QUEIROZ SALGUEIRORéu: SPE MARICA 1 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS

LTDARéu: ZAYD EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 

Destinatário: ROSANE CRISTINA LIMA DE CARVALHO 

 

 

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo: 

 

 

Como não foi localizada nenhuma importância em dinheiro depositada em conta(s) corrente(s) da(s) parte(s) ré(s),

não foi efetuada penhora "on line". Assim, DIGA A PARTE AUTORA como pretende prosseguir em execução,

indicando outro CNPJ ou bens passíveis de penhora, sob pena de extinção, com a conseqüente expedição de

certidão de crédito. 





Poder Judiciário 

Niterói 

Cartório do 1º Juizado Especial Cível 
 

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA 
 

Niterói, 09 de novembro de 2018. 

 

No. do Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 

Partes: Autor: DAGOBERTO QUEIROZ SALGUEIRORéu: SPE MARICA 1 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS

LTDARéu: ZAYD EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 

Destinatário: MARISE REIS FIGUERAS 

 

 

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo: 

 

 

Como não foi localizada nenhuma importância em dinheiro depositada em conta(s) corrente(s) da(s) parte(s) ré(s),

não foi efetuada penhora "on line". Assim, DIGA A PARTE AUTORA como pretende prosseguir em execução,

indicando outro CNPJ ou bens passíveis de penhora, sob pena de extinção, com a conseqüente expedição de

certidão de crédito. 





Poder Judiciário 

Niterói 

Cartório do 1º Juizado Especial Cível 
 

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA 
 

Niterói, 09 de novembro de 2018. 

 

No. do Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 

Partes: Autor: DAGOBERTO QUEIROZ SALGUEIRORéu: SPE MARICA 1 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS

LTDARéu: ZAYD EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 

Destinatário: EDUARDO OLIVEIRA MACHADO DE SOUZA ABRAHÃO 

 

 

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo: 

 

 

Como não foi localizada nenhuma importância em dinheiro depositada em conta(s) corrente(s) da(s) parte(s) ré(s),

não foi efetuada penhora "on line". Assim, DIGA A PARTE AUTORA como pretende prosseguir em execução,

indicando outro CNPJ ou bens passíveis de penhora, sob pena de extinção, com a conseqüente expedição de

certidão de crédito. 





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 
Fase: Juntada

Atualizado em 14/11/2018

Data da Juntada 13/11/2018

Tipo de Documento Petição

Texto Documento eletrônico juntado de forma automática.





EXCELENTISSIMO DR. JUIZ DE DIREITO DO 1ֺª JUIZADO ESPECIAL CIVEL DA COMARCA 
DE NITERÓI. 

 

 

 

PROC. Nº 0003980-51.2017.8.19.0002  

 

 

 

   DAGOBERTO QUEIROZ SALGUEIRO, nos autos do processo 
em referencia, vem a presença de V.Exa. dizer e requerer o que segue: 

1.   Tendo em vista que  foi negativa a tentativa de penhora on line, requer o autor 
seja realizada penhora do imóvel localizado no lote 20 da quadra N do 
Condomínio Solaris de propriedade da SPE MARICA 1 empreendimento, 
conforme certidão de ônus em anexo. 

2. Espera assim, seja atendido o acima requerido, sendo realizada prenotação da 
mesma junto ao cartório. 
 

 
Termos em que. 
 
Pede deferimento. 
 
Niterói, 13 de novembro de 2018. 
 
ROSANE CARVALHO 
     OAB/RJ 68.578 













Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 
Fase: Início da Execução

Data 16/11/2018





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 
Fase: Conclusão ao Juiz

Juiz Gabriel Stagi Hossmann

Data da Conclusão 16/11/2018





Estado do Rio de Janeiro Poder Judiciário                     
Tribunal de Justiça 
Comarca de Niterói  
Cartório do 1º Juizado Especial Cível  
Coronel Gomes Machado, s/n Ent p. Av. A.PeixotoCEP: 24020-069 - Centro - Niterói - RJ Tel.: 2716-4600   e-mail: 
nit01jeciv@tjrj.jus.br  
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Fls.  
Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 

Processo Eletrônico 

  
 
Classe/Assunto: Procedimento do Juizado Especial Cível/Fazendário - Dano Moral Outros - Cdc   
  
Autor: DAGOBERTO QUEIROZ SALGUEIRO 
Réu: SPE MARICA 1 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 
Réu: ZAYD EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 
       
 

 ___________________________________________________________ 
 

Nesta data, faço os autos conclusos ao MM. Dr. Juiz     
Gabriel Stagi Hossmann 

 
Em 16/11/2018 

 
 
 

Decisão               
 
Defiro a penhora sobre o imóvel indicado pelo exequente. Lavre-se termo, na forma do art. 845, § 
1° do CPC, cabendo ao exequente promover à averbação junto ao Registro de Imoveis, conforme 
preconiza o art. 799,IX do CPC. 
 
Após lavrado o termo, intime-se o executado, na forma do art. 841 do CPC.  
 

Niterói, 16/11/2018. 
 
 

Gabriel Stagi Hossmann - Juiz em Exercício 
 

___________________________________________________________ 
 

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz     
 

Gabriel Stagi Hossmann 
 

Em ____/____/_____ 
 
 
 
 

Código de Autenticação: 4NPT.PPGT.DWXK.GX52 
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos 

Øþ 





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 
Fase: Envio de Documento Eletrônico

Atualizado em 29/11/2018

Data 16/11/2018





Poder Judiciário 

Niterói 

Cartório do 1º Juizado Especial Cível 
 

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA 
 

Niterói, 16 de novembro de 2018. 

 

No. do Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 

Partes: Autor: DAGOBERTO QUEIROZ SALGUEIRORéu: SPE MARICA 1 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS

LTDARéu: ZAYD EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 

Destinatário: ROSANE CRISTINA LIMA DE CARVALHO 

 

 

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo: 

 

 

Defiro a penhora sobre o imóvel indicado pelo exequente. Lavre-se termo, na forma do art. 845, § 1° do CPC,

cabendo ao exequente promover à averbação junto ao Registro de Imoveis, conforme preconiza o art. 799,IX do

CPC.Após lavrado o termo, intime-se o executado, na forma do art. 841 do CPC. 





Poder Judiciário 

Niterói 

Cartório do 1º Juizado Especial Cível 
 

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA 
 

Niterói, 16 de novembro de 2018. 

 

No. do Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 

Partes: Autor: DAGOBERTO QUEIROZ SALGUEIRORéu: SPE MARICA 1 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS

LTDARéu: ZAYD EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 

Destinatário: MARISE REIS FIGUERAS 

 

 

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo: 

 

 

Defiro a penhora sobre o imóvel indicado pelo exequente. Lavre-se termo, na forma do art. 845, § 1° do CPC,

cabendo ao exequente promover à averbação junto ao Registro de Imoveis, conforme preconiza o art. 799,IX do

CPC.Após lavrado o termo, intime-se o executado, na forma do art. 841 do CPC. 





Poder Judiciário 

Niterói 

Cartório do 1º Juizado Especial Cível 
 

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA 
 

Niterói, 16 de novembro de 2018. 

 

No. do Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 

Partes: Autor: DAGOBERTO QUEIROZ SALGUEIRORéu: SPE MARICA 1 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS

LTDARéu: ZAYD EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 

Destinatário: EDUARDO OLIVEIRA MACHADO DE SOUZA ABRAHÃO 

 

 

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo: 

 

 

Defiro a penhora sobre o imóvel indicado pelo exequente. Lavre-se termo, na forma do art. 845, § 1° do CPC,

cabendo ao exequente promover à averbação junto ao Registro de Imoveis, conforme preconiza o art. 799,IX do

CPC.Após lavrado o termo, intime-se o executado, na forma do art. 841 do CPC. 





Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão ROSANE CRISTINA LIMA DE CARVALHO foi tacitamente

intimado(a) pelo portal em 21/11/2018, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

Como não foi localizada nenhuma importância em dinheiro depositada em conta(s) corrente(s)

da(s) parte(s) ré(s), não foi efetuada penhora "on line". Assim, DIGA A PARTE AUTORA como

pretende prosseguir em execução, indicando outro CNPJ ou bens passíveis de penhora, sob

pena de extinção, com a conseqüente expedição de certidão de crédito.

 

Niterói, 25 de novembro de 2018

Cartório do 1º Juizado Especial Cível





Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão MARISE REIS FIGUERAS foi tacitamente intimado(a) pelo portal

em 21/11/2018, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

Como não foi localizada nenhuma importância em dinheiro depositada em conta(s) corrente(s)

da(s) parte(s) ré(s), não foi efetuada penhora "on line". Assim, DIGA A PARTE AUTORA como

pretende prosseguir em execução, indicando outro CNPJ ou bens passíveis de penhora, sob

pena de extinção, com a conseqüente expedição de certidão de crédito.

 

Niterói, 25 de novembro de 2018

Cartório do 1º Juizado Especial Cível





Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão EDUARDO OLIVEIRA MACHADO DE SOUZA ABRAHÃO foi

tacitamente intimado(a) pelo portal em 21/11/2018, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei

11.419/2006.

 

Como não foi localizada nenhuma importância em dinheiro depositada em conta(s) corrente(s)

da(s) parte(s) ré(s), não foi efetuada penhora "on line". Assim, DIGA A PARTE AUTORA como

pretende prosseguir em execução, indicando outro CNPJ ou bens passíveis de penhora, sob

pena de extinção, com a conseqüente expedição de certidão de crédito.

 

Niterói, 25 de novembro de 2018

Cartório do 1º Juizado Especial Cível





Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão ROSANE CRISTINA LIMA DE CARVALHO foi tacitamente

intimado(a) pelo portal em 19/11/2018, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

Solicitei a penhora " on line ". Protocolo nº 20180007446065 . Retornem em 05 dias úteis para

verificação.

 

Niterói, 25 de novembro de 2018

Cartório do 1º Juizado Especial Cível





Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão MARISE REIS FIGUERAS foi tacitamente intimado(a) pelo portal

em 19/11/2018, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

Solicitei a penhora " on line ". Protocolo nº 20180007446065 . Retornem em 05 dias úteis para

verificação.

 

Niterói, 25 de novembro de 2018

Cartório do 1º Juizado Especial Cível





Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão EDUARDO OLIVEIRA MACHADO DE SOUZA ABRAHÃO foi

tacitamente intimado(a) pelo portal em 19/11/2018, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei

11.419/2006.

 

Solicitei a penhora " on line ". Protocolo nº 20180007446065 . Retornem em 05 dias úteis para

verificação.

 

Niterói, 25 de novembro de 2018

Cartório do 1º Juizado Especial Cível





Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão ROSANE CRISTINA LIMA DE CARVALHO foi tacitamente

intimado(a) pelo portal em 27/11/2018, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

Defiro a penhora sobre o imóvel indicado pelo exequente. Lavre-se termo, na forma do art. 845,

§ 1° do CPC, cabendo ao exequente promover à averbação junto ao Registro de Imoveis,

conforme preconiza o art. 799,IX do CPC.

 

Após lavrado o termo, intime-se o executado, na forma do art. 841 do CPC.

 

Niterói, 29 de novembro de 2018

Cartório do 1º Juizado Especial Cível





Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão MARISE REIS FIGUERAS foi tacitamente intimado(a) pelo portal

em 27/11/2018, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

Defiro a penhora sobre o imóvel indicado pelo exequente. Lavre-se termo, na forma do art. 845,

§ 1° do CPC, cabendo ao exequente promover à averbação junto ao Registro de Imoveis,

conforme preconiza o art. 799,IX do CPC.

 

Após lavrado o termo, intime-se o executado, na forma do art. 841 do CPC.

 

Niterói, 29 de novembro de 2018

Cartório do 1º Juizado Especial Cível





Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão EDUARDO OLIVEIRA MACHADO DE SOUZA ABRAHÃO foi

tacitamente intimado(a) pelo portal em 27/11/2018, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei

11.419/2006.

 

Defiro a penhora sobre o imóvel indicado pelo exequente. Lavre-se termo, na forma do art. 845,

§ 1° do CPC, cabendo ao exequente promover à averbação junto ao Registro de Imoveis,

conforme preconiza o art. 799,IX do CPC.

 

Após lavrado o termo, intime-se o executado, na forma do art. 841 do CPC.

 

Niterói, 29 de novembro de 2018

Cartório do 1º Juizado Especial Cível





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 
Fase: Digitação de Documentos

Atualizado em 30/11/2018

Data 30/11/2018

Descrição TERMO DE PENHORA





Estado do Rio de Janeiro
Poder Judiciário
Tribunal de Justiça
Comarca de Niterói 
Cartório do 1º Juizado Especial Cível 
Coronel Gomes Machado, s/n Ent p. Av. A.PeixotoCEP: 24020-069 - Centro - Niterói - RJ Tel.: 2716-4600   e-mail: 
nit01jeciv@tjrj.jus.br 

TERMO DE PENHORA

Processo : 0003980-51.2017.8.19.0002  
Distribuído em: 02/02/2017 
Classe/Assunto: Procedimento do Juizado Especial Cível/Fazendário - Dano Moral Outros - Cdc
Autor:  DAGOBERTO  QUEIROZ  SALGUEIRO  Réu:  SPE  MARICA  1  EMPREENDIMENTOS
IMOBILIARIOS LTDA e outros       

Valor da Execução: R$ R$ 17.467,22 (dezessete  mil  quatrocentos  e  sessenta  e  sete  reais  e  
vinte  e  dois centavos)

TERMO DE PENHORA na forma a seguir: Aos trinta dias do mes de novembro do ano de
dois mil e dezoito, na sede do JUÍZO DE DIREITO da Cartório do 1º Juizado Especial Cível foi procedida
a  PENHORA para garantia do principal e custas processuais, uma vez preenchidas as formalidades
legais, do(s) seguinte(s) bem(ns): 

BEM(NS): lote  20  da  quadra  N  do Condomínio  Solaris  de  propriedade  da  SPE
MARICA  1  empreendimento

Em seguida,  o(s)  bem(ns)  supra  discriminado(s)  será(ão)  depositado(s)  em poder  do(s)
executado(s), que fica(m) ciente(s) de que, como fiel(éis) depositário(s), não poderá(ão) do bem dispor,
sem a prévia autorização deste Juízo, sob as penas da Lei. E, para constar e produzir os efeitos legais,
foi  lavrado o presente termo. Eu, _____________ Maria  Lucia  Rodrigues da Silva Barros -  Analista
Judiciário  -  Matr.  01/18602 digitei  e  conferi. E,  eu  ____________  Marcello  Fernandes  Nunes  -
Responsável pelo Expediente - Matr. 01/18514, o subscrevo.

____________________________________
Gabriel Stagi Hossmann

Matr. 33082
___________________________________________________________

Código para consulta do documento/texto no portal do TJERJ: 4MCR.GH82.TC6Y.ID62
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos
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Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 
Fase: Ato Ordinatório Praticado

Atualizado em 04/12/2018

Data 04/12/2018

Descrição ao intressado para comparecer em cartório para assinar

Termo de Penhora, arquivado em pasta própria.





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 
Fase: Envio de Documento Eletrônico

Data 04/12/2018





Poder Judiciário
Niterói

Cartório do 1º Juizado Especial Cível

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Niterói, 04 de dezembro de 2018.

No. do Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002

Destinatário: ROSANE CRISTINA LIMA DE CARVALHO

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

ao intressado para comparecer em cartório para assinar Termo de Penhora, 
arquivado em pasta própria.
 

Øþ

1197





Poder Judiciário
Niterói

Cartório do 1º Juizado Especial Cível

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Niterói, 04 de dezembro de 2018.

No. do Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002

Destinatário: EDUARDO OLIVEIRA MACHADO DE SOUZA ABRAHÃO

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

ao intressado para comparecer em cartório para assinar Termo de Penhora, 
arquivado em pasta própria.
 

Øþ

1197





Poder Judiciário
Niterói

Cartório do 1º Juizado Especial Cível

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Niterói, 04 de dezembro de 2018.

No. do Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002

Destinatário: MARISE REIS FIGUERAS

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

ao intressado para comparecer em cartório para assinar Termo de Penhora, 
arquivado em pasta própria.
 

Øþ

1197





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 
Fase: Ato Ordinatório Praticado

Atualizado em 06/12/2018

Data 06/12/2018

Descrição Certifico que a parte autora retirou o Termo de Penhora

nesta data.





Estado do Rio de Janeiro
Poder Judiciário
Tribunal de Justiça
Comarca de Niterói 
Cartório do 1º Juizado Especial Cível 
Coronel Gomes Machado, s/n Ent p. Av. A.PeixotoCEP: 24020-069 - Centro - Niterói - RJ Tel.: 2716-4600
e-mail: nit01jeciv@tjrj.jus.br

Processo Eletrônico

          Processo : 0003980-51.2017.8.19.0002                                                              
                                              Fls:

Classe/Assunto: Procedimento do Juizado Especial Cível/Fazendário - Dano Moral Outros - Cdc

         

Atos Ordinatórios

Certifico que a parte autora retirou o Termo de Penhora nesta data.

Niterói, 06/12/2018.

Geovana Suete Maciel Valente - Subst. do Resp. pelo Expediente - Matr. 01/19251
Øþ

738





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 
Fase: Juntada

Atualizado em 06/12/2018

Data da Juntada 06/12/2018

Tipo de Documento Documento





345 

Estado do Rio de Janeiro 
Poder Judiciário 
Tribunal de Justiça 
Comarca de Niterói 
Cartório do 1° Juizado Especial Cível 
Coronel Gomes Machado, s/n Ent p. Av. A.PeixotoCEP 24020-069 - Centro - Niterói - RJ Tel 2716-4600 
e-mail: nit01jeciv@tjrj.jus.br  

Processo Eletrônico 

Processo 0003980-51.2017.8.19.0002 
Fls: 

Classe/Assunto: Procedimento do Juizado Especial Civel/Fazendário - Dano Moral Outros - Cdc 

Atos Ordinatórios 

Certifico que a parte autora retirou o Termo de Penhora nesta data. 

Niterói, 06/12/2018. 

Geovana Suete Maciel Valente - Subst. do Resp. pelo Expediente - Matr. 01/19251 

738 





Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão EDUARDO OLIVEIRA MACHADO DE SOUZA ABRAHÃO foi

regularmente intimado(a) pelo portal em  14/12/2018, na forma do art. 5º, § 1º da lei

11.419/2006.

 

ao intressado para comparecer em cartório para assinar Termo de Penhora, arquivado em

pasta própria.

 

Niterói, 15 de dezembro de 2018

Cartório do 1º Juizado Especial Cível





Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão ROSANE CRISTINA LIMA DE CARVALHO foi tacitamente

intimado(a) pelo portal em 17/12/2018, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

ao intressado para comparecer em cartório para assinar Termo de Penhora, arquivado em

pasta própria.

 

Niterói, 17 de dezembro de 2018

Cartório do 1º Juizado Especial Cível





Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão MARISE REIS FIGUERAS foi tacitamente intimado(a) pelo portal

em 17/12/2018, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

ao intressado para comparecer em cartório para assinar Termo de Penhora, arquivado em

pasta própria.

 

Niterói, 17 de dezembro de 2018

Cartório do 1º Juizado Especial Cível





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 
Fase: Juntada

Atualizado em 18/12/2018

Data da Juntada 17/12/2018

Tipo de Documento Petição

Texto Documento eletrônico juntado de forma automática.





EXCELENTISSIMO DR. JUIZ DE DIREITO DO 1ª JUIZADO ESPECIAL CIVEL DE NITERÓI. 

 

 

 

PROC. Nº 0003980-51.2017.8.19.0002  

 

 

 

   DAGOBERTO QUEIROZ SALGUEIRO, nos autos do processo em 

referencia, vem a presença de V.Exa. dizer e requerer o que segue: 

1- Que o autor já realizou registro da penhora junto ao cartório. 

2- Espera assim, seja dado prosseguimento ao feito na forma da lei. 

 

Termos em que. 

Pede deferimento. 

Niterói, 17 de dezembro de 2018. 

 

ROSANE CARVALHO 

  OAB/RJ 68.578 

 













Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 
Fase: Conclusão ao Juiz

Juiz Gabriel Stagi Hossmann

Data da Conclusão 19/12/2018





Estado do Rio de Janeiro Poder Judiciário                     
Tribunal de Justiça 
Comarca de Niterói  
Cartório do 1º Juizado Especial Cível  
Coronel Gomes Machado, s/n Ent p. Av. A.PeixotoCEP: 24020-069 - Centro - Niterói - RJ Tel.: 2716-4600   e-mail: 
nit01jeciv@tjrj.jus.br  
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Fls.  
Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 

Processo Eletrônico 

  
 
Classe/Assunto: Procedimento do Juizado Especial Cível/Fazendário - Dano Moral Outros - Cdc   
  
Autor: DAGOBERTO QUEIROZ SALGUEIRO 
Réu: SPE MARICA 1 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 
Réu: ZAYD EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 
       
 

 ___________________________________________________________ 
 

Nesta data, faço os autos conclusos ao MM. Dr. Juiz     
Gabriel Stagi Hossmann 

 
Em 19/12/2018 

 
 
 

Despacho               
 
Certifique-se quanto à intimação do executadao em relação à penhora.  
 

Niterói, 19/12/2018. 
 
 

Gabriel Stagi Hossmann - Juiz em Exercício 
 

___________________________________________________________ 
 

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz     
 

Gabriel Stagi Hossmann 
 

Em ____/____/_____ 
 
 
 
 

Código de Autenticação: 4QFH.4FTB.ZIUT.V172 
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos 

Øþ 
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Poder Judiciário 

Niterói 

Cartório do 1º Juizado Especial Cível 
 

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA 
 

Niterói, 19 de dezembro de 2018. 

 

No. do Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 

Partes: Autor: DAGOBERTO QUEIROZ SALGUEIRORéu: SPE MARICA 1 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS

LTDARéu: ZAYD EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 

Destinatário: ROSANE CRISTINA LIMA DE CARVALHO 

 

 

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo: 

 

 

Certifique-se quanto à intimação do executadao em relação à penhora. 
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Niterói 

Cartório do 1º Juizado Especial Cível 
 

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA 
 

Niterói, 19 de dezembro de 2018. 

 

No. do Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 

Partes: Autor: DAGOBERTO QUEIROZ SALGUEIRORéu: SPE MARICA 1 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS

LTDARéu: ZAYD EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 

Destinatário: MARISE REIS FIGUERAS 

 

 

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo: 

 

 

Certifique-se quanto à intimação do executadao em relação à penhora. 
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Niterói 

Cartório do 1º Juizado Especial Cível 
 

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA 
 

Niterói, 19 de dezembro de 2018. 

 

No. do Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 

Partes: Autor: DAGOBERTO QUEIROZ SALGUEIRORéu: SPE MARICA 1 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS

LTDARéu: ZAYD EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 

Destinatário: EDUARDO OLIVEIRA MACHADO DE SOUZA ABRAHÃO 

 

 

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo: 

 

 

Certifique-se quanto à intimação do executadao em relação à penhora. 





Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão EDUARDO OLIVEIRA MACHADO DE SOUZA ABRAHÃO foi

tacitamente intimado(a) pelo portal em 07/01/2019, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei

11.419/2006.

 

Certifique-se quanto à intimação do executadao em relação à penhora.

 

Niterói, 7 de janeiro de 2019

Cartório do 1º Juizado Especial Cível
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CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão MARISE REIS FIGUERAS foi tacitamente intimado(a) pelo portal

em 07/01/2019, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

Certifique-se quanto à intimação do executadao em relação à penhora.

 

Niterói, 7 de janeiro de 2019

Cartório do 1º Juizado Especial Cível
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Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão ROSANE CRISTINA LIMA DE CARVALHO foi tacitamente

intimado(a) pelo portal em 07/01/2019, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

Certifique-se quanto à intimação do executadao em relação à penhora.

 

Niterói, 7 de janeiro de 2019

Cartório do 1º Juizado Especial Cível
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Excelentíssimo Senhor Doutor do 1° Juizado Especial Cível da Comarca de Niterói 

 

 

 

 

 

Processo n.º 0003980-51.2017.8.19.0002 
 

SPE MARICÁ EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA., já 

qualificada nos autos do processo de número em epígrafe que lhe move KLEBER 

NAZARENO MORAES FILHO, vem, perante V. Exa., através dos seus advogados 

ao final assinados, com fulcro no art. 48 da Lei 9.099/95 c/c 1.022, II, Parágrafo único, 

II c/c 489, § 1º, VI do CPC, opor, embargos de declaração, em face da r. decisão de fl. 

355, pelos fatos e fundamentos a seguir expostos. 

 
I. DA TEMPESTIVIDADE 

 
Considerando que a embargante foi intimada da r. decisão fl. 355, em 

07/01/2019, segunda-feira, os presentes embargos de declaração, ora protocolados 

nessa mesma data, são manifestamente tempestivos, na forma do art. 49 da Lei 

9.099/95.  

 
II. BREVE SÍNTESE DA DEMANDA 

 
Primeiramente, insta esclarecer que o embargado, na qualidade de 

promitente comprador, adquiriu da embargante, ora promitente vendedora um lote 

no empreendimento imobiliário denominado “Solaris Residencial Club”, que estava 

sendo incorporado por esta.  

 
Contudo, o embargado alega que o empreendimento deveria ter sido 

entregue desde março de 2016, mas até a presente data não foi entregue. Por tais 

razões, ajuizou a presente demanda pleiteando, multa relativa ao atraso no 

empreendimento no patamar de 10% do valor atualizado da quantia que 

supostamente pagou, apresentando como cálculo atualizado de tal quantia o valor de 







                                         

 

 

R$ 123.222,96 (cento e vinte e três mil duzentos e vinte e dois reais e noventa e seis 

centavos), devendo, portanto, a ré ressarcir a autor a quantia de R$ 12.322,30 (doze mil 

trezentos e vinte e dois reais e trinta centavos).  

 
Concluída a fase instrutória, sobreveio a sentença de fls. 198/200 e 

julgou parcialmente procedente os pedidos autorais, conforme se verifica abaixo:  

 
“...Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTES os 
pedidos, nos termos do art. 487, I do CPC, para, condenar as rés, 
solidariamente, a : 1) pagar à parte autora a quantia de R$ 10.000,00, a 
título de compensação por danos morais, com incidência de correção 
monetária, a partir da data da leitura da sentença (Súm. 97/TJ/RJ c/c 
Súm. 362, STJ), e juros moratórios, desde a data da citação (art. 405, 
CC); 2) pagar à parte autora a quantia de R$ 12.322,30 a título de 
MULTA CONTRATUAL, com incidência de correção monetária, 
desde a data do desembolso (Súm. 43, STJ), e juros moratórios, desde a 
data da citação (art. 405, CC)...” 

 
Em desacordo com a r. sentença, a embargante opôs embargos de 

declaração de fls. 213/215, que por sua vez, teve provimento negado pela r. sentença 

de fl. 218 e, por tais razões, interpôs recurso inominado (fls. 227/235) pleiteando a 

reformada da sentença de mérito. 

 
Diante dos equívocos da r. sentença a Terceira Turma Recursal, 

reformou a mesma, fazendo constar o seguinte: 

 
“...Acordam os Juízes que integram a Turma Recursal dos Juizados 

Especiais Cíveis, por unanimidade, em conhecer do recurso e dar-lhe 

parcial provimento para: (I) declarar que o termo a quo para a 

incidência da correção monetária sobre a multa contratual recai no dia 

01 de abril de 2016, eis que, antes disso, transcorria o prazo de 

tolerância de 180 dias previsto no item IX do quadro de resumo, não 

sendo possível a correção retroagir a data anterior à da constituição em 

mora; e acrescida de juros de mora de 1% ao mês a contar da citação; 

(ii) bem como para REDUZIR o "quantum" indenizatório arbitrado a 

título de danos morais para R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais), por 

ser mais compatível com a repercussão e natureza do dano e que 

melhor concretiza os princípios da razoabilidade e proporcionalidade, 

porquanto o próprio recorrente se confessa investidor, de sorte que a 

intensidade da ofensa não pode ser comparada àquela das pessoas que 





                                         

 

 

buscam o imóvel para moradia, tendo sido todas as questões aduzidas 

no recurso apreciadas, sendo dispensada a transcrição das conclusões 

em homenagem aos princípios informativos previstos no artigo 2º da 

Lei 9099/95, e na forma do artigo 46, segunda parte, da mesma Lei, 

frisando-se, outrossim, que a motivação concisa atende à exigência do 

artigo 93 da Constituição Federal, e está em conformidade com o 

disposto no artigo 26 do Regimento Interno das Turmas Recursais 

(Resolução do Conselho da Magistratura do TJ/RJ nº 14/2012). Sem 

ônus sucumbenciais porque não verificada a hipótese prevista no 

artigo 55 caput da Lei 9099/95...” 

 
Dessa forma, a embargante, foi intimada a cumprir o V. Acórdão, 

mas, por motivos totalmente alheios a sua vontade, diante da grave crise que assola o 

país a mesma restou impossibilitada de cumprir espontaneamente os termos do V. 

Acórdão. 

 
Por consequência, o embargado requereu a penhora on line do valor 

de R$ 15.722,72 (quinze mil, setecentos e vinte e dois reais e setenta e dois centavos), 

nas contas da ré, penhora esta que foi infrutífera. 

 
Diante da penhora infrutífera, o embargado requereu a penhora da 

unidade 20 da Quadra N do empreendimento incorporado pela empresa embargante, 

pedido este que foi acolhido por este M.M. Juízo à fl. 323, vejamos: 

 
“Defiro a penhora sobre o imóvel indicado pelo exequente. Lavre-se 
termo, na forma do art. 845, § 1° do CPC, cabendo ao exequente 
promover à averbação junto ao Registro de Imoveis, conforme 
preconiza o art. 799,IX do CPC. Após lavrado o termo, intime-se o 
executado, na forma do art. 841 do CPC”. 

 
Contudo, a referida decisão, data máxima vênia, cometeu um 

equívoco, já que ao deferir a penhora da referida unidade, este MM. Juízo deixou de 

observar o princípio da menor onerosidade do executado. 

 
Isso porque, conforme estabelece o artigo 805 do Código de 

Processo Civil, ao promover a execução, o juiz deverá determinar o modo menos 

gravoso para o executado, vejamos: 





                                         

 

 

 
“Art. 805.  Quando por vários meios o exequente puder promover a 

execução, o juiz mandará que se faça pelo modo menos gravoso para o 

executado”. 

 
Sendo assim, resta evidente que a penhora do imóvel excederá, e 

muito, o valor executado, de forma que, caso seja efetivamente realizada, seria 

evidente a maior onerosidade à empresa Ré, uma vez que há vários outros meios, 

menos gravosos, para que o autor satisfaça a execução.  

 
Assim entende o renomado doutrinador Fredie Didier Jr. em seu 

livro Curso de Direito Processual Civil - Execução1: 

 
“O resultado a ser alcançado é aquele estabelecido pelo direito 

material. A maneira de se chegar até esse resultado é que deve ser 

a menos onerosa possível para o executado. Isso significa que “a 

opção pelo meio menos gravoso pressupõe que os diversos meios 

considerados sejam igualmente eficazes”. Assim, havendo vários 

meios executivos aptos à tutela adequada e efetiva do direito de 

crédito, escolhe-se a via menos onerosa ao executado” 

 
Isto posto, data máxima vênia, que a r. decisão foi omissa ao não 

seguir o que a legislação vigente estipula, estabelecendo uma constrição mais onerosa 

à Ré, desrespeitando, portanto, o princípio da menor onerosidade do executado. 

 
Razões estas pela qual a r. decisão merece retificada, a fim de que este 

MM. Juízo reconsidere a r. decisão de fl. 255 e, por consequência, indefira a penhora 

da unidade imobiliária, cujo valor de mercado alcança a cifra de quase 30 (trinta) vezes 

o valor executado.  

 
III. DO PEDIDO 

 

                                                 
1 DIDIER JR., Fredie; CUNHA, Leonardo Carneiro da; BRAGA, Paula Sarno; OLIVEIRA, Rafael Alexandria de. Curso 

de Direito Processual Civil. Vol. 05: Execução. 8ª ed. Juspodivm, 2018, p. 81. 





                                         

 

 

Diante do acima exposto, confia a embargante que V. Exa. retificará a 

r. decisão embargada de forma a garantir os métodos convencionais de execução, 

respeitando o princípio da menor onerosidade. 

 
Nestes termos,  

Pede deferimento. 
 

Rio de Janeiro, 08 de janeiro de 2019. 
 

 
Eduardo O. Machado de Souza Abrahão Flávia Lanat Silveira 

OAB/RJ 167.462 
 

OAB/RJ 201.557 

  
Thiago Mendonça dos Santos 

OAB/RJ 211.479 
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Fls.  
Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 

Processo Eletrônico 

  
 
Classe/Assunto: Procedimento do Juizado Especial Cível/Fazendário - Dano Moral Outros - Cdc   
  
Autor: DAGOBERTO QUEIROZ SALGUEIRO 
Réu: SPE MARICA 1 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 
Réu: ZAYD EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 
       
 

 ___________________________________________________________ 
 

Nesta data, faço os autos conclusos ao MM. Dr. Juiz     
Gabriel Stagi Hossmann 

 
Em 14/01/2019 

 
 
 

Despacho               
 
Fls. 364/368. Recebo a petição de fls. 364/368 como pedido de reconsideraçao, porém o rejeito, 
tendo  em  vista  que  na  decisão prolatada  não  há obscuridade,  contradição,  omissão.  
Assim, mantenho a decisão de fls. 323 por seus próprios fundamentos. 
 
Diante do certificado às fls. 369, regulariza-se o feito intimando-se o executado da penhora.  
 

Niterói, 14/01/2019. 
 
 

Gabriel Stagi Hossmann - Juiz em Exercício 
 

___________________________________________________________ 
 

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz     
 

Gabriel Stagi Hossmann 
 

Em ____/____/_____ 
 
 
 
 

Código de Autenticação: 4UUZ.S89K.IZFI.AH72 
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos 

Øþ 
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INTIMAÇÃO ELETRÔNICA 
 

Niterói, 14 de janeiro de 2019. 

 

No. do Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 

Partes: Autor: DAGOBERTO QUEIROZ SALGUEIRORéu: SPE MARICA 1 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS

LTDARéu: ZAYD EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 

Destinatário: ROSANE CRISTINA LIMA DE CARVALHO 

 

 

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo: 

 

 

Fls. 364/368. Recebo a petição de fls. 364/368 como pedido de reconsideraçao, porém o rejeito, tendo em vista que

na decisão prolatada não há obscuridade, contradição, omissão. Assim, mantenho a decisão de fls. 323 por seus

próprios fundamentos.Diante do certificado às fls. 369, regulariza-se o feito intimando-se o executado da penhora. 
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INTIMAÇÃO ELETRÔNICA 
 

Niterói, 14 de janeiro de 2019. 
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LTDARéu: ZAYD EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 

Destinatário: MARISE REIS FIGUERAS 

 

 

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo: 

 

 

Fls. 364/368. Recebo a petição de fls. 364/368 como pedido de reconsideraçao, porém o rejeito, tendo em vista que

na decisão prolatada não há obscuridade, contradição, omissão. Assim, mantenho a decisão de fls. 323 por seus

próprios fundamentos.Diante do certificado às fls. 369, regulariza-se o feito intimando-se o executado da penhora. 
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INTIMAÇÃO ELETRÔNICA 
 

Niterói, 14 de janeiro de 2019. 

 

No. do Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 

Partes: Autor: DAGOBERTO QUEIROZ SALGUEIRORéu: SPE MARICA 1 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS

LTDARéu: ZAYD EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 

Destinatário: EDUARDO OLIVEIRA MACHADO DE SOUZA ABRAHÃO 

 

 

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo: 

 

 

Fls. 364/368. Recebo a petição de fls. 364/368 como pedido de reconsideraçao, porém o rejeito, tendo em vista que

na decisão prolatada não há obscuridade, contradição, omissão. Assim, mantenho a decisão de fls. 323 por seus

próprios fundamentos.Diante do certificado às fls. 369, regulariza-se o feito intimando-se o executado da penhora. 





Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão ROSANE CRISTINA LIMA DE CARVALHO foi tacitamente

intimado(a) pelo portal em 25/01/2019, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

Fls. 364/368. Recebo a petição de fls. 364/368 como pedido de reconsideraçao, porém o

rejeito, tendo  em  vista  que  na  decisão prolatada  não  há obscuridade,  contradição,

omissão.  Assim, mantenho a decisão de fls. 323 por seus próprios fundamentos.

 

Diante do certificado às fls. 369, regulariza-se o feito intimando-se o executado da penhora.

 

Niterói, 25 de janeiro de 2019

Cartório do 1º Juizado Especial Cível
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Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão MARISE REIS FIGUERAS foi tacitamente intimado(a) pelo portal

em 25/01/2019, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

Fls. 364/368. Recebo a petição de fls. 364/368 como pedido de reconsideraçao, porém o

rejeito, tendo  em  vista  que  na  decisão prolatada  não  há obscuridade,  contradição,

omissão.  Assim, mantenho a decisão de fls. 323 por seus próprios fundamentos.

 

Diante do certificado às fls. 369, regulariza-se o feito intimando-se o executado da penhora.

 

Niterói, 25 de janeiro de 2019

Cartório do 1º Juizado Especial Cível
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Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão EDUARDO OLIVEIRA MACHADO DE SOUZA ABRAHÃO foi

regularmente intimado(a) pelo portal em  24/01/2019, na forma do art. 5º, § 1º da lei

11.419/2006.

 

Fls. 364/368. Recebo a petição de fls. 364/368 como pedido de reconsideraçao, porém o

rejeito, tendo  em  vista  que  na  decisão prolatada  não  há obscuridade,  contradição,

omissão.  Assim, mantenho a decisão de fls. 323 por seus próprios fundamentos.

 

Diante do certificado às fls. 369, regulariza-se o feito intimando-se o executado da penhora.

 

Niterói, 25 de janeiro de 2019

Cartório do 1º Juizado Especial Cível
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Excelentíssimo Senhor Doutor Juiz de Direito do I Juizado Especial Cível da Comarca 

de Niterói 

 

 

 

 

 

 

Processo n. º 0003980-51.2017.8.19.0002 
 

SPE MARICÁ 1 EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA., já 

qualificada nos autos do processo de número em epígrafe, movida por DAGOBERTO 

QUEIROZ SALGUEIRO, vem, por seus advogados ao final assinados requer a 

substituição do bem penhorado, pelo imóvel designado como Lote 25 da quadra Z, do 

Condomínio Solaris Residencial Clube, situado no 3º distrito de Maricá, melhor 

descrito e caracterizado na matrícula n. º 110.361 perante o 2º Ofício de Registro de 

Imóveis de Maricá/RJ (doc. 01), pelos fatos e fundamentos a seguir expostos. 

 
Inicialmente, cumpre esclarecer que o Lote 20, da quadra N do 

condomínio Solaris Residencial Clube, objeto de penhora nestes autos, foi 

previamente alienado a pessoa estranha a presente lide, terceiro de boa-fé, JOSE 

AUGUSTO MOURA SOBRINHO, através do Instrumento Particular de Aquisição 

de Imóvel, firmado em 27/09/2017, conforme se depreende do documento anexo 

(doc. 02). 

 
Dessa forma, considerando que a penhora recaiu sobre imóvel que 

não é de propriedade da executada, a mesma requer que V. Exa. reconsidere a r. 

decisão de fl. 371 e, por consequência, determine a penhora do Lote 25 da quadra Z, 

também do Condomínio Solaris Residencial Clube, este último, que por sua vez, é de 

propriedade da executada.  

 







                                         

 
 

2 

 

À vista de tal fato é fundamental que seja cancelada a suposta penhora 

do Lote 20 da Quadra N, para que não haja prejuízo às partes, e principalmente do 

terceiro adquirente de boa-fé.  

 
Ademais, conforme preceitua o art. 847 do Código de Processo Civil, 

o executado tem a faculdade de requerer a substituição do bem penhorado desde que 

comprove que lhe será menos onerosa e não trará prejuízo ao exequente, in verbis: 

 
“Art. 847.  O executado pode, no prazo de 10 (dez) dias contado da 
intimação da penhora, requerer a substituição do bem penhorado, 
desde que comprove que lhe será menos onerosa e não trará prejuízo 
ao exequente. 
 
§ 1o O juiz só autorizará a substituição se o executado: 
I - comprovar as respectivas matrículas e os registros por certidão do 
correspondente ofício, quanto aos bens imóveis;” 
 

Desta feita, com base no todo o exposto, a executada requer que este 

MM. Juízo reconsidere a r. decisão de fl. 371 e, por consequência, indefira a penhora 

da unidade imobiliária, cujo valor de mercado alcança a cifra de quase 15 (quinze) 

vezes o valor executado, ou alternativamente, se digne a determinar a lavratura do 

termo de penhora do imóvel designado como Lote 25 da quadra Z, do Condomínio 

Solaris Residencial Clube, situado no 3º distrito de Maricá, melhor descrito e 

caracterizado na matrícula n. º 110.361 perante o 2º Ofício de Registro de Imóveis de 

Maricá/RJ (doc. 01), em substituição ao termo de penhora que teve por objeto o Lote 

20 da quadra N.  

 
Nestes termos, 

Pede deferimento. 
 

Rio de Janeiro, 30 de janeiro de 2019. 
 

 
Eduardo O. Machado de Souza Abrahão Mário Sérgio Cirne Martins Ribeiro 

OAB/RJ 167.462 
 
 

OAB/RJ 183.400 

Flávia Lanat Silveira Thiago Mendonça dos Santos 
OAB/RJ 201.557 OAB/RJ 211.479 
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Data do Despacho 12/02/2019
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Fls.  
Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 

Processo Eletrônico 

  
 
Classe/Assunto: Procedimento do Juizado Especial Cível/Fazendário - Dano Moral Outros - Cdc   
  
Autor: DAGOBERTO QUEIROZ SALGUEIRO 
Réu: SPE MARICA 1 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 
Réu: ZAYD EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 
       
 

 ___________________________________________________________ 
 

Nesta data, faço os autos conclusos ao MM. Dr. Juiz     
Jussara Maria de Abreu Guimaraes 

 
Em 12/02/2019 

 
 
 

Despacho               
 
Diga o exequente sobre o pedido de fls. 380/381 e voltem-me conclusos para decisão.  
 

Niterói, 12/02/2019. 
 
 

Jussara Maria de Abreu Guimaraes - Juiz em Exercício 
 

___________________________________________________________ 
 

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz     
 

Jussara Maria de Abreu Guimaraes 
 

Em ____/____/_____ 
 
 
 
 

Código de Autenticação: 4SBJ.2KNU.21ST.VJ82 
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos 

Øþ 





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 
Fase: Envio de Documento Eletrônico

Atualizado em 20/02/2019

Data 15/02/2019





Poder Judiciário 

Niterói 

Cartório do 1º Juizado Especial Cível 
 

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA 
 

Niterói, 15 de fevereiro de 2019. 

 

No. do Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 

Partes: Autor: DAGOBERTO QUEIROZ SALGUEIRORéu: SPE MARICA 1 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS

LTDARéu: ZAYD EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 

Destinatário: ROSANE CRISTINA LIMA DE CARVALHO 

 

 

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo: 

 

 

Diga o exequente sobre o pedido de fls. 380/381 e voltem-me conclusos para decisão. 





Poder Judiciário 

Niterói 

Cartório do 1º Juizado Especial Cível 
 

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA 
 

Niterói, 15 de fevereiro de 2019. 

 

No. do Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 

Partes: Autor: DAGOBERTO QUEIROZ SALGUEIRORéu: SPE MARICA 1 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS

LTDARéu: ZAYD EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 

Destinatário: MARISE REIS FIGUERAS 

 

 

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo: 

 

 

Diga o exequente sobre o pedido de fls. 380/381 e voltem-me conclusos para decisão. 





Poder Judiciário 

Niterói 

Cartório do 1º Juizado Especial Cível 
 

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA 
 

Niterói, 15 de fevereiro de 2019. 

 

No. do Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 

Partes: Autor: DAGOBERTO QUEIROZ SALGUEIRORéu: SPE MARICA 1 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS

LTDARéu: ZAYD EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 

Destinatário: EDUARDO OLIVEIRA MACHADO DE SOUZA ABRAHÃO 

 

 

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo: 

 

 

Diga o exequente sobre o pedido de fls. 380/381 e voltem-me conclusos para decisão. 





Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão ROSANE CRISTINA LIMA DE CARVALHO foi tacitamente

intimado(a) pelo portal em 26/02/2019, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

Diga o exequente sobre o pedido de fls. 380/381 e voltem-me conclusos para decisão.

 

Niterói, 4 de março de 2019

Cartório do 1º Juizado Especial Cível





Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão MARISE REIS FIGUERAS foi tacitamente intimado(a) pelo portal

em 26/02/2019, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

Diga o exequente sobre o pedido de fls. 380/381 e voltem-me conclusos para decisão.

 

Niterói, 4 de março de 2019

Cartório do 1º Juizado Especial Cível





Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão EDUARDO OLIVEIRA MACHADO DE SOUZA ABRAHÃO foi

regularmente intimado(a) pelo portal em  25/02/2019, na forma do art. 5º, § 1º da lei

11.419/2006.

 

Diga o exequente sobre o pedido de fls. 380/381 e voltem-me conclusos para decisão.

 

Niterói, 4 de março de 2019

Cartório do 1º Juizado Especial Cível





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 
Fase: Ato Ordinatório Praticado

Atualizado em 22/03/2019

Data 22/03/2019

Descrição Certifico que não houve manifestação do exequente até

a presente data.
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Publicado no DO Não
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Fls.  
Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 

Processo Eletrônico 

  
 
Classe/Assunto: Procedimento do Juizado Especial Cível/Fazendário - Dano Moral Outros - Cdc   
  
Autor: DAGOBERTO QUEIROZ SALGUEIRO 
Réu: SPE MARICA 1 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 
Réu: ZAYD EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 
       
 

 ___________________________________________________________ 
 

Nesta data, faço os autos conclusos ao MM. Dr. Juiz     
Jussara Maria de Abreu Guimaraes 

 
Em 25/03/2019 

 
 
 

Decisão               
 
Diante da ausência de manifestação certificada, defiro a substituição do bem imóvel requerida.   
 
Levanta-se a constrição do imóvel descrito a fls. 320, determinando a lavratura de termo de 
penhora daquele constante de fls. 383 (art. 849 do CPC). Promova-se e comprove-se a averbação 
no registro imobiliário. Intime-se.  
 
Considerando que não há comprovação da averbação anteriormente determinada, a Ré deverá 
informar quanto à necessidade de expedição de ofício para o levantamento de eventual constrição 
anotada na matrícula do imóvel de fls. 320.  
 

Niterói, 25/03/2019. 
 
 

Jussara Maria de Abreu Guimaraes - Juiz em Exercício 
 

___________________________________________________________ 
 

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz     
 

Jussara Maria de Abreu Guimaraes 
 

Em ____/____/_____ 
 
 
 
 

Código de Autenticação: 4ZNL.GN1P.RM3R.JW92 
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos 

Øþ 





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 
Fase: Envio de Documento Eletrônico

Data 25/03/2019





Poder Judiciário 

Niterói 

Cartório do 1º Juizado Especial Cível 
 

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA 
 

Niterói, 25 de março de 2019. 

 

No. do Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 

Partes: Autor: DAGOBERTO QUEIROZ SALGUEIRORéu: SPE MARICA 1 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS

LTDARéu: ZAYD EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 

Destinatário: ROSANE CRISTINA LIMA DE CARVALHO 

 

 

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo: 

 

 

Diante da ausência de manifestação certificada, defiro a substituição do bem imóvel requerida. Levanta-se a

constrição do imóvel descrito a fls. 320, determinando a lavratura de termo de penhora daquele constante de fls. 383

(art. 849 do CPC). Promova-se e comprove-se a averbação no registro imobiliário. Intime-se. Considerando que não

há comprovação da averbação anteriormente determinada, a Ré deverá informar quanto à necessidade de expedição

de ofício para o levantamento de eventual constrição anotada na matrícula do imóvel de fls. 320. 





Poder Judiciário 

Niterói 

Cartório do 1º Juizado Especial Cível 
 

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA 
 

Niterói, 25 de março de 2019. 

 

No. do Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 

Partes: Autor: DAGOBERTO QUEIROZ SALGUEIRORéu: SPE MARICA 1 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS

LTDARéu: ZAYD EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 

Destinatário: MARISE REIS FIGUERAS 

 

 

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo: 

 

 

Diante da ausência de manifestação certificada, defiro a substituição do bem imóvel requerida. Levanta-se a

constrição do imóvel descrito a fls. 320, determinando a lavratura de termo de penhora daquele constante de fls. 383

(art. 849 do CPC). Promova-se e comprove-se a averbação no registro imobiliário. Intime-se. Considerando que não

há comprovação da averbação anteriormente determinada, a Ré deverá informar quanto à necessidade de expedição

de ofício para o levantamento de eventual constrição anotada na matrícula do imóvel de fls. 320. 





Poder Judiciário 

Niterói 

Cartório do 1º Juizado Especial Cível 
 

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA 
 

Niterói, 25 de março de 2019. 

 

No. do Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 

Partes: Autor: DAGOBERTO QUEIROZ SALGUEIRORéu: SPE MARICA 1 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS

LTDARéu: ZAYD EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 

Destinatário: EDUARDO OLIVEIRA MACHADO DE SOUZA ABRAHÃO 

 

 

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo: 

 

 

Diante da ausência de manifestação certificada, defiro a substituição do bem imóvel requerida. Levanta-se a

constrição do imóvel descrito a fls. 320, determinando a lavratura de termo de penhora daquele constante de fls. 383

(art. 849 do CPC). Promova-se e comprove-se a averbação no registro imobiliário. Intime-se. Considerando que não

há comprovação da averbação anteriormente determinada, a Ré deverá informar quanto à necessidade de expedição

de ofício para o levantamento de eventual constrição anotada na matrícula do imóvel de fls. 320. 





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 
Fase: Juntada

Atualizado em 27/03/2019

Data da Juntada 26/03/2019

Tipo de Documento Petição

Texto Documento eletrônico juntado de forma automática.





EXCELENTISSIMO DR. JUIZ DE DIREITO DO 1ª JUIZADO ESPECIAL CIVEL DA COMARCA DE 

NITERÓI. 

 

 

 

PROC. Nº 0003980-57-2017-8-19-0002 

 

 

 

   DAGOBERTO QUEIROZ SALGUEIRO, nos autos do processo em 

referencia, vem a presença de V.Exa. dizer e requerer o que segue: 

 

1.   Primeiramente informa o autor que não conseguiu acesso ao peticionamento em 

data dos dias 23/03 até hoje,  não podendo com isso responder ao despacho. 

2. Ao autor vem requerer a reconsideração do despacho de fl. Com relação a substituição 

do bem penhorado, haja vista que o imóvel ofertado pela reclamada, é inferior ao bem 

indicado, sendo de difícil negociação, por isso o interesse da ré em realizar a troca do 

bem. Ademais Exa. a reclamada não demonstra nenhum interesse em liquidar a divida 

, pretende apenas dificultar o recebimento do credito pelo autor ofertando bem de 

difícil negociação. 

3. Assim, espera o autor seja atendido ao requerido, devendo ser mantido a penhora 

realizada para o bom desempenho desta Justiça. 

 

Termos em que. 

Pede deferimento. 

Niterói, 26 de março de 2019. 

 

ROSANE CARVALHO 

  OAB/RJ 68.578 
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Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 
Fase: Conclusão ao Juiz

Atualizado em 01/04/2019

Juiz Jussara Maria de Abreu Guimaraes

Data da Conclusão 28/03/2019

Data da Devolução 01/04/2019

Data do Despacho 28/03/2019

Tipo do Despacho Proferido despacho de mero expediente

Publicado no DO Não
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Fls.  
Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 

Processo Eletrônico 

  
 
Classe/Assunto: Procedimento do Juizado Especial Cível/Fazendário - Dano Moral Outros - Cdc   
  
Autor: DAGOBERTO QUEIROZ SALGUEIRO 
Réu: SPE MARICA 1 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 
Réu: ZAYD EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 
       
 

 ___________________________________________________________ 
 

Nesta data, faço os autos conclusos ao MM. Dr. Juiz     
Jussara Maria de Abreu Guimaraes 

 
Em 28/03/2019 

 
 
 

Despacho               
 
A parte credora foi intimada para manifestação em 26/02/2019, vindo aos autos apenas em 
28/03/2019 para informar, sem comprovar, que não obteve acesso à petição. A tese de que o 
imóvel indicado é de difícil negociação não foi comprovada, assim como também não foi 
comprovado o registro da penhora anteriormente deferida. Diga-se que nada foi comprovado em 
relação à eventual disparidade entre o valor do bem indicado e a quantia em execução, de modo a 
afastar a garantia do Juízo. Portanto, mantenho a decisão de fls. 403. Cumpra-se.  
 

Niterói, 28/03/2019. 
 
 

Jussara Maria de Abreu Guimaraes - Juiz em Exercício 
 

___________________________________________________________ 
 

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz     
 

Jussara Maria de Abreu Guimaraes 
 

Em ____/____/_____ 
 
 
 
 

Código de Autenticação: 4HFF.27BN.RM5M.Q9A2 
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos 

Øþ 





Estado do Rio de Janeiro 
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Tribunal de Justiça 

Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 
Fase: Envio de Documento Eletrônico

Atualizado em 03/04/2019

Data 01/04/2019





Poder Judiciário 

Niterói 

Cartório do 1º Juizado Especial Cível 
 

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA 
 

Niterói, 01 de abril de 2019. 

 

No. do Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 

Partes: Autor: DAGOBERTO QUEIROZ SALGUEIRORéu: SPE MARICA 1 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS

LTDARéu: ZAYD EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 

Destinatário: ROSANE CRISTINA LIMA DE CARVALHO 

 

 

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo: 

 

 

A parte credora foi intimada para manifestação em 26/02/2019, vindo aos autos apenas em 28/03/2019 para

informar, sem comprovar, que não obteve acesso à petição. A tese de que o imóvel indicado é de difícil negociação

não foi comprovada, assim como também não foi comprovado o registro da penhora anteriormente deferida. Diga-se

que nada foi comprovado em relação à eventual disparidade entre o valor do bem indicado e a quantia em execução,

de modo a afastar a garantia do Juízo. Portanto, mantenho a decisão de fls. 403. Cumpra-se. 





Poder Judiciário 

Niterói 

Cartório do 1º Juizado Especial Cível 
 

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA 
 

Niterói, 01 de abril de 2019. 

 

No. do Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 

Partes: Autor: DAGOBERTO QUEIROZ SALGUEIRORéu: SPE MARICA 1 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS

LTDARéu: ZAYD EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 

Destinatário: MARISE REIS FIGUERAS 

 

 

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo: 

 

 

A parte credora foi intimada para manifestação em 26/02/2019, vindo aos autos apenas em 28/03/2019 para

informar, sem comprovar, que não obteve acesso à petição. A tese de que o imóvel indicado é de difícil negociação

não foi comprovada, assim como também não foi comprovado o registro da penhora anteriormente deferida. Diga-se

que nada foi comprovado em relação à eventual disparidade entre o valor do bem indicado e a quantia em execução,

de modo a afastar a garantia do Juízo. Portanto, mantenho a decisão de fls. 403. Cumpra-se. 





Poder Judiciário 

Niterói 

Cartório do 1º Juizado Especial Cível 
 

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA 
 

Niterói, 01 de abril de 2019. 

 

No. do Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 

Partes: Autor: DAGOBERTO QUEIROZ SALGUEIRORéu: SPE MARICA 1 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS

LTDARéu: ZAYD EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 

Destinatário: EDUARDO OLIVEIRA MACHADO DE SOUZA ABRAHÃO 

 

 

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo: 

 

 

A parte credora foi intimada para manifestação em 26/02/2019, vindo aos autos apenas em 28/03/2019 para

informar, sem comprovar, que não obteve acesso à petição. A tese de que o imóvel indicado é de difícil negociação

não foi comprovada, assim como também não foi comprovado o registro da penhora anteriormente deferida. Diga-se

que nada foi comprovado em relação à eventual disparidade entre o valor do bem indicado e a quantia em execução,

de modo a afastar a garantia do Juízo. Portanto, mantenho a decisão de fls. 403. Cumpra-se. 





Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão EDUARDO OLIVEIRA MACHADO DE SOUZA ABRAHÃO foi

regularmente intimado(a) pelo portal em  03/04/2019, na forma do art. 5º, § 1º da lei

11.419/2006.

 

Diante da ausência de manifestação certificada, defiro a substituição do bem imóvel requerida.

 

 

Levanta-se a constrição do imóvel descrito a fls. 320, determinando a lavratura de termo de

penhora daquele constante de fls. 383 (art. 849 do CPC). Promova-se e comprove-se a

averbação no registro imobiliário. Intime-se.

 

Considerando que não há comprovação da averbação anteriormente determinada, a Ré deverá

informar quanto à necessidade de expedição de ofício para o levantamento de eventual

constrição anotada na matrícula do imóvel de fls. 320.

 

Niterói, 4 de abril de 2019

Cartório do 1º Juizado Especial Cível





Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão ROSANE CRISTINA LIMA DE CARVALHO foi tacitamente

intimado(a) pelo portal em 05/04/2019, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

Diante da ausência de manifestação certificada, defiro a substituição do bem imóvel requerida.

 

 

Levanta-se a constrição do imóvel descrito a fls. 320, determinando a lavratura de termo de

penhora daquele constante de fls. 383 (art. 849 do CPC). Promova-se e comprove-se a

averbação no registro imobiliário. Intime-se.

 

Considerando que não há comprovação da averbação anteriormente determinada, a Ré deverá

informar quanto à necessidade de expedição de ofício para o levantamento de eventual

constrição anotada na matrícula do imóvel de fls. 320.

 

Niterói, 5 de abril de 2019

Cartório do 1º Juizado Especial Cível





Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão MARISE REIS FIGUERAS foi tacitamente intimado(a) pelo portal

em 05/04/2019, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

Diante da ausência de manifestação certificada, defiro a substituição do bem imóvel requerida.

 

 

Levanta-se a constrição do imóvel descrito a fls. 320, determinando a lavratura de termo de

penhora daquele constante de fls. 383 (art. 849 do CPC). Promova-se e comprove-se a

averbação no registro imobiliário. Intime-se.

 

Considerando que não há comprovação da averbação anteriormente determinada, a Ré deverá

informar quanto à necessidade de expedição de ofício para o levantamento de eventual

constrição anotada na matrícula do imóvel de fls. 320.

 

Niterói, 5 de abril de 2019

Cartório do 1º Juizado Especial Cível





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 
Fase: Juntada

Data da Juntada 09/04/2019

Tipo de Documento Petição

Texto Documento eletrônico juntado de forma automática.





EXCELENTISSIMO DR. JUIZ DE DIREITO DO 1ª JUIZADO ESPECIAL CIVEL DA COMARCA DE 

NITERÓI. 

 

 

 

 

PROC. Nº 0003980-51-2017-8-19-0002 

 

 

   DAGOBERTO QUEIROZ SALGUEIRO, nos autos do processo em 

referencia, vem a presença de V.Exa. dizer e requerer o que segue: 

 

1. O autor vem a presença de V.Exa requerer a reconsideração do despacho de fl., por 

questão de economia processual, haja vista que o imóvel a qual foi requerido a 

penhora, já se encontra anotado no cartório, conforme comprova o documento que 

ora requer a juntada . 

2. Que, como podemos observar o imóvel mantém penhora em outro processo em que o 

autor é parte contra a mesma ré. 

3. Conforme comprova o documento o mesmo foi prenotado em data de 04/01/2019 por 

este juízo e em 01/04/2019 pelo juízo do 3º JEC. 

4. Assim, já tendo o autor uma penhora neste mesmo imóvel com a mesma reclamada, 

seria de bom alvitre que fosse mantida a penhora também neste processo, pois  pelo 

valor das dividas o lote já penhorado quita o debito  dos dois processos. 

5. Diante do exposto, espera o autor seja reconsiderado o despacho de fl.  Evitando que 

o autor gaste mais com prenotação e que a ré tenha dois imóveis penhorados. 

 

Termos em que. 

Pede deferimento. 

Niterói, 09 de abril de 2019. 

 

ROSANE CARVALHO 

   OAB/RJ 68.578 

 

















Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 
Fase: Juntada

Atualizado em 17/04/2019

Data da Juntada 10/04/2019

Tipo de Documento Petição

Texto Documento eletrônico juntado de forma automática.





                                         

 
 

1 

 

Excelentíssimo Senhor Doutor Juiz de Direito do I Juizado Especial Cível da Comarca 

de Niterói 

 

 

 

 

 

 

Processo n. º 0003980-51.2017.8.19.0002 
 

SPE MARICÁ 1 EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA., já 

qualificada nos autos do processo de número em epígrafe, movida por DAGOBERTO 

QUEIROZ SALGUEIRO, vem, perante V. Exa. através dos seus advogados ao final, 

em atenção à decisão de fl. 403, informar que diante da averbação do termo de penhora 

na matricula do lote 20 da quadra N (fls. 422/423), requer o levantamento da 

constrição e substituição do respectivo lote, pelo lote 25 da quadra Z, do Condomínio 

Solaris Residencial Clube, situado no 3º distrito de Maricá, melhor descrito e 

caracterizado na matrícula n. º 110.361 (fls. 382/384), conforme ora deferido à fl. 403. 

 
Nestes termos, 

Pede deferimento. 
 

Rio de Janeiro, 10 de abril de 2019. 
 

 
Eduardo O. Machado de Souza Abrahão Mário Sérgio Cirne Martins Ribeiro 

OAB/RJ 167.462 
 
 

OAB/RJ 183.400 

Flávia Lanat Silveira Thiago Mendonça dos Santos 
OAB/RJ 201.557 OAB/RJ 211.479 

 







Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão ROSANE CRISTINA LIMA DE CARVALHO foi regularmente

intimado(a) pelo portal em  10/04/2019, na forma do art. 5º, § 1º da lei 11.419/2006.

 

A parte credora foi intimada para manifestação em 26/02/2019, vindo aos autos apenas em

28/03/2019 para informar, sem comprovar, que não obteve acesso à petição. A tese de que o

imóvel indicado é de difícil negociação não foi comprovada, assim como também não foi

comprovado o registro da penhora anteriormente deferida. Diga-se que nada foi comprovado

em relação à eventual disparidade entre o valor do bem indicado e a quantia em execução, de

modo a afastar a garantia do Juízo. Portanto, mantenho a decisão de fls. 403. Cumpra-se.

 

Niterói, 11 de abril de 2019

Cartório do 1º Juizado Especial Cível





Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão MARISE REIS FIGUERAS foi tacitamente intimado(a) pelo portal

em 12/04/2019, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

A parte credora foi intimada para manifestação em 26/02/2019, vindo aos autos apenas em

28/03/2019 para informar, sem comprovar, que não obteve acesso à petição. A tese de que o

imóvel indicado é de difícil negociação não foi comprovada, assim como também não foi

comprovado o registro da penhora anteriormente deferida. Diga-se que nada foi comprovado

em relação à eventual disparidade entre o valor do bem indicado e a quantia em execução, de

modo a afastar a garantia do Juízo. Portanto, mantenho a decisão de fls. 403. Cumpra-se.

 

Niterói, 12 de abril de 2019

Cartório do 1º Juizado Especial Cível





Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão EDUARDO OLIVEIRA MACHADO DE SOUZA ABRAHÃO foi

regularmente intimado(a) pelo portal em  11/04/2019, na forma do art. 5º, § 1º da lei

11.419/2006.

 

A parte credora foi intimada para manifestação em 26/02/2019, vindo aos autos apenas em

28/03/2019 para informar, sem comprovar, que não obteve acesso à petição. A tese de que o

imóvel indicado é de difícil negociação não foi comprovada, assim como também não foi

comprovado o registro da penhora anteriormente deferida. Diga-se que nada foi comprovado

em relação à eventual disparidade entre o valor do bem indicado e a quantia em execução, de

modo a afastar a garantia do Juízo. Portanto, mantenho a decisão de fls. 403. Cumpra-se.

 

Niterói, 12 de abril de 2019

Cartório do 1º Juizado Especial Cível





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 
Fase: Conclusão ao Juiz

Atualizado em 08/05/2019

Juiz Jussara Maria de Abreu Guimaraes

Data da Conclusão 06/05/2019

Data da Devolução 08/05/2019

Data do Despacho 06/05/2019

Tipo do Despacho Proferido despacho de mero expediente

Publicado no DO Não





Estado do Rio de Janeiro Poder Judiciário                     
Tribunal de Justiça 
Comarca de Niterói  
Cartório do 1º Juizado Especial Cível  
Coronel Gomes Machado, s/n Ent p. Av. A.PeixotoCEP: 24020-069 - Centro - Niterói - RJ Tel.: 2716-4600   e-mail: 
nit01jeciv@tjrj.jus.br  
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Fls.  
Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 

Processo Eletrônico 

  
 
Classe/Assunto: Procedimento do Juizado Especial Cível/Fazendário - Dano Moral Outros - Cdc   
  
Autor: DAGOBERTO QUEIROZ SALGUEIRO 
Réu: SPE MARICA 1 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 
Réu: ZAYD EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 
       
 
 

 ___________________________________________________________ 
 

Nesta data, faço os autos conclusos ao MM. Dr. Juiz     
Jussara Maria de Abreu Guimaraes 

 
Em 06/05/2019 

 
 
 

Despacho               
 
Mantenho fls. 403 e 412 pelos fundamentos ali expostos. Cumpram-se.  
 

Niterói, 06/05/2019. 
 
 

Jussara Maria de Abreu Guimaraes - Juiz em Exercício 
 

___________________________________________________________ 
 

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz     
 

Jussara Maria de Abreu Guimaraes 
 

Em ____/____/_____ 
 
 
 
 

Código de Autenticação: 4I9M.1PFC.JP4W.ECB2 
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos 

Øþ 





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 
Fase: Envio de Documento Eletrônico

Data 09/05/2019





Poder Judiciário
Niterói

Cartório do 1º Juizado Especial Cível

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Niterói, 09 de maio de 2019.

Nº do Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002

Partes: Autor: DAGOBERTO QUEIROZ SALGUEIRO
Réu: SPE MARICA 1 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA
Réu: ZAYD EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA

Destinatário: ROSANE CRISTINA LIMA DE CARVALHO

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

Mantenho fls. 403 e 412 pelos fundamentos ali expostos. Cumpram-se.
Øþ

1195





Poder Judiciário
Niterói

Cartório do 1º Juizado Especial Cível

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Niterói, 09 de maio de 2019.

Nº do Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002

Partes: Autor: DAGOBERTO QUEIROZ SALGUEIRO
Réu: SPE MARICA 1 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA
Réu: ZAYD EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA

Destinatário: EDUARDO OLIVEIRA MACHADO DE SOUZA ABRAHÃO

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

Mantenho fls. 403 e 412 pelos fundamentos ali expostos. Cumpram-se.
Øþ

1195





Poder Judiciário
Niterói

Cartório do 1º Juizado Especial Cível

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Niterói, 09 de maio de 2019.

Nº do Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002

Partes: Autor: DAGOBERTO QUEIROZ SALGUEIRO
Réu: SPE MARICA 1 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA
Réu: ZAYD EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA

Destinatário: MARISE REIS FIGUERAS

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

Mantenho fls. 403 e 412 pelos fundamentos ali expostos. Cumpram-se.
Øþ

1195





Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão ROSANE CRISTINA LIMA DE CARVALHO foi tacitamente

intimado(a) pelo portal em 20/05/2019, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

Mantenho fls. 403 e 412 pelos fundamentos ali expostos. Cumpram-se.

 

Niterói, 20 de maio de 2019

Cartório do 1º Juizado Especial Cível





Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão EDUARDO OLIVEIRA MACHADO DE SOUZA ABRAHÃO foi

tacitamente intimado(a) pelo portal em 20/05/2019, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei

11.419/2006.

 

Mantenho fls. 403 e 412 pelos fundamentos ali expostos. Cumpram-se.

 

Niterói, 20 de maio de 2019

Cartório do 1º Juizado Especial Cível





Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão MARISE REIS FIGUERAS foi tacitamente intimado(a) pelo portal

em 20/05/2019, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

Mantenho fls. 403 e 412 pelos fundamentos ali expostos. Cumpram-se.

 

Niterói, 20 de maio de 2019

Cartório do 1º Juizado Especial Cível





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 
Fase: Juntada

Data da Juntada 17/06/2019

Tipo de Documento Petição

Texto Documento eletrônico juntado de forma automática.





EXCELENTISSIMO DR. JUIZ DE DIREITO DO 1ª JUIZADO ESPECIAL CIVEL DA COMARCA DE 

NITERÓI. 

 

 

 

PROC. Nº 0003980-51-2017-8-19-0002 

 

 

 

  DAGOBERTO QUEIROZ SALGUEIRO, nos autos do processo em referencia, vem 

a presença de V.Exa. dizer e requerer o que segue: 

1. Tendo em vista o despacho de fl., vem o autor requerer seja expedido Termo para 

Averbação em cartório do referido imóvel. 

2. Espera assim, seja atendido ao requerido e o feito prosseguido na forma da lei. 

 

Termos em que. 

Pede deferimento. 

Niterói, 17 de junho de 2019. 

ROSANE CARVALHO 

  OAB/RJ 68.578 







Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 
Fase: Conclusão ao Juiz

Atualizado em 25/06/2019

Juiz Jussara Maria de Abreu Guimaraes

Data da Conclusão 17/06/2019

Data da Devolução 25/06/2019

Data do Despacho 17/06/2019

Tipo do Despacho Proferido despacho de mero expediente

Publicado no DO Não





Estado do Rio de Janeiro Poder Judiciário                     
Tribunal de Justiça 
Comarca de Niterói  
Cartório do 1º Juizado Especial Cível  
Coronel Gomes Machado, s/n Ent p. Av. A.PeixotoCEP: 24020-069 - Centro - Niterói - RJ Tel.: 2716-4600   e-mail: 
nit01jeciv@tjrj.jus.br  
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Fls.  
Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 

Processo Eletrônico 

  
 
Classe/Assunto: Procedimento do Juizado Especial Cível/Fazendário - Dano Moral Outros - Cdc   
  
Autor: DAGOBERTO QUEIROZ SALGUEIRO 
Réu: SPE MARICA 1 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 
Réu: ZAYD EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 
       
 
 

 ___________________________________________________________ 
 

Nesta data, faço os autos conclusos ao MM. Dr. Juiz     
Jussara Maria de Abreu Guimaraes 

 
Em 17/06/2019 

 
 
 

Despacho               
 
Cumpra o Cartório lavratura de termo e expedição de certidão para registro (fls. 403). 
 
Lavrado o termo, intime-se a executada proprietária do imóvel na pessoa do patrono constituído 
nos autos (art. 841, § 1º, do CPC).  
 

Niterói, 17/06/2019. 
 
 

Jussara Maria de Abreu Guimaraes - Juiz em Exercício 
 

___________________________________________________________ 
 

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz     
 

Jussara Maria de Abreu Guimaraes 
 

Em ____/____/_____ 
 
 
 
 

Código de Autenticação: 4SWU.LT24.NM6P.S7D2 
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos 

Øþ 





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 
Fase: Envio de Documento Eletrônico

Atualizado em 27/06/2019

Data 25/06/2019





Poder Judiciário 

Niterói 

Cartório do 1º Juizado Especial Cível 
 

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA 
 

Niterói, 25 de junho de 2019. 

 

No. do Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 

Partes: Autor: DAGOBERTO QUEIROZ SALGUEIRORéu: SPE MARICA 1 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS

LTDARéu: ZAYD EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 

Destinatário: ROSANE CRISTINA LIMA DE CARVALHO 

 

 

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo: 

 

 

Cumpra o Cartório lavratura de termo e expedição de certidão para registro (fls. 403).Lavrado o termo, intime-se a

executada proprietária do imóvel na pessoa do patrono constituído nos autos (art. 841, § 1º, do CPC). 





Poder Judiciário 

Niterói 

Cartório do 1º Juizado Especial Cível 
 

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA 
 

Niterói, 25 de junho de 2019. 

 

No. do Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 

Partes: Autor: DAGOBERTO QUEIROZ SALGUEIRORéu: SPE MARICA 1 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS

LTDARéu: ZAYD EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 

Destinatário: MARISE REIS FIGUERAS 

 

 

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo: 

 

 

Cumpra o Cartório lavratura de termo e expedição de certidão para registro (fls. 403).Lavrado o termo, intime-se a

executada proprietária do imóvel na pessoa do patrono constituído nos autos (art. 841, § 1º, do CPC). 





Poder Judiciário 

Niterói 

Cartório do 1º Juizado Especial Cível 
 

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA 
 

Niterói, 25 de junho de 2019. 

 

No. do Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 

Partes: Autor: DAGOBERTO QUEIROZ SALGUEIRORéu: SPE MARICA 1 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS

LTDARéu: ZAYD EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 

Destinatário: EDUARDO OLIVEIRA MACHADO DE SOUZA ABRAHÃO 

 

 

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo: 

 

 

Cumpra o Cartório lavratura de termo e expedição de certidão para registro (fls. 403).Lavrado o termo, intime-se a

executada proprietária do imóvel na pessoa do patrono constituído nos autos (art. 841, § 1º, do CPC). 





Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão EDUARDO OLIVEIRA MACHADO DE SOUZA ABRAHÃO foi

regularmente intimado(a) pelo portal em  04/07/2019, na forma do art. 5º, § 1º da lei

11.419/2006.

 

Cumpra o Cartório lavratura de termo e expedição de certidão para registro (fls. 403).

 

Lavrado o termo, intime-se a executada proprietária do imóvel na pessoa do patrono

constituído nos autos (art. 841, § 1º, do CPC).

 

Niterói, 5 de julho de 2019

Cartório do 1º Juizado Especial Cível





Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão ROSANE CRISTINA LIMA DE CARVALHO foi tacitamente

intimado(a) pelo portal em 08/07/2019, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

Cumpra o Cartório lavratura de termo e expedição de certidão para registro (fls. 403).

 

Lavrado o termo, intime-se a executada proprietária do imóvel na pessoa do patrono

constituído nos autos (art. 841, § 1º, do CPC).

 

Niterói, 8 de julho de 2019

Cartório do 1º Juizado Especial Cível





Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão MARISE REIS FIGUERAS foi tacitamente intimado(a) pelo portal

em 08/07/2019, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

Cumpra o Cartório lavratura de termo e expedição de certidão para registro (fls. 403).

 

Lavrado o termo, intime-se a executada proprietária do imóvel na pessoa do patrono

constituído nos autos (art. 841, § 1º, do CPC).

 

Niterói, 8 de julho de 2019

Cartório do 1º Juizado Especial Cível





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 
Fase: Digitação de Documentos

Atualizado em 10/07/2019

Data 10/07/2019

Descrição TERMO DE PENHORA





Estado do Rio de Janeiro
Poder Judiciário
Tribunal de Justiça
Comarca de Niterói 
Cartório do 1º Juizado Especial Cível 
Coronel Gomes Machado, s/n Ent p. Av. A.PeixotoCEP: 24020-069 - Centro - Niterói - RJ Tel.: 2716-4600   e-mail: 
nit01jeciv@tjrj.jus.br 

TERMO DE PENHORA DE IMÓVEL

Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002     Distribuição: 02/02/2017
Classe/Assunto: Procedimento do Juizado Especial Cível/Fazendário - Dano Moral Outros - Cdc
Autor: DAGOBERTO QUEIROZ SALGUEIRO
Réu: SPE MARICA 1 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA
Réu: ZAYD EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA

Devedor(a): SPE MARICA 1 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA
Certidão de Dívida Ativa: 
Natureza da Dívida: 
Valor do Débito: R$ 17.467,22 (dezessete  mil  quatrocentos  e  sessenta  e  sete  reais  e  vinte  e
dois centavos) 
Endereço do Imóvel:Lote 25 da Quadra Z do Condominio Solaris Residencial Clube situado no 3º
Distrito de Maricá, matrícula nº 110.361

 

Na sede do Cartório da Cartório do 1º Juizado Especial Cível, da Comarca de Niterói, Estado do
Rio  de Janeiro,  foi  procedida à  PENHORA  do imóvel  situado  no endereço acima para  satisfazer  a
execução, através do presente termo de penhora, extraído do processo acima referido, indo assinado
pela(o)  Escrivã(o) de seu cargo abaixo declarado, nos termos do art.  10,  inciso IV da Lei  6830/80.
Ficando ciente o devedor , na pessoa do seu advogado, de que tem o prazo de 30 (trinta) dias, contatos
a partir da publicação do ato de juntada deste termo aos autos,  conforme previsto pelo artigo 12 da Lei
6.830/80,  para,  querendo,  opor  embargos  à  execução.  O  QUE  SE  CUMPRA,  OBSERVADAS  AS
FORMALIDADES LEGAIS. Dado e passado nesta Niterói . Eu, Maria Lucia Rodrigues da Silva Barros -
Analista Judiciário - Matr. 01/18602, digitei e conferi. E eu, Marcello Fernandes Nunes - Responsável
pelo Expediente - Matr. 01/18514, o subscrevo .

Niterói ,10 de julho de 2019

Jussara Maria de Abreu Guimaraes
Juiz de Direito

Código para Consulta do Documento/texto no portal do TJERJ: : 47KB.J2LW.WIY4.9TD2
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos
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Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 
Fase: Digitação de Documentos

Atualizado em 10/07/2019

Data 10/07/2019

Descrição TERMO DE LEVANTAMENTO DE PENHORA





Estado do Rio de Janeiro
Poder Judiciário
Tribunal de Justiça
Comarca de Niterói 
Cartório do 1º Juizado Especial Cível 
Coronel Gomes Machado, s/n Ent p. Av. A.PeixotoCEP: 24020-069 - Centro - Niterói - RJ Tel.: 2716-4600   e-mail: 
nit01jeciv@tjrj.jus.br 

TERMO DE LEVANTAMENTO DE PENHORA

Processo : 0003980-51.2017.8.19.0002  
Distribuído em: 02/02/2017 
Classe/Assunto: Procedimento do Juizado Especial Cível/Fazendário - Dano Moral Outros - Cdc
Autor: DAGOBERTO QUEIROZ SALGUEIRO
Réu: SPE MARICA 1 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA
Réu: ZAYD EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA       

Aos dez dias do mes de julho do ano de dois mil e dezenove, comigo encarregado pelo
Expediente  deste  Juizado,  fica  ciente  Spe Marica 1  Empreendimentos Imobiliarios Ltda -  CNPJ:
15068573000124 - Endereço: Avenida das Américas, nº 12900 Bl. Pananá, 5º Andar, Sala 607 B -
CEP: 22790-702 - Barra da Tijuca - Rio de Janeiro - RJ, do LEVANTAMENTO DA PENHORA de folhas
323 e 338 , tendo sido nomeado fiel depositário do(s) respectivo(s) bem(ns) o próprio executado, que ora
é desconstituído(a), conforme R.SENTENÇA acostada aos autos do processo epígrafe às folhas . Eu,
_____________ Maria Lucia Rodrigues da Silva Barros - Analista Judiciário - Matr. 01/18602  digitei e
conferi. E,  eu  ____________  Marcello  Fernandes  Nunes  -  Responsável  pelo  Expediente  -  Matr.
01/18514, o subscrevo.

____________________________________
Jussara Maria de Abreu Guimaraes

Matr. 29783
___________________________________________________________

Código para consulta do documento/texto no portal do TJERJ: 4951.8FYJ.PZMK.9TD2
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos
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Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 
Fase: Ato Ordinatório Praticado

Atualizado em 15/07/2019

Data 15/07/2019

Descrição A parte autora para retirar do Cartório o Termo de

Penhora de Imóvel, em pasta própria, datando,

identificando-se e assinando.





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 
Fase: Envio de Documento Eletrônico

Data 15/07/2019





 

1197 

Poder Judiciário 
Niterói 

Cartório do 1º Juizado Especial Cível 
 
 

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA 
 
 

Niterói, 15 de julho de 2019. 

 
No. do Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 
 
Destinatário: ROSANE CRISTINA LIMA DE CARVALHO 
 
 Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo: 
 
A parte autora para retirar do Cartório o Termo de Penhora de Imóvel, em pasta 
própria, datando, identificando-se e assinando. 
  
 
 

 
Øþ 





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 
Fase: Ato Ordinatório Praticado

Atualizado em 16/07/2019

Data 16/07/2019

Descrição Ao interessado para ciência do levantamento da penhora

de folhas 323 e 338.





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 
Fase: Envio de Documento Eletrônico

Data 16/07/2019





 

1197 

Poder Judiciário 
Niterói 

Cartório do 1º Juizado Especial Cível 
 
 

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA 
 
 

Niterói, 16 de julho de 2019. 

 
No. do Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 
 
Destinatário: EDUARDO OLIVEIRA MACHADO DE SOUZA ABRAHÃO 
 
 Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo: 
 
Ao interessado para ciência do levantamento da penhora de folhas 323 e 338. 
  
 
 

 
Øþ 





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 
Fase: Ato Ordinatório Praticado

Atualizado em 24/07/2019

Data 24/07/2019

Descrição Certifico que , nesta data, a patrona da autora: ROSANE

CRISTINA LIMA DE CARVALHO (RJ068578) retirou o

Termo de Penhora.





Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão ROSANE CRISTINA LIMA DE CARVALHO foi tacitamente

intimado(a) pelo portal em 26/07/2019, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

A parte autora para retirar do Cartório o Termo de Penhora de Imóvel, em pasta própria,

datando, identificando-se e assinando.

 

Niterói, 26 de julho de 2019

Cartório do 1º Juizado Especial Cível





Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão EDUARDO OLIVEIRA MACHADO DE SOUZA ABRAHÃO foi

regularmente intimado(a) pelo portal em  26/07/2019, na forma do art. 5º, § 1º da lei

11.419/2006.

 

Ao interessado para ciência do levantamento da penhora de folhas 323 e 338.

 

Niterói, 27 de julho de 2019

Cartório do 1º Juizado Especial Cível





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 
Fase: Juntada

Data da Juntada 17/09/2019

Tipo de Documento Petição

Texto Documento eletrônico juntado de forma automática.





DOUTO JUIZ DE DIREITO DO 1º JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DA COMARCA 
DE NITERÓI. 

 

 
 
PROC. 0003980-51.2017.8.19.0002 

 

 
 
 
 
 
 
 
DAGOBERTO QUEIROZ SALGUEIRO, nos autos do processo em referencia, 
vem por Intermédio de seu mandatário ao final subscrito, com o devido respeito à 
presença de Vossa Excelência, para, com fundamento legal no artigo 881 do Código de 
Processo Civil, requerer a juntada da comprovação de prenotação do imovel bem como 
seja  

 
 
 

DESIGNADO  HASTA PÚBLICA, 

 

 
em razão dos motivos de ordem fática e de direito, abaixo evidenciados. 

 
 
 
Em resposta ao despacho próximo passado, o qual destinado a impulsionar esta ação de, 
o Exeqüente, com abrigo no art. 880 do novo CPC, revela não interessar a adjudicação 
do bem móvel penhorado. 

 
 
 
Destarte, sobremodo à luz do que dispõe o § 1º, do art. 881, do NCPC, requer-se seja 

designada data para que seja feito o leilão do bem constrito. 

 
 
 
Pleiteia, de mais a mais, que Vossa Excelência estabeleça o preço mínimo, as condições 
de pagamento, bem assim as eventuais garantias que poderão ser prestadas. (novo CPC, 
art. 885) 







Outrossim, de resto, pede-se a devida ciência dessa alienação judicial, na forma do 

que dispõe o art. 889 do Código de Processo Civil. 

 

   Termos em que. 

   Pede deferimento. 

 
 

Niterói, 16 de setembro de 2019. 
 

ROSANE CARVALHO 
 

OAB/RJ 68.578. 



















Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 
Fase: Conclusão ao Juiz

Atualizado em 23/09/2019

Juiz Jussara Maria de Abreu Guimaraes

Data da Conclusão 18/09/2019

Data da Devolução 23/09/2019

Data do Despacho 19/09/2019

Tipo do Despacho Proferido despacho de mero expediente

Publicado no DO Não





Estado do Rio de Janeiro Poder Judiciário                  
Tribunal de Justiça
Comarca de Niterói 
Cartório do 1º Juizado Especial Cível 
Coronel Gomes Machado, s/n Ent p. Av. A.PeixotoCEP: 24020-069 - Centro - Niterói - RJ Tel.: 2716-4600   e-mail: 
nit01jeciv@tjrj.jus.br 

Fls. 
Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002

Processo Eletrônico
 

Classe/Assunto: Procedimento do Juizado Especial Cível/Fazendário - Dano Moral Outros - Cdc  
 
Autor: DAGOBERTO QUEIROZ SALGUEIRO
Réu: SPE MARICA 1 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA
Réu: ZAYD EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA
      

 ___________________________________________________________

Nesta data, faço os autos conclusos ao MM. Dr. Juiz    
Jussara Maria de Abreu Guimaraes

Em 18/09/2019

Despacho              

Certifique o cartório da acerca da manifestação do réu. Após, voltem conclusos. 

Niterói, 19/09/2019.

Jussara Maria de Abreu Guimaraes - Juiz em Exercício

___________________________________________________________

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz    

Jussara Maria de Abreu Guimaraes

Em ____/____/_____

Código de Autenticação: 4P8B.AB4V.MU2D.KMG2
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos

Øþ
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Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 
Fase: Envio de Documento Eletrônico

Atualizado em 23/09/2019

Data 23/09/2019





Poder Judiciário 

Niterói 

Cartório do 1º Juizado Especial Cível 
 

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA 
 

Niterói, 23 de setembro de 2019. 

 

No. do Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 

Partes: Autor: DAGOBERTO QUEIROZ SALGUEIRORéu: SPE MARICA 1 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS

LTDARéu: ZAYD EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 

Destinatário: ROSANE CRISTINA LIMA DE CARVALHO 

 

 

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo: 

 

 

Certifique o cartório da acerca da manifestação do réu. Após, voltem conclusos. 





Poder Judiciário 

Niterói 

Cartório do 1º Juizado Especial Cível 
 

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA 
 

Niterói, 23 de setembro de 2019. 

 

No. do Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 

Partes: Autor: DAGOBERTO QUEIROZ SALGUEIRORéu: SPE MARICA 1 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS

LTDARéu: ZAYD EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 

Destinatário: MARISE REIS FIGUERAS 

 

 

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo: 

 

 

Certifique o cartório da acerca da manifestação do réu. Após, voltem conclusos. 





Poder Judiciário 

Niterói 

Cartório do 1º Juizado Especial Cível 
 

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA 
 

Niterói, 23 de setembro de 2019. 

 

No. do Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 

Partes: Autor: DAGOBERTO QUEIROZ SALGUEIRORéu: SPE MARICA 1 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS

LTDARéu: ZAYD EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 

Destinatário: EDUARDO OLIVEIRA MACHADO DE SOUZA ABRAHÃO 

 

 

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo: 

 

 

Certifique o cartório da acerca da manifestação do réu. Após, voltem conclusos. 





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 
Fase: Ato Ordinatório Praticado

Atualizado em 26/09/2019

Data 26/09/2019

Descrição Lavrado o termo, intime-se a executada proprietária do

imóvel na pessoa do patrono constituído

nos autos (art. 841, § 1º, do CPC).





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 
Fase: Envio de Documento Eletrônico

Data 26/09/2019





Poder Judiciário
Niterói

Cartório do 1º Juizado Especial Cível

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Niterói, 26 de setembro de 2019.

No. do Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002

Destinatário: EDUARDO OLIVEIRA MACHADO DE SOUZA ABRAHÃO

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

Lavrado o termo, intime-se a executada proprietária do imóvel na pessoa do 
patrono constituído 
nos autos (art. 841, § 1º, do CPC).  
 

Øþ

1197





Poder Judiciário
Niterói

Cartório do 1º Juizado Especial Cível

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Niterói, 26 de setembro de 2019.

No. do Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002

Destinatário: MARISE REIS FIGUERAS

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

Lavrado o termo, intime-se a executada proprietária do imóvel na pessoa do 
patrono constituído 
nos autos (art. 841, § 1º, do CPC).  
 

Øþ

1197





Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão ROSANE CRISTINA LIMA DE CARVALHO foi tacitamente

intimado(a) pelo portal em 04/10/2019, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

Certifique o cartório da acerca da manifestação do réu. Após, voltem conclusos.

 

Niterói, 6 de outubro de 2019

Cartório do 1º Juizado Especial Cível





Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão MARISE REIS FIGUERAS foi tacitamente intimado(a) pelo portal

em 04/10/2019, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

Certifique o cartório da acerca da manifestação do réu. Após, voltem conclusos.

 

Niterói, 6 de outubro de 2019

Cartório do 1º Juizado Especial Cível





Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão EDUARDO OLIVEIRA MACHADO DE SOUZA ABRAHÃO foi

regularmente intimado(a) pelo portal em  02/10/2019, na forma do art. 5º, § 1º da lei

11.419/2006.

 

Certifique o cartório da acerca da manifestação do réu. Após, voltem conclusos.

 

Niterói, 6 de outubro de 2019

Cartório do 1º Juizado Especial Cível





Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão EDUARDO OLIVEIRA MACHADO DE SOUZA ABRAHÃO foi

tacitamente intimado(a) pelo portal em 07/10/2019, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei

11.419/2006.

 

Lavrado o termo, intime-se a executada proprietária do imóvel na pessoa do patrono

constituído

nos autos (art. 841, § 1º, do CPC).  

 

Niterói, 7 de outubro de 2019

Cartório do 1º Juizado Especial Cível





Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão MARISE REIS FIGUERAS foi tacitamente intimado(a) pelo portal

em 07/10/2019, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

Lavrado o termo, intime-se a executada proprietária do imóvel na pessoa do patrono

constituído

nos autos (art. 841, § 1º, do CPC).  

 

Niterói, 7 de outubro de 2019

Cartório do 1º Juizado Especial Cível





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 
Fase: Juntada

Data da Juntada 25/10/2019

Tipo de Documento Petição

Texto Documento eletrônico juntado de forma automática.





DOUTO  JUIZ DE DIREITO DO 1 ª JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DA 

COMARCA DE NITERÓI/RJ 

 

 

 

 

PROC. 0003980-51.2017.8.19.0002 

 

 

 

DAGOBERTO QUEIROS SALGUEIRO, 

representado por sua advogado infra-assinado, nos autos do processo 

acima epigrafado que move em face de SPE DE MARICA 1 

EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA vem, respeitosamente, a 

presença de Vossa Excelência, dizer e requerer o que segue: 

 

Tendo em vista que a reclamada até a 

presente data não se manifestou a respeito do despacho de fl., vem o 

autor com fulcro no artigo 883 do Código de Processo Civil, indicar o 

Leiloeiro Oficial THIAGO DE MIRANDA CARVALHO, matriculado na 

Jucerja sob o nº: 199 e devidamente credenciado perante o TJ-RJ 

(http://www.tjrj.jus.br/cadastro-de-corretores-de-im%C3%B3veis) , 

para realizar a Hasta Públicado bem penhorado às fls.__,de acordo 

com os artigos 879, II e 882 do Código de Processo Civil, que assim 

dispõem:  

 

Art. 879.  A alienação far-se-á: 

II - em leilão judicial eletrônico ou presencial. 

 

Art. 882.  Não sendo possível a sua realização por meio 

eletrônico, o leilão será presencial. 







Em virtude da preferência legal pelo meio 

eletrônico, requer-se que o leilão seja realizado eletronicamente 

através do sitewww.mirandacarvalholeiloes.com.br, sob 

responsabilidade do leiloeiro supracitado. 

 

As intimações do leiloeiro podem ser feitas 

através do e-mail contato@lancejudicial.com.br ou pelo telefone 0800 

780 8000. 

 

Nestes termos, 

Pede, respeitosamente, deferimento. 

 

Niterói, 25 de outubro de 2019. 

 

 

ROSANE CARVALHO 

     OAB/RJ 68.578 

 

 





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 
Fase: Ato Ordinatório Praticado

Atualizado em 29/10/2019

Data 29/10/2019

Descrição Certifico que não houve manifestação do réu acerca de

fls.469.





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 
Fase: Conclusão ao Juiz

Atualizado em 30/10/2019

Juiz Jussara Maria de Abreu Guimaraes

Data da Conclusão 29/10/2019

Data da Devolução 30/10/2019

Data do Despacho 29/10/2019

Tipo do Despacho Proferido despacho de mero expediente

Publicado no DO Não





Estado do Rio de Janeiro Poder Judiciário                     
Tribunal de Justiça 
Comarca de Niterói  
Cartório do 1º Juizado Especial Cível  
Coronel Gomes Machado, s/n Ent p. Av. A.PeixotoCEP: 24020-069 - Centro - Niterói - RJ Tel.: 2716-4600   e-mail: 
nit01jeciv@tjrj.jus.br  
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Fls.  
Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 

Processo Eletrônico 

  
 
Classe/Assunto: Procedimento do Juizado Especial Cível/Fazendário - Dano Moral Outros - Cdc   
  
Autor: DAGOBERTO QUEIROZ SALGUEIRO 
Réu: SPE MARICA 1 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 
Réu: ZAYD EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 
       
 
 

 ___________________________________________________________ 
 

Nesta data, faço os autos conclusos ao MM. Dr. Juiz     
Jussara Maria de Abreu Guimaraes 

 
Em 29/10/2019 

 
 
 

Despacho               
 
Proceda-se à avaliação.  
 

Niterói, 29/10/2019. 
 
 

Jussara Maria de Abreu Guimaraes - Juiz em Exercício 
 

___________________________________________________________ 
 

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz     
 

Jussara Maria de Abreu Guimaraes 
 

Em ____/____/_____ 
 
 
 
 

Código de Autenticação: 48H4.GYUK.H3TI.C5I2 
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos 

Øþ 





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 
Fase: Envio de Documento Eletrônico

Atualizado em 06/11/2019

Data 30/10/2019





Poder Judiciário 

Niterói 

Cartório do 1º Juizado Especial Cível 
 

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA 
 

Niterói, 30 de outubro de 2019. 

 

No. do Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 

Partes: Autor: DAGOBERTO QUEIROZ SALGUEIRORéu: SPE MARICA 1 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS

LTDARéu: ZAYD EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 

Destinatário: ROSANE CRISTINA LIMA DE CARVALHO 

 

 

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo: 

 

 

Proceda-se à avaliação. 





Poder Judiciário 

Niterói 

Cartório do 1º Juizado Especial Cível 
 

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA 
 

Niterói, 30 de outubro de 2019. 

 

No. do Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 

Partes: Autor: DAGOBERTO QUEIROZ SALGUEIRORéu: SPE MARICA 1 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS

LTDARéu: ZAYD EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 

Destinatário: MARISE REIS FIGUERAS 

 

 

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo: 

 

 

Proceda-se à avaliação. 





Poder Judiciário 

Niterói 

Cartório do 1º Juizado Especial Cível 
 

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA 
 

Niterói, 30 de outubro de 2019. 

 

No. do Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 

Partes: Autor: DAGOBERTO QUEIROZ SALGUEIRORéu: SPE MARICA 1 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS

LTDARéu: ZAYD EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 

Destinatário: EDUARDO OLIVEIRA MACHADO DE SOUZA ABRAHÃO 

 

 

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo: 

 

 

Proceda-se à avaliação. 





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 
Fase: Digitação de Carta Precatória

Atualizado em 07/11/2019

Data da Expedição 07/11/2019

Motivo AVALIAÇÃO

Destinatário

Destino da Carta Precatória Comarca de Maricá





Estado do Rio de Janeiro
Poder Judiciário
Tribunal de justiça
Comarca de Niterói 
Cartório do 1º Juizado Especial Cível 
Coronel Gomes Machado, s/n Ent p. Av. A.PeixotoCEP: 24020-069 - Centro - Niterói - RJ Tel.: 2716-4600   e-mail: 
nit01jeciv@tjrj.jus.br 

Processo Eletrônico

CARTA PRECATÓRIA ELETRÔNICA

Processo no Juizo Deprecante: 0003980-51.2017.8.19.0002      Distribuído em: 02/02/2017 
Classe e Assunto no Juizo Deprecante:  Procedimento do Juizado Especial  Cível/Fazendário  -  Dano
Moral Outros - Cdc
Autor: DAGOBERTO QUEIROZ SALGUEIRO
Advogado: ROSANE CRISTINA LIMA DE CARVALHO (RJ068578)
Réu: SPE MARICA 1 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA
Advogado: EDUARDO OLIVEIRA MACHADO DE SOUZA ABRAHÃO (RJ167462)
Réu: ZAYD EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA
Advogado: MARISE REIS FIGUERAS (RJ133222)
       

Despacho: Proceda-se à avaliação. 

Finalidade: Avaliação do Imóvel situado à Lote 25 da Quadra Z do Condominio Solaris Residencial
Clube situado no 3º Distrito de Maricá, matrícula nº 110.361

Nome do Personagem: SPE MARICA 1 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA

Local da diligência: Lote 25, Quadra Z do Condominio Solaris Residencial Clube - Maricá - RJ 
Prazo para Cumprimento: 
___________________________________________________________________________________

Espaço reservado ao juízo deprecado
           Distribuição                          Despacho

|
|
|
|

                                                                           |
___________________________________________________________________________________

O  MM.  Juiz  de  Direito,  Dr.(a). Jussara  Maria  de  Abreu  Guimaraes,  FAZ  SABER ao
Excelentíssimo Senhor Juiz de Direito da Comarca de Maricá, ou a quem o substituir que, dos autos do
processo acima referido foi extraída a presente Carta Precatória a fim de que V. Exª se digne ordenar a
realização da(s) diligência(s) ora deprecada(s). Eu, _______________ Maria Lucia Rodrigues da Silva
Barros  -  Analista  Judiciário  -  Matr.  01/18602 a digitei  e  conferi.  E  eu,  ________________ Marcello
Fernandes Nunes - Responsável pelo Expediente - Matr. 01/18514, a subscrevo.

Niterói, 07 de novembro de 2019.

Jussara Maria de Abreu Guimaraes - Juiz em Exercício

Código para Consulta do Documento/texto no portal do TJERJ: : 4QFZ.BQM5.EXF1.LGI2
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos

1112                                                                                                                                             389/2019/CP





Estado do Rio de Janeiro
Poder Judiciário
Tribunal de Justiça
Comarca de Niterói 
Cartório do 1º Juizado Especial Cível 
Coronel Gomes Machado, s/n Ent p. Av. A.PeixotoCEP: 24020-069 - Centro - Niterói - RJ Tel.: 2716-4600   e-mail: 
nit01jeciv@tjrj.jus.br 

TERMO DE PENHORA DE IMÓVEL

Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002     Distribuição: 02/02/2017
Classe/Assunto: Procedimento do Juizado Especial Cível/Fazendário - Dano Moral Outros - Cdc
Autor: DAGOBERTO QUEIROZ SALGUEIRO
Réu: SPE MARICA 1 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA
Réu: ZAYD EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA

Devedor(a): SPE MARICA 1 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA
Certidão de Dívida Ativa: 
Natureza da Dívida: 
Valor do Débito: R$ 17.467,22 (dezessete  mil  quatrocentos  e  sessenta  e  sete  reais  e  vinte  e
dois centavos) 
Endereço do Imóvel:Lote 25 da Quadra Z do Condominio Solaris Residencial Clube situado no 3º
Distrito de Maricá, matrícula nº 110.361

 

Na sede do Cartório da Cartório do 1º Juizado Especial Cível, da Comarca de Niterói, Estado do
Rio  de Janeiro,  foi  procedida à  PENHORA  do imóvel  situado  no endereço acima para  satisfazer  a
execução, através do presente termo de penhora, extraído do processo acima referido, indo assinado
pela(o)  Escrivã(o) de seu cargo abaixo declarado, nos termos do art.  10,  inciso IV da Lei  6830/80.
Ficando ciente o devedor , na pessoa do seu advogado, de que tem o prazo de 30 (trinta) dias, contatos
a partir da publicação do ato de juntada deste termo aos autos,  conforme previsto pelo artigo 12 da Lei
6.830/80,  para,  querendo,  opor  embargos  à  execução.  O  QUE  SE  CUMPRA,  OBSERVADAS  AS
FORMALIDADES LEGAIS. Dado e passado nesta Niterói . Eu, Maria Lucia Rodrigues da Silva Barros -
Analista Judiciário - Matr. 01/18602, digitei e conferi. E eu, Marcello Fernandes Nunes - Responsável
pelo Expediente - Matr. 01/18514, o subscrevo .

Niterói ,10 de julho de 2019

Jussara Maria de Abreu Guimaraes
Juiz de Direito

Código para Consulta do Documento/texto no portal do TJERJ: : 47KB.J2LW.WIY4.9TD2
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos

1474                                                                                                                                            614/2019/OF
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Tribunal de Justiça 
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Coronel Gomes Machado, s/n Ent p. Av. A.PeixotoCEP: 24020-069 - Centro - Niterói - RJ Tel.: 2716-4600   e-mail: 
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Fls.  
Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 

Processo Eletrônico 

  
 
Classe/Assunto: Procedimento do Juizado Especial Cível/Fazendário - Dano Moral Outros - Cdc   
  
Autor: DAGOBERTO QUEIROZ SALGUEIRO 
Réu: SPE MARICA 1 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 
Réu: ZAYD EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 
       
 
 

 ___________________________________________________________ 
 

Nesta data, faço os autos conclusos ao MM. Dr. Juiz     
Jussara Maria de Abreu Guimaraes 

 
Em 29/10/2019 

 
 
 

Despacho               
 
Proceda-se à avaliação.  
 

Niterói, 29/10/2019. 
 
 

Jussara Maria de Abreu Guimaraes - Juiz em Exercício 
 

___________________________________________________________ 
 

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz     
 

Jussara Maria de Abreu Guimaraes 
 

Em ____/____/_____ 
 
 
 
 

Código de Autenticação: 48H4.GYUK.H3TI.C5I2 
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos 

Øþ 





Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão ROSANE CRISTINA LIMA DE CARVALHO foi tacitamente

intimado(a) pelo portal em 11/11/2019, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

Proceda-se à avaliação.

 

Niterói, 11 de novembro de 2019

Cartório do 1º Juizado Especial Cível





Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão MARISE REIS FIGUERAS foi tacitamente intimado(a) pelo portal

em 11/11/2019, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

Proceda-se à avaliação.

 

Niterói, 11 de novembro de 2019

Cartório do 1º Juizado Especial Cível





Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão EDUARDO OLIVEIRA MACHADO DE SOUZA ABRAHÃO foi

tacitamente intimado(a) pelo portal em 11/11/2019, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei

11.419/2006.

 

Proceda-se à avaliação.

 

Niterói, 11 de novembro de 2019

Cartório do 1º Juizado Especial Cível





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 
Fase: Juntada

Data da Juntada 15/01/2020

Tipo de Documento Carta Precatória Eletrônica

Texto Retorno da carta precatória eletrônica juntada de forma

automática.





Estado do Rio de Janeiro
Poder Judiciário
Tribunal de justiça
Comarca de Niterói 
Cartório do 1º Juizado Especial Cível 
Coronel Gomes Machado, s/n Ent p. Av. A.PeixotoCEP: 24020-069 - Centro - Niterói - RJ Tel.: 2716-4600   e-mail: 
nit01jeciv@tjrj.jus.br 

Processo Eletrônico

CARTA PRECATÓRIA ELETRÔNICA

Processo no Juizo Deprecante: 0003980-51.2017.8.19.0002      Distribuído em: 02/02/2017 
Classe e Assunto no Juizo Deprecante:  Procedimento do Juizado Especial  Cível/Fazendário  -  Dano
Moral Outros - Cdc
Autor: DAGOBERTO QUEIROZ SALGUEIRO
Advogado: ROSANE CRISTINA LIMA DE CARVALHO (RJ068578)
Réu: SPE MARICA 1 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA
Advogado: EDUARDO OLIVEIRA MACHADO DE SOUZA ABRAHÃO (RJ167462)
Réu: ZAYD EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA
Advogado: MARISE REIS FIGUERAS (RJ133222)
       

Despacho: Proceda-se à avaliação. 

Finalidade: Avaliação do Imóvel situado à Lote 25 da Quadra Z do Condominio Solaris Residencial
Clube situado no 3º Distrito de Maricá, matrícula nº 110.361

Nome do Personagem: SPE MARICA 1 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA

Local da diligência: Lote 25, Quadra Z do Condominio Solaris Residencial Clube - Maricá - RJ 
Prazo para Cumprimento: 
___________________________________________________________________________________

Espaço reservado ao juízo deprecado
           Distribuição                          Despacho

|
|
|
|

                                                                           |
___________________________________________________________________________________

O  MM.  Juiz  de  Direito,  Dr.(a). Jussara  Maria  de  Abreu  Guimaraes,  FAZ  SABER ao
Excelentíssimo Senhor Juiz de Direito da Comarca de Maricá, ou a quem o substituir que, dos autos do
processo acima referido foi extraída a presente Carta Precatória a fim de que V. Exª se digne ordenar a
realização da(s) diligência(s) ora deprecada(s). Eu, _______________ Maria Lucia Rodrigues da Silva
Barros  -  Analista  Judiciário  -  Matr.  01/18602 a digitei  e  conferi.  E  eu,  ________________ Marcello
Fernandes Nunes - Responsável pelo Expediente - Matr. 01/18514, a subscrevo.

Niterói, 07 de novembro de 2019.

Jussara Maria de Abreu Guimaraes - Juiz em Exercício

Código para Consulta do Documento/texto no portal do TJERJ: : 4QFZ.BQM5.EXF1.LGI2
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos
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Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro

Central de Mandados de Maricá de Maricá

 

Comarca de Maricá

Cartório do Juizado Especial Cível

Processo: 0019861-10.2019.8.19.0031

Mandado: 2019017390

Documento: 2844/2019/MND

 

CERTIDÃO NEGATIVA

 

*                                                

 

Certifico que, em cumprimento ao mandado, nesta data, às 09:38, compareci ao seguinte endereço: no Mandado,

onde, DEIXEI DE proceder a avaliação determinada , em razão de que não estão presentes os documentos

necessários para o cumprimento do ato, RGI, espelho do IPTU com valor venal etc.   Conforme informação prestada

por OJA.

O referido é verdade e dou fé.

 

Observação:

 

 

 

               * 
 

Maricá, 14 de janeiro de 2020.

 

                        Viktor Magno Kovaljski  - 01/29100

1292 VIKTORMAGNO

Data: 14/01/2020 17:30:35  Local: TJ-RJ  Motivo: Assinado por VIKTORMAGNO
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Mandado: 2019017390 Receb.: 14/11/2019 Limite: 16/12/2019 Oficial: Viktor Magno Kovaljski





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 
Fase: Ato Ordinatório Praticado

Atualizado em 10/09/2020

Data 10/09/2020

Descrição Certifico que a Carta Precatória retornou em 15/01/2020

e, desde então , os autos estão paralisados.





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 
Fase: Conclusão ao Juiz

Atualizado em 14/09/2020

Juiz Jussara Maria de Abreu Guimaraes

Data da Conclusão 10/09/2020

Data da Devolução 14/09/2020

Data do Despacho 11/09/2020

Tipo do Despacho Proferido despacho de mero expediente

Publicado no DO Não





Estado do Rio de Janeiro Poder Judiciário                  
Tribunal de Justiça
Comarca de Niterói 
Cartório do 1º Juizado Especial Cível 
Coronel Gomes Machado, s/n Ent p. Av. A.PeixotoCEP: 24020-069 - Centro - Niterói - RJ Tel.: 2716-4600   e-mail: 
nit01jeciv@tjrj.jus.br 

Fls. 
Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002

Processo Eletrônico
 

Classe/Assunto: Procedimento do Juizado Especial Cível/Fazendário - Dano Moral Outros - Cdc  
 
Autor: DAGOBERTO QUEIROZ SALGUEIRO
Réu: SPE MARICA 1 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA
Réu: ZAYD EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA
      

 ___________________________________________________________

Nesta data, faço os autos conclusos ao MM. Dr. Juiz    
Jussara Maria de Abreu Guimaraes

Em 10/09/2020

Despacho              

Diga a parte Autora sobre a devolução sem cumprimento do mandado de avaliação.  

Niterói, 11/09/2020.

Jussara Maria de Abreu Guimaraes - Juiz em Exercício

___________________________________________________________

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz    

Jussara Maria de Abreu Guimaraes

Em ____/____/_____

Código de Autenticação: 4DKD.NI6G.UMZW.YBR2
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos

Øþ
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Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 
Fase: Envio de Documento Eletrônico

Atualizado em 14/09/2020

Data 14/09/2020





Poder Judiciário 

Niterói 

Cartório do 1º Juizado Especial Cível 
 

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA 
 

Niterói, 14 de setembro de 2020. 

 

No. do Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 

Partes: Autor: DAGOBERTO QUEIROZ SALGUEIRORéu: SPE MARICA 1 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS

LTDARéu: ZAYD EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 

Destinatário: ROSANE CRISTINA LIMA DE CARVALHO 

 

 

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo: 

 

 

Diga a parte Autora sobre a devolução sem cumprimento do mandado de avaliação. 





Poder Judiciário 

Niterói 

Cartório do 1º Juizado Especial Cível 
 

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA 
 

Niterói, 14 de setembro de 2020. 

 

No. do Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 

Partes: Autor: DAGOBERTO QUEIROZ SALGUEIRORéu: SPE MARICA 1 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS

LTDARéu: ZAYD EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 

Destinatário: MARISE REIS FIGUERAS 

 

 

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo: 

 

 

Diga a parte Autora sobre a devolução sem cumprimento do mandado de avaliação. 





Poder Judiciário 

Niterói 

Cartório do 1º Juizado Especial Cível 
 

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA 
 

Niterói, 14 de setembro de 2020. 

 

No. do Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 

Partes: Autor: DAGOBERTO QUEIROZ SALGUEIRORéu: SPE MARICA 1 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS

LTDARéu: ZAYD EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 

Destinatário: EDUARDO OLIVEIRA MACHADO DE SOUZA ABRAHÃO 

 

 

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo: 

 

 

Diga a parte Autora sobre a devolução sem cumprimento do mandado de avaliação. 





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 
Fase: Juntada

Data da Juntada 16/09/2020

Tipo de Documento Petição

Texto Documento eletrônico juntado de forma automática.





DOUTO JUIZ DE DIREITO DO 1 ª JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DA COMARCA DE NITERÓI/RJ  

 

 

 

PROC. 0003980-51.2017.8.19.0002  

 

 

DAGOBERTO QUEIROZ SALGUEIRO, representado por sua advogado infra-assinado, nos autos 

do processo acima epigrafado que move em face de SPE DE MARICA 1 EMPREENDIMENTOS 

IMOBILIARIOS LTDA vem, respeitosamente, a presença de Vossa Excelência, dizer e requerer o 

que segue: 

Que, o autor juntou copia da certidão de ônus as fl. 466, no entanto a mesma não 

acompanhou a carta precatória, quanto ao espelho do IPTU, este é documento que somente o 

réu tem acesso. 

Assim, é a presente para que seja expedida nova CP, com a juntada da certidão de fl. 466 a fim 

de que seja realizado a avaliação. 

Espera assim, tenha atendido ao requerido e o feito prosseguido na forma da lei. 

 

   Termos em que. 

   Pede deferimento. 

   Niterói, 16 de setembro de 2020. 

 

   ROSANE CARVALHO 

      OAB/RJ 68.578 







Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 
Fase: Conclusão ao Juiz

Atualizado em 21/09/2020

Juiz Jussara Maria de Abreu Guimaraes

Data da Conclusão 17/09/2020





Estado do Rio de Janeiro Poder Judiciário                  
Tribunal de Justiça
Comarca de Niterói 
Cartório do 1º Juizado Especial Cível 
Coronel Gomes Machado, s/n Ent p. Av. A.PeixotoCEP: 24020-069 - Centro - Niterói - RJ Tel.: 2716-4600   e-mail: 
nit01jeciv@tjrj.jus.br 

Fls. 
Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002

Processo Eletrônico
 

Classe/Assunto: Procedimento do Juizado Especial Cível/Fazendário - Dano Moral Outros - Cdc  
 
Autor: DAGOBERTO QUEIROZ SALGUEIRO
Réu: SPE MARICA 1 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA
Réu: ZAYD EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA
      

 ___________________________________________________________

Nesta data, faço os autos conclusos ao MM. Dr. Juiz    
Jussara Maria de Abreu Guimaraes

Em 17/09/2020

Despacho              

Renove-se a diligência de avaliação, devendo a carta precatória ser instruída com os documentos
necessários ao cumprimento da ordem.  

Niterói, 21/09/2020.

Jussara Maria de Abreu Guimaraes - Juiz em Exercício

___________________________________________________________

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz    

Jussara Maria de Abreu Guimaraes

Em ____/____/_____

Código de Autenticação: 4V94.91YA.29FB.GRR2
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos

Øþ
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Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 
Fase: Envio de Documento Eletrônico

Atualizado em 29/09/2020

Data 28/09/2020





Poder Judiciário 

Niterói 

Cartório do 1º Juizado Especial Cível 
 

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA 
 

Niterói, 28 de setembro de 2020. 

 

No. do Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 

Partes: Autor: DAGOBERTO QUEIROZ SALGUEIRORéu: SPE MARICA 1 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS

LTDARéu: ZAYD EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 

Destinatário: ROSANE CRISTINA LIMA DE CARVALHO 

 

 

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo: 

 

 

Renove-se a diligência de avaliação, devendo a carta precatória ser instruída com os documentos necessários ao

cumprimento da ordem. 





Poder Judiciário 

Niterói 

Cartório do 1º Juizado Especial Cível 
 

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA 
 

Niterói, 28 de setembro de 2020. 

 

No. do Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 

Partes: Autor: DAGOBERTO QUEIROZ SALGUEIRORéu: SPE MARICA 1 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS

LTDARéu: ZAYD EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 

Destinatário: MARISE REIS FIGUERAS 

 

 

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo: 

 

 

Renove-se a diligência de avaliação, devendo a carta precatória ser instruída com os documentos necessários ao

cumprimento da ordem. 





Poder Judiciário 

Niterói 

Cartório do 1º Juizado Especial Cível 
 

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA 
 

Niterói, 28 de setembro de 2020. 

 

No. do Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 

Partes: Autor: DAGOBERTO QUEIROZ SALGUEIRORéu: SPE MARICA 1 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS

LTDARéu: ZAYD EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 

Destinatário: EDUARDO OLIVEIRA MACHADO DE SOUZA ABRAHÃO 

 

 

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo: 

 

 

Renove-se a diligência de avaliação, devendo a carta precatória ser instruída com os documentos necessários ao

cumprimento da ordem. 





Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão EDUARDO OLIVEIRA MACHADO DE SOUZA ABRAHÃO foi

regularmente intimado(a) pelo portal em  22/09/2020, na forma do art. 5º, § 1º da lei

11.419/2006.

 

Diga a parte Autora sobre a devolução sem cumprimento do mandado de avaliação.  

 

Niterói, 22 de setembro de 2020

Cartório do 1º Juizado Especial Cível





Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão ROSANE CRISTINA LIMA DE CARVALHO foi tacitamente

intimado(a) pelo portal em 25/09/2020, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

Diga a parte Autora sobre a devolução sem cumprimento do mandado de avaliação.  

 

Niterói, 25 de setembro de 2020

Cartório do 1º Juizado Especial Cível





Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão MARISE REIS FIGUERAS foi tacitamente intimado(a) pelo portal

em 25/09/2020, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

Diga a parte Autora sobre a devolução sem cumprimento do mandado de avaliação.  

 

Niterói, 25 de setembro de 2020

Cartório do 1º Juizado Especial Cível





Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão EDUARDO OLIVEIRA MACHADO DE SOUZA ABRAHÃO foi

regularmente intimado(a) pelo portal em  06/10/2020, na forma do art. 5º, § 1º da lei

11.419/2006.

 

Renove-se a diligência de avaliação, devendo a carta precatória ser instruída com os

documentos necessários ao cumprimento da ordem.  

 

Niterói, 6 de outubro de 2020

Cartório do 1º Juizado Especial Cível





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 
Fase: Digitação de Carta Precatória

Atualizado em 21/06/2021

Data da Expedição 07/10/2020

Motivo AVALIAÇÃO

Destinatário

Destino da Carta Precatória Comarca de Maricá





Estado do Rio de Janeiro
Poder Judiciário
Tribunal de justiça
Comarca de Niterói 
Cartório do 1º Juizado Especial Cível 
Coronel Gomes Machado, s/n Ent p. Av. A.PeixotoCEP: 24020-069 - Centro - Niterói - RJ Tel.: 2716-4600   e-mail: 
nit01jeciv@tjrj.jus.br 

Processo Eletrônico

CARTA PRECATÓRIA ELETRÔNICA

Processo no Juizo Deprecante: 0003980-51.2017.8.19.0002      Distribuído em: 02/02/2017 
Classe e Assunto no Juizo Deprecante:  Procedimento do Juizado Especial  Cível/Fazendário  -  Dano
Moral Outros - Cdc
Autor: DAGOBERTO QUEIROZ SALGUEIRO
Advogado: ROSANE CRISTINA LIMA DE CARVALHO (RJ068578)
Réu: SPE MARICA 1 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA
Advogado: EDUARDO OLIVEIRA MACHADO DE SOUZA ABRAHÃO (RJ167462)
Réu: ZAYD EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA
Advogado: MARISE REIS FIGUERAS (RJ133222)
       
Finalidade:   Avaliação  do  Imóvel  situado  à  Lote  25  da  Quadra  Z  do  Condominio  Solaris
Residencial Clube situado no 3º Distrito de Maricá, matrícula nº 110.361 

Nome do Personagem: Spe Marica 1 Empreendimentos Imobiliarios Ltda - CNPJ: 15068573000124 - 

Local da diligência:  Lote 25, Quadra Z do Condominio Solaris Residencial Clube - Maricá - RJ
Prazo para Cumprimento: 
___________________________________________________________________________________

Espaço reservado ao juízo deprecado
           Distribuição                          Despacho

|
|
|
|

                                                                           |
___________________________________________________________________________________

O  MM.  Juiz  de  Direito,  Dr.(a). Jussara  Maria  de  Abreu  Guimaraes,  FAZ  SABER ao
Excelentíssimo Senhor Juiz de Direito da Comarca de Maricá, ou a quem o substituir que, dos autos do
processo acima referido foi extraída a presente Carta Precatória a fim de que V. Exª se digne ordenar a
realização da(s) diligência(s) ora deprecada(s). Eu, _______________ Maria Lucia Rodrigues da Silva
Barros  -  Analista  Judiciário  -  Matr.  01/18602 a digitei  e  conferi.  E  eu,  ________________ Marcello
Fernandes Nunes - Responsável pelo Expediente - Matr. 01/18514, a subscrevo.

Niterói, 07 de outubro de 2020.

Jussara Maria de Abreu Guimaraes - Juiz em Exercício

Código para Consulta do Documento/texto no portal do TJERJ: : 4HKJ.K7NR.IRE8.96S2
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos

1112                                                                                                                                             254/2020/CP





Estado do Rio de Janeiro
Poder Judiciário
Tribunal de Justiça
Comarca de Niterói 
Cartório do 1º Juizado Especial Cível 
Coronel Gomes Machado, s/n Ent p. Av. A.PeixotoCEP: 24020-069 - Centro - Niterói - RJ Tel.: 2716-4600   e-mail: 
nit01jeciv@tjrj.jus.br 

TERMO DE PENHORA DE IMÓVEL

Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002     Distribuição: 02/02/2017
Classe/Assunto: Procedimento do Juizado Especial Cível/Fazendário - Dano Moral Outros - Cdc
Autor: DAGOBERTO QUEIROZ SALGUEIRO
Réu: SPE MARICA 1 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA
Réu: ZAYD EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA

Devedor(a): SPE MARICA 1 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA
Certidão de Dívida Ativa: 
Natureza da Dívida: 
Valor do Débito: R$ 17.467,22 (dezessete  mil  quatrocentos  e  sessenta  e  sete  reais  e  vinte  e
dois centavos) 
Endereço do Imóvel:Lote 25 da Quadra Z do Condominio Solaris Residencial Clube situado no 3º
Distrito de Maricá, matrícula nº 110.361

 

Na sede do Cartório da Cartório do 1º Juizado Especial Cível, da Comarca de Niterói, Estado do
Rio  de Janeiro,  foi  procedida à  PENHORA  do imóvel  situado  no endereço acima para  satisfazer  a
execução, através do presente termo de penhora, extraído do processo acima referido, indo assinado
pela(o)  Escrivã(o) de seu cargo abaixo declarado, nos termos do art.  10,  inciso IV da Lei  6830/80.
Ficando ciente o devedor , na pessoa do seu advogado, de que tem o prazo de 30 (trinta) dias, contatos
a partir da publicação do ato de juntada deste termo aos autos,  conforme previsto pelo artigo 12 da Lei
6.830/80,  para,  querendo,  opor  embargos  à  execução.  O  QUE  SE  CUMPRA,  OBSERVADAS  AS
FORMALIDADES LEGAIS. Dado e passado nesta Niterói . Eu, Maria Lucia Rodrigues da Silva Barros -
Analista Judiciário - Matr. 01/18602, digitei e conferi. E eu, Marcello Fernandes Nunes - Responsável
pelo Expediente - Matr. 01/18514, o subscrevo .

Niterói ,10 de julho de 2019

Jussara Maria de Abreu Guimaraes
Juiz de Direito

Código para Consulta do Documento/texto no portal do TJERJ: : 47KB.J2LW.WIY4.9TD2
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos

1474                                                                                                                                            614/2019/OF
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DOUTO JUIZ DE DIREITO DO 1 ª JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DA COMARCA DE NITERÓI/RJ  

 

 

 

PROC. 0003980-51.2017.8.19.0002  

 

 

DAGOBERTO QUEIROZ SALGUEIRO, representado por sua advogado infra-assinado, nos autos 

do processo acima epigrafado que move em face de SPE DE MARICA 1 EMPREENDIMENTOS 

IMOBILIARIOS LTDA vem, respeitosamente, a presença de Vossa Excelência, dizer e requerer o 

que segue: 

Que, o autor juntou copia da certidão de ônus as fl. 466, no entanto a mesma não 

acompanhou a carta precatória, quanto ao espelho do IPTU, este é documento que somente o 

réu tem acesso. 

Assim, é a presente para que seja expedida nova CP, com a juntada da certidão de fl. 466 a fim 

de que seja realizado a avaliação. 

Espera assim, tenha atendido ao requerido e o feito prosseguido na forma da lei. 

 

   Termos em que. 

   Pede deferimento. 

   Niterói, 16 de setembro de 2020. 

 

   ROSANE CARVALHO 

      OAB/RJ 68.578 





















Estado do Rio de Janeiro Poder Judiciário                     
Tribunal de Justiça 
Comarca de Niterói  
Cartório do 1º Juizado Especial Cível  
Coronel Gomes Machado, s/n Ent p. Av. A.PeixotoCEP: 24020-069 - Centro - Niterói - RJ Tel.: 2716-4600   e-mail: 
nit01jeciv@tjrj.jus.br  
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Fls.  
Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 

Processo Eletrônico 

  
 
Classe/Assunto: Procedimento do Juizado Especial Cível/Fazendário - Dano Moral Outros - Cdc   
  
Autor: DAGOBERTO QUEIROZ SALGUEIRO 
Réu: SPE MARICA 1 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 
Réu: ZAYD EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 
       
 
 

 ___________________________________________________________ 
 

Nesta data, faço os autos conclusos ao MM. Dr. Juiz     
Jussara Maria de Abreu Guimaraes 

 
Em 29/10/2019 

 
 
 

Despacho               
 
Proceda-se à avaliação.  
 

Niterói, 29/10/2019. 
 
 

Jussara Maria de Abreu Guimaraes - Juiz em Exercício 
 

___________________________________________________________ 
 

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz     
 

Jussara Maria de Abreu Guimaraes 
 

Em ____/____/_____ 
 
 
 
 

Código de Autenticação: 48H4.GYUK.H3TI.C5I2 
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos 

Øþ 





Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão ROSANE CRISTINA LIMA DE CARVALHO foi tacitamente

intimado(a) pelo portal em 09/10/2020, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

Renove-se a diligência de avaliação, devendo a carta precatória ser instruída com os

documentos necessários ao cumprimento da ordem.  

 

Niterói, 9 de outubro de 2020

Cartório do 1º Juizado Especial Cível





Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão MARISE REIS FIGUERAS foi tacitamente intimado(a) pelo portal

em 09/10/2020, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

Renove-se a diligência de avaliação, devendo a carta precatória ser instruída com os

documentos necessários ao cumprimento da ordem.  

 

Niterói, 9 de outubro de 2020

Cartório do 1º Juizado Especial Cível





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 
Fase: Juntada

Data da Juntada 05/06/2021

Tipo de Documento Petição

Texto Documento eletrônico juntado de forma automática.





 

 

EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) DOUTOR(A) JUIZ(A) DE DIREITO DA(O) I 

JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DA COMARCA DE  NITERÓI - RJ 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Processo n.º 0003980-51.2017.8.19.0002 
 

SPE MARICÁ 1 EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA., 

devidamente qualificada(s) nos autos do processo de número em epígrafe que lhe(s) 

move(m) DAGOBERTO QUEIROZ SALGUEIRO, vem, perante V. Exa., requerer a 

juntada do substabelecimento sem reservas de poderes que segue em anexo, para que 

surta seus efeitos legais.  

 
Outrossim, requer(em) a exclusão dos advogados Dr. Eduardo 

Oliveira Machado de Souza Abrahão, inscrito na OAB/RJ sob o n.º 167.462 e Dr. Paulo 

César Salomão Filho, inscrito na OAB/RJ sob o n.º 129.234, do sistema de 

acompanhamento processual da ação.  

 
Os antigos patronos ressaltam que eventuais honorários 

sucumbenciais são devidos ao escritório que substabeleceu, não renunciando a este 

direito com este instrumento de mandato.  

 
Nestes termos, 

Pede deferimento. 
 

Rio de Janeiro, 02 de junho de 2021. 
 

 
Eduardo Oliveira Machado de Souza Abrahão 

OAB/RJ n.º 167.462 
 
 
 







 

 

 
 
 

 

SUBSTABELECIMENTO 

 

Substabeleço, sem reservas de poderes, nas pessoas de FLÁVIO RIBEIRO ALVES PASSOS, 

brasileiro, casado, advogado, inscrito na OAB/RJ sob o nº 163/282 e DÉBORA LIMA 

REJANI, brasileira, divorciada, advogada, inscrita na OAB/RJ sob o nº 117.461, ambos com 

escritório na Rua Dr. Celestino nº 122, sala 811, Centro, Niterói – Rio de Janeiro, CEP: 24.020-

091, todos os poderes que foram conferidos a mim por SPE MARICÁ 1 

EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA. nos autos do processo n.º 0003980-

51.2017.8.19.0002, bem como para todo e qualquer incidente e/ou recurso que dele ocorra em 

qualquer instância. Ressaltando que eventuais honorários sucumbenciais são devidos ao 

escritório que substabeleceu, não renunciando a este direito com este instrumento de 

mandato.  

 

Rio de Janeiro, 02 de junho de 2021. 

 

 

Eduardo O. Machado de Souza Abrahão 
OAB/RJ 167.462 

 





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 
Fase: Conclusão ao Juiz

Atualizado em 11/06/2021

Juiz Jussara Maria de Abreu Guimaraes

Data da Conclusão 11/06/2021





Estado do Rio de Janeiro Poder Judiciário                  
Tribunal de Justiça
Comarca de Niterói 
Cartório do 1º Juizado Especial Cível 
Coronel Gomes Machado, s/n Ent p. Av. A.PeixotoCEP: 24020-069 - Centro - Niterói - RJ Tel.: 2716-4600   e-mail: 
nit01jeciv@tjrj.jus.br 

Fls. 
Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002

Processo Eletrônico
 

Classe/Assunto: Procedimento do Juizado Especial Cível/Fazendário - Dano Moral Outros - Cdc  
 
Autor: DAGOBERTO QUEIROZ SALGUEIRO
Réu: SPE MARICA 1 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA
Réu: ZAYD EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA
      

 ___________________________________________________________

Nesta data, faço os autos conclusos ao MM. Dr. Juiz    
Jussara Maria de Abreu Guimaraes

Em 11/06/2021

Despacho              

Fls. 528: Anotem-se.

Certifique o Cartório quanto à distribuição da carta precatória de fls. 524.  

Niterói, 11/06/2021.

Jussara Maria de Abreu Guimaraes - Juiz em Exercício

___________________________________________________________

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz    

Jussara Maria de Abreu Guimaraes

Em ____/____/_____

Código de Autenticação: 4AYV.AB5B.PGHQ.8T13
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos

Øþ
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Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 
Fase: Envio de Documento Eletrônico

Atualizado em 14/06/2021

Data 11/06/2021





Poder Judiciário 

Niterói 

Cartório do 1º Juizado Especial Cível 
 

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA 
 

Niterói, 11 de junho de 2021. 

 

No. do Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 

Partes: Autor: DAGOBERTO QUEIROZ SALGUEIRORéu: SPE MARICA 1 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS

LTDARéu: ZAYD EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 

Destinatário: ROSANE CRISTINA LIMA DE CARVALHO 

 

 

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo: 

 

 

Fls. 528: Anotem-se.Certifique o Cartório quanto à distribuição da carta precatória de fls. 524. 





Poder Judiciário 

Niterói 

Cartório do 1º Juizado Especial Cível 
 

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA 
 

Niterói, 11 de junho de 2021. 

 

No. do Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 

Partes: Autor: DAGOBERTO QUEIROZ SALGUEIRORéu: SPE MARICA 1 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS

LTDARéu: ZAYD EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 

Destinatário: MARISE REIS FIGUERAS 

 

 

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo: 

 

 

Fls. 528: Anotem-se.Certifique o Cartório quanto à distribuição da carta precatória de fls. 524. 





Poder Judiciário 

Niterói 

Cartório do 1º Juizado Especial Cível 
 

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA 
 

Niterói, 11 de junho de 2021. 

 

No. do Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 

Partes: Autor: DAGOBERTO QUEIROZ SALGUEIRORéu: SPE MARICA 1 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS

LTDARéu: ZAYD EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 

Destinatário: EDUARDO OLIVEIRA MACHADO DE SOUZA ABRAHÃO 

 

 

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo: 

 

 

Fls. 528: Anotem-se.Certifique o Cartório quanto à distribuição da carta precatória de fls. 524. 





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 
Fase: Juntada de AR

Data da Juntada 14/06/2021

Situação





NOME OU RAZÃO SOCIAL DO REMETENTE 
COMARCA DE NITERD1 

— Cariaria do IR Juizado Especial Civel 
E 

Coronel Somes Machado, S/N Ent P. Av. A.Peixoto 

- 24.020-969 	Centro - Niteroi - RJ 

ASSINATURA DOç UNCIONÁRIO yi  

P619  

( 

sfr J CORREICSI 
AGÊNCIA DE POSTAGEM 	 N° DO OBJETO / N° [  

JT 29271411 1 BR 

NOME OU RAZÃO SOCIAL DO DESTINATÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
I 	1 INTIMAÇÃO 	1 CITAÇÃO 

DATA DE POSTAGEM 

AR 

AVISO DE RECEBIMENTO -AR 
OBJETO DE SERVIÇO 

4J114 

SPE MARICA I EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 
AVENIDA das Maricas 12900. BI. Panana, 5 Andar. Sala 607 
CEP 22.790-702 Barra da Ti jura Rio de Janeiro - RJ 
0003980-51.2017.8.19.0002 CITACOES 09/02/2018 1420 9912: 

DATA RECEBIMNTO 

CS  1  11 I1 
753541-0024 

ASSI 	DO RECEB 

AP/72/ 





n ENCOMENDA 

CECOGRAMA 

CARIMBO 

VALOR DECLARADO 

ri  NÃO PROCURADO 

	 ENDEREÇO 
	 INSUFICIENTE 

ni  MUDOU-SE 

ri NÃO EXISTE O 
	 N° INDICADO 

I 	 AUSENTE 

I 	I ENTREGUE ri  PAGO 

DATA 
ASSINAR NO 

ANVERSO 

OCORRÊNCIA 

ri  DESCONHECIDO ri  RECUSADO 

Sr. Carteiro, em caso de recusa. 
devolver Imediatamente ao remetente. 

ri  FALECIDO 

ri  ENTREGUE NO LOCAL 

UNIDADE DE DESTINO 

CARIMBO 

O OBJETO FOI DEVIDAMENTE 

/ 	/ 

	1 VALE - 

n MÃO PRÓPRIA 

n SEDEX 

ri 	  
VALOR DO VALE 

DECLARAÇÃO DO CONTEÚDO (SUJEITO A VERIFICAÇÃO) 

DEVOLVER PELA MAIS RÁPIDA (AÉREA OU DE SUPERFICIE), A DESCOBERTO E ISENTO DE PORTE 





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 
Fase: Ato Ordinatório Praticado

Atualizado em 14/06/2021

Data 14/06/2021

Descrição Certifico que dei cumprimento à primeira parte do

despacho retro. Certifico também que após consulta no

sítio do TJRJ não encontrei distribuição da carta

precatória de fl. 524.





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 
Fase: Conclusão ao Juiz

Atualizado em 18/06/2021

Juiz Jussara Maria de Abreu Guimaraes

Data da Conclusão 14/06/2021





Estado do Rio de Janeiro Poder Judiciário                  
Tribunal de Justiça
Comarca de Niterói 
Cartório do 1º Juizado Especial Cível 
Coronel Gomes Machado, s/n Ent p. Av. A.PeixotoCEP: 24020-069 - Centro - Niterói - RJ Tel.: 2716-4600   e-mail: 
nit01jeciv@tjrj.jus.br 

Fls. 
Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002

Processo Eletrônico
 

Classe/Assunto: Procedimento do Juizado Especial Cível/Fazendário - Dano Moral Outros - Cdc  
 
Autor: DAGOBERTO QUEIROZ SALGUEIRO
Réu: SPE MARICA 1 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA
Réu: ZAYD EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA
      

 ___________________________________________________________

Nesta data, faço os autos conclusos ao MM. Dr. Juiz    
Jussara Maria de Abreu Guimaraes

Em 14/06/2021

Despacho              

Renove-se expedição da carta precatória, diante do certificado a fls. 539.  

Niterói, 18/06/2021.

Jussara Maria de Abreu Guimaraes - Juiz em Exercício

___________________________________________________________

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz    

Jussara Maria de Abreu Guimaraes

Em ____/____/_____

Código de Autenticação: 4D8C.FFDC.MGXM.9523
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos

Øþ
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Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 
Fase: Envio de Documento Eletrônico

Data 21/06/2021





Poder Judiciário 

Niterói 

Cartório do 1º Juizado Especial Cível 
 

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA 
 

Niterói, 21 de junho de 2021. 

 

No. do Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 

Partes: Autor: DAGOBERTO QUEIROZ SALGUEIRORéu: SPE MARICA 1 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS

LTDARéu: ZAYD EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 

Destinatário: ROSANE CRISTINA LIMA DE CARVALHO 

 

 

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo: 

 

 

Renove-se expedição da carta precatória, diante do certificado a fls. 539. 





Poder Judiciário 

Niterói 

Cartório do 1º Juizado Especial Cível 
 

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA 
 

Niterói, 21 de junho de 2021. 

 

No. do Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 

Partes: Autor: DAGOBERTO QUEIROZ SALGUEIRORéu: SPE MARICA 1 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS

LTDARéu: ZAYD EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 

Destinatário: MARISE REIS FIGUERAS 

 

 

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo: 

 

 

Renove-se expedição da carta precatória, diante do certificado a fls. 539. 





Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão EDUARDO OLIVEIRA MACHADO DE SOUZA ABRAHÃO foi

regularmente intimado(a) pelo portal em  18/06/2021, na forma do art. 5º, § 1º da lei

11.419/2006.

 

Fls. 528: Anotem-se.

 

Certifique o Cartório quanto à distribuição da carta precatória de fls. 524.  

 

Niterói, 18 de junho de 2021

Cartório do 1º Juizado Especial Cível





Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão ROSANE CRISTINA LIMA DE CARVALHO foi tacitamente

intimado(a) pelo portal em 22/06/2021, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

Fls. 528: Anotem-se.

 

Certifique o Cartório quanto à distribuição da carta precatória de fls. 524.  

 

Niterói, 22 de junho de 2021

Cartório do 1º Juizado Especial Cível





Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão MARISE REIS FIGUERAS foi tacitamente intimado(a) pelo portal

em 22/06/2021, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

Fls. 528: Anotem-se.

 

Certifique o Cartório quanto à distribuição da carta precatória de fls. 524.  

 

Niterói, 22 de junho de 2021

Cartório do 1º Juizado Especial Cível





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 
Fase: Ato Ordinatório Praticado

Atualizado em 29/06/2021

Data 29/06/2021

Descrição Certifico que em busca pela CP foi verificado na pasta

que consta comprovante de envio da mesma por malote

digital para a Comarca de Maricá em 29/10/2020





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 
Fase: Conclusão ao Juiz

Atualizado em 07/07/2021

Juiz Jussara Maria de Abreu Guimaraes

Data da Conclusão 29/06/2021

Data da Devolução 07/07/2021

Data do Despacho 06/07/2021

Tipo do Despacho Proferido despacho de mero expediente

Publicado no DO Não





Estado do Rio de Janeiro Poder Judiciário                  
Tribunal de Justiça
Comarca de Niterói 
Cartório do 1º Juizado Especial Cível 
Coronel Gomes Machado, s/n Ent p. Av. A.PeixotoCEP: 24020-069 - Centro - Niterói - RJ Tel.: 2716-4600   e-mail: 
nit01jeciv@tjrj.jus.br 

Fls. 
Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002

Processo Eletrônico
 

Classe/Assunto: Procedimento do Juizado Especial Cível/Fazendário - Dano Moral Outros - Cdc  
 
Autor: DAGOBERTO QUEIROZ SALGUEIRO
Réu: SPE MARICA 1 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA
Réu: ZAYD EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA
      

 ___________________________________________________________

Nesta data, faço os autos conclusos ao MM. Dr. Juiz    
Jussara Maria de Abreu Guimaraes

Em 29/06/2021

Despacho              

Fls.  548:  Oficie-se ao setor  de distribuição daquela Comarca,  solicitando informações sobre o
cumprimento da carta precatória.  

Niterói, 06/07/2021.

Jussara Maria de Abreu Guimaraes - Juiz em Exercício

___________________________________________________________

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz    

Jussara Maria de Abreu Guimaraes

Em ____/____/_____

Código de Autenticação: 4LNG.FPWJ.SVE6.SU23
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos

Øþ
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Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 
Fase: Envio de Documento Eletrônico

Atualizado em 08/07/2021

Data 07/07/2021





Poder Judiciário 

Niterói 

Cartório do 1º Juizado Especial Cível 
 

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA 
 

Niterói, 07 de julho de 2021. 

 

No. do Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 

Partes: Autor: DAGOBERTO QUEIROZ SALGUEIRORéu: SPE MARICA 1 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS

LTDARéu: ZAYD EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 

Destinatário: ROSANE CRISTINA LIMA DE CARVALHO 

 

 

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo: 

 

 

Fls. 548: Oficie-se ao setor de distribuição daquela Comarca, solicitando informações sobre o cumprimento da carta

precatória. 





Poder Judiciário 

Niterói 

Cartório do 1º Juizado Especial Cível 
 

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA 
 

Niterói, 07 de julho de 2021. 

 

No. do Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 

Partes: Autor: DAGOBERTO QUEIROZ SALGUEIRORéu: SPE MARICA 1 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS

LTDARéu: ZAYD EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 

Destinatário: MARISE REIS FIGUERAS 

 

 

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo: 

 

 

Fls. 548: Oficie-se ao setor de distribuição daquela Comarca, solicitando informações sobre o cumprimento da carta

precatória. 





Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão MARISE REIS FIGUERAS foi tacitamente intimado(a) pelo portal

em 02/07/2021, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

Renove-se expedição da carta precatória, diante do certificado a fls. 539.  

 

Niterói, 2 de julho de 2021

Cartório do 1º Juizado Especial Cível





Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão ROSANE CRISTINA LIMA DE CARVALHO foi tacitamente

intimado(a) pelo portal em 02/07/2021, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

Renove-se expedição da carta precatória, diante do certificado a fls. 539.  

 

Niterói, 2 de julho de 2021

Cartório do 1º Juizado Especial Cível





Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão ROSANE CRISTINA LIMA DE CARVALHO foi tacitamente

intimado(a) pelo portal em 19/07/2021, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

Fls. 548: Oficie-se ao setor de distribuição daquela Comarca, solicitando informações sobre o

cumprimento da carta precatória.  

 

Niterói, 21 de julho de 2021

Cartório do 1º Juizado Especial Cível





Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão MARISE REIS FIGUERAS foi tacitamente intimado(a) pelo portal

em 19/07/2021, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

Fls. 548: Oficie-se ao setor de distribuição daquela Comarca, solicitando informações sobre o

cumprimento da carta precatória.  

 

Niterói, 21 de julho de 2021

Cartório do 1º Juizado Especial Cível





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 
Fase: Digitação de Documentos

Atualizado em 22/07/2021

Data 22/07/2021

Descrição OFICIO





Estado do Rio de Janeiro
Poder Judiciário
Tribunal de Justiça
Comarca de Niterói 
Cartório do 1º Juizado Especial Cível 
Coronel Gomes Machado, s/n Ent p. Av. A.PeixotoCEP: 24020-069 - Centro - Niterói - RJ Tel.: 2716-4600   e-mail: 
nit01jeciv@tjrj.jus.br 

Processo Eletrônico

Nº do Ofício: 435/2021/OF

Niterói, 22 de julho de 2021.

Processo Nº: 0003980-51.2017.8.19.0002       Distribuído em: 02/02/2017 
Autor: DAGOBERTO QUEIROZ SALGUEIRO
Réu: SPE MARICA 1 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA
Réu: ZAYD EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA
             
Processo  de  Origem  nº:  Nº  do  Processo  de  origem  da  Carta  Precatória  não  informado  da
Serventia de origem da Carta Precatória não informada da comarca de(a) Comarca de origem da
Carta Precatória não informada.

Solicito a V. Exa.:

(XX ) Devolução da Carta Precatória devidamente cumprida;
(     ) Devolução da Carta Precatória, independentemente de cumprimento;
(    ) Designação de nova data para audiência, posto que não houve tempo hábil para cumprimento da
resposta;
(     )  Informação acerca da parte ser beneficiária de gratuidade de justiça;  em caso de não o ser,
consultar o site:  http://www.tj.rj.gov.br -  opção: Corregedoria/Dúvidas sobre custas ou pelos telefones
(0xx21)3133-2156/2365;
(     ) Informar em função do tempo decorrido, se ainda há interesse no cumprimento da deprecata;
(     ) Encaminhar cópia da petição inicial;
(     ) Intimar a parte Requerente a efetuar os recolhimentos das custas processuais.
(     ) Comprovar o recolhimento da taxa judiciária e custas judiciais.

Informo a V. Exa. que:

(     ) A parte é beneficiária da gratuidade de justiça;
(     ) Trata-se de diligência do Juízo;
(     ) Foi designada audiência para o dia 
(     ) Encaminho cópia da Petição Inicial;
(     ) A Carta Precatória já foi devolvida a esse Juízo em 
(     ) Outros: 

Atenciosamente,

Jeronimo da Silveira Kalife - Juiz em Exercício

Ao Juízo de Direito do Juizado Especial Civel da Comarca de Maricá/RJ

Código para consulta do documento/texto no portal do TJERJ: 4CHB.GW72.7QMF.HF33
Este código pode ser verificado em: (www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos)
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Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 
Fase: Ato Ordinatório Praticado

Atualizado em 26/07/2021

Data 23/07/2021

Descrição  Certifico que encaminhei oficio nesta data, pelo malote

digital





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 
Fase: Ato Ordinatório Praticado

Atualizado em 09/11/2021

Data 09/11/2021

Descrição Certifico que segue Certidão negativa da CP 0019861-

10.8.19..0031.





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 
Fase: Juntada

Atualizado em 09/11/2021

Data da Juntada 09/11/2021

Tipo de Documento Certidão

Texto





Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro

Central de Mandados de Maricá de Maricá

 

Comarca de Maricá

Cartório do Juizado Especial Cível

Processo: 0019861-10.2019.8.19.0031

Mandado: 2019017390

Documento: 2844/2019/MND

 

CERTIDÃO NEGATIVA
 

	                                                

 

Certifico que, em cumprimento ao mandado, nesta data, às 09:38, compareci ao seguinte endereço: no Mandado,

onde, DEIXEI DE proceder a avaliação determinada , em razão de que não estão presentes os documentos

necessários para o cumprimento do ato, RGI, espelho do IPTU com valor venal etc.   Conforme informação prestada

por OJA.

O referido é verdade e dou fé.

 

Observação:

 

 

 

               	 
 

Maricá, 14 de janeiro de 2020.

 

                        Viktor Magno Kovaljski  - 01/29100

1292 VIKTORMAGNO

Data: 14/01/2020 17:30:35  Local: TJ-RJ  Motivo: Assinado por VIKTORMAGNO





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 
Fase: Envio de Documento Eletrônico

Data 09/11/2021





Poder Judiciário
Niterói

Cartório do 1º Juizado Especial Cível

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Niterói, 09 de novembro de 2021.

No. do Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002

Destinatário: ROSANE CRISTINA LIMA DE CARVALHO

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

Certifico que segue Certidão negativa da CP 0019861-10.8.19..0031. 
 

Øþ

1197





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 
Fase: Juntada

Data da Juntada 12/11/2021

Tipo de Documento Petição

Texto Documento eletrônico juntado de forma automática.





 

 

 

 

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 1º JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DA 

COMARCA DE NITERÓI/RJ. 
 

 
 

 
 

Processo nº 0003980-51.2017.8.19.0002 
 

   
  SILAS BARBOSA PEREIRA, Leiloeiro Público, nos autos 

desta AÇÃO INDENIZATÓRIA movida por DAGOBERTO QUEIROZ 

SALGUEIRO contra SPE MARICA 1 EMPREENDIMENTOS 

IMOBILIARIOS LTDA e outro(s), vem expor e requerer a V. Exa. o 

que segue. 

1.  Nomeado para funcionar nos autos da EXECUÇÃO movida 

por ELIZABETH ALONSO CID em face de SPE MARICÁ 1 

EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA (ZAYD), em trâmite 

perante o Mm. Juízo de Direito da 1ª Vara Cível Regional da Barra da 

Tijuca/RJ (processo nº 0014053-43.2017.8.19.0209), o subscritor da 

presente designou as datas de 09/12/2021 e 14/12/2021, ambas às 

13h e exclusivamente na modalidade on-line no site 

www.silasleiloeiro.lel.br, para realização dos 1º e 2º leilões do imóvel 

constituído pelo Lote de Terreno 25 da Quadra Z no Condomínio 

Solaris Residencial Clube, situado na Estrada Oscar Vieira da 

Costa Junior nº111, Cajueiros, Maricá/RJ. 

2.  Acontece que referido imóvel também foi objeto de penhora 

determinada por esse Mm. Juízo, conforme R-03 da certidão do Registro 

de Imóveis. 

3.  Sendo assim – com fundamento no art. 889 do CPC – o 

Peticionário requer a V. Exa. a intimação do Autor para ciência das datas 

designadas. 

 

  N. termos,  p. deferimento. 
  Rio de Janeiro, 12 de novembro de 2021. 

 

  SILAS BARBOSA PEREIRA 
                         Leiloeiro Público 

     CPF: 220.571.967-04 





http://www.silasleiloeiro.lel.br/


Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 
Fase: Conclusão ao Juiz

Atualizado em 25/11/2021

Juiz Jussara Maria de Abreu Guimaraes

Data da Conclusão 12/11/2021





Estado do Rio de Janeiro Poder Judiciário                  
Tribunal de Justiça
Comarca de Niterói 
Cartório do 1º Juizado Especial Cível 
Coronel Gomes Machado, s/n Ent p. Av. A.PeixotoCEP: 24020-069 - Centro - Niterói - RJ Tel.: 2716-4600   e-mail: 
nit01jeciv@tjrj.jus.br 

Fls. 
Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002

Processo Eletrônico
 

Classe/Assunto: Procedimento do Juizado Especial Cível/Fazendário - Dano Moral Outros - Cdc  
 
Autor: DAGOBERTO QUEIROZ SALGUEIRO
Réu: SPE MARICA 1 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA
Réu: ZAYD EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA
      

 ___________________________________________________________

Nesta data, faço os autos conclusos ao MM. Dr. Juiz    
Jussara Maria de Abreu Guimaraes

Em 12/11/2021

Despacho              

Fls. 568. Às partes sobre a manifestação do Sr. Leiloeiro Público.  

Niterói, 25/11/2021.

Jussara Maria de Abreu Guimaraes - Juiz em Exercício

___________________________________________________________

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz    

Jussara Maria de Abreu Guimaraes

Em ____/____/_____

Código de Autenticação: 4RGL.721S.WNU9.XZ73
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos

Øþ

110                                                                        ASFONSECA                                                                                     





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 
Fase: Envio de Documento Eletrônico

Data 29/11/2021





Poder Judiciário 

Niterói 

Cartório do 1º Juizado Especial Cível 
 

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA 
 

Niterói, 29 de novembro de 2021. 

 

No. do Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 

Partes: Autor: DAGOBERTO QUEIROZ SALGUEIRORéu: SPE MARICA 1 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS

LTDARéu: ZAYD EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 

Destinatário: ROSANE CRISTINA LIMA DE CARVALHO 

 

 

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo: 

 

 

Fls. 568. Às partes sobre a manifestação do Sr. Leiloeiro Público. 





Poder Judiciário 

Niterói 

Cartório do 1º Juizado Especial Cível 
 

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA 
 

Niterói, 29 de novembro de 2021. 

 

No. do Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 

Partes: Autor: DAGOBERTO QUEIROZ SALGUEIRORéu: SPE MARICA 1 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS

LTDARéu: ZAYD EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 

Destinatário: MARISE REIS FIGUERAS 

 

 

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo: 

 

 

Fls. 568. Às partes sobre a manifestação do Sr. Leiloeiro Público. 





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 
Fase: Envio de Documento Eletrônico

Data 29/11/2021





Poder Judiciário
Niterói

Cartório do 1º Juizado Especial Cível

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Niterói, 29 de novembro de 2021.

Nº do Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002

Partes: Autor: DAGOBERTO QUEIROZ SALGUEIRO
Réu: SPE MARICA 1 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA
Réu: ZAYD EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA

Destinatário: ROSANE CRISTINA LIMA DE CARVALHO

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

Fls. 568. Às partes sobre a manifestação do Sr. Leiloeiro Público.  
Øþ

1195





Poder Judiciário
Niterói

Cartório do 1º Juizado Especial Cível

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Niterói, 29 de novembro de 2021.

Nº do Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002

Partes: Autor: DAGOBERTO QUEIROZ SALGUEIRO
Réu: SPE MARICA 1 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA
Réu: ZAYD EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA

Destinatário: FLAVIO RIBEIRO ALVES PASSOS

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

Fls. 568. Às partes sobre a manifestação do Sr. Leiloeiro Público.  
Øþ

1195





Poder Judiciário
Niterói

Cartório do 1º Juizado Especial Cível

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Niterói, 29 de novembro de 2021.

Nº do Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002

Partes: Autor: DAGOBERTO QUEIROZ SALGUEIRO
Réu: SPE MARICA 1 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA
Réu: ZAYD EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA

Destinatário: DEBORA LIMA REJANI

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

Fls. 568. Às partes sobre a manifestação do Sr. Leiloeiro Público.  
Øþ

1195





Poder Judiciário
Niterói

Cartório do 1º Juizado Especial Cível

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Niterói, 29 de novembro de 2021.

Nº do Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002

Partes: Autor: DAGOBERTO QUEIROZ SALGUEIRO
Réu: SPE MARICA 1 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA
Réu: ZAYD EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA

Destinatário: MARISE REIS FIGUERAS

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

Fls. 568. Às partes sobre a manifestação do Sr. Leiloeiro Público.  
Øþ

1195





Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão ROSANE CRISTINA LIMA DE CARVALHO foi tacitamente

intimado(a) pelo portal em 23/11/2021, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

Certifico que segue Certidão negativa da CP 0019861-10.8.19..0031. 

 

Niterói, 27 de novembro de 2021

Cartório do 1º Juizado Especial Cível





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 
Fase: Juntada

Data da Juntada 30/11/2021

Tipo de Documento Petição

Texto Documento eletrônico juntado de forma automática.





DOUTO JUIZ DE DIREITO DO 1 ª JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DA COMARCA DE NITERÓI/RJ  

 

PROC. 0003980-51.2017.8.19.0002  

 

 

DAGOBERTO QUEIROZ SALGUEIRO, representado por sua advogado infra-assinado, nos autos 

do processo acima epigrafado que move em face de SPE DE MARICA 1 EMPREENDIMENTOS 

IMOBILIARIOS LTDA vem, respeitosamente, a presença de Vossa Excelência, dizer e requerer o 

que segue:  

Que, o autor toma ciência das datas do leilão, requerendo seja garantido a parte referente ao 

credito do autor, haja vista que a penhora deste é anterior ao da Sra. Elisabeth. 

Apresenta o valor atualizado, vez que os cálculos datam de 24/09/2018. 

Cálculo de Débitos Judiciais 

Valor a ser atualizado: R$ 12.322,30

Período de atualização monetária: de 01/04/2016 até 30/11/2021 (2039 dias)

Tipo de juros: Juros Simples (360 dias no ano)

Taxa de juros: 12%

Período dos Juros: de 15/05/2017 até 30/11/2021 (1635 dias)

Honorários (% sobre valor corrigido + juros): 0,00%

  
 Índice de correção monetária: 1,23415382

Valor corrigido: R$ 15.207,61

Valor dos juros: R$ 8.288,15

Valor corrigido + juros: R$ 23.495,76

Total de honorários: R$ 0,00

  
 Total: R$ 23.495,76

Total em UFIR: 6.341,12

 

 

Valor a ser atualizado: R$ 1.500,00

Período de atualização monetária: de 14/03/2018 até 30/11/2021 (1336 dias)

Tipo de juros: Juros Simples (360 dias no ano)

Taxa de juros: 12%

Período dos Juros: de 15/05/2017 até 30/11/2021 (1635 dias)

Honorários (% sobre valor corrigido + juros): 0,00%

  
 Índice de correção monetária: 1,12489754

Valor corrigido: R$ 1.687,35

Valor dos juros: R$ 919,61

Valor corrigido + juros: R$ 2.606,96

Total de honorários: R$ 0,00

  
 Total: R$ 2.606,96

Total em UFIR: 703,58

 







Tendo em vista que o réu não depositou no prazo previsto em lei, deve recair sobre o mesmo  

a multa prevista no art. 523 do CPC conforme previsto em sentença de fl. 198. 

Assim, o valor devido ao autor é de R$ 28.712,99 (vinte e oito mil setecentos e doze reias e 

noventa e nove centavos). 

 Espera assim, tenha atendido ao requerido e o feito prosseguido na forma da lei. 

 

 Termos em que.  

Pede deferimento.  

Niterói, 30 de novembro de 2021.  

ROSANE CARVALHO  

OAB/RJ 68.578 





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 
Fase: Conclusão ao Juiz

Atualizado em 12/12/2021

Juiz Jussara Maria de Abreu Guimaraes

Data da Conclusão 03/12/2021





Estado do Rio de Janeiro Poder Judiciário                  
Tribunal de Justiça
Comarca de Niterói 
Cartório do 1º Juizado Especial Cível 
Coronel Gomes Machado, s/n Ent p. Av. A.PeixotoCEP: 24020-069 - Centro - Niterói - RJ Tel.: 2716-4600   e-mail: 
nit01jeciv@tjrj.jus.br 

Fls. 
Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002

Processo Eletrônico
 

Classe/Assunto: Procedimento do Juizado Especial Cível/Fazendário - Dano Moral Outros - Cdc  
 
Autor: DAGOBERTO QUEIROZ SALGUEIRO
Réu: SPE MARICA 1 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA
Réu: ZAYD EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA
      

 ___________________________________________________________

Nesta data, faço os autos conclusos ao MM. Dr. Juiz    
Jussara Maria de Abreu Guimaraes

Em 03/12/2021

Despacho              

Oficie-se, com urgência, ao Juízo indicado a fls. 568, por e-mail, dando ciência acerca do termo de
penhora lavrado a fls. 451 e do valor atualizado do débito aqui executado, conforme fls. 581-582,
devendo seguir anexos os documentos ora mencionados.

Dê-se ciência ao peticionante de fls. 568 do acrescido a fls. 581-582 e do ora decidido, por e-mail.

Niterói, 10/12/2021.

Jussara Maria de Abreu Guimaraes - Juiz em Exercício

___________________________________________________________

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz    

Jussara Maria de Abreu Guimaraes

Em ____/____/_____

Código de Autenticação: 4FP7.JDDA.VVZ1.3983
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos
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Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 
Fase: Envio de Documento Eletrônico

Atualizado em 14/12/2021

Data 13/12/2021





Poder Judiciário 

Niterói 

Cartório do 1º Juizado Especial Cível 
 

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA 
 

Niterói, 13 de dezembro de 2021. 

 

No. do Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 

Partes: Autor: DAGOBERTO QUEIROZ SALGUEIRORéu: SPE MARICA 1 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS

LTDARéu: ZAYD EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 

Destinatário: ROSANE CRISTINA LIMA DE CARVALHO 

 

 

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo: 

 

 

Oficie-se, com urgência, ao Juízo indicado a fls. 568, por e-mail, dando ciência acerca do termo de penhora lavrado a

fls. 451 e do valor atualizado do débito aqui executado, conforme fls. 581-582, devendo seguir anexos os

documentos ora mencionados.Dê-se ciência ao peticionante de fls. 568 do acrescido a fls. 581-582 e do ora decidido,

por e-mail. 





Poder Judiciário 

Niterói 

Cartório do 1º Juizado Especial Cível 
 

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA 
 

Niterói, 13 de dezembro de 2021. 

 

No. do Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 

Partes: Autor: DAGOBERTO QUEIROZ SALGUEIRORéu: SPE MARICA 1 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS

LTDARéu: ZAYD EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 

Destinatário: MARISE REIS FIGUERAS 

 

 

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo: 

 

 

Oficie-se, com urgência, ao Juízo indicado a fls. 568, por e-mail, dando ciência acerca do termo de penhora lavrado a

fls. 451 e do valor atualizado do débito aqui executado, conforme fls. 581-582, devendo seguir anexos os

documentos ora mencionados.Dê-se ciência ao peticionante de fls. 568 do acrescido a fls. 581-582 e do ora decidido,

por e-mail. 





Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão FLAVIO RIBEIRO ALVES PASSOS foi tacitamente intimado(a) pelo

portal em 10/12/2021, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

Fls. 568. Às partes sobre a manifestação do Sr. Leiloeiro Público.  

 

Niterói, 10 de dezembro de 2021

Cartório do 1º Juizado Especial Cível





Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão ROSANE CRISTINA LIMA DE CARVALHO foi tacitamente

intimado(a) pelo portal em 10/12/2021, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

Fls. 568. Às partes sobre a manifestação do Sr. Leiloeiro Público.  

 

Niterói, 10 de dezembro de 2021

Cartório do 1º Juizado Especial Cível





Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão MARISE REIS FIGUERAS foi tacitamente intimado(a) pelo portal

em 10/12/2021, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

Fls. 568. Às partes sobre a manifestação do Sr. Leiloeiro Público.  

 

Niterói, 10 de dezembro de 2021

Cartório do 1º Juizado Especial Cível





Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão ROSANE CRISTINA LIMA DE CARVALHO foi tacitamente

intimado(a) pelo portal em 10/12/2021, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

Fls. 568. Às partes sobre a manifestação do Sr. Leiloeiro Público.  

 

Niterói, 10 de dezembro de 2021

Cartório do 1º Juizado Especial Cível





Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão DEBORA LIMA REJANI foi regularmente intimado(a) pelo portal em

08/12/2021, na forma do art. 5º, § 1º da lei 11.419/2006.

 

Fls. 568. Às partes sobre a manifestação do Sr. Leiloeiro Público.  

 

Niterói, 8 de dezembro de 2021

Cartório do 1º Juizado Especial Cível





Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão MARISE REIS FIGUERAS foi tacitamente intimado(a) pelo portal

em 10/12/2021, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

Fls. 568. Às partes sobre a manifestação do Sr. Leiloeiro Público.  

 

Niterói, 10 de dezembro de 2021

Cartório do 1º Juizado Especial Cível





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 
Fase: Digitação de Documentos

Atualizado em 02/01/2022

Data 07/01/2022

Descrição OFICIO





Estado do Rio de Janeiro
Poder Judiciário
Tribunal de Justiça
Comarca de Niterói 
Cartório do 1º Juizado Especial Cível 1º Juizado Especial Cível
Coronel Gomes Machado, s/n Ent p. Av. A.PeixotoCEP: 24020-069 - Centro - Niterói - RJ Tel.: 2716-4600   e-mail: 
nit01jeciv@tjrj.jus.br 

Processo Eletrônico

Nº do Ofício : 2/2022/OF

Niterói, 07 de janeiro de 2022

Processo Nº: 0003980-51.2017.8.19.0002
Distribuição:02/02/2017
Classe/Assunto: Procedimento do Juizado Especial Cível/Fazendário - Dano Moral Outros - Cdc
Autor:  DAGOBERTO  QUEIROZ  SALGUEIRO  Réu:  SPE  MARICA  1  EMPREENDIMENTOS
IMOBILIARIOS LTDA e outros
      

Prezado Senhor,

A fim de instruir  os autos da ação supramencionada, venho por meio deste dar ciência
acerca do termo de penhora lavrado a fls. 451 e do valor atualizado do débito aqui executado, as fls.
581-582,  nos  autos  do  Processo  vosso  nº  0014053-43.2017.8.19.0209,   seguindo  em  anexo  os
documentos ora mencionados.

 .

Atenciosamente,

Jussara Maria de Abreu Guimaraes
Juiz de Direito

Ao MM Juíz de  Direito  da  1ª  Vara  Cível  Regional  da  Barra da Tijuca/RJ 

Código para consulta do documento/texto no portal do TJERJ: 4LFG.SUCU.S16W.ZL83
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos
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Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 
Fase: Juntada

Data da Juntada 07/01/2022

Tipo de Documento Petição

Texto Documento eletrônico juntado de forma automática.





 
 

 
Av. Almirante Júlio de Sá Bierrenbach, nº 65, bloco 1, sala 703,  

Jacarepaguá, Rio de Janeiro – RJ. CEP: 22.775-028.  
 

AO 1º JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DA COMARCA DE NITERÓI DA CAPITAL DO 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO  

 

 

 

PROCESSO Nº 0003980-51.2017.8.19.0002 

 

 

ZAYD EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA, devidamente 

qualificada nos autos do processo de número em epígrafe que contende com DAGOBERTO 

QUEIROS SALGUEIRO, vem, perante V. Exa., requerer a juntada do substabelecimento sem 

reservas de poderes que segue em anexo, para que surta seus efeitos legais.   

 

Demais disso, requer a exclusão da patrona Dra. Marise Reis Figueras, inscrita na 

OAB/RJ sob o nº 133.222 do sistema de acompanhamento processual da ação.  

 

Ressalta-se que eventuais honorários de sucumbência serão devidos à advogada 

substabelecente na proporção de sua atuação, não havendo qualquer renúncia a este direito. 

 

 

Rio de Janeiro, 21 de dezembro de 2021. 

 

 

 

 

MARISE REIS FIGUERAS 

OAB/RJ 133.222 







 
 

 
Av. Almirante Júlio de Sá Bierrenbach, nº 65, bloco 1, sala 703,  

Jacarepaguá, Rio de Janeiro – RJ. CEP: 22.775-028.  
 

 

SUBSTABELECIMENTO 

 

 

Por meio deste instrumento particular, substabeleço, SEM RESERVA DE 

PODERES, à advogada Dra. Natalia Gonçalves de Souza Aguiar, OAB/RJ 152.856, 

brasileira, casada, CPF: 100.696.607-27, com escritório na Rua Dr. Celestino nº 122, sala 

811, Centro, Niterói – Rio de Janeiro, CEP: 24.020- 091, todos os poderes que foram 

conferidos a mim por ZAYD EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA, nos autos do 

processo nº 0003980-51.2017.8.19.0002, bem como todo e qualquer incidente e/ou recurso 

dele proveniente. 

 

Ressalto, por fim, que eventuais honorários de sucumbência serão devidos à 

patrona substabelecente na proporção de sua atuação, não renunciando a este direito.  

 

Rio de Janeiro, 21 de dezembro de 2021. 

 

 

 







Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão ROSANE CRISTINA LIMA DE CARVALHO foi tacitamente

intimado(a) pelo portal em 07/01/2022, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

Oficie-se, com urgência, ao Juízo indicado a fls. 568, por e-mail, dando ciência acerca do termo

de penhora lavrado a fls. 451 e do valor atualizado do débito aqui executado, conforme fls. 581-

582, devendo seguir anexos os documentos ora mencionados.

 

Dê-se ciência ao peticionante de fls. 568 do acrescido a fls. 581-582 e do ora decidido, por e-

mail.  

 

Niterói, 8 de janeiro de 2022

Cartório do 1º Juizado Especial Cível





Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão MARISE REIS FIGUERAS foi tacitamente intimado(a) pelo portal

em 07/01/2022, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

Oficie-se, com urgência, ao Juízo indicado a fls. 568, por e-mail, dando ciência acerca do termo

de penhora lavrado a fls. 451 e do valor atualizado do débito aqui executado, conforme fls. 581-

582, devendo seguir anexos os documentos ora mencionados.

 

Dê-se ciência ao peticionante de fls. 568 do acrescido a fls. 581-582 e do ora decidido, por e-

mail.  

 

Niterói, 9 de janeiro de 2022

Cartório do 1º Juizado Especial Cível





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 
Fase: Conclusão ao Juiz

Atualizado em 24/01/2022

Juiz Jeronimo da Silveira Kalife

Data da Conclusão 19/01/2022





Estado do Rio de Janeiro Poder Judiciário                  
Tribunal de Justiça
Comarca de Niterói 
Cartório do 1º Juizado Especial Cível 
Coronel Gomes Machado, s/n Ent p. Av. A.PeixotoCEP: 24020-069 - Centro - Niterói - RJ Tel.: 2716-4600   e-mail: 
nit01jeciv@tjrj.jus.br 

Fls. 
Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002

Processo Eletrônico
 

Classe/Assunto: Procedimento do Juizado Especial Cível/Fazendário - Dano Moral Outros - Cdc  
 
Autor: DAGOBERTO QUEIROZ SALGUEIRO
Réu: SPE MARICA 1 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA
Réu: ZAYD EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA
      

 ___________________________________________________________

Nesta data, faço os autos conclusos ao MM. Dr. Juiz    
Jeronimo da Silveira Kalife

Em 19/01/2022

Despacho              

Aguarde-se a resposta do ofício expedido.  

Niterói, 24/01/2022.

Jeronimo da Silveira Kalife - Juiz em Exercício

___________________________________________________________

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz    

Jeronimo da Silveira Kalife

Em ____/____/_____

Código de Autenticação: 4KHB.MHQX.8724.9593
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos
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Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 
Fase: Envio de Documento Eletrônico

Atualizado em 26/01/2022

Data 25/01/2022





Poder Judiciário 

Niterói 

Cartório do 1º Juizado Especial Cível 
 

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA 
 

Niterói, 25 de janeiro de 2022. 

 

No. do Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 

Partes: Autor: DAGOBERTO QUEIROZ SALGUEIRORéu: SPE MARICA 1 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS

LTDARéu: ZAYD EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 

Destinatário: ROSANE CRISTINA LIMA DE CARVALHO 

 

 

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo: 

 

 

Aguarde-se a resposta do ofício expedido. 





Poder Judiciário 

Niterói 

Cartório do 1º Juizado Especial Cível 
 

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA 
 

Niterói, 25 de janeiro de 2022. 

 

No. do Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 

Partes: Autor: DAGOBERTO QUEIROZ SALGUEIRORéu: SPE MARICA 1 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS

LTDARéu: ZAYD EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 

Destinatário: MARISE REIS FIGUERAS 

 

 

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo: 

 

 

Aguarde-se a resposta do ofício expedido. 





Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão MARISE REIS FIGUERAS foi tacitamente intimado(a) pelo portal

em 07/02/2022, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

Aguarde-se a resposta do ofício expedido.  

 

Niterói, 9 de fevereiro de 2022

Cartório do 1º Juizado Especial Cível





Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão ROSANE CRISTINA LIMA DE CARVALHO foi tacitamente

intimado(a) pelo portal em 07/02/2022, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

Aguarde-se a resposta do ofício expedido.  

 

Niterói, 9 de fevereiro de 2022

Cartório do 1º Juizado Especial Cível





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 
Fase: Juntada

Atualizado em 08/04/2022

Data da Juntada 08/04/2022

Tipo de Documento Documento

Texto





Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro 
PJe - Processo Judicial Eletrônico 

08/04/2022 

Número: 0801101-09.2021.8.19.0031 

Classe: CARTA PRECATÓRIA CÍVEL 
órgão julgador: Juizado Especial Cível da Comarca de Maricá 
Última distribuição : 03/03/2021 
Valor da causa: R$ 0,00 
Assuntos: Avaliação de Bem 
Segredo de justiça? NÃO 
Justiça gratuita? NÃO 
Pedido de liminar ou antecipação de tutela? NÃO 

Partes Procurador/Terceiro vinculado 

DAGOBERTO QUEIROZ SALGUEIRO (AUTOR) 
SPE MARICA 1 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 
(RÉU) 

Documentos 
Id. Data da 

Assinatura 
Documento Tipo 

22539 
33 

03/03/2021 18:45 CARTA PRECATORIA 02 Petição 





REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
PODER JUDICIÁRIO 

MALOTE DIGITAL 

Tipo de documento: Informações Processuais 
Código de rastreabilidade: 81920206269133 
Nome original: P.3980-51.2017.pdf 
Data: 25/02/2021 11:35:14 
Remetente: 

Zuleica de Jesus Moraes 
MARICA DISTRIBUIDOR CONTADOR PARTIDOR 

TJRJ 
Prioridade: Normal. 
Motivo de envio: Para conhecimento. 
Assunto: Carta Precatória para cumprimento. Aqui por engano. 

Assinado eletronicamente por: BRUNA VIEIRA DOS SANTOS - 03/03/2021 18:44:00 
htlps://80.pjejus.br.443/19/Processo/ConsultaDocumento/listView.seamTx=21030318435990500000002205732  

Número do documento: 21030318435990500000002205732 

Num. 2253933- Pág. 1 





Estado do Rio de Janeiro 
Poder Judiciário 
Tribunal de justiça 
Comarca de Niterói 
Cartório do 1° Juizado Especial cível 
Coronel Gomes Machado. siri Ent p. Av A.PeixotoCEP; 24020-069 - Centro Niterói RJ Tel.: 2716-4800 e-mail: 
nit01jeciv@tjdjus.br  

Processo Eletrônico 

CARTA PRECATÓRIA ELETRÔNICA 

Processo no Juizo Deprecante: 0003980-51.2017.8.19.0002 	Distribuído em: 02/02/2017 
Classe e Assunto no Juizo Deprecante: Procedimento do Juizado Especial Civel/Fazendario Dano 
Moral Outros - Cdc 
Autor: DAGOBERTO QUEIROZ SALGUEIRO 
Advogado: ROSANE CRISTINA LIMA DE CARVALHO (R1068578) 
Réu: SPE MARICA 1 EMPREENDIMENTOS 'MOBILIAMOS LTDA 
Advogado: EDUARDO OLIVEIRA MACHADO DE SOUZA ABRAHAO (RJ167462) 
Réu: ZAYD EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 
Advogado: MARISE REIS FIGUERAS (RJ133222) 

Finalidade: Avaliação do Imóvel situado à Lote 25 da Quadra Z do Condominio Solaris 
Residencial Clube situado no 3° Distrito de Maricá, matricula n°110.361 

Nome do Personagem: Spe Manca 1 Empreendimentos 'mobiliados Lida C NPJ: 15068573000124 

Local da diligência: Lote 25, Quadra Z do Condominio Solaris Residencial Clube - Maricá • RJ 
Prazo para Cumprimento: 

Espaço reservado 3010120 deprecado 
Distribuição 	 Despacho 

O MM. Juiz de Direito. Dr.(a). Jussara Maria de Abreu Guimaraes, FAZ SABER ao 
Excelentíssimo Senhor Juiz de Direito da Comarca de Maricá, ou a quem o substituir que, dos autos do 
processo acima referido foi extraída a presente Carta Precatória a fim de que V. Ex° se digne ordenar a 
realização da(s) diligência(s) ora deprecada(s). Eu, 	  Maria Lucia Rodrigues da Silva 
Barros Analista Judiciário Matr 01/18602 a digitei e conferi. E eu, 	  Marcello 
Femandes Nunes Responsável pelo Expediente Matr. 01/18514, a subscrevo. 

Niteroi, 7 de outubro de 2020. 

Jussara Maria de Aunt Guimaraes - Juiz em Exercicio 

Código pare Consulta do Documentortexto no portal do TJERJ: 4HKJ.K7NFLIRE8.9652 
Este código pode ser verificado em. envw tiniu' br - SENIÇOS VakdOOP cte documentos 
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2M/2020tCP 

."‘. • El 
• .3" 33; Assinado eletronicamente por: BRUNA VIEIRA DOS SANTOS - 03/03/2021 18:44:00 

https://tnpje.jus.br:443/1g/Processo/ConsuttaDocumentodistView.seam?x=21030318435990500000002205732  

.-11 	Número do documento: 21030318435990500000002205732 

Num. 2253933 - Pág. 2 
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Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro 
PJe - Processo Judicial Eletrônico 

08/04/2022 

Número: 0801101-09.2021.8.19.0031 

Classe: CARTA PRECATÓRIA CÍVEL 
Órgão julgador Juizado Especial Cível da Comarca de Maricá 
Última distribuição : 03/03/2021 
Valor da causa: R$ 0,00 
Assuntos: Avaliação de Bem 
Segredo de justiça? NÃO 
Justiça gratuita? NÃO 
Pedido de liminar ou antecipação de tutela? NÃO 

Partas Procurador/Terceiro vinculado 

DAGOBERTO QUEIROZ SALGUEIRO (AUTOR) 
SPE MARICA 1 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 
(RÉU) 

Documentos 
Id. Data da 

Assinatura 
Documento Tipo 

22671 
87 

05/03/2021 18:19 Despacho Despacho 





Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro 
Comarca de Maricá 

Juizado Especial Cível da Comarca de Maricá 
Rua Jovino Duarte de Oliveira, S/N, Centro, MARICÁ- RJ - CEP: 24901-130 

DESPACHO 

Processo: 0801101-09.2021.8.19.0031 
Classe: CARTA PRECATÓRIA CÍVEL (261) 
AUTOR: DAGOBERTO QUEIROZ SALGUEIRO 
RÉU: SPE MARICA 1 EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA 

Cumpra-se. Após, dê-se baixa e devolva-se, com as nossas homenagens. 

MARICÁ,data da assinatura digital. 
CRISCIA CURTY DE FREITAS LOPES 

JUÍZA DE DIREITO 

Assinado eletronicamente por: CRISCIA CURTY DE FREITAS LOPES - 05/03/2021 18:19:15 
https://tjd.pje.jus.br:443/19/Processo/ConsultaDocumentodistViewaeam?x=21030518191549000000002218822  

Número do documento: 21030518191549000000002218822'  

Num. 2267187- Pãg. 1 





Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro 
PJe - Processo Judicial Eletrônico 

08/04/2022 

Número: 0801101-09.2021.8.19.0031 

Classe: CARTA PRECATÓRIA CÍVEL 
Órgão julgador: Juizado Especial Cível da Comarca de Maricá 
Última distribuição : 03/03/2021 
Valor da causa: R$ 0,00 
Assuntos: Avaliação de Bem 
Segredo de justiça? NÃO 
Justiça gratuita? NÃO 
Pedido de liminar ou antecipação de tutela? NÃO 

Partes Procurador/Terceiro vinculado 
DAGOBERTO QUEIROZ SALGUEIRO (AUTOR) 
SPE MARICA 1 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 
(RÉU) 

Documentos 
Id. Data da 

Assinatura 
Documento Tipo 

15125 
056 

22/03/2022 13:10 Diligência Diligência 





Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro 

AUTO E LAUDO DE AVALIAÇÃO DIRETA 

N° do Processo no Juizo Deprecante: <Carta Precatória (Processo de origem)> da <Carta Precatória (Serventia 

de Origem)> da comarca de <Carla Precatória (Comarca de origem)> 

Processo n° 0801101-09.2021.8.19.0031, distribuído em: 2021-03-03 18:45:36.887 
Classe: CARTA PRECATÓRIA CIVEL (261) 
Assunto: 
AUTOR: DAGOBERTO QUEIROZ SALGUEIRO 

RÉU: SPE MARICA 1 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 

Aos quinze dias do mês de fevereiro do ano de 2022, nesta cidade, em cumprimento ao presente 
mandado, dirigi-me a Estada dos Cajueiros — CONDOMÍNIO SOLARIS RESIDENCIAL CLUBE (lote 25 — 
quadra "Z") — Itaipuaçu — Maricá/RJ, e ali estando, fui recebida pelo síndico, Sr. Wallace; o qual indicou o 
funcionario Christian para indicação da unidade, para onde nos dirigimos, onde, encontrei a seguinte 
situação: lote de terreno sem qualquer edificação, em rua pavimentada, sem saída, sendo o último lote à 
direita, em condomínio fechado com diversos serviços como área de lazer portaria com vigilante 24horas 
etc. 

Dados: Área do lote: 360m2 ; frente: 12,50m; fundos: 12,50m. Obs.: Metragem da direita e 
esquerda ilegíveis no arquivo do RGI encaminhado. 

No que concerne a qualificação do imóvel, mais precisamente sua metragem, esta OJA não dispõe 
de meios técnicos suficientes para aferir a metragem do mesmo, dessa forma para fins de conclusão dos 
trabalhos serão levados em consideração APENAS o que consta dos documentos que instruem o presente 
mandado, tais como a certidão do RGI, a escritura de compra e venda e o carnê do IPTU, primeiras 
declarações, etc, ainda que eventualmente estes não correspondam a realidade fática encontrada no local, 
salvo se outros elementos entender o Juizo como mais razoáveis. 

Valor da avaliação: Avalio em R$ 165.000,00. Valor da UFIR na data da avaliação: 01 UFIR =  

R$ 3,7053. Valor da avaliado em UFIR'S: 611.374.5 ufir's..  

Observacões: Avaliação pelo valor de mercado, com pesquisa nos sites de venda de imóveis da região, 

como cavalleiroimoveis.com.br; vivareal.com.br; zapimoveis.com.br  entre outros. 

Para constar e surtir os efeitos legais, lavrei o presente Auto, que após lido e achado conforme, segue assinado por 

mim. O referido é verdade e dou fé. 

Maricá, 22 de março de 2022. 

FRANCIANE BARCELOS LOCATEL 

• 	
.1' 	Assinado eletronicamente por: FRANCIANE BARCELOS LOCATEL ENGEL - 22/03/2022 13:10:05 

- httpaRtjd.pje.jus.br.443/19/Processo/ConsultaDocumentodistView.seam?x=22032213100515700000014596728  

	

. 	Número do documento: 22032213100515700000014596728 

Num. 15125056 - Pág. 1 





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 
Fase: Conclusão ao Juiz

Atualizado em 24/04/2022

Juiz Jussara Maria de Abreu Guimaraes

Data da Conclusão 08/04/2022





Estado do Rio de Janeiro Poder Judiciário                  
Tribunal de Justiça
Comarca de Niterói 
Cartório do 1º Juizado Especial Cível 
Coronel Gomes Machado, s/n Ent p. Av. A.PeixotoCEP: 24020-069 - Centro - Niterói - RJ Tel.: 2716-4600   e-mail: 
nit01jeciv@tjrj.jus.br 

Fls. 
Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002

Processo Eletrônico
 

Classe/Assunto: Procedimento do Juizado Especial Cível/Fazendário - Dano Moral Outros - Cdc  
 
Autor: DAGOBERTO QUEIROZ SALGUEIRO
Réu: SPE MARICA 1 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA
Réu: ZAYD EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA
      

 ___________________________________________________________

Nesta data, faço os autos conclusos ao MM. Dr. Juiz    
Jussara Maria de Abreu Guimaraes

Em 08/04/2022

Despacho              

Digam as partes sobre o laudo de avaliação.

Digam o Autor e o leiloeiro sobre a praça noticiada e andamento no processo que tramita na Vara
Cível.  

Niterói, 19/04/2022.

Jussara Maria de Abreu Guimaraes - Juiz em Exercício

___________________________________________________________

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz    

Jussara Maria de Abreu Guimaraes

Em ____/____/_____

Código de Autenticação: 4V5K.SYTL.67CM.8QB3
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos

Øþ
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Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 
Fase: Envio de Documento Eletrônico

Atualizado em 28/04/2022

Data 25/04/2022





Poder Judiciário 

Niterói 

Cartório do 1º Juizado Especial Cível 
 

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA 
 

Niterói, 25 de abril de 2022. 

 

No. do Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 

Partes: Autor: DAGOBERTO QUEIROZ SALGUEIRORéu: SPE MARICA 1 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS

LTDARéu: ZAYD EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 

Destinatário: ROSANE CRISTINA LIMA DE CARVALHO 

 

 

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo: 

 

 

Digam as partes sobre o laudo de avaliação.Digam o Autor e o leiloeiro sobre a praça noticiada e andamento no

processo que tramita na Vara Cível. 





Poder Judiciário 

Niterói 

Cartório do 1º Juizado Especial Cível 
 

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA 
 

Niterói, 25 de abril de 2022. 

 

No. do Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 

Partes: Autor: DAGOBERTO QUEIROZ SALGUEIRORéu: SPE MARICA 1 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS

LTDARéu: ZAYD EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 

Destinatário: MARISE REIS FIGUERAS 

 

 

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo: 

 

 

Digam as partes sobre o laudo de avaliação.Digam o Autor e o leiloeiro sobre a praça noticiada e andamento no

processo que tramita na Vara Cível. 





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 
Fase: Juntada

Data da Juntada 03/05/2022

Tipo de Documento Petição

Texto Documento eletrônico juntado de forma automática.





AO JUIZO DE DIREITO DO 1ª JUIZADO ESPECIAL CIVEL DA COMARCA DE 
NITERÓI. 

 

 

 

PROC. Nº  0003980-51.2017.8.19.0002 

 

 

 

   AGOBERTO   QUEIROZ   SALGUEIRO, qualificado nos autos 
do processo em referencia, vem a presença de V.Exa., dizer e requerer o que segue: 

1. Vem informar o autor que não se opõe a avaliação do bem. 
2. Com relação a penhora do processo 0014053-43-2017-8-19-0209, o autor vem  

informar que a mesma fora negativa conforme termo em anexo. 
3. Assim, requer seja marcado dia e hora para hasta publica nestes autos. 
4. Espera assim, seja atendido ao acima requerido e o feito prosseguido na forma 

da lei. 

 

Termos em que.. 

Pede deferimento. 

Niterói, 03 de maio de 2022. 

 

ROSANE CARVALHO 

   OAB/RJ 68.578   







���







Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão ROSANE CRISTINA LIMA DE CARVALHO foi regularmente

intimado(a) pelo portal em  03/05/2022, na forma do art. 5º, § 1º da lei 11.419/2006.

 

Digam as partes sobre o laudo de avaliação.

 

Digam o Autor e o leiloeiro sobre a praça noticiada e andamento no processo que tramita na

Vara Cível.  

 

Niterói, 3 de maio de 2022

Cartório do 1º Juizado Especial Cível





Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão MARISE REIS FIGUERAS foi tacitamente intimado(a) pelo portal

em 06/05/2022, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

Digam as partes sobre o laudo de avaliação.

 

Digam o Autor e o leiloeiro sobre a praça noticiada e andamento no processo que tramita na

Vara Cível.  

 

Niterói, 6 de maio de 2022

Cartório do 1º Juizado Especial Cível





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 
Fase: Juntada de AR

Data da Juntada 10/05/2022

Situação Positivo

Data da Intimação 18/12/2018





E 

NOME OU RAZÃO SOCIAL DO REMETENTE 
COMARCA DE NITER01 

Cartorio do la Juizado Especial Civel 

Coronel Booes Machado, SIM Ent P. Av. A.Peixoto 

24.020-069 	Centro - Niteroi - RJ 

tir 

AVISO DE RECEBIMENTO -AR 
OBJETO DE SERVIÇO 

AGÊNCIA DE POSTAGEM 	 D N° DO OBJETO / N° [  

JT 29271411 1 BR 

NOME OU RAZÃO SOCIAL DO DESTINATÁRIO 

AR 

DATA DE POSTAGEM 

TJIRJ 

SPE MANCA 1 EMPREENDIMENTOS 11100111ARIOS 1TDA 

AVENIDA das Americas 12900. El. Panana, 5 Andar. Sala 607 

CEP 22.790-702 Barra da Ti jura Rio de Janeiro - RJ 

0003980-51.2017.8.19.0002 CITACOES 09/02/2018 14:20 9912; 

U.E. 

1 TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
INTIMAÇÃO 	1-1 CITAÇÃO I 	I [CORREISLC I 

	ver 	 

RATA RECEBIMENTO 

n 	/./  
7535 1-0024 

ASSI 	A DO REGES- 30 ASSINATURA DO fUNCIoNÁRIO 

Y 6);  





IRVI7  r- 
.gsr) 

VALE 

o MÃO PRÓPRIA 

SEDE% 

VALOR DO VALE 

ASSINAR NO 
ANVERSO 

O OBJETO FOI DEVIDAMENTE 

P1 ENTREGUE ri PAGO 

OCORRÊNCIA 
I 	I 
c-1  NÃO EXISTE O 	1---1 ENDEREÇO 
	 N° INDICADO 	I 	INSUFICIENTE 

1-1 DESCONHECIDO n RECUSADO 

Sr. Carteiro, em caso de recusa, 
devolver Imediatamente ao remetente. 

MUDOU-SE 	1-1 NÃO PROCURADO 	ri AUSENTE 

ri FALECIDO 

ENTREGUE NO LOCAL I 	 

DATA 

/ 	/ 

UNIDADE DE DESTINO 

CARIMBO 

ENCOMENDA 

ri 
ri 	  

CECOGRAMA 

VALOR DECLARADO 

CARIMBO 

DECLARAÇÃO DO CONTEÚDO (SUJEITO ik VERIFICAÇÃO) 

DEVOLVER PELA MAIS RÁPIDA (AEREA OU DE SUPERFICIE). A DESCOBERTO E ISENTO DE PORTE 





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 
Fase: Envio de Documento Eletrônico

Data 10/05/2022





Poder Judiciário
Niterói

Cartório do 1º Juizado Especial Cível

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Niterói, 10 de maio de 2022.

Nº do Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002

Partes: Autor: DAGOBERTO QUEIROZ SALGUEIRO
Réu: SPE MARICA 1 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA
Réu: ZAYD EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA

Destinatário: FLAVIO RIBEIRO ALVES PASSOS

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

Digam as partes sobre o laudo de avaliação.

Digam o Autor e o leiloeiro sobre a praça noticiada e andamento no processo que tramita na Vara 
Cível.  
Øþ

1195





Poder Judiciário
Niterói

Cartório do 1º Juizado Especial Cível

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Niterói, 10 de maio de 2022.

Nº do Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002

Partes: Autor: DAGOBERTO QUEIROZ SALGUEIRO
Réu: SPE MARICA 1 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA
Réu: ZAYD EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA

Destinatário: DEBORA LIMA REJANI

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

Digam as partes sobre o laudo de avaliação.

Digam o Autor e o leiloeiro sobre a praça noticiada e andamento no processo que tramita na Vara 
Cível.  
Øþ

1195





Poder Judiciário
Niterói

Cartório do 1º Juizado Especial Cível

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Niterói, 10 de maio de 2022.

Nº do Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002

Partes: Autor: DAGOBERTO QUEIROZ SALGUEIRO
Réu: SPE MARICA 1 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA
Réu: ZAYD EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA

Destinatário: NATALIA GONÇALVES DE SOUZA AGUIAR

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

Digam as partes sobre o laudo de avaliação.

Digam o Autor e o leiloeiro sobre a praça noticiada e andamento no processo que tramita na Vara 
Cível.  
Øþ

1195





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 
Fase: Ato Ordinatório Praticado

Atualizado em 10/05/2022

Data 10/05/2022

Descrição Informo que a parte autora indicou leiloeiro para atuar

nestes autos, à fl.485.





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 
Fase: Conclusão ao Juiz

Atualizado em 15/05/2022

Juiz Jussara Maria de Abreu Guimaraes

Data da Conclusão 10/05/2022





Estado do Rio de Janeiro Poder Judiciário                  
Tribunal de Justiça
Comarca de Niterói 
Cartório do 1º Juizado Especial Cível 
Coronel Gomes Machado, s/n Ent p. Av. A.PeixotoCEP: 24020-069 - Centro - Niterói - RJ Tel.: 2716-4600   e-mail: 
nit01jeciv@tjrj.jus.br 

Fls. 
Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002

Processo Eletrônico
 

Classe/Assunto: Procedimento do Juizado Especial Cível/Fazendário - Dano Moral Outros - Cdc  
 
Autor: DAGOBERTO QUEIROZ SALGUEIRO
Réu: SPE MARICA 1 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA
Réu: ZAYD EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA
      

 ___________________________________________________________

Nesta data, faço os autos conclusos ao MM. Dr. Juiz    
Jussara Maria de Abreu Guimaraes

Em 10/05/2022

Despacho              

Certifique-se quanto à manifestação pela parte Ré ao despacho de fls. 618, primeira parte.

Após, ao leiloeiro.  

Niterói, 13/05/2022.

Jussara Maria de Abreu Guimaraes - Juiz em Exercício

___________________________________________________________

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz    

Jussara Maria de Abreu Guimaraes

Em ____/____/_____

Código de Autenticação: 4JKW.U575.FCV7.9FC3
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos

Øþ
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Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 
Fase: Envio de Documento Eletrônico

Atualizado em 16/05/2022

Data 16/05/2022





Poder Judiciário 

Niterói 

Cartório do 1º Juizado Especial Cível 
 

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA 
 

Niterói, 16 de maio de 2022. 

 

No. do Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 

Partes: Autor: DAGOBERTO QUEIROZ SALGUEIRORéu: SPE MARICA 1 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS

LTDARéu: ZAYD EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 

Destinatário: ROSANE CRISTINA LIMA DE CARVALHO 

 

 

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo: 

 

 

Certifique-se quanto à manifestação pela parte Ré ao despacho de fls. 618, primeira parte.Após, ao leiloeiro. 





Poder Judiciário 

Niterói 

Cartório do 1º Juizado Especial Cível 
 

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA 
 

Niterói, 16 de maio de 2022. 

 

No. do Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 

Partes: Autor: DAGOBERTO QUEIROZ SALGUEIRORéu: SPE MARICA 1 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS

LTDARéu: ZAYD EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 

Destinatário: DEBORA LIMA REJANI 

 

 

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo: 

 

 

Certifique-se quanto à manifestação pela parte Ré ao despacho de fls. 618, primeira parte.Após, ao leiloeiro. 





Poder Judiciário 

Niterói 

Cartório do 1º Juizado Especial Cível 
 

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA 
 

Niterói, 16 de maio de 2022. 

 

No. do Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 

Partes: Autor: DAGOBERTO QUEIROZ SALGUEIRORéu: SPE MARICA 1 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS

LTDARéu: ZAYD EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 

Destinatário: FLAVIO RIBEIRO ALVES PASSOS 

 

 

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo: 

 

 

Certifique-se quanto à manifestação pela parte Ré ao despacho de fls. 618, primeira parte.Após, ao leiloeiro. 





Poder Judiciário 

Niterói 

Cartório do 1º Juizado Especial Cível 
 

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA 
 

Niterói, 16 de maio de 2022. 

 

No. do Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 

Partes: Autor: DAGOBERTO QUEIROZ SALGUEIRORéu: SPE MARICA 1 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS

LTDARéu: ZAYD EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 

Destinatário: NATALIA GONÇALVES DE SOUZA AGUIAR 

 

 

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo: 

 

 

Certifique-se quanto à manifestação pela parte Ré ao despacho de fls. 618, primeira parte.Após, ao leiloeiro. 





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 
Fase: Ato Ordinatório Praticado

Atualizado em 17/05/2022

Data 17/05/2022

Descrição Certifico que ainda não houve o decurso do prazo para

manifestação dos réus sobre fls. 618, 1ª parte.





Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão DEBORA LIMA REJANI foi regularmente intimado(a) pelo portal em

20/05/2022, na forma do art. 5º, § 1º da lei 11.419/2006.

 

Digam as partes sobre o laudo de avaliação.

 

Digam o Autor e o leiloeiro sobre a praça noticiada e andamento no processo que tramita na

Vara Cível.  

 

Niterói, 20 de maio de 2022

Cartório do 1º Juizado Especial Cível





Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão DEBORA LIMA REJANI foi regularmente intimado(a) pelo portal em

23/05/2022, na forma do art. 5º, § 1º da lei 11.419/2006.

 

Certifique-se quanto à manifestação pela parte Ré ao despacho de fls. 618, primeira parte.

 

Após, ao leiloeiro.  

 

Niterói, 23 de maio de 2022

Cartório do 1º Juizado Especial Cível





Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão FLAVIO RIBEIRO ALVES PASSOS foi tacitamente intimado(a) pelo

portal em 23/05/2022, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

Digam as partes sobre o laudo de avaliação.

 

Digam o Autor e o leiloeiro sobre a praça noticiada e andamento no processo que tramita na

Vara Cível.  

 

Niterói, 23 de maio de 2022

Cartório do 1º Juizado Especial Cível





Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão NATALIA GONÇALVES DE SOUZA AGUIAR foi tacitamente

intimado(a) pelo portal em 23/05/2022, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

Digam as partes sobre o laudo de avaliação.

 

Digam o Autor e o leiloeiro sobre a praça noticiada e andamento no processo que tramita na

Vara Cível.  

 

Niterói, 23 de maio de 2022

Cartório do 1º Juizado Especial Cível





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 
Fase: Juntada

Data da Juntada 26/05/2022

Tipo de Documento Petição

Texto Documento eletrônico juntado de forma automática.





SPE MARICÁ I 

EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA. 

_____________________________________________________________________________ 

 
 

_____________________________________________________________________________ 
 

Av. das Américas, nº 12.900, sala 607, bloco Panamá, Recreio dos Bandeirantes,  

Rio de Janeiro/RJ. CEP: 22.790-702 

Tel. +55 21 3030-0707 

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DO I JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DA 

COMARCA DE NITERÓI/RJ  

 

 

Processo n. º 0003980-51.2017.8.19.0002  

 

 

 

 

SPE MARICÁ 1 EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA., já 

qualificada nos autos do processo de número em epígrafe movido por 

DAGOBERTO QUEIROZ SALGUEIRO, vem, perante V. Exa., por seus 

advogados ao final assinados, em atenção ao r. despacho de fl. 618, informar 

que concorda com o laudo de avaliação juntada aos autos às fls. 609/616.  

 

P. Deferimento. 

Rio de Janeiro, 26 de maio de 2022. 

 

DÉBORA LIMA REJANI 

OAB/RJ 117.461 

FLÁVIO RIBEIRO ALVES PASSOS 

OAB/RJ 163.282 

 
 







Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão ROSANE CRISTINA LIMA DE CARVALHO foi tacitamente

intimado(a) pelo portal em 27/05/2022, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

Certifique-se quanto à manifestação pela parte Ré ao despacho de fls. 618, primeira parte.

 

Após, ao leiloeiro.  

 

Niterói, 27 de maio de 2022

Cartório do 1º Juizado Especial Cível





Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão FLAVIO RIBEIRO ALVES PASSOS foi tacitamente intimado(a) pelo

portal em 27/05/2022, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

Certifique-se quanto à manifestação pela parte Ré ao despacho de fls. 618, primeira parte.

 

Após, ao leiloeiro.  

 

Niterói, 27 de maio de 2022

Cartório do 1º Juizado Especial Cível





Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão NATALIA GONÇALVES DE SOUZA AGUIAR foi tacitamente

intimado(a) pelo portal em 27/05/2022, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

Certifique-se quanto à manifestação pela parte Ré ao despacho de fls. 618, primeira parte.

 

Após, ao leiloeiro.  

 

Niterói, 27 de maio de 2022

Cartório do 1º Juizado Especial Cível





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 
Fase: Ato Ordinatório Praticado

Atualizado em 01/06/2022

Data 01/06/2022

Descrição Certifico que decorreu o prazo sem a manifestação dos

réus sobre fls. 618, 1ª parte, apesar de regularmente (1º

réu) e tacitamente (2º réu) intimados.





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 
Fase: Juntada

Data da Juntada 02/06/2022

Tipo de Documento Petição

Texto Documento eletrônico juntado de forma automática.





SPE MARICÁ I 

EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA. 

_____________________________________________________________________________ 

 
 

_____________________________________________________________________________ 
 

Av. das Américas, nº 12.900, sala 607, bloco Panamá, Recreio dos Bandeirantes,  

Rio de Janeiro/RJ. CEP: 22.790-702 

Tel. +55 21 3030-0707 

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DO I JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DA 

COMARCA DE NITERÓI/RJ  

 

 

Processo n. º 0003980-51.2017.8.19.0002  

 

 

 

 

SPE MARICÁ 1 EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA., já 

qualificada nos autos do processo de número em epígrafe movido por 

DAGOBERTO QUEIROZ SALGUEIRO, vem, perante V. Exa., por seus 

advogados ao final assinados, em atenção ao ato ordinatório de fls. 652, informar 

que a Ré apresentou manifestação sobre a 1ª parte do despacho de fls. 618, 

mediante petição de fls. 648 em 26/05/2022. 

Oportunamente, reitera os termos da petição no sentido de 

concordar com o laudo de avaliação de fls. 619/616. 

  

P. Deferimento. 

Rio de Janeiro, 02 de junho de 2022. 

 

DÉBORA LIMA REJANI 

OAB/RJ 117.461 

FLÁVIO RIBEIRO ALVES PASSOS 

OAB/RJ 163.282 







SPE MARICÁ I 

EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA. 

_____________________________________________________________________________ 

 
 

_____________________________________________________________________________ 
 

Av. das Américas, nº 12.900, sala 607, bloco Panamá, Recreio dos Bandeirantes,  

Rio de Janeiro/RJ. CEP: 22.790-702 

Tel. +55 21 3030-0707 

 
 





SPE MARICÁ I 

EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA. 

_____________________________________________________________________________ 

 
 

_____________________________________________________________________________ 
 

Av. das Américas, nº 12.900, sala 607, bloco Panamá, Recreio dos Bandeirantes,  

Rio de Janeiro/RJ. CEP: 22.790-702 

Tel. +55 21 3030-0707 

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DO I JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DA 

COMARCA DE NITERÓI/RJ  

 

 

Processo n. º 0003980-51.2017.8.19.0002  

 

 

 

 

SPE MARICÁ 1 EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA., já 

qualificada nos autos do processo de número em epígrafe movido por 

DAGOBERTO QUEIROZ SALGUEIRO, vem, perante V. Exa., por seus 

advogados ao final assinados, em atenção ao r. despacho de fl. 618, informar 

que concorda com o laudo de avaliação juntada aos autos às fls. 609/616.  

 

P. Deferimento. 

Rio de Janeiro, 26 de maio de 2022. 

 

DÉBORA LIMA REJANI 

OAB/RJ 117.461 

FLÁVIO RIBEIRO ALVES PASSOS 

OAB/RJ 163.282 

 
 









Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 
Fase: Ato Ordinatório Praticado

Atualizado em 03/06/2022

Data 03/06/2022

Descrição Em atenção ao alegado às fls. 654, certifico que assiste

razão ao 1º réu, uma vez que este se manifestou às fls.

648.

Assim, com as devidas escusas, retifico a certidão de

fls. 652 para fazer constar que apenas o 2º réu não se

manifestou sobre fls. 618, 1ª parte, apesar de

tacitamente intimado.





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0003980-51.2017.8.19.0002 
Fase: Ato Ordinatório Praticado

Atualizado em 03/06/2022

Data 03/06/2022

Descrição Certifico que foi encaminhado e-mail ao Leiloeiro

indicado, nesta data, informando-o da indicação.
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